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RESUMO

Neste trabalho estuda-se o processo de inserção do indivíduo portador 

de deficiência física no mercado de trabalho competitivo. Partindo-se do 

pressuposto de que a informação é fator essencial para o desencadeamento 

desse processo, procura-se identificar quando, como e onde as informações 

foram buscadas. Foram entrevistados catorze trabalhadores, sendo seis 

portadores de deficiências física adquirida e oito portadores de deficiência 

física congênita, tendo em vista as suas especificidades.

O levantamento de dados permitiu estabelecer um quadro de fatores 

facilitadores e dificultadores do processo de inserção no mercado de trabalho. 

A informação aparece como fator facilitador do processo; a desinformação, 

como fator dificultador.

Durante todo o texto, procura-se ressaltar a importância de haver uma 

disposição interior do indivíduo portador de deficiência física em ser sujeito do 

processo de se informar e lutar pela sua inserção no mercado de trabalho. 

Também salienta-se o papel de órgãos e entidades que cuidam dos interesses 

do portador de deficiência que devem ser centrais de informação, buscando 

facilitar a vida dessas pessoas.



ABSTRACT

In this work the process of insertion the physical deficiency bearer in the 

competitive work market is studied. The information is taken as essential factor 

for the unleashing of this process, when, how and where is looked for to 

identify the information were searched. Fourteen workers were interviewed, in 

these, six congenital physical deficiency bearer and eight had physical 

deficiency, because their specifications.

Facilitation and inibition factors square insertion in the competitive work 

market was established for the data raising. The information appears as 

facilitation factor of the insertion process and the desinformation as difficult 

factor of this process.

In the course of the text, the importance of having one interior 

disposition of the physical deficiency bearer to be subject of the information 

process and to fight for the insertion in the work market is projected. It stand 

out the part of the interest physical deficiency establishments and entities are 

distinguished. They need to be information centers, to facilitate the life of these 

persons.
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1. INTRODUÇÃO

Informação é um tema atual, faz parte da vida moderna. Hoje em dia 

torna-se necessário organizar o orçamento doméstico de tal forma que uma 

parte dos rendimentos seja direcionada para o gasto com: jornais, revistas, 

multicanal, telefone, cinema, internet que constituem necessidades básicas 

para o dia-a-dia de uma grande parcela da população.

Não ocorre o mesmo com relação ao tema deficiência, que interessa 

àquela população constituída pelos próprios portadores de deficiência, seus 

familiares e profissionais que atuam na área. Esse é, geralmente, um assunto 

incômodo, porque leva o indivíduo a refletir sobre o seu lado frágil. Um dos 

portadores de deficiência física, entrevistado para que se obtivessem dados 

para esta investigação, com o objetivo de e oferecer dados para esta análise, 

expressa muito bem esta realidade:

“O que saita aos olhos ao ver vocês são as capacidades de 
vocês, o que salta aos olhos enquanto me vêem, são as minhas 
limitações. Mas todo mundo, a grande maioria das pessoas se 
esquece que as suas limitações estão escondidas, as minhas 
capacidades estão escondidas, mas tanto capacidade quanto 
limitações, temos ambas, porque somos pessoas. Então é mais 
fácil para as pessoas jogarem as próprias limitações em mim ou 
em qualquer outro portador de deficiência, do que aceitá-las em 
si mesmo.” (sujeito n° 10)

A visão parcial dessa realidade torna-se mais problemática quando se 

pensa em trabalho para um portador de deficiência. Existe uma tendência de 

se excluir do mercado de trabalho aqueles que não apresentam condições 

físicas plenas. Segundo FIGUEIRÓ (1996), a aposentadoria por invalidez 

parece ser muito injusta, porque ela, na maioria das vezes, gera sentimentos 

de inutilidade, dependência e desvalorização. Através do trabalho, que é uma 

fonte de prazer, as pessoas se realizam. No mundo atual, tem-se o exemplo de 

um portador de deficiência física, Stephen Hawking, de 54 anos, professor da
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Universidade de Cambridge, que, apesar de suas limitações, é um dos maiores 

físicos da atualidade.

A sociedade sensibilizada diante de grandes problemas que interferem 

na sua ordem e no seu equilíbrio, mobiliza-se no sentido de resolvê-los. 

Problemas menores, entretanto, não têm sido objeto de sua preocupação, a 

não ser em sociedades mais evoluídas, que têm tentado solucionar problema 

de minorias. No Brasil, nos últimos anos, após o estabelecimento, em nível 

mundial, do ano internacional do portador de deficiência, já se observam 

algumas mudanças na mentalidade das pessoas não-portadoras de 

deficiência, que vêm assumindo uma postura menos preconceituosa. Com 

relação a esse portador, modificações já se fazem sentir no sentido de ser 

sujeito, agente de transformação social, dono do seu destino, de sua vida, 

conforme afirma AMARAL (1994:41): “Ter o direito de ser diferente e nem por 

isso estar à margem eis uma bandeira recente levantada pelos deficientes e 

pelos profissionais mais atentos e conscientes".

O ato de os portadores de deficiência assumirem os rumos da sua 

própria vida, está marcado pela influência da informação. No Congresso DEF’ 

RIO 95 - ENCONTROS INTERNACIONAIS SOBRE PORTADORES DE 

DEFICIÊNCIA, realizado em novembro de 1995, essa tomada de consciência 

foi claramente identificada. Observou-se a participação dos portadores de 

deficiência gerando e absorvendo informação em áreas de equipamento, 

direito, arquitetura, jornalismo; de computação, psicologia, medicina, educação 

etc. Um bom exemplo disso é a relação de livros sobre deficiência, de autoria 

de portadores de deficiência (Anexo A). Através da leitura dos títulos desses 

livros, percebe-se que os autores procuram enfocar a visão da competência 

que, muitas vezes, está escondida e mascarada pela aparência física. 

Constata-se que esses portadores podem desenvolver as mesmas tarefas dos 

não-portadores de deficiência, utilizando-se da criatividade, a vontade de 

viver. A partir de uma nova postura de vida, é possível andar sem pernas, voar 

sem asas, conhecer a deficiência do ponto de vista de quem a experencia 24 

horas por dia, é possível pensar na diferença sem desmerecê-la, acreditar na
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possibilidade de realizar todas as atividades cotidianas, enfim, de amar, 

trabalhar e ser feliz.

Por estar há vários anos atuando na área de reabilitação, a 

pesquisadora pode perceber o quanto é importante a habilitação e reabilitação 

do indivíduo para o trabalho. Como a sua prática profissional tem sido com o 

portador de deficiência física, decidiu realizar a pesquisa com esse portador. 

Há estudos sobre o processo de inserção no mercado de trabalho, mas 

desejava a pesquisadora ter mais clareza a respeito do assunto, por entender 

que não adianta tratar o indivíduo e devolvê-lo à família e à sociedade sem 

condições de ele desenvolver um papel útil, que se reverta em realização 

pessoal.

Quando as pessoas se colocam diante de um portador de deficiência, 

geralmente tendem para duas direções. A primeira é a do paternalismo, 

sentimento de pena e proteção que vai gerar atitudes assistencialistas. A 

segunda é a rejeição, o abandono, que muitas vezes gera o fechamento 

desses indivíduos em casa ou em instituições. Uma terceira postura, mais 

saudável, é a aceitação desse outro como alguém normal que tem 

capacidades e limitações e precisa de oportunidades para desenvolver suas 

potencialidades.

Existem razões evidentes para se preocupar com a integração social 

dos portadores de deficiência: o elevado número dessas pessoas, o valor 

próprio do ser humano e o valor econômico da mão-de-obra não utilizada. 

Segundo a análise da literatura específica e dos depoimentos coletados, há 

evidência de que a sociedade não pode integrar os indivíduos; pode apenas 

oferecer as possibilidades para que isso ocorra. O principal meio para se 

chegar a essa situação ideal, almejada por todos os interessados neste 

assunto, no entanto, depende da própria pessoa portadora de deficiência. 

Segundo SILVA (1993:50),

“A verdadeira integração social ocorrerá, desde que se obtenha 
o pleno envolvimento do indivíduo atingido, e mais, desenvolva-
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se com ele um trabalho de reaquisição de eventuais valores 
perdidos, de sua dignidade, de seu amor próprio e de seu real 
sentido de ser humano global.”

Vive-se hoje tempos difíceis, em que o mundo caminha cada vez mais 

no sentido do individualismo, do isolamento, da satisfação do eu. Não existe 

interesse em propiciar condições para que o outro se desenvolva. O 

desemprego bate à porta de indivíduos que têm corpos sadios, sem nenhum 

impedimento para o trabalho. Nesse contexto, emergem questões entre outras 

igualmente relevantes, considerando a possibilidade do portador de deficiência 

se incluir no mundo do trabalho; a sua subsistência; as alternativas das quais 

lançará mão para sobreviver a uma série de obstáculos massacrantes e as 

circunstâncias favoráveis e desfavoráveis à sua inserção no mercado de 

trabalho.

Pensando nestas questões, surgiu o interesse de realizar esta pesquisa, 

tendo como ponto de partida as bases filosóficas definidas por SILVA

(1993:37).

O ser humano tem um valor próprio, intrínseco e inalienável, 
com direito ao respeito de todos os seus semelhantes;
- Sua dignidade independe de raça, inteligência, idade, credo, 
sexo, ideologia política ou integridade física;
- Ele é único, complexo, diferente de todos os seus 
semelhantes, só devendo ser considerado globalmente, e nunca 
em partes estanques;
- O indivíduo tem um potencial latente que precisa ser sempre 
enfatizado, apoiado e fomentado;
- Todo ser humano é perfectível e tem condições de se superar;
- Ele faz parte de uma sociedade na qual deverá ter seu papel;
- Todo indivíduo pode ter seu valor econômico, como 
colaborador potencial no processo de produção de bens e 
serviços.”

Essas bases fundamentais, reúnem as idéias de várias entidades 

internacionais interessadas nas questões dos portadores de deficiência. É 

necessário que o seu conteúdo não fique apenas no papel mas, que seja 

colocado na mente e nas ações das pessoas.
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Esta investigação enfoca a relação informação/fenômeno mercado de 

trabalho competitivo para o portador de deficiência física. Enfoca, também, a 

relação complexa, dinâmica, intercausal e conflituosa, muitas vezes 

controvertida, entre a informação dada, acessada e disponível, ou seja, a 

dimensão de informação organizada ou não, formal ou informalmente 

existente, e sua ação cultural, econômica e social relacionada ao mercado de 

trabalho para o portador de deficiência física. Essa investigação consiste, 

sobretudo, na tentativa de entender e apontar o papel da informação e a sua 

influência, considerando, também, a desinformação, dando forma e 

condicionando o contexto sócio-econômico e cultural, no qual se processa a 

relação trabalho e indivíduo, sendo este portador de deficiência física.

Nesse sentido, procura-se conhecer uma parte da realidade do 

processo de inserção do portador de deficiência física no mercado de trabalho 

competitivo. Tornam-se, então, objetivos específicos desta investigação:

• Conhecer a concepção que o portador de deficiência tem sobre o 

trabalho e sobre a informação.

• Pesquisar e analisar a origem, significância, formas de produção, 

fontes específicas, organização e divulgação da informação existente 

para tomada de decisão e inserção, no mercado de trabalho, do 

portador de deficiência física.

• Estudar o acesso às informações sobre trabalho.

• Dimensionar a ação do portador de deficiência física como sujeito do 

processo informacional.

• Levantar e analisar os antecedentes básicos para a inserção do 

portador de deficiência no mercado de trabalho.

• Discutir os efeitos da informação e da desinformação para o processo 

de inserção do portador de deficiência física no mercado de trabalho 

competitivo.

• Identificar de que forma se deu a inserção do portador de deficiência 

física no mercado de trabalho.
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• Conhecer as características dos portadores de deficiência física que 

estão trabalhando.

• Identificar a informação necessária para se efetivar ou facilitar a 

inserção do portador de deficiência física no mercado de trabalho, 

nos seus aspectos de como, quando e onde essa informação deve 

ser organizada, coletada e divulgada.

• Propiciar espaço para o portador de deficiência física colocar suas 

críticas e expectativas em relação ao processo em estudo.

Portanto, nesse trabalho, estuda-se a relação entre o portador de 

deficiência física e o trabalho, analisando-se os antecedentes básicos, 

identificando as circunstâncias facilitadoras e dificultadoras desse processo. 

Analisa-se e compara-se a realidade encontrada, com os sistemas de 

informação existentes e, sugerem-se contribuições para a produção e o uso 

dessas informações. ; '

A perspectiva de análise nele empregada é, de um lado, fornecida por 

uma restrita literatura específica, em termos da relação informação/portador de 

deficiência física/ trabalho; de outro, por uma vasta literatura de área sobre 

informação, deficiência e trabalho. Essa fundamentação teórica, caracterizada 

através da revisão de literatura, está diluída ao longo deste texto. A 

apresentação e a análise de alguns dados, estão tratadas, mais 

especificamente, nos capítulos três e quatro. O enfoque da relação 

informação/portador de deficiência física/trabalho é discutida notadamente no 

capítulo quatro.

O texto está organizado em cinco capítulos: o capítulo um, Introdução, 

situa o tema em estudo no mundo atual e justifica o interesse por ele. 0  

capítulo dois, Processo Metodológico, descreve os pontos relevantes do 

caminho percorrido a partir do levantamento bibliográfico, da definição do 

objeto de estudo, dos aspectos e das características pertinentes da abordagem 

qualitativa, justificando a sua aplicação em trabalhos que enfatizam a natureza 

social do objeto estudado, a construção do instrumento de coleta de dados e a
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definição da população e amostra. O capítulo três, Fundamentos Teóricos e 

Contextualização, fala, de início, sobre a relação entre informação e cidadania, 

tendo em vista que a inserção no mundo do trabalho é um dos aspectos da 

cidadania, e que a informação tem papel significativo nesse contexto. Tenta, a 

seguir, definir deficiência nos campos biológico, psicológico e social, 

pontuando-se os efeitos da desinformação. Concluindo, discorre sobre o 

significado do trabalho para o ser humano e coloca algumas características do 

mundo do trabalho para o portador de deficiência. O capítulo quatro, O 

processo de inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho, 

analisa mais detidamente os dados coletados nesta investigação, 

apresentando, a princípio, as circunstâncias facilitadoras do processo de 

inserção no mercado de trabalho e posteriormente, aquelas dificultadoras. O 

capítulo cinco, Considerações finais, apresenta algumas reflexões sobre a 

organização da informação para o portador de deficiência e faz algumas 

observações a partir do cenário estudado. Seguem-se as referências 

bibliográficas que fundamentaram este estudo. A documentação referente ao 

texto está disposta no final, em anexos, incluindo um glossário seletivo de 

termos técnicos da área da saúde (Anexo B).

Espera-se que este trabalho contribua para o exercício das atividades 

acadêmicas de outros pesquisadores, especialmente para os colegas e alunos 

dos cursos de Terapia Ocupacional.



2. PROCESSO METODOLÓGICO

Esta investigação está relacionada a um momento muito especial para 

os indivíduos portadores de deficiência física, ou seja, o processo de sua 

inserção no mercado de trabalho competitivo. Trata-se de um estudo descritivo 

de caráter exploratório desse processo, através da busca do conhecimento da 

trajetória de vida de indivíduos ativos que, trabalhando, têm contribuído para o 

desenvolvimento do país e tentado usufruir do direito de exercer a sua 

cidadania.

Não se pode estudar o fenômeno social como se estuda o fenômeno 

físico, isolando-o em laboratório. Nesse sentido, enfoca-se o processo de 

inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho, verificando-se os 

tipos de interações existentes no cotidiano desses indivíduos, buscando 

“capturar” a perspectiva dos participantes e respeitar o contexto social e a 

realidade histórica de cada um (LUDKE, 1986).

O conhecimento é tido como um processo infinito, não é possível fechá- 

lo numa fase final. Não houve preocupação em apenas quantificá-lo, mas em 

explicar como se deu, pois sabe-se que o objeto de estudo da ciência social é 

histórico, complexo, contraditório, inacabado e em permanente transformação 

(MINAYO, 1993).

BOURDIEU (1989:26) afirma que

“a construção do objeto não é uma coisa que se produza de 
uma assentada, por uma espécie de ato teórico inaugural, e o 
programa de observações ou de análises por meio do qual a 
operação se efetua não é um plano que se desenhe 
antecipadamente, à maneira de um engenheiro: é um trabalho 
de grande fôlego, que se realiza pouco a pouco, por retoques 
sucessivos, por toda uma série de correções, de emendas, 
sugeridos por o que se chama o ofício, quer dizer, esse 
conjunto de princípios - práticos que orientam as opções ao 
mesmo tempo minúsculas e decisivas.”
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Na verdade, o processo de construção do objeto de estudo é demorado, 

trabalhoso, requer do pesquisador grande dose de paciência e persistência. A 

descrição do caminho percorrido como trajetória desta pesquisa exemplifica o 

significado desse processo.

2.1. Antecedentes da Investigação Subjacentes à Construção do 

Objeto de Estudo

Em agosto de 1994, a pesquisadora deu início à jornada de solicitação 

de pesquisas bibliográficas, sendo a primeira requerida na Biblioteca da 

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas UFMG (FAFICH), sobre o tema 

Os movimentos sociais dos deficientes físicos no Brasil. Simultaneamente, 

realizou um levantamento bibliográfico na Escola de Biblioteconomia a respeito 

de informação e deficiente físico, pensando em estudar informação para o 

deficiente físico. Após alguns dias de espera, surge o primeiro obstáculo: não 

havia textos sobre o assunto na FAFICH. Diante desse impasse, o pedido de 

pesquisa é reformulado sob o título Movimentos sociais. Dessa forma, obtém- 

se um bom levantamento bibliográfico em termos numéricos, mas fraco quanto 

ao conteúdo específico que se desejava abordar. Além disso, o resultado da 

outra pesquisa realizada na Biblioteconomia era falho em quantidade e 

qualidade, pois as poucas referências encontradas enfocavam a questão das 

barreiras arquitetônicas ou do uso da tecnologia, para facilitar o acesso do 

deficiente à informação, enfoque esse que, no momento, não era de interesse 

da pesquisadora cuja prioridade era estudar a geração, a absorção e o 

repasse da informação ocupacional; informação que diz respeito à escolha 

profissional e à inserção no mercado de trabalho competitivo.

Algumas questões que direcionavam a pesquisa nessa época eram o 

papel da Associação Mineira de Paraplégicos (AMP) no processo de informar 

o portador de deficiência; o fluxo e o acesso à informação nessa associação; o 

movimento social dos portadores de deficiência; sua organização e conquistas 

alcançadas no campo do trabalho. Até esse momento, a pesquisadora
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pensava em desenvolver a pesquisa de campo com o universo da AMP, 

imaginando que, uma vez concluído o estudo, seria de grande valor para toda 

a comunidade de Belo Horizonte. Pensava, também, ser possível delimitar e 

estudar o usuário da informação ocupacional ao invés de usuário de 

biblioteca

Ainda em agosto de 1994, surgiu-lhe a possibilidade de conhecer a 

Rede de Informações Integradas Sobre Deficiências - REINTEGRA. (Anexo C). 

A notícia da existência dessa rede é divulgada pelo jornal Folha de São Paulo. 

Estabelecido contato por telefone, solicitaram-se maiores informações sobre o 

acervo dessa rede e, através de correspondência, obteve-se uma pesquisa 

bibliográfica sobre a questão do trabalho e sobre a pessoa portadora de 

deficiência. Foram selecionados e solicitados os textos de maior interesse. 

Após examinar os duzentos e vinte e seis títulos enviados pela REINTEGRA, 

ficou bem clara a necessidade de ser restringido o objeto de estudo a uma das 

áreas de deficiência.

Além da existência da REINTEGRA, o material enviado relata a Rede 

Nacional de Comunicação Entre Portadores de Deficiência - RENDE, rede 

eletrônica de informações, de que fazem parte entidades de/para portadores 

de deficiência. (Anexo D)

Em setembro de 1994, entrevistou-se a bibliotecária da Biblioteca 

Central da UFMG tendo em vista a sua participação no projeto de pesquisa - 

“Deficiente físico: esse desconhecido das bibliotecas da UFMG”. Através dela, 

foram indicados outros contatos em Belo Horizonte com interesse pelas 

questões dos portadores de deficiência e feitas pesquisas bibliográficas no 

Banco de Dados Bibliográficos da USP - DEDALUS e no SOCIAL SCIENCES 

CITATION INDEX. A seguir, os textos selecionados foram solicitados via 

Programa de Comutação Bibliográfica - COMUT, mas nem todos foram 

recuperados.

Ainda em setembro de 1994, por sugestão da orientadora desta 

investigação, estabeleceu-se contato com o professor Paulo Saturnino
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Figueiredo, comunicador, grande conhecedor das questões do deficiente no 

Brasi! e, portanto, valioso contribuidor para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Através de sua entrevista soube-se da existência dos centros de vida 

independente (CVI) já estabelecidos no Rio de Janeiro e São Paulo e em 

implantação em Belo Horizonte, sob a presidência do professor Marcelo 

Guimarães, da Escola de Arquitetura da UFMG. Outros contatos interessantes

- Coordenadoria de Apoio à Pessoa Deficiente - CAADE, Secretaria de Saúde, 

Câmara Municipal e Salão do Encontro em Betim - foram por ele seguidos.

Em outubro de 1994, solicitou-se um levantamento bibliográfico sobre 

Mercado de Trabalho à biblioteca da Faculdade de Ciências Econômicas da 

UFMG (FACE), tendo em vista a especificidade do tema e a necessidade de se 

conhecer melhor a sua contextualização.

Em novembro de 1994, através de entrevista feita com o professor 

Marcelo Guimarães, tomou-se conhecimento da existência do projeto 

Informação em Elos, elaborado pela bibliotecária da Faculdade de Educação 

da UFMG (FAE), Cláudia Grossi, em parceria com Leonardo Matos, da 

Secretaria de Saúde. Guimarães reforçou a importância de procurar a CAADE, 

sugeriu alguns outros contatos, indicando a população de posto de saúde para 

participar desta pesquisa. Ainda nesse mês, estabeleceu-se contato com 

Cláudia Grossi que indicou a publicação “Nada mais que um slogan?”, 

bibliografia sobre o deficiente, publicada pelo grupo de bibliotecários de 

Ciências Sociais e Humanidades da Associação dos Bibliotecários de Minas 

Gerais, em comemoração ao Ano Internacional do Deficiente. Esse documento 

reúne referências bibliográficas existentes na Biblioteca Pública, nas 

bibliotecas da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC, da 

Faculdade de Educação da UFMG - FAE e da Fundação João Pinheiro.

Em dezembro de 1994, compilou-se uma pesquisa bibliográfica na 

Faculdade de Medicina da UFMG através do MEDLINE, abrangendo o período 

de 1990 a 1994, numa composição de 120 itens. A construção da estratégia de 

busca partiu da interrelação das palavras-chaves pertinentes às questões a
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serem investigadas: disability, disabilities, disabled, Information, labor, 
employment, professional e, sobretudo, vocational rehabilitation. No mesmo 

mês, inaugurou-se o serviço de pesquisa informatizado da Escola de 

Biblioteconomia da UFMG. Através dele, quatro pesquisas são desenvolvidas: 

duas no Information Science Abstrats (ISA), uma no Sistema de Bibliotecas da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a outra solicitada ao Instituto 

Brasileiro de Informação, Ciência e Tecnologia (IBICT). Uma análise do 

resultado apontava o enfoque na tecnologia utilizada para facilitar o acesso do 

deficiente à informação. Outra tentativa de conseguir informações pertinentes 

à fundamentação desta investigação ocorreu na Faculdade de Educação, cuja 

biblioteca, ainda não informatizada, exige seleção manual de fichas, onde, 

então, um total de quarenta e quatro referências foi selecionado.

Em fevereiro de 1995, compilaram-se bibliografias na Faculdade de 

Ciências Médicas de Minas Gerais, com a base de dados LILACS e, em março 

de 1995, solicitou-se a mesma pesquisa na Faculdade de Medicina da UFMG. 

Ainda nesse mês, em resposta à solicitação por correip, agregou-se o material 

bibliográfico da OMS - Catálogo de Nuevas Publicaciones (89-94) e Books and 

Periodicals Subscriptions (1995); originário da sede na Suíça. Em agosto deste 

mesmo ano, recebeu-se o material enviado pelo Real Patronato de Prevención 

y de Atención a personas con Minusvalia: Acceso de las personas con 

discapacidad al empleo público e Derecho al trabajo de las personas con 

minusvalia, que foi muito útil, pois, através dele, pôde-se dimensionar a 

realidade vivenciada pelo portador de deficiência em outros países e analisá-la 

em relação ao Brasil.

Através desse breve histórico, percebe-se que, embora árduo, o 

caminho percorrido foi gratificante. A garimpagem das informações requer, 

sempre, um trabalho paciente e cuidadoso.
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2.2. População e Amostra

O mercado de trabalho engloba a economia formal e informal, que, cada 

vez mais, se faz presente em nossa sociedade, devido ao alto nível de 

desemprego, manifestando-se através de vendedores ambulantes. Veja-se 

este estudo.

AIHARA (1988), psicóloga de um centro de reabilitação de São Paulo, 

desejou verificar se realmente os indivíduos que passaram pelo centro 

estavam reabilitados profissionalmente. Observou que os menos 

comprometidos fisicamente, aqueles que deambulam com muletas ou cadeiras 

de rodas, mas com boa habilidade manual, conseguem um trabalho na 

instituição em que foram tratados. Outros, com condições físicas semelhantes, 

vendem balas em pontos estratégicos da cidade. Muitos, um pouco mais 

comprometidos, ganham a vida pedindo esmolas. Uma grande maioria, física e 

mentalmente atingidos, é tido como casos perdidos.

Da conscientização de fatos como esses, tomou-se, como ponto de 

partida para esta investigação, considerar como população, os portadores de 

deficiência física que conseguiram penetrar e atuar preferencialmente no 

mercado de trabalho formal. Partiu-se da hipótese de que estes indivíduos 

possuem em suas experiências de vida elementos teóricos fundamentais para 

definir o processo de sua inserção no mercado de trabalho competitivo.

A princípio, pensou-se em estabelecer, para definir a amostra, os 

seguintes critérios: tempo de lesão, tempo de serviço na empresa, tipo de 

ocupação e sexo. Os indivíduos seriam selecionados nos setores industrial e 

de serviço. Mas com o desenrolar dos fatos percebeu-se que, no momento 

atual, não era possível selecionar a amostra dessa forma e acabou-se por 

considerar como critérios ser portador de deficiência física congênita ou 

adquirida, ter experiência no mercado de trabalho competitivo e estar disposto 

a fazer a entrevista.
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Através do Manual de Orientação - Inserção da pessoa portadora de 

deficiência no mercado de trabalho, editado pela Coordenadoria de Apoio e 

Assistência à Pessoa Deficiente - CAADE, em 1994 (Anexo E), tomou-se 

conhecimento do trabalho realizado pela Comissão de Integração do Portador 

de Deficiência no Mercado de Trabalho, instituída pela Delegacia Regional do 

Trabalho em Minas Gerais (Portaria n° 5718 de 13 de maio de 1993).

Portanto, a primeira referência para definir os trabalhadores que seriam 

entrevistados foi uma lista de empresas com experiência de trabalho do 

portador de deficiência, fornecida pela Delegacia Regional do Trabalho. 

Inicialmente pretendia-se entrevistar dois representantes de algumas das 

empresas dessa lista composta por 24 itens (Anexo G); contudo, surgiram 

dificuldades de penetração em algumas empresas. Foram feitos contatos com 

o setor de Recursos Humanos e marcadas duas entrevistas com trabalhadores 

da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) e duas com 

funcionários do Banco do Estado de Minas Gerais (BEMGE). Através da 

Coordenadoria de Apoio e Assistência a Pessoa Deficiente (CAADE), tomou- 

se conhecimento do levantamento do número de servidores públicos 

portadores de deficiência em Minas Gerais (Anexo F2), de empresas que 

admitem ou que admitiram pessoas deficientes a partir de 1989 (Anexo F3) e 

de empresas que oferecem vagas para pessoas portadoras de deficiência 

física (Anexo F4). A partir dessa última lista estabeleceu-se contato com a 

empresa privada TELEPREÇOS e agendaram-se duas entrevistas. Também 

foram entrevistadas as secretárias da CAADE e da Associação Mineira de 

Paraplégicos (AMP), que são portadoras de deficiência física. Entrevistou-se 

um dos membros do Centro de Vida Independente de Belo Horizonte e uma 

trabalhadora indicada pela presidente do CVI.

A deficiência física, bem como outras deficiências, podem ser 

congênitas ou adquiridas. Viver com as limitações desde a infância ou adaptar- 

se a elas depois de adulto tem implicações para o processo de inserção no 

mercado de trabalho. Até esse momento, a amostra estava constituída por 

maior número de portadores de deficiência adquirida. Tendo em vista a
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facilidade de acessar os dados da AMR e as características dos seus 

associados, na sua maioria indivíduos de nível sócio-econômico baixo, 

decidiu-se por consultar o fichário dessa associação e selecionar pessoas pelo 

diagnóstico de deficiência congênita. Surgiram várias dificuldades relativas a 

números de telefones errados, a pessoas que nunca haviam trabalhado, a 

diagnóstico não esclarecido. Finalmente, foram marcadas três entrevistas. 

Entrevistou-se ainda um trabalhador indicado por uma funcionária da AMP. O 

quadro 1 mostra a constituição final da amostra.

AMOSTRA
ORIGEM N° DE TRABALHADORES ENTREVISTADOS
COPASA 2
BEMGE 2

TELEPREÇOS 2
CVI 2

CA ADE 1
AMP 5

TOTAL 14

Quadro 1 - Distribuição dos trabalhadores entrevistados segundo a origem.

Além dos quatorze trabalhadores portadores de deficiência física, foram 

entrevistados:

• Dr Marcelo Fábio Vieira Gomes, ex-coordenador da Comissão de 

Integração do portador de deficiência no mercado de trabalho, 

Delegacia Regional do Trabalho em Minas Gerais.

• Prof Ma de Lourdes S. Oliveira, ex-coordenadora da Coordenadoria 

de Apoio e Assistência à pessoa deficiente em Minas Gerais durante 

12 anos.

• Prof leda C. Fadul, presidente do Reabilitar - Instituto de 

Reabilitação Profissional e Recursos Humanos; autora do livro: 

"Profissionalização: educação para o trabalho como caminho do 

deficiente”.
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• Psicólogo Daniel Augusto dos Reis, coordenador do setor de 

Aconselhamento de Pares do Centro de Vida Independente de Belo 

Horizonte.

2.3. A Abordagem Qualitativa

2.3.1. Bases Teóricas e Históricas

Os estudos qualitativos são geralmente julgados através de critérios 

com base quantitativa. Considerando esse fato no campo da pesquisa, julgou- 

se necessário descrever e discutir alguns aspectos relevantes das bases 

históricas e teóricas dessa abordagem qualitativa.

A metodologia qualitativa refere-se, em um sentido mais amplo, à 

pesquisa que produz dados descritivos - os escritos e as falas dos indivíduos - 

e comportamentos observáveis. Especificamente, mais do que um conjunto de 

técnicas para reunir dados, ela constitui uma maneira de abordar o mundo 

empírico. Sintetizando o que caracteriza essa abordagem, pode-se dizer que

• a pesquisa qualitativa é indutiva, na medida em que pesquisadores 

desenvolvem conceitos, descobertas e compreensão de padrões nos dados, 

em vez de coletar dados para avaliar modelos preconcebidos, hipóteses ou 

teorias. Nos estudos qualitativos, os pesquisadores elaboram e seguem um 

projeto de pesquisa flexível, iniciando sua investigação somente com as 

questões vagamente formuladas, sem rigidez nas afirmações, refletindo os 

objetivos com os quais se propõem investigar o fenômeno dado.

• o pesquisador examina, na metodologia qualitativa, segmento de pessoas, 

holisticamente, não a reduzindo a variáveis, sendo elas grupos ou 

indivíduos, tomando-as como um todo.

• os pesquisadores qualitativos
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a ) são sensíveis aos efeitos que produzem nas pessoas que estudam. 

Devido a este aspecto, a pesquisa qualitativa tem sido freqüentemente 

descrita como naturalística, ou seja, há uma total interação de 

pesquisadores e informantes, ou, pelo menos, é o que se deve buscar de 

forma natural e não intrusa ou rígida;

b ) tentam entender as pessoas a partir dos seus pontos de referência. A 

essência, ou o eixo central para a perspectiva fenomenológica e sobretudo 

para a pesquisa qualitativa, está em experienciar ou vivenciar a realidade 

como os outros que estão sendo estudados a experienciam ou a vivenciam. 

Assim, os pesquisadores qualitativos buscam se identificar e ter empatia 

pelos indivíduos que estão estudando, a fim de entenderem como eles vêem 

as coisas;

c ) procuram deixar de lado tanto quanto possível, suas próprias crenças, 

perspectivas e predisposições, tentando ver as coisas como se estivessem 

acontecendo pela primeira vez. Nada é tomado como dado, mas sujeito a 

questionamento;

d ) tomam todas as pespectivas como válidas. Não há uma busca rígida do 

que é verdadeiro, da verdade ou da moralidade, mas de uma compreensão 

detalhada das perspectivas dos outros. As pessoas, tais como as 

percepções do louco e do seu psiquiatra, são igualmente importantes. 

Válidos e suceptíveis a estudos são, igualmente, todos os ambientes, os 

cenários, as pessoas ou qualquer aspecto de vida social que são vistos 

como similares e únicos. São similares, no sentido de que alguns processos 

sociais gerais podem ser encontrados em qualquer ambiente ou em 

qualquer grupo de pessoas. São únicos no sentido de que um aspecto da 

vida social pode ser melhor estudado em cada ambiente ou através de cada 

informante, porque neles está mais claro e pode ser melhor esclarecido. 

Alguns processos sociais ainda podem aparecer nitidamente salientes, em 

certas circunstâncias e aparecerem somente vaga e timidamente em outras;

e ) enfatizam validade, considerando que os pesquisadores quantitativos 

enfatizam confiabilidade e replicabilidade na pesquisa, o que não quer dizer



18

que não se preocupem com a segurança de seus dados. O estudo 

qualitativo não é impressionista e nem se fundamenta na análise de um 

exame superficial de um ambiente ou de provas; ele é parte de uma 

pesquisa sistemática conduzida com procedimentos científicos, embora não 

necessariamente padronizada para assegurar a validade dos dados 

registrados. Contudo, torna-se relevante lembrar aqui a impossibilidade, 

reconhecida na literatura, de se alcançar a confiabilidade perfeita na 

produção de estudos válidos do mundo real. Os métodos qualitativos 

permitem ao pesquisador aproximar-se do mundo empírico, sendo 

projetados para assegurar maior proximidade entre os dados e o que as 

pessoas realmente dizem e fazem, através da observação do dia-a-dia de 

vida das pessoas. Ouvindo o que elas dizem sobre o que está em suas 

mentes e examinando os documentos que produzem, o pesquisador 

qualitativo obtém, em primeira mão, ou seja, sem modificações ou 

sistematização o conhecimento da vida social sem estar filtrada através de 

conceitos, definições operacionais ou escalas de avaliação.

• os métodos qualitativos são humanistas, sendo que, através dos mesmos, 

se estudam as necessidades do indivíduo, como ele as sente, e não como o 

pesquisador as vê. Sabe-se, que, geralmente, quando se reduzem as 

palavras ou ações das pessoas a equações estatísticas, corre-se o risco de 

perder a visão do lado humano da vida social. Quando se estudam os 

indivíduos qualitativamente, aumentam-se as chances de conhecê-los 

pessoalmente e de vivenciar as mesmas experiências como eles a 

vivenciam individualmente e em sociedade. Pode-se, igualmente, aprender 

sobre conceitos como beleza, dor, fé, sofrimento, frustração, sucesso, 

vitória, fracassos, crenças etc, cujas essências podem se perder através de 

outras abordagens de pesquisa. Dentre os métodos, a grounded theory, 

system thinking e a história de vida tem sido os mais freqüentemente 

utilizados. As técnicas compõem-se, na sua essência, da observação 

participante e da entrevista semi-estruturada (in - depth interview) e ainda 

da análise de conteúdo (HAGUETTE, 1992; TRIVINOS, 1992).
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A pesquisa qualitativa é também considerada como um rascunho, um 

trabalho artesanal, sério, pessoal, sistemático, metódico, sempre sujeito a 

mudanças, reparos, acréscimos inerentes à natureza do seu objeto de estudo. 

Seus métodos não são considerados acabados, completamente refinados e 

padronizados como em outras abordagens de pesquisa, segundo evidências 

encontradas através da análise da própria literatura de área. No entanto, se 

isso constitui, de um lado, um artefato histórico que está mudando com a 

publicação de literatura mais específica e crítica, especialmente de artigos 

mais recentes da década de 90, por outro lado é, em parte, o reflexo da 

natureza dos próprios métodos qualitativos. Seus pesquisadores são flexíveis 

em como caminham ao conduzirem suas investigações, agindo como um 

artesão. O “cientista social” qualitativo está encorajado, e mais propenso a ser 

seu próprio metodologista, vendo guias a serem seguidos, mas nunca regras, 

como se observou em exemplos ao longo da literatura teórica e prática. 

Procura fazer com que os métodos sirvam ao pesquisador; nunca o 

pesquisador a eles, evitando que se tornem escravos de procedimentos e 

técnicas, o que pode comprometer o conhecimento da realidade investigada.

A partir então desses princípios do modelo teórico qualitativo, métodos 

e técnicas para seleção, coleta e análise de dados relativos ao objeto em 

estudo são elaborados. A condução desta pesquisa foi estruturada em 

procedimentos que partem da elaboração do projeto de pesquisa, da seleção 

do ambiente ou cenário, do acesso às organizações aos ambientes públicos e 

privados aos informantes e da elaboração do instrumento.

Tendo sempre em vista a natureza do objeto e os objetivos a serem 

alcançados, a pesquisadora optou pela utilização da Grounded Theory - GT, 

(CORBIN e STRAUSS, 1990) cujos princípios e procedimentos pareceram 

propiciar o desenvolvimento de um conjunto integrado de conceitos que 

proveriam a construção de uma explanação teórico-prática mais próxima da 

realidade do fenômeno social sob estudo. Tendo a G T como eixo central, 

decidiu utilizar, ao mesmo tempo, recursos da História de Vida, e a
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combinação de técnica de observação e entrevista, na certeza de que estaria 

mais próxima da realidade circunstancial do fenômeno estudado.

A G T foi criada pela necessidade de se desenvolver ou gerar teoria e 

conceitos sociais. GLASER e STRAUSS (1967) pretenderam, com essa 

abordagem qualitativa na pesquisa social, permitir aos pesquisadores 

desenvolver e verificar proposições sobre a natureza da vida social. A G T 

consiste em uma maneira de descobrir teorias, conceitos, hipóteses e 

proposições diretamente dos dados, em vez de pressupostos de outra 

pesquisa ou estrutura teórica já existentes. De acordo com os autores, os 

estudos sociais, na sua maioria, superenfatizavam o teste e a verificação, 

neglicenciando a atividade mais importante de gerar teorias sociológicas. Eles 

propõem duas estratégias básicas para desenvolver a GT:

1a - o método de comparação constante, no qual o pesquisador 

simultaneamente codifica e analisa os dados a serem coletados a fim de 

desenvolver conceitos. Comparando incidentes específicos nos dados, o 

pesquisador refina os conceitos, identifica suas propriedades, explora seus 

relacionamentos nos dados e os integra dentro de uma teoria coerente.

2a - a amostragem teórica, em que o pesquisador seleciona novos 

casos para estudo de acordo com seus potenciais, para ajudá-lo a expandir ou 

refinar os conceitos e a teoria que já deve estar sendo desenvolvida. A coleta 

e a análise dos dados se processam juntas. Analisando as diferentes áreas 

substantivas de um fenômeno, o pesquisador poderá expandir e exemplificar o 

conceito formal, fundamentando a sua teoria. Ao gerar a GT, os pesquisadores 

não buscam provar suas teorias, mas somente demonstrar um suporte 

plausível para ela. GLASER e STRAUSS argumentam ainda que os critérios 

chaves em avaliar teorias são no sentido de verificar se elas servem e 

funcionam ou agem. Servem significando que são naturalmente aplicáveis e 

indicadas para os fenômenos em estudo e funcionam significando que devem 

ser relevantes e estarem aptas a explicar o comportamento ou objeto que está 

sendo estudado. Para os autores, os fenômenos não são concebidos como
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estáticos, mas em contínua mudança em resposta às condições envolvidas. 

Pretende-se construir o dado considerando sua mudança, o determinismo 

estrito é rejeitado, sendo os atores vistos como tendo os meios de controlar 

seus destinos. Os dados da G.T. podem ser coletados através de observações 

e entrevistas bem como através de documentos, videotapes, jornais, cartas e 

livros. A análise começa tão logo o primeiro dado seja coletado e, já de início, 

é necessária para dirigir a próxima entrevista e observação. Todas as 

questões relevantes são incorporadas ao conjunto de entrevistas e 

observações. Os conceitos são as unidades básicas de análises e vários 

deles, agrupados, vão constituir as categorias que são as pedras de 

sustentação do desenvolvimento de uma teoria. O objetivo final da G.T. é 

construir uma explanação teórica. Não se deseja generalizar achados para um 

campo de população (CORBIN e STRAUSS, 1990). Segundo TURNER (1981), 

os estágios da G.T. são: 1 - Desenvolver categorias; 2 - Saturar as categorias; 

3 - Fazer definições abstratas; 4 - Usar as definições; 5 - Explorar as 

categorias completamente; 6 - Desenvolver elos entre categorias; 7 - 

Considerar as condições sob as quais os vínculos se prendem; 8 - Fazer 

conexões, construir pontes; 9 - Usar extremas comparações para testar 

relações emergentes; 10 - Identificar as variáveis e dimensões chaves; 11 - 

Verificar se as relações seguram os extremos dessas variáveis.

A História de Vida é uma técnica através da qual se pode aprender a 

analisar a própria situação de vida. O pesquisador mantém o indivíduo 

orientado para as questões nas quais está interessado, interroga sobre fatos 

que necessitam de esclarecimentos, tenta confrontar a história contada com 

outros tipos de material, tais como documentos fornecidos por pessoas 

familiarizadas com o ator. Consideram-se as experiências subjetivas como 

dados importantes. Segundo HAGUETTE (1992), diferentemente da 

autobiografia, essa técnica possibilita atender mais as necessidades do 

pesquisador, buscando identificar os pontos relevantes das falas dos 

entrevistados para o seu trabalho, não deixando, no entanto, de valorizar a 

perspectiva do ator social. Ao se utilizar a história de vida como método de
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pesquisa, deve-se estar consciente de suas limitações, pois seus resultados 

não têm caráter generalizante; baseia-se no ponto de vista de um único ator 

social para se compreender a realidade. Assim sendo, a análise de uma vida 

específica pode contrariar uma teoria, que trata de um determinado assunto. 

Por outro lado, a história de vida apresenta uma riqueza de detalhes podendo 

indicar outras variáveis e processos e reorientar a pesquisa. Essa riqueza de 

detalhes pode também dar sentido à noção de processo, o que muitas vezes 

não é possível através de outras técnicas de pesquisa.

Entre as técnicas existentes para coletar dados, nesta investigação, 

optou-se por uma combinação entre observação e entrevista semi-estruturada. 

A observação consiste em uma técnica na qual o pesquisador pode penetrar 

ou não no processo vivenciado pelos atores. Dentre as formas de se 

administrar a observação, a observação participante, segundo MINAYO 

(1993), pode ser considerada parte essencial do trabalho de campo na 

pesquisa qualitativa. Nela, o pesquisador se coloca face a face com os 

observados, tornando-se parte do contexto sob observação, modificando-se e 

provocando modificações. A autora menciona o participante total que é 

entendido como aquele pesquisador que se propõe a participar inteiramente 

em todas as áreas da vida do grupo que pretende conhecer e, para isso, esse 

pesquisador deverá representar papéis exigidos no cotidiano. Contudo, esse 

tipo de participação é mais comum aos pesquisadores que se envolvem no 

estudo de sociedades primitivas. Há também os casos em que o participante, 

como pesquisador, deixa claro para si e para o grupo seu papel de 

pesquisador. A participação, no entanto, tende a se aprofundar à medida que a 

vivência de acontecimentos julgados importantes pelos entrevistados vai 

aumentando, através do acompanhamento de rotinas cotidianas.

Considerando que a realidade está nas ações condicionadas não 

somente pelas crenças e valores mas também pelas demandas dos conteúdos 

sociais e econômicos dentro dos quais os indivíduos vivem, o seu 

comportamento está sempre determinado pela predisposição cultural - 

pressupostos, percepções, idéias, sentimentos, crenças - e pelas
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contingências situacionais que emergem do ambiente externo. Assim sendo, 

escolheu-se a entrevista semi-estruturada, por oferecer um contexto 

situacional no qual as exigências de ambientes familiar, organizacional, de 

trabalho, social, entre outros, estão geralmente distanciadas dos 

respondentes. A técnica da entrevista pode ser definida como “um processo de 

interação social entre duas pessoas no qual uma delas, o entrevistador, tem 

por objetivo a obtenção de informações por parte do outro, o entrevistado." 

(HAGUETTE, 1992:86). A entrevista semi-estruturada combina perguntas 

fechadas e abertas; o entrevistado tem a possibiblidade de discorrer sobre o 

tema proposto, sem respostas ou condições prefixadas pelo pesquisador 

(MINAYO, 1993). Ela constitui um instrumento útil para a coleta de dados, 

embora represente situações altamente planejadas e intrusas, nas quais se 

torna importante avaliar o papel do entrevistador, neste caso o pesquisador, na 

construção dos significados e expectativas. Contudo, a decisão de basear-se 

em entrevista semi-estruturada, apesar de suas deficiências e obstáculos, está 

vinculada á escolha da Grounded Theory como um estudo de caráter 

qualitativo para analisar os dados.

2.3.2. Construção e Administração do Instrumento

A concepção dos meios para coletar dados partiu dos objetivos 

inicialmente formulados e de sua relação com a problemática do tema 

investigado. A partir dessa relação, procurou-se extrair da técnica de 

observação os aspectos relativos à participação do pesquisador no contexto 

observado, cuidando-se para não interferir nele, mas extrair a essência da 

realidade observada, sem mascará-la ou modificá-la. Igualmente pautada 

nessa relação, a construção da entrevista semi-estruturada foi concebida, 

inicialmente, a partir do levantamento das questões básicas do que se queriâ 

investigar e, a seguir, da combinação da análise detalhada da revisão da 

literatura relevante, das conversas e experiência pessoal da pesquisadora com 

os indivíduos e o tema, objetos da investigação.
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Desse processo, decorreu a elaboração de perguntas elementares para 

subsidiar a administração de um pré-teste das entrevistas com a finalidade de 

se avaliar sua legitimidade, compreensão, clareza e pertinência. O pré-teste foi 

administrado com dois sujeitos, aleatoriamente escolhidos como fontes 

significantes de população, após o que as perguntas foram revistas, 

complementadas, reformuladas e substituídas, resultando no roteiro que 

norteou as entrevistas (Anexo E). Durante as entrevistas, as mesmas sofreram 

ainda as reformulações necessárias a fim de atenderem às necessidades e 

características dos entrevistados e atingirem a informação para os objetivos 

propostos.

As entrevistas foram aplicadas em uma amostra representativa de 

portadores de deficiência física e secretários, presidentes, coordenadores e 

membros de associações etc; que estão diretamente relacionados com o tema. 

As entrevistas, com a permissão dos entrevistados, foram todas gravadas, em 

fitas-cassetes com duração de 60 minutos, guardando o caráter de 

confidencialidade. O período planejado inicialmente para a coleta de dados era 

de dois meses, mas ele se estendeu de outubro de 1995 a abril de 1996, 

devido a uma série de dificuldades para localizar as empresas que possuem 

o trabalhador portador de deficiência e ter acesso a elas.

Antes de marcar a entrevista com o trabalhador, fez-se necessário 

entrevistar a pessoa responsável pelo setor de Recursos Humanos, levar o 

projeto de pesquisa, discuti-lo para, finalmente, chegar-se ao trabalhador. A 

CEMIG, depois de cumprir toda essa burocracia, solicitou o roteiro de 

perguntas. Decidiu-se por desistir dessa empresa. Foi necessário ligar várias 

vezes para conseguir falar com o Relações Públicas da FIAT, o qual nos pediu 

para passar fax e aguardar. Depois de vários dias de espera e inúmeras 

tentativas de contato, informou não ser possível a realização da pesquisa. Ao 

que parece, as empresas têm algum temor ao fornecer tais informações. 

Contudo, nas empresas onde foi possível contato pessoal, como na COPASA, 

BEMGE, TELEPREÇOS e nos órgãos CAADE, AMP e CVI, a recepção foi
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excelente. Tentou-se contato com várias outras empresas; contudo, percebe- 

se que a questão do cidadão, citada por DAMATTA (1985), está também 

presente na vida do pesquisador. Não havendo contatos para apresentações 

aos empresários, dificilmente se consegue realizar o trabalho. Percebe-se, 

ainda, que, se não visa ao lucro ou ao aumento de capital, a pesquisa não faz 

sentido para a empresa, levando-a ao seu desinteresse em colaborar.

Após a transcrição das fitas, procedeu-se à análise de todo o material 

coletado para se estabelecerem as categorias fundamentais do processo em 

estudo. A seguir, foi retomado todo o conteúdo teórico estudado de modo que 

esse material pudesse fundamentar as categorias já levantadas. Finalmente, 

procedeu-se à síntese dos dados coletados organizados em categorias que se 

constituíram em fatores que foram denominados intrínsecos e extrínsecos, e 

apresentados em dois conjuntos: (a) facilitadores e (b) dificultadores do 

processo de inserção do portador de deficiência física no mercado de trabalho. 

Anterior à tentativa dessa síntese, a elaboração e o desenvolvimento de um 

estudo de fundamentação teórica e contextuaiização de aspectos referentes a 

considerações de relações informação/cidadania/portador de deficiência e a 

informação/significado do trabalho para o ser humano serviram como uma das 

bases referenciais para a análise dos dados.

BIBLIOTECA »PROFS ETELVlNA LlMÀ" 
Eecola d« Biblioteconomia da Ü F M G
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3. FUNDAMENTOS TEÓRICOS E CONTEXTUALIZAÇÃO

Neste capítulo, tenta-se contextualizar alguns aspectos teórico-básicos 

fundamentais da relação informação/portador de deficiência/trabalho, 

elementos essenciais desta investigação para, a seguir, no capítulo 4, se 

apresentar mais especificamente a análise de dados.

3.1. Informação e Cidadania

Vive-se hoje a era da informação: teletrabalho (trabalho a domicílio), 
correio eletrônico, super high way, internet, transmissão via satélite de 

palestras, comunicação entre alunos via computador, shopping centers e 

bibliotecas virtuais são exemplos de tecnologias revolucionárias que facilitam a 

troca de informação. Segundo TOFLER (1980), a humanidade viveu seu 

primeiro momento decisivo de desenvolvimento social com o aparecimento da 

agricultura. A revolução agrícola levou milhares de anos para acabar, sendo 

seguida pela civilização industrial que imperou por apenas 300 anos. Hoje, a 

tendência de uma história acelerativa ainda é maior com o advento da 

tecnologia. Esses períodos deixaram marcas profundas em vários segmentos 

da sociedade. Por exemplo, na revolução industrial partia-se do princípio de 

que a fábrica era a agência mais eficiente para a produção; tentou-se, 

portanto, estender a sua dinâmica às escolas, aos hospitais, às prisões e aos 

governos. Nos tempos modernos, marcados pela rapidez, pela troca de 

informações eficientes, pela globalização, já se começa a observar vários 

efeitos disso sobre o ser humano, ou seja, o esfacelamento das famílias e o 

espedaçar de muitos valores. Tudo isso são indicações do pós-moderno, que, 

de acordo com SANTOS (1986) e BAUDRILLARD (1985), apresenta 

características bem distintas das etapas anteriores: estilos de vida norteados 

pela filosofia denominada niilismo, o nada, o vazio, a ausência de valores e de 

sentido para a vida. Embora o Brasil ande sempre em descompasso com os 

países mais desenvolvidos - EUA, Japão, Europa - com base na informação,
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as primeiras influências dessa transformação já se fazem sentir em nosso 
meio.

Torna-se necessário refletir um pouco sobre o pós-moderno e tentar 

entendê-lo, pois, através dessa reflexão, talvez haja tempo de se posicionar, 

agindo conscientemente. As pessoas se sentem em situações de teste durante 
todo o tempo de sua existência; é preciso digitar, lidar com signos, fazer 
escolhas rápidas. Vê-se que o novo ritmo de exigência que é colocado diante 
do homem pós-moderno está ultrapassando, muitas vezes, o seu limiar de 

capacidade para que a sua saúde física e mental seja preservada. De modo 

intenso, a ordem de consumir se faz presente e o indivíduo pós-moderno não 

se detém para pensar sobre o significado, o valor daquilo que está 

consumindo. Numa velocidade cada vez mais acelerada, ele se envolve em 

consumir bens e serviços. A filosofia dominante no momento pós-moderno é o 

hedonismo, o prazer em primeiro lugar, sendo que, no momento atual, o que 

importa é a satisfação, o futuro não conta muito.

A perspectiva de SANTOS (1986:92) para o homem pós-moderno com 

relação ao trabalho não é animadora: “A massa pós-moderna não tem ilusões: 

sabe que trabalhará sempre para um sistema, capitalista, socialista, ou 

marciano. Por isso ela não vê na profissão a única via para a auto-realização”. 

Percebe-se nessa declaração uma grande dose de desencanto e desestímulo 

para o pesquisador. Se ficasse detido apenas em considerações teóricas, o 

estímulo para a produção científica já haveria desaparecido. Mas em 

contrapartida surgem os exemplos concretos da vida cotidiana que 

impulsionam para a frente e apontam novos caminhos. A tecnologia, criada por 

esse homem pós-moderno, provoca uma verdadeira revolução informacional e 

seus efeitos se tornam cada vez mais incontroláveis, ora facilitando, ora 

prejudicando a sua qualidade de vida.

De acordo com TOFLER (1980), todos os grupos humanos têm 

necessidade de se comunicarem. Os antigos persas usavam torres ou postes 

de onde homens, com vozes possantes, transmitiam as mensagens. Entre os
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romanos, havia o serviço de mensageiros que levavam as informações a 

cavalo por toda a Europa. Levar a informação um pouco mais além era arma 

da elite. Durante o período industrial, grandes quantidades de informação 

eram solicitadas e precisavam ser distribuídas. O correio, o telefone e o 

telégrafo, inventados no século XIX, contribuíram muito para a difusão da 

informação. Surgiram os meios de comunicação de massa: jornais, revistas, 

rádio, cinema, televisão. Mas a necessidade de receber e transmitir informação 

continuou aumentando, constituindo a 3a. onda, cuja característica é acelerar 

os fluxos de informação, transformando a sua profunda estrutura, de que 

dependem as ações diárias.

Partindo do pressuposto de que a informação é o atual paradigma 

tecnológico e econômico (AUN-1993), considera-se a seguir o que se tem 

pensado sobre o seu significado e seus campos de atuação. Uma das 

primeiras tentativas de se explicar teoricamente a transmissão de informação 

foi feita por SHANNON e WEAVER', cujo modelo comunicacional é 

apresentado por NEIVA JR (1990). Segundo os autores citados, a 

comunicação se dá quando aquele que quer transmitir a mensagem coloca-a 

num código, e quem a recebe decodifica-a. Representando num diagrama, 

tem-se:

FONTE

DE TRANSMISSÃO CANAL -* RECEPTOR DESTINO

INFORMAÇÃO

SINAL t  SINAL

RECEBIDO

FONTE

DE

RUÍDO

1 SHANNON, C. E. The mathematical theory of communication. University of Illinois Press, Urbana, Illinois. 1949
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Esse modelo tem sido criticado por diversos autores devido ao fato de 

ter sido extraído do universo das telecomunicações no qual os atores são 

máquinas e não pessoas. Sabe-se que, em se tratando de comunicação 

humana, o processo torna-se bem mais complexo, pois uma série de variáveis 
interferem na emissão e na recepção da mensagem. UMBERTO ECO, citado 

por NEIVA JR (1990), reformulou esse modelo da seguinte forma:

(CODIGO)

SUB-

CÓDIGOS

MENSAGEM

MENSAGEM COMO FONTE

CODIFICADA CANAL DE

INFORMAÇÃO

EXPRESSÃO

CONTEXTO

Circunstâncias

CODIGO

SUB-CÓDIGOS

TEXTO

INTERPRETADO

(CONTEÚDO)

É muito válida a mudança proposta por ECO, pois, na comunicação 

humana, o contexto e as circunstâncias nela interferem o tempo todo e o 

processo ocorre de forma integrada. É impossível haver transmissão de 

informação de forma linear sem interferências do meio, e justamente por causa 

dessas influências, os diversos autores têm visto a informação de maneiras 

bem distintas. Num primeiro momento, pensa-se a informação, na esfera 

individual, como fonte de informação. A propósito da diferenciação entre o ser 

humano e a máquina, HORTON JR (1979) afirma que as pessoas produzem 

informação e as máquinas produzem dados. Essa produção individual da 

informação acontece a partir dos próprios pensamentos e ações da pessoa. 

Segundo KIELHOFNER (1980), o homem é um sistema aberto, interagindo o 

tempo todo com o contexto, ao mesmo tempo que recebe informação fornece 

informação e age sobre o meio. Todo estímulo sensorial que recebe é 
informação (HORTON, JR, 1979). À medida que a pessoa busca informação e 

dela se apropria, ocorrem várias transformações em seu interior e exterior.
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A informação pode ser considerada conhecimento, (HORTON JR, 1979, 

MARTELETO, 1987); a partir das mudanças provocadas pela presença da 

informação, gera-se ação (WERSIG, 1991); a informação é um recurso 

estratégico (CRONIN, 1990), reduz a incerteza (SARACEVIC, 1981), e 

consiste em um recurso para tomar decisão (ARAÚJO, 1991; SARACEVIC, 

1981; MARTELETO, 1994; HORTON JR., 1979). Portanto, a informação 

contribui para a resolução de problemas (GOMES, 1984) e para o ajustamento 

ao mundo (TARGINO, 1991). ARAÚJO (1991) coloca que a informação é 

agente de transformação. Ampliando um pouco o universo do ser humano 

como participante de grupos sociais, tem-se que a informação propicia 

libertação de preconceitos, de radicalismo, aumenta a dignidade pessoal, tem 

papel educativo pois promove mudanças, é um bem comum, é direito de todos, 

é fator de integração e democratização, proporciona igualdade, eleva o status 

de cidadão e melhora a qualidade de vida das pessoas (TARGINO, 1991).

Pensando, agora, em um campo mais amplo de ação da informação, ou 

seja o campo político econômico, TOFLER (1980) coloca que a informação é 

matéria-prima, mas é também produto de desenvolvimento, ou seja, ao mesmo 

tempo que participa do início do processo, é final, é conseqüência dele. Para 

ARAÚJO (1991) a informação é bem de consumo, porém é bem de produção. 

Segundo HORTON JR. (1979), a informação é dinheiro, é poder, é uma fonte 

econômica, pode ser comprada e vendida. Portanto, ela está fazendo parte da 

realidade cotidiana de todos (CAMPOS, 1992) e há quem diga que a 

informação é o oxigênio da administração pública (CRONIN, 1990) e que 

garante o equilíbrio dos sistemas (MARTELETO, 1987).

Através dessas colocações, pode-se avaliar a importância da 

informação no mundo atual e segundo previsões de LYOTARD (1990), daqui a 

pouco tempo o acesso á informação será reservado aos experts, requerendo 

preparo mais apurado.

Fez-se um levantamento teórico, mostrando como diversos autores têm 

pensado positivamente da informação. Entretanto, ao mesmo tempo que
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provoca melhoria na qualidade de vida e contribui para a tomada de decisão e 

resolução de problemas, a informação produz exclusão social. Segundo 
Mosco1, citado por DANTAS (1996)

“O novo padrão de acumulação está gerando uma sociedade 
caracterizada por uma minoria tecnologizada em seu topo e 
uma massa populacional em baixo, cujo trabalho é destruído 
pela automação e desqualificação”.

Observam-se, atualmente, dois grupos distintos: os ricos em informação 

e os pobres em informação (ARAÚJO, 1989). Cada vez mais assiste-se ao 

desenvolvimento de uma sociedade desumana, não interessada na resolução 
dos problemas sociais.

Nesse emaranhado de significados para a informação, torna-se difícil 

precisar o que seja realmente a informação. No contexto da saúde 

ocupacional, ela é o elemento que, se for bem processado de sua geração à 

utilização, promoverá desenvolvimento físico, mental e social; facilitará as 

relações entre objetos e pessoas. Quanto mais saudável o indivíduo, maior a 

sua capacidade de recepção e geração de informação.

A seguir são analisados os conceitos relevantes de informação 

relatados pelos trabalhadores entrevistados nesta pesquisa. De acordo com 

PETERSON (1977), um conceito é uma abstração que representa uma certa 

classificação ou agrupamento de algum fenômeno. Os sujeitos dessa 

pesquisa, trabalhadores portadores de alguma alteração física em seu corpo, 

expressam as suas percepções na busca de uma definição de informação em 

diferentes graus e níveis. Algumas delas, consideradas mais significativas, 

ilustram a reflexão sobre a conceituação da informação, através dos dados 

levantados. O primeiro conceito que chama atenção estabelece a sua relação 

com um elemento essencial à vida "Informação é como tomar água, só que 

você escolhe tomar água gelada, quente, o que mais te agrada” (sujeito n° 14).

' MOSCO, V. Introduction: information in the payper society. In: MOSCO, V. e W ASCO, J (eds). The political economy of 
information. The university of Winsconsin Press. W is EUA, 1988, p.334.
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Percebe-se a idéia de informação como necessidade vital básica, como 

elemento essencial que faz parte da realidade cotidiana de todos. (CAMPOS, 

1992). A escolha da informação está presente, o indivíduo vai optar pelo tipo 

que mais lhe agrada, ou por aquele mais conveniente à situação que está 

enfrentando. "Informação é a gente aprender tudo aquilo que a gente não 

sabe, procurar aprender cada vez mais através da leitura, jornal, conhecer 

pessoas novas que levam coisas prá gente” (sujeito n° 1). Essa afirmação 

associa a informação com o conhecimento (MARTELETO, 1987). Alguma coisa 

foi retida, integrada, através da capacidade cognitiva do indivíduo, a partir de 

fontes externas que podem ser buscadas e exploradas desde que haja uma 

disposição interior. Ainda dentro desse contexto do conhecimento, tem-se 

outra afirmação: “Informação é tudo que acontece de novo, que te desperta 

curiosidade e você mostra interesse em saber” (sujeito n° 5). Vê-se que alguns 

elementos podem ser considerados como pré-requisitos para que o indivíduo 

fique bem informado. A informação precisa trazer no seu bojo algo de novo 

(NEIVA, 1990), a fim de que a pessoa tenha vontade de conhecer, mas há de 

haver interesse, caso contrário a recepção ficará prejudicada ou não ocorrerá. 

Uma outra forma de pensar a informação está expressa em: “Informação prá 

mim é uma coisa bem clara. Deu aquela informação, você entendeu, já sabe 

como que você tem que fazer” (sujeito n° 4). A tomada de decisão já foi 

apontada por alguns autores como conseqüência de uma boa transmissão de 

informação. Há de haver clareza para que o entendimento seja perfeito e 

produza ação (WERSIG, 1991).

Quatro posicionamentos apontam o sentido da auto-realização:

“Informação é fundamental prá qualquer pessoa se preparar 
numa sociedade, enfrentá-la, aceitá-la, aceitando a si mesmo.” 
(sujeito n° 10)
“Informação é questão de direito. O brasileiro não está 
acostumado a ver os direitos.” (sujeito n° 14)
"Quem está fora da informação, está fora do mundo.” (sujeito 
n°7)
“Informação é tudo, é o impulso, é o procurando o bem estar.” 
(sujeito n° 14)
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Pode-se assumir papéis na sociedade, reclamar direitos de cidadão a partir do 

momento que se está preparado, bem informado para ocupar esse lugar. Mas 

isso só acontece quando vencida a primeira etapa no âmbito pessoal de auto- 

aceitação, de elaboração das dificuldades características de cada um 

(TELFORD, 1984). A questão da cultura de um povo pesa muito porque vai ser 

determinante dos comportamentos individuais e grupais. O fato de alguém não 

estar ciente das informações vai levá-lo a uma marginalização e até mesmo à 

alienação de tudo e de todos. A qualidade de vida das pessoas tem relação de 

proporcionalidade direta com o seu nível informacional (TARGINO,1991). À 
medida que o indivíduo, a família e o povo aumentam o nível de exposição à 

informação e"a sua posse, certamente reverte-se a sua qualidade de vida 

individual e coletiva. Por outro lado, considerando ainda a auto-realização, a 

consciência desses benefícios gerados pela informação está também presente 

entre os trabalhadores entrevistados.

“Eu preciso ter informações prá eu me acreditar sujeito, me 
acreditar capaz.” (sujeito n° 10)
“Desde que a gente está se informando, está aprendendo cada 
vez mais a lidar com a gente mesmo.” (sujeito n° 1)
“A informação prá você que lida com o público é muito 
importante porque você tem que estar informado, porque muitas 
pessoas, muitos clientes, eles chegam e te perguntam, não só 
sobre coisas do banco. Até mesmo numa roda de amigos, por 
exemplo, a gente sempre comenta sobre o que está 
acontecendo; então se você não estiver informado você vai ficar 
calado.” (sujeito n° 5)
“As pessoas devem se informar mais prá elas mesmas. 
Procurar entender um pouco de tudo, pra não ser passada prá 
trás.” (sujeito n° 5)
“Se você está bem informado, você tem o direito de cobrar, 
você vai lutar pelos seus direitos.” (sujeito n° 14)

Acreditar em si, tornar-se sujeito capaz de lidar consigo mesmo e com 

os outros a fim de sentir-se bem, não ser passado para trás, ser capaz de 

reivindicar os seus direitos, remetem ao conceito de cidadania, que segundo 

DAMATTA (1985), na sociedade brasileira, assume características bem 

distintas daquelas que se vêem na Europa Ocidental e nos Estados Unidos 

onde o conceito de cidadania foi um instrumento poderoso para estabelecer o
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universal como um modo de contrabalançar e até mesmo acabar e compensar 

a teia de privilégios. Marshall1, citado por DAMATTA (1985), analisa a 

revolução dos direitos da cidadania na Inglaterra e distingue direitos civis, 

direitos políticos e direitos sociais. A partir de análise histórica, vê-se o 
seguinte encadeamento de fatos:

-  século XVIII - surgimento dos direitos civis, ou seja, igualdade perante a lei, 

garantia de propriedade, liberdade de ir e vir, de trabalhar, de se manifestar, 

garantia de integridade física, privacidade do lar.

-  Século XIX - inicia-se a cobrança dos direitos políticos, cria-se o Partido 

Trabalhista, cuja atuação na Câmara facilita a luta pelos direitos sociais 

implantados no século XIX.

CARVALHO (1994) analisa a situação da cidadania no Brasil diante 

desse tripé apontado por Marshall e conclui que, apesar dos direitos civis 

estarem na Constituição, são os menos desenvolvidos na prática. Lembra que 

os direitos sociais que vieram na década de 30 não foram conseqüência de 

conquista, mas surgiram a partir de iniciativa do governo. Em 1945, 

apareceram os direitos políticos. Portanto a evolução dos direitos no Brasil 

foge totalmente à seqüência observada em outros países. Falta-nos o 

desenvolvimento do direito básico, ou seja, o civil.

1 MARSHALL, T. H. Cidadania, classe social e status. Rio de Janeiro: Zahar, 1967.
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Segundo DAMATTA (1985), o papel de cidadão é muito complicado no 
Brasil. A palavra cidadão geralmente é usada em situações negativas 

marcando a posição de alguém que está em desvantagem. O cidadão é a 

entidade que está sujeita à lei e, portanto, a obediência às leis configura na 

sociedade brasileira uma situação de pleno anonimato e grande inferioridade. 

0 uso da relação pessoal para a navegação social aparece fortemente em 

todas as situações levando a uma oposição entre a noção clássica e universal 

de indivíduos como cidadãos e a idéia de pessoa ou ser relacional.

É muito interessante a análise que esse autor faz do fenômeno sair de 

casa e ir para o mundo da rua. Se no universo da casa esse alguém era um 

super cidadão, cheio de direitos e nenhum dever, no mundo da rua é um 

subcidadão, sufocado por deveres e obrigações. Essa visão é bastante 

realista, mas se prende ao mundo das relações, onde só há saída para 

aqueles que têm essa habilidade de relacionamento pessoal bem desenvolvida 

ou tiveram a sorte de nascer em famílias privilegiadas do ponto de vista sócio 

econômico. BENEVIDES (1994) indica, no entanto, outras possibilidades para 

o cidadão brasileiro. No seu entender, a partir do final dos anos 70, já 

aparecem indícios de mudanças favoráveis à expansão da cidadania no Brasil. 

Observa que a parcela da população mais informada e mais organizada 

aprende a recorrer à justiça na defesa de seus direitos. Defende a importância 

da educação política, ou seja, a educação para a participação, a fim de que o 

regime democrático não sofra involuções, para que o povo se interesse pelos 

assuntos que lhe dizem respeito e, sobretudo, se mantenha informado sobre 

os acontecimentos de interesse nacional.

Após essas considerações sobre a cidadania, é possível admitir que 

alguma luz comece a surgir no fim do túnel. A partir do momento em que o 

brasileiro passar a ter maior consciência da importância da informação para a 

sua vida, conforme exemplificado nas opiniões de alguns entrevistados desta 

investigação, suas chances de ser realmente cidadão poderão aumentar. A 

informação é fator essencial à conquista da cidadania, que tem de ser 

adquirida a cada momento. A informação é um dos elementos que permite
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ajustamento ao mundo exterior. Não existe exercício da cidadania sem 

informação. O indivíduo precisa conhecer os seus direitos a fim de que possa 

lutar por eles. A melhoria da qualidade de vida do cidadão brasileiro passa, 

pela difusão da informação. (TARGINO, 1991)

Neste ponto, tendo em vista a população estudada, emergiram novas 

questões que foram incorporadas às indagações desta investigação referentes 

à intensidade da interferência do bom relacionamento social do portador de 

deficiência física e seu processo de inserção no mercado de trabalho 

competitivo; às estratégias utilizadas para enfrentar o sair de casa e ir para o 

mundo da rua e ao processo de se informar e exercer cidadania. Espera-se 

que essas questões sejam clareadas em estudos futuros.

3.2. O Portador de Deficiência e a Informação

A presença ou ausência de informação pode mudar totalmente o rumo 

de vida das pessoas. Pensando em portadores de deficiência e informação, a 

ex-coordenadora da CAADE afirmou que:

“Na correlação entre deficiência e informação concluiu-se que 
faltam informações seguras sobre capacidade e potencialidade 
do portador de deficiência, e sobre o que deveríamos fazer para 
reconhecê-las; e sobram desinformações, preconceitos, 
superstições, que são fatores de muito peso nas reações 
daqueles que vivem ou convivem com um problema de 
limitação.” (OLIVEIRA, 1992 :8)

A primeira reação das pessoas, quando se fala em portador de 

deficiência, é achar que não vale a pena se preocupar com este assunto 

porque, entre outras razões, eles são em número muito reduzido. Imagina-se 

que o número seja insignificante. Na verdade, segundo estatísticas da ONU 

(1981), portadores de deficiência representam dez por cento de qualquer 

população, ou seja, no Brasil, devem existir mais de treze milhões deles. 

(AMARAL, 1994). Então, por que não os vemos por toda a parte, já que são 

tantos? As razões foram colocadas por um dos entrevistados, portador de
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deficiência adquirida: “Eu não estou preparado prá enfrentar o mundo desse 

jeito qu@ ©u estou agora, nem o mundo ©atá preparado prá me receber.” 
(sujeito n° 10)

A desinformação se faz presente nos indivíduos, levando-os ao 
recolhimento em seus lares, fazendo que eles deixem de exercer a sua 

cidadania de forma ativa.

Existem várias formas de se pensar e conceituar a “deficiência”. Pode- 

se e deve-se caminhar pelos campos biológico, psicológico e social. A 

experiência mostra que o psico-social precisa ser colocado em destaque tendo 

em vista as suas fortes determinações. Pensar em conceituar “deficiência” é 

pensar no significado de ser diferente. LAPASSADE (1983) afirma que existe 

em todos os grupos uma pressão no sentido da uniformidade que implica, em 

particular, como conseqüência, a rejeição daqueles que desviam. Quer dizer, 

vive-se em uma sociedade que tem dificuldade para lidar com aqueles que não 

apresentam as características predominantes da maioria. O conceito de 

“deficiência” está muito carregado de implicações psicológicas e sociais. Não 

se pode pensar nesse assunto tão somente do ponto de vista biológico. Se 

fosse possível definir “deficiência” apenas nesse campo, seria muito simples e 

a maioria dos problemas não existiriam. TELFORD (1984), em seu estudo 

sobre a problemática que envolve a pessoa com deficiência, afirma que

“Ser excepcional é ser raro ou incomum. O incomum, o bizarro e 
o inesperado sempre atraíram a atenção e freqüentemente 
despertaram medo e espanto. A alteração da ordem costumeira 
das coisas desperta a curiosidade das pessoas” (TELFORD, 
1984:15)

; ; ” a

Esse é o primeiro ponto complicador da vida da pessoa diferente da 

maioria. Ser alvo de todas as atenções não é agradável para quem deseja ter 

uma vida comum. Dependendo da forma como a pessoa lida com a sua própria 

diferença, problemas sérios poderão surgir no âmbito pessoal e familiar. Nos 
primórdios da história humana, predominava a concepção qualitativa de que os 

indivíduos desviantes constituíam categorias ou classes de pessoas
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separadas. A tendência moderna é de se ter referência quantitativa, ou seja, 

as diferenças ocorrem apenas em grau (TELFORD, 1984). Vê-se que essa 

concepção é muito mais humana, menos discriminativa, dá abertura para se 

ver e analisar as capacidades do outro, bem como as próprias, graduando-as. 

A palavra deficiente sugere falta de eficiência. Quando assim se denomina 

alguém, generaliza-se e, na verdade, aquela pessoa apresenta impedimentos 

e limitações em relação a algumas atividades. Verifica-se que todos os seres 

humanos têm dificuldades e procuram ajuda de equipamentos ou de outras 

pessoas. Isso fica bem claro no discurso de um usuário de cadeira de rodas 
entrevistado nesta pesquisa.

“Imaginem dentro de uma sala sem mesa, cadeira, nada. Vocês 
conseguiriam trocar uma lâmpada? Não conseguem, porque é 
muito alto. Então, limitação e capacidade depende do ambiente. 
Por que o astronauta tem de usar, lá no céu, roupa apropriada? 
Porque ele é deficiente com relação àquele ambiente. E a 
grande questão é que as limitações de vocês eu não estou 
vendo. As minhas capacidades vocês não estão vendo. Vocês 
estão vendo agora porque eu estou falando com vocês, mas se 
eu não conheço a pessoa, se ela não me conhece, eu não sei 
das limitações dela, ela não sabe das minhas capacidades. 
Porque o que salta aos olhos ao ver vocês são as capacidades 
de vocês, o que salta aos olhos enquanto me vêem são as 
minhas limitações. Mas todo mundo, a grande maioria das 
pessoas se esquece que suas limitações estão escondidas, as 
minhas capacidades estão escondidas, mas tanto capacidades 
quanto limitações, temos ambas, porque somos pessoas. Então 
é mais fácil para as pessoas jogarem as próprias limitações em 
mim ou em qualquer outro portador de deficiência, do que 
aceitá-las em si mesmo.” (sujeito n° 10)

O grande desafio que surge é situar-se diante das pessoas que 

apresentam limitações visíveis sem generalizar, achando que todas as suas 

capacidades estão comprometidas. Seguindo esse raciocínio, RIBAS (1985) 

pergunta se grande parte da sociedade não é, em maior ou menor grau, 

deficiente, pois é portadora de algum tipo de lesão: miopia, diabetes, 

hipertensão, ou possui algum tipo de disfunção orgânica. Realmente isso é 

verdadeiro, quase todos têm algum sistema que não funciona bem, mas, por 

estar escondida, essa disfunção passa despercebida. SILVA (1987) chama 
atenção para a grande visibilidade das amputações de membros superiores
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(em alguns casos de membro inferior também), para a paraplegia, a 

hemiplegia, a paralisia cerebral e as deformações congênitas. Por outro lado, 

os males orgânicos, alguns sensoriais, os desvios psicológicos e sociais 

chamam muito menos atenção e levam a reações menos significativas.

Existem várias maneiras de se conceituar as “deficiências” e muitos 
autores já o tem feito. ALVES (1992) traz-nos à memória os termos 

apresentados pela Organização Mundial de Saúde. Pensou-se em três 

dimensões básicas: no plano físico (impedimento), funcional (inabilidade) e no 

plano social (incapacidade). O termo impedimento reflete distúrbios em nível 

de órgão, por exemplo, perda de uma perna ou parte dela, perda ou 

diminuição da audição, distúrbios visuais causados por cataratas. Por 

inabilidade, entende-se restrição ou falta de habilidade (resultante do 

impedimento) para desempenhar uma atividade dentro da escala que se 

considera normal. Como exemplos, tem-se: dificuldades na locomoção, no 

desempenho de atividades normais (tomar banho, alimentar, vestir). Por 

incapacidade, entende-se uma desvantagem para um certo indivíduo 

resultante de um impedimento ou “deficiência”, que limite ou impeça o 

desempenho de um papel considerado normal para o mesmo, dependendo da 

idade, sexo e fatores sócio-econômicos. A incapacidade toma a dimensão de 

um fenômeno social e não se refere apenas a impedimentos físicos ou à 

inabilidade no desempenho de atividades cotidianas. Refletindo sobre as 

implicações desses conceitos na prática, SILVA (1993) acrescenta:

“Consideradas as muitas circunstâncias em que acontecem, 
certas deficiências não podem nem devem ser tidas como 
incapacidades, pois estas são realmente problemáticas e estão 
presentes sempre que ocorrer a somatória de três tipos de 
limitações:
a) a limitação objetiva imposta pelo impedimento - por exemplo, 

a paraplegia impede o indivíduo de caminhar, de tomar 
condução sem a ajuda de muletas ou cadeira de rodas;

b) a limitação estabelecida pela sociedade-clubes podem não 
aceitar pessoas com deficiências físicas sérias;

c) a limitação que o próprio indivíduo atingido estabelece - a 
pessoa vítima de uma paraplegia poderá considerar-se 
liquidada para a vida de trabalho competitivo.” 
(SILVA,1993:38)
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AMARAL (1994), com o intuito de estabelecer uma linguagem comum, 

define os termos deficiência primária e deficiência secundária. Utiliza para 

tanto as palavras da língua inglesa que foram propostas pela Organização 

Mundial de Saúde e pelas Nações Unidas, colocando as traduções que julgou 

mais adequadas. Entende que deficiência primária engloba o impedimento 

(.impairment) - dano ou anormalidade de estrutura ou função, por exemplo, o 

braço paralisado, e a deficiência propriamente dita (disabiíity) - perda de 

atividade: o não ver, o não manipular, o não andar. Por deficiência 

secundária considera a que está ligada ao conceito de incapacidade 

(handicap) e de desvantagem. A condição de deficiência caracterizando uma 

situação de desvantagem, num esquema comparativo: uma pessoa com 

deficiência em relação aos seus pares. Este tipo está ligado à leitura social 

que é feita da diferença.

Essa diferenciação de conceitos é importante, tendo em vista que, na 

maioria das vezes, a secundária é a responsável por impedir o 

desenvolvimento do indivíduo. Uma forma cômoda de se interpretar a falta de 

crescimento da pessoa portadora de deficiência é justificá-la, simplesmente, 

pela deficiência primária quando, muitas vezes, estes se colocam frente a 

posturas discriminadoras que são massacrantes.

A fim de visualizar melhor os diversos grupos de “portadores de 

deficiências”, analisa-se agora uma outra classificação, tomando como 

referência os sistemas que foram comprometidos: visual, auditivo, motor, etc.

De acordo com CANZIANI et al. (1986), os portadores de deficiência 

visual são aqueles que apresentam alterações na capacidade de perceber 

imagens , comprovada por perda total ou quase total da visão (cegos) e podem 

ter visão reduzida (parcialmente cegos). Os portadores de deficiência auditiva 

são os que apresentam alterações na capacidade de perceber sons, 

comprovada por diagnóstico de especialista na área. Podem apresentar surdez 

grave ou profunda (surdos) e surdez média (parcialmente surdos). Os 

portadores de deficiência física, também chamada não-sensorial, são aqueles
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que apresentam alterações ortopédicas e neurológicas comprovadas por 

diagnóstico de especialistas das respectivas áreas. Segundo BIELER (1990), 

os portadores de deficiência física são os paraplégicos, tetraplégicos, usuários 

de cadeiras de rodas, bengalas, muletas, amputados, portadores de seqüelas 
de poliomielite, talidomia, entre outros.

Pensando a “deficiência” do ponto de vista biológico, quando é 

adquirida bem cedo, ao nascer ou nos primeiros anos de vida, o processo de 

recepção e integração da informação sensório motora fica prejudicado. Os 

indivíduos nascem com uma tendência espontânea e hereditária de explorar o 

meio-ambiente (KIELHOFNER, 1985). O querer conhecer, experimentar e 

compreender é uma característica dos seres humanos e para tal demanda-se 

muita informação (COONEY, 1991). Desde o nascimento, a criança é 

bombardeada com informações sensoriais nos campos visual, auditivo, tátíl, 

olfativo e gustativo. Através do sistema de processamento, a informação 

externa e a resposta interna são coordenadas resultando em um 

comportamento adaptativo. Baseando-se na informação que chega, o sistema 

nervoso determina o comportamento do indivíduo. A informação que entra é 

processada e esse processamento, por sua vez, determina o comportamento. 

Informações perceptuais e motoras precisam caminhar juntas. KEPHART 

(1986:27) ilustra muito bem esse fato, ao falar da coordenação olho-mão:

"A mão é parte da exploração ativa e está produzindo a maior 
parte da informação. O olho segue a mão, e sua informação 
está correlacionada com a da mão. Assim, o olho é ensinado a 
ver o que a mão sente. Quando o olho aprende, começa a 
liderar, porque é mais eficiente. Ele é capaz de prover mais 
informação por unidade de tempo e pode movimentar-se mais 
rapidamente e precisamente do que a mão. No momento em 
que a informação perceptiva e a informação motora tornám-se 
mais intimamente relacionadas, entretanto, os dois tipos de 
informação significam tão de perto a mesma coisa, que um 
pode ser substituído pelo outro. Agora o olho pode comandar a 
mão. Não é necessário haver um controle rígido, mas uma 
conferida ocasional mantém a mão se movimentando 
adequadamente.”
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Em vez de cada via de sentido possuir sua própria informação, é 

necessário que haja interrelações entre todas as informações produzindo-se 

uma informação comum; a isso se dá o nome de integração sensorial 

(KEPHART, 1986). A criança vai-se desenvolvendo através de uma série de 

estágios, nos quais ocorre o processamento de informações. Aparentemente, a 

abordagem do processamento de informação na infância não tem relevância 

com o tema em estudo. Mas, considerando portadores de deficiência congênita 

ou adquirida bem cedo, essa fase é preparatória para a inserção no mercado 

de trabalho, isso é, toda a estimulação que a criança receber precocemente, 
servirá para desenvolver as habilidades perceptuais motoras para o seu 

desempenho no mundo do trabalho.

Na adolescência, vários problemas podem surgir tanto para o portador 

de deficiência congênita quanto para o que a adquiriu mais tarde. Isto se deve 

à cobrança que percebe dos valores sócio-culturais, pois, nessa fase da vida, 

o indivíduo começa a distinguir a divisão estrutural da sociedade em iguais e 

diferentes. Aqueles que não possuem um corpo que esteja em ordem física e 

intelectualmente encontram fortes barreiras para a socialização (RIBAS, 1985).

Tendo recebido ou não a quantidade ideal de informação/estímulo para 

o desenvolvimento, o indivíduo vai chegar à idade produtiva em que desejará 

alcançar a sua independência emocional e financeira, conforme afirma um dos 

trabalhadores entrevistados:

“Foi uma iniciativa minha mesmo. Eu via as pessoas saindo 
para trabalhar e eu achava: por que não, eu também sair para 
trabalhar? Eu sempre fui uma pessoa assim de ter iniciativas 
para as coisas que eu queria fazer, que eu faço. Então eu 
sempre tive, já que as minhas possibilidades dentro do estudo, 
já que eu tive essa dificuldade, vamos trabalhar, vamos tentar o 
trabalho. E a vontade de trabalhar, de ganhar o meu próprio 
dinheiro, porque quer queira, quer não, até determinada época, 
eu vivia na dependência de meus pais, mas eu queria mostrar 
prá eles que eu poderia ser produtivo, poderia ter o meu próprio 
ganho, não só prá eles, para as outras pessoas, que me vissem 
também, eu queria mudar essa imagem, de estar dentro de 
casa e receber tudo na mão: eu sou uma pessoa, um ser
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produtivo. Nada mais do que isso, porque eu via todo mundo 
sair prá trabalhar e eu queria também trabalhar.” (sujeito n° 2)

Esse momento de inclusão no mundo do trabalho competitivo é 

extremamente significativo para a vida de qualquer indivíduo e, no caso do 
portador de deficiência, se reveste de um valor ainda maior, pois é uma forma 

de a pessoa provar a si própria e ao mundo a sua competência.

3.3. O Significado do Trabalho e o Portador de Deficiência

Segundo CANIGLIA (1991), o homem é um ser práxico, isto significa 

que é próprio da natureza humana manifestar-se como produtiva, criativa, 

lúdica, expressiva e evolutiva. Na infância esse comportamento acontece 

principalmente através do brincar; assim que atinge a juventude, a maioria dos 

indivíduos manifesta o desejo de trabalhar, porque é, através do trabalho, que 

se alcança a independência financeira e pode-se realizar emocionalmente.

Para FRIEDMAN (1972), na noção de trabalho tem-se uma antítese; ao 

mesmo tempo em que se alcança liberdade de expressão e financeira, exige- 

se o cumprir horários e obrigações. O trabalho não alienado, um fator de 

equilíbrio e desenvolvimento para o indivíduo, dá oportunidade de descarregar 

impulsos narcisistas, agressivos e eróticos. Proporciona os meios de 

subsistência e traz satisfações particulares aos indivíduos que puderam 

exercer livremente a escolha de sua atividade profissional.

Os componentes que intervêm no processo de trabalho são a atividade 

adequada a um fim, seu objeto e seus meios. O homem se diferencia dos 
outros animais porque produz seus meios de vida que são seus instrumentos 

de trabalho. O que distingue as várias épocas econômicas não é o que 

produzem e sim como produzem, com que instrumentos o fazem. Segundo 

CASTRO (1976; 175),

“O processo de trabalho é a atividade racional destinada à 
produção de valores de uso, à assimilação da matéria natural 
ao serviço das necessidades humanas, à condição geral de
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da ausência de anomalias físicas e mentais e da eficiência pessoal e 

profissional. O autor aponta alguns fatores profissionais que as empresas 

cobram dos trabalhadores: quantidade e qualidade de trabalho; assiduidade e 

pontualidade; reação a críticas; ordem e limpeza no local de trabalho; 

resistência à fadiga; relacionamentos em vários níveis; cuidado com 

ferramentas e materiais; atitudes perante a vida de trabalho. Além disso, 

espera-se que o indivíduo seja capaz de atender os seguintes aspectos: 

apresentação pessoal; capacidade de comunicação; embasamento cultural; 

higiene pessoal; sociabilidade; vitalidade. De acordo com OLIVER (1990), no 
mundo do trabalho que respeita a ideologia capitalista, tem-se uma 

normalidade massacrante: linha de produção, cartão de ponto, colaboração 

com os outros, o respeito às regras e à hierarquia, à qualidade do trabalho.

O trabalho tem grande significado para o indivíduo portador de 

deficiência, como se pode notar através das seguintes colocações:

— “Trabalho prá mim é coisa muito importante, eu saber que eu 
trabalho, que eu tenho a minha própria vida, minha própria 
independência. É através dele que eu tenho minha liberdade, 
minha sobrevivência. Tudo que eu consegui até hoje foi através 
do meu trabalho.” (sujeito n° 1)

— “Trabalho prá mim, eu acho que é tudo. O trabalho é que 
move o ser humano, a cabeça, ele questiona.” (sujeito n° 14)

— "No meu caso que tive uma fase que me sentia inútil, 
dependente, prá mim agora, que eu posso trabalhar, ter uma 
vida normal, eu me sinto muito bem, me traz uma realização 
interior, eu passo a me sentir útil.” (sujeito n° 8)

Nesse ponto, é necessário situar o trabalho competitivo para o 

trabalhador portador de deficiência.

“Trabalho competitivo é o emprego no mercado de trabalho da 
comunidade. Diverge do trabalho protegido, exercido por 
pessoas deficientes em condições especiais, em que as 
atividades são adaptadas às características peculiares de cada 
tipo e grau de deficiência.” (CANZIANI, 1986:14)
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O trabalho protegido é desenvolvido em oficinas especialmente 

montadas para proporcionar oportunidade de aprendizagem e treinamento às 

pessoas portadoras de deficiências em geral. Esse tipo de proposta tem valor 

relativo pois, se por um lado favorece o preparo, por outro afasta a pessoa da 

verdadeira situação de trabalho competitivo. VASH (1988) indica cinco níveis 

de emprego numa escala crescente de independência:

Nível 1 - Emprego “preso em casa” ou “base familiar”;

Nível 2 - Emprego em local de trabalho segregado que contrata 

predominantemente trabalhadores deficientes: oficina abrigada 

típica;

Nível 3 - Emprego em unidades semi-integradas na indústria comum: 

acomodação significativa relacionada com a deficiência, algum 

abrigo;

Nível 4 - Emprego plenamente integrado na indústria comum: alguma 

acomodação relacionada com a deficiência;

Nível 5 - Emprego competitivo: nenhuma acomodação relacionada com 

a deficiência.

Tomando-se essa escala como referência, a maioria dos trabalhadores 

entrevistados são enquadrados no nível 5, ou seja, possuem empregos 

competitivos sem nenhuma regalia ou tratamento diferenciado pela empresa. 

Nenhum deles passou por esses níveis crescentes de independência; se não 

está no emprego competitivo, permanece preso em casa, em base familiar. A 

validade dessa evolução em níveis é questionável, pois pode levar à formação 

de guetos de pessoas portadores de deficiência. Em Belo Horizonte, observa- 

se uma tendência de se promover convênios entre os órgãos que cuidam dos 

interesses dos portadores de deficiência e as empresas BEMGE, PRODABEL, 

PRODEMGE, CERA INGLESA, CEMIG para que se promovam estágios nos



47

quais os portadores de deficiência se preparam para o trabalho. (Anais do V 

Empede - 1992). Esse esquema de estágios nas empresas é muito válido, 

porque ao mesmo tempo que leva o trabalhador para o local verdadeiro do 

trabalho, propiciando-lhe o treinamento para enfrentar o mercado de trabalho, 

contribui para informar empresários e trabalhadores não-portadores de 

deficiência das potencialidades dos trabalhadores portadores de deficiência.
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4. O PROCESSO DE INSERÇÃO DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA NO 

MERCADO DE TRABALHO - OS DADOS ANALISADOS

A amostra estudada totalizou 14 indivíduos, portadores de deficiência 
física congênita ou adquirida, que possuem experiência no mercado de 

trabalho competitivo em Belo Horizonte (Tabela 1). Analisando-se esses 

dados, é possível visualizar algumas relações entre eiras. A menor renda, um 

salário mínimo, refere-se a uma pessoa que possui grau de escolaridade 

baixo, ou seja, primeiro grau incompleto, e tem jornada de trabalho de oito 
horas por dia. A renda mais alta refere-se a um indivíduo que possui terceiro 

grau incompleto e a mesma jornada de trabalho de oito horas. Esse último, 

além de ter uma escolaridade maior, é de classe social mais alta e contou com 

a indicação do pai para se inserir no mercado de trabalho.

Quanto à distribuição da deficiência no corpo, vê-se que a maioria 

apresenta-a nos membros inferiores, portanto, fazendo-se uma análise das 

profissões exercidas, vê-se que, na maioria delas, requer-se o trabalhar 

assentado da escriturária, recepcionista, do psicólogo, da operadora de 

telemarketing, farmacêutica, telefonista, secretária. Quanto à escolaridade, 

observa-se que apenas duas pessoas, 14% dos entrevistados, conseguiram 

terminar o 3o grau. Tendo em vista suas características específicas, conclui-se 

que essa escolaridade decorre, provavelmente, do nível sócio-econômico mais 

elevado e mais certamente do apoio da família. Observando-se a coluna local 

de trabalho, da tabela 1, conclui-se que os trabalhadores estão bem 

distribuídos entre empresas públicas e privadas. Esse fato é justificado pela 

atuação dos órgãos que tratam das questões dos portadores de deficiência e 

pela legislação que garante porcentagem de vagas para esses trabalhadores.



T A B E L A  1 

Características dos Entrevistados

SUJEITO
ENTREVISTADO

SEXO IDADE ESTADO

CIVIL

RENDA JORNADA

TRABALHO

PROFISSÃO DIAGNOSTICO LOCALIZ.

DEFIC.

ESCOLAR LOCAL

TRABALHO

1 F 30 S 2 SM e 1/2 10 hs. secretária pé torto cong. 2 Ml(s) 2° Grau C. AMP (P)

2 M 38 S sem renda variável artista amador acondroplasia 4 memb. 2o Grau I. VARIAVEL (p)

3 F 27 S 4 SM 6 hs. telefonista polio 1 Ml 2o Grau I. COPASA (P)

4 F 32 c 4 SM 6 hs. telefonista polio 1 Ml 2o Grau I. COPASA (P)

5 M 38 c 10 SM 8 hs. téc. de área I amputação 1 Ml 3o Grau I. BEMGE (P)

6 F 21 S N/ IDENT. 6 hs. oper. mark. par. cerebral 2 Ml(s) 3o Grau I. TELEPR. (p)

7 F 33 s N/ IDENT. 4 hs. farmacêutica par. cerebral 4 memb. 3o Grau C. LABOR. (P)

8 F 22 c N/ IDENT. 6 hs. oper. mark. lesão nervo p. 1 Ml 2° Grau I. TELEPR. (p)

9 M 30 c 1 SM e 1/2 8 hs. aux. gerenc. pé torto cong. 2 Ml(s) 1o Grau I. PADARIA (p)

10 M 28 s N/ IDENT. não ident. psicólogo lesão medul. 4 membr 3o Grau C. CONSULT (p)

11 F 22 s sem renda variável vendedora hidrocefalia 1 MS/1MI 2o Grau I. VARIAVEL (p)

12 F 43 c 1 SM 8 hs. faxineira pé torto cong. 2 Ml(s) 1o Grau I. RESTAUR (p)

13 F 24 s N/ IDENT. 6 hs. recepcionista par. cerebral 2 Ml(s) 1o Grau I. CAADE (P)

14 F 38 c 6 SM 6 hs. escriturária polio 1 Ml(s) 2o Grau C. BEMGE (P)

LEGENDA:
Ml ^  membro inferior I ^  incompleto C o  completo
MS ^  membro superior P público p o  privado

Diagnóstico o  ver glossário de termos técnicos.
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Em relação às características básicas estabelecidas - sexo, idade, estado civil, 

nível sócio-econômico, jornada de trabalho diária, tipos de atividades 

profissionais, diagnóstico, localização da deficiência física, nível de 

escolaridade e local de trabalho - o quadro se configurou com o seguinte perfil:

• Sexo

TABELA 2 

Sexo dos Entrevistados

Sexo N° de entrevistados %

Feminino 10 71

Masculino 4 29

TOTAL 14 100

Dos 14 trabalhadores entrevistados, dez são do sexo feminino e quatro 

do sexo masculino. Portanto, conseguiu-se entrevistar maior número de 

mulheres portadoras de deficiência atuando no mercado de trabalho do que de 

homens. DADALTI (1992), integrante do Conselho Estadual dos Direitos da 

Mulher do Estado do Rio de Janeiro, traduziu e publicou um trabalho sobre a 

condição da mulher portadora de deficiência, no qual aborda a questão do 

trabalho feminino. Baseando-se em dados estatísticos de 1988, do Canadá, 

afirma que, nesse país, os homens portadores de deficiência são mais 

numerosos no mercado de trabalho. Analisando o levantamento do número de 

servidores públicos portadores de deficiência da COPASA, verificou-se que a 

quantidade de trabalhadores do sexo masculino é maior; no entanto, foram 

escolhidas pela empresa duas trabalhadoras para participar desta pesquisa.
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• Idade

TABELA 3 

Idade dos Entrevistados

Idade N° de entrevistados %
20 a 29 anos 6 43
30 a 39 anos 7 50
40 a 49 anos 1 7

TOTAL 14 100

A idade dos trabalhadores variou de 21 a 43 anos, sendo que houve 

seis na casa dos 20, sete na casa dos 30 e apenas um na casa dos 40. Tem- 

se, então, uma representação da faixa etária mais produtiva, que é a faixa do 

jovem-adulto. Em relação aos não portadores de deficiência, existe maior 

valorização e procura do elemento jovem nas empresas. Após os quarenta, 

aquele que não conseguiu inserir-se no mercado de trabalho dificilmente será 

admitido.

• Estado Civil

TABELA 4 

Estado Civil dos Entrevistados

Estado Civil N° de entrevistados %

Solteiro 8 57

Casado 6 43

TOTAL 14 100

Dos 14 entrevistados, oito são solteiros e seis são casados. Sabe-se 

que a idade e a aparência física são fatores decisivos para o casamento. 

Geralmente, as pessoas se casam na década dos 20 ou dos 30 anos. Quanto 

à idade, observou-se que os jovens solteiros, portadores de deficiência, estão
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tendo seus relacionamentos afetivos e pretendem constituir família. A 

deficiência física não é o único fator responsável pelo fato de o indivíduo 

permanecer solteiro. Evidentemente, outros fatores interferem nessa situação.

• Nível Sócio-econômico

TABELA 5 - Renda Mensal dos Entrevistados

Renda Mensal N° de entrevistados %

1 sal. mínimo (SM) 1 7

1 SM e meio 1 7

2 SM 0 0

2 SM e meio 1 7

3 SM 0 0

3 SM e meio 0 0

4 SM 2 14

4 SM e meio 0 0

5 SM 0 0

5 SM e meio 0 0

6 SM 1 7

10 SM 1 7

sem renda 2 14

não identificada 5 36

TOTAL 14 100

Observa-se que a renda dos entrevistados é baixa, variando entre um e 

dez salários mínimos. Jogando esses dados com os da tabela 6 - jornada de 

trabalho - observa-se que se trabalha muito para receber pouco. Essa é a 

realidade da maioria dos brasileiros. As duas pessoas que aparecem sem 
renda estavam desempregadas na época da pesquisa. Não se conseguiu 

identificar a renda de cinco pessoas, pois, em algumas entrevistas, não foi
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possível abordar o assunto. Mas constatou-se o valor desse trabalho, ainda 

que mal remunerado, para o portador de deficiência física, pois, através dessa 

atividade fora de casa, ampliam-se as relações de convivência e aumenta-se a 

auto-estima. O indivíduo prova a sua competência.

• Jornada de Trabalho Diária

TABELA 6 

Jornada de Trabalho Diária

Jorn. Trabalho Diária N° de entrevistados %

4 horas 1 7

6 horas 6 43

8 horas 3 21

10 horas 1 7

Não identificada 3 21

TOTAL 14 100

A jornada de trabalho diária oscilou entre um mínimo de 4 horas e um 

máximo de 10 horas. Entre aqueles que têm jornada de 4 e 6 horas, viu-se que 

houve opção por carga horária menor para facilitar a organização das 

atividades do dia, tais como, estudo, trabalhos domésticos, tempo gasto com 

locomoção e transporte para o trabalho, atividades de lazer etc. Em um caso 

de jornada de trabalho alta, oito horas por dia, houve relato de exploração do 

trabalhador, sem remuneração de horas extras. Nesse caso, fica bem clara a 

relação entre nível sócio-econômico baixo e subemprego.
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® Atividades Profissionais - Tipos

TABELA 7

Tipos de Atividades Profissionais dos Entrevistados

Atividades Profissionais N° de entrevistados %

Secretária 2 14

Artista amador 1 7
Telefonista 2 14

Técnico de área I 1 7

Operadora Telemarketing 2 14

Farmacêutica 1 7

Auxiliar de gerência 1 7

Psicólogo 1 7

Vendedora 1 7

Faxineira 1 7

Escriturária 1 7

TOTAL 14 100

Na tabela 7, encontra-se uma pequena amostra das ocupações que 

podem ser exercidas pelos portadores de deficiência física. Consultando o 

manual das ocupações compatíveis à condição de pessoas portadoras de 

deficiência, editado pelo Sistema Nacional de Emprego - SINE do Rio Grande 

do Sul, em 1990, vê-se que apenas quatro dessas profissões são 

contempladas; portanto, amplia-se esse leque para mais de 200 opções. É 

válido divulgar esse tipo de informação porque trabalha-se o preconceito 

de que o portador de deficiência não é produtivo e não é capaz de trabalhar 

regularmente (ISHIKAWA, 1991). Mas o principal fator desse indivíduo no 

mercado de trabalho é a sua disposição de ir à luta e alcançar os seus 

objetivos.
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• Diagnóstico

TABELA 8 

Diagnóstico dos Entrevistados

Diagnóstico N° de entrevistados %

Pé torto congênito 3 21

Acondroplasia 1 7

Poliomielite 3 21

Amputação de Ml 1 7

Paralisia cerebral 3 21

Lesão nervo periférico Ml 1 7

Lesão medular alta 1 7

Hidrocefalia 1 7

TOTAL 14 100

Embora pareça insignificante ter pé torto congênito, na prática, esse 

problema interfere na vida do trabalhador, ocasionando pouca tolerância à 

postura de pé e, conseqüentemente, interferindo no desempenho de várias 

tarefas. As conseqüências da poliomielite foram observadas em nível de 

postura, levando os trabalhadores portadores dessa doença a optarem por 

jornadas de trabalho menores e a adaptarem cadeiras confortáveis para tolerar 

a posição sentada. A paralisia cerebral, muitas vezes, não provoca 

conseqüências graves. Entre os entrevistados portadores de paralisia cerebral, 

havia trabalhador de cadeira de rodas e trabalhador totalmente independente.
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• Localização de Deficiência Física

TABELA 9 

Localização da Deficiência Física (DF)

Localização da DF N° de entrevistados %
Nos 4 membros 3 21

Nos 2 membros inferiores 5 36
em 1 Mi 5 36

em 1 Ml e 1 MS 1 7
TOTAL 14 100

Esses dados mostram que a maioria absoluta dos entrevistados, 72%, 

apresenta deficiência nos membros inferiores. No contexto do trabalho 

humano, é possível visualizar a importância das mãos, que são os 

instrumentos principais de transformação de diversos materiais. A propósito 

disso, ABREU (1993) lembra que o homem cria ferramentas e instrumentos 

para garantir maior força e precisão na execução de tarefas, mas as mãos têm 

um papel fundamental na utilização desses instrumentos. Nessa amostra, ob 

serva-se que a associação entre mente e função manual foi preponderante 

no exercício das diversas profissões; no entanto, um dos trabalhadores 

entrevistados tem função manual quase nula, mas trabalha perfeitamente com 

o intelecto e a linguagem na profissão de psicólogo.

• Nível de Escolaridade

TABELA 10 

Nível de Escolaridade dos Entrevistados

Nível de escolaridade N° de entrevistados %
1o grau incompleto 3 21
1o grau completo 0 0

2o grau incompleto 5 36
2o grau completo 2 14

3o grau incompleto 2 14
3o grau completo 2 14

TOTAL 14 100
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0  nível de escolaridade está diretamente relacionado com o nível sócio 

jconômico. Aqueles que vêm de famílias que têm melhores condições 

inanceiras conseguiram completar o 2o e o 3o graus. O maior 

:omprometimento físico não impede a escolaridade, haja vista que as duas 

)essoas que completaram o 3o grau são tetraplégicas, isto é, têm 

:omprometimento nos quatro membros.

• Local de Trabalho 

TABELA 11

Local de Trabalho dos Entrevistados

Local de Trabalho N° de entrevistados %
AMP 1 7

BEMGE 2 14
CAADE 1 7

Consultório 1 7
COPASA 2 14

Labor, de An. Clínicas 1 7
Lar 2 14

Padaria 1 7
Restaurante 1 7

TELEPREÇO 2 14
TOTAL 14 100

50% dos trabalhadores entrevistados estão atuando em empresas 

públicas: AMP, COPASA, BEMGE, LABORATÓRIO DA PREFEITURA, 

CAADE. Essa abertura do mercado de trabalho público para o portador de 

deficiência precisa ser ampliada, bem como do mercado de trabalho privado. 

Não foram necessárias grandes adaptações ou modificações nesses locais de 

trabalho para possibilitar a atuação desses trabalhadores. Apenas se registrou 

a colocação de um corrimão junto à escada e uma bancada mais baixa para 

permitir o trabalho em cadeira de rodas. Este é outro preconceito que precisa 

ser combatido: o trabalhador portador de deficiência não altera 

significativamente os gastos da empresa.
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Detendo-se nesse assunto, verifica-se que ele é por demais complexo. 

Vê-se que a inclusão do indivíduo no mercado de trabalho é conseqüência de 

um preparo que teve início há muitos anos, na infância da pessoa. Analisando 

a literatura e os dados coletados nesta investigação, concluiu-se que o 

processo de inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho pode 

ser caracterizado por:

A) Elementos intrínsecos e extrínsecos que facilitam ou dificultam o 
processo (Quadro 2).

B) Circunstâncias facilitadoras e dificultadoras do processo de inserção 

no mercado de trabalho (Quadro 3).

Essas duas características constituem-se como duas formas diferentes 

de organizar o mesmo conteúdo. Na primeira, tomou-se como referência o 

indivíduo portador de deficiência que está passando pelo processo de inserção 

no mercado de trabalho. Em A, os elementos intrínsecos são constituídos por 

fatores que formam parte da dinâmica interna do processo de inserção do 

portador de deficiência no mercado de trabalho, são j personalidade, 

informação, nível sócio-econômico, história profissional, experiências grupais 

ou individuais, deficiência congênita ou adquirida, história escolar e família. 

Em B, os elementos extrínsecos, referem-se à dinâmica externa do processo 

de inserção no mercado de trabalho: informação, mercado de trabalho, 

cultura, economia, sociedade, barreiras arquitetônicas, instituições, legislação 

e política.
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INFORMAÇÃO DINÂMICA EXTERNA MERCADO DE
i l TRABALHO

PERSONALIDADE

*

INFORMAÇÃO
NÍVEL SÓCIO- 
ECONÔMICO

FAMlLÍA

POLÍTICA

HISTÓRIA

ESCOLAR

DINÂMICA
INTERNA

HISTÓRIA

PROFISSIONAL

CULTURA

DEFICIÊNCIA CONGÊNITA 
OU ADQUIRIDA

EXPERIÊNCIAS 
GRUPAIS OU 
INDIVIDUAIS

LEGISLAÇÃO INSTITUIÇÕES BARREIRAS

ARQUITETÔNICAS

SOCIEDADE ECONOMIA

Quadro 2 - Representação esquemática dos elementos intrínsecos e extrínsecos que 

atuam no processo de inserção no mercado de trabalho.

Em B, circunstâncias facilitadoras e dificultadoras do processo, 

constitui-se numa análise dos fatores intrínsecos e extrínsecos, citados 

anteriormente, distribuindo-os de acordo com a sua ação no processo de 

inserção, chegando-se à distribuição contemplada pelo quadro 3.

CIRCUNSTANCIAS FACILITADORAS CIRCUNSTÂNCIAS DIFICULTADORAS

• Auto-aceitação • Situação político-econômica
• Informação • Família superprotetora
• Conceito de trabalho • Falta de escolaridade
• Família equilibrada • Falta de preparo profissional
• Escolaridade • Valores culturais, preconceitos, estereótipos
• A “deficiência” • Desinformação
• A sobrevivência • Barreiras arquitetônicas
• Atuação dos órgãos, entidades, • A violência da sociedade

instituições de ou para portadores de
deficiência.

t Legislação

Quadro 3 - Circunstâncias facilitadoras e dificultadoras do processo de inserção no 

mercado de trabalho competitivo.
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Observou-se, nesta investigação, que a maioria dos elementos 

intrínsecos são facilitadores e a maioria dos extrínsecos são dificultadores do 
processo de inserção no mercado de trabalho.

4.1. Circunstâncias Facilitadoras

Para que aconteça a verdadeira inserção de qualquer indivíduo no 

mercado de trabalho, a primeira condição deve estar relacionada com o 

crescimento interior ou emocional (ROSA, 1984). Não é diferente com o 
portador de deficiência. FERREIRA e BOTOMÉ (1984) afirmam que não é 

suficiente que a pessoa portadora de deficiência comece a trabalhar. Essa 

atividade é apenas um dos aspectos de uma atuação maior. Essa pessoa há 

de ter assumido os destinos da sua vida, sendo capaz de tomar decisões e 

responsabilizar-se pelas conseqüências delas advindas. Segundo TELFORD 

(1984), a incapacidade pode funcionar como uma desculpa social, passando a 

justificar todos os problemas do indivíduo através dela. É necessário aceitar a 

diferença sem sucumbir o que se verifica através dos depoimentos dos 

trabalhadores entrevistados.

“Acreditar em você acho que é muito anterior a adquirir uma 
deficiência, porque se depois de adquirir a deficiência você for 
começar a acreditar em você, é meio difícil. É muito mais fácil 
desacreditar. Eu só tive que me readaptar sentado aqui2 prá 
depois tomar iniciativa de novo de fazer curso, aprender a subir 
e descer escada”... (sujeito n° 10)

Entre os portadores de deficiência adquirida, a referência ao período 

pré-deficiência está presente e pode agir como facilitador ou ser prejudicial à 

aceitação da deficiência. No caso citado acima, trata-se de pessoa que já era 

ativa, lutadora, empreendedora e, após o período natural de adaptação à nova 

condição física, consegue retomar os estudos e inserir-se no mercado de 

trabalho.

5 O entrevistado refere-se à cadeira de rodas.
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A deficiência pode acontecer bem cedo, nos primeiros anos de vida. Os 

problemas podem surgir e a aceitação da diferença precisa ser trabalhada 

imediatamente para que não leve a atrasos no desenvolvimento.

“Quando eu já comecei a entender a situação que me rodeava, 
eu sentia que as pessoas me olhavam de uma maneira 
diferente através da curiosidade. Até hoje isso acontece 
comigo, não muito como naquela época. Aí nessa época às 
vezes até me deixava um pouco constrangido pelo fato de, no 
meio dos outros, eu me sentir diferente.” (sujeito n° 2)

As dificuldades de relacionamento com o grupo começam cedo. 

Algumas crianças conseguem se posicionar e se afirmar mesmo sem a 

atuação de profissionais especializados.

“Comecei a ver meus limites desde criança. Eu morava numa 
casa que tinha quintal, e meus irmãos todos subiam no pé de 
jabuticaba, aquele negócio todo, goiabeira, e eu caía, então eu 
quebrava a cara, mas eu subia. Então, eu achava que eu tinha 
que subir mesmo quebrando a cara.” (sujeito n° 14)

A auto-aceitação, o amar a si mesmo é essencial para que o indivíduo 

se relacione bem com o grupo e alcance mais tarde sua inserção no mercado 

de trabalho. Essa mesma entrevistada afirmou: “Sempre fui aceita com 

naturalidade, mas porque eu me aceitei com naturalidade também.” Segundo 

TELFORD (1984:85), quando a pessoa é capaz de dizer a si mesma e aos 

outros, “esta é a minha limitação, tais coisas eu não posso fazer” , esse 

comportamento afasta de sua vida muita incerteza e ambigüidade.

Existe uma grande diferença entre ser deficiente e ser portador de 

deficiência (MOURA, 1992). No primeiro caso, há uma generalização e a 

pessoa se anula ou se coloca numa postura de inferioridade em todas as 

situações. Entre os entrevistados desta investigação, uma pessoa portadora 

de deficiência física congênita passou por esta fase de anulação, mas 

conseguiu superá-la e hoje é alguém totalmente independente. Pode-se
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afirmar que a entrevistada era deficiente e se tornou portadora de deficiência. 

Falando dessa transformação, ela conta: “Não tinha coragem de chegar em 

ninguém, eu tinha vergonha de conviver com deficiente, porque eu não 

aceitava a minha" (sujeito n° 1). Aqueles que se colocam como portadores de 

uma deficiência sabem identificar suas capacidades e limitações.

“Eu sou um indivíduo tendo defeitos como outro, tenho 
limitações físicas, mas posso trabalhar com a minha cabeça. 
Tenho meus conflitos como todo mundo tem.” (sujeito n° 14)

Sempre que uma situação difícil aparece, duas alternativas se colocam 

à frente: negá-la, agindo como se não existisse, ou enfrentá-la, 

desenvolvendo as alternativas substitutivas mais adequadas (TELFORD, 

1984). Vários trabalhadores entrevistados demonstraram escolha pela 

segunda opção o que pode ser visto claramente através de colocações tais 

como:

“Nunca tive dificuldade de me impor como pessoa porque essa 
questão é resolvida prá mim. Nunca me escondi, eu sempre 
fucei, sempre achei que eu tinha capacidade, eu achava que eu 
era tão capaz como os outros, eu sempre fui à luta.” (sujeito n° 
14)

Essa disposição de vencer todos os obstáculos é exemplificada pela 

fala de um entrevistado com relação à escola:

“Eu sempre deixei claro aos meus professores que eu tava ali 
como qualquer outro. Eu não queria vantagens ou 
desvantagens. É claro que se, por exemplo, se a prova fosse 
escrita, se eu pudesse fazer a prova oral, ou se alguém 
pudesse escrever para mim, eu ia preferir dessa forma, porque 
sou muito lento para poder escrever.” (sujeito n° 10)

Em todos os entrevistados que conseguiram se inserir no mercado de 

trabalho, observa-se em primeiro lugar a postura de aceitação da deficiência,
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sem sucumbir, e a disposição de enfrentar as barreiras, de ir à luta, custe o 

que custar. Vê-se que, na batalha do cotidiano, essas pessoas buscam 

construir a sua cidadania, valorizando-se, tornando-se agentes de 

transformação do mundo em que vivem. O desejo de ser independente, de não 

se entregar, de não querer que lhe passem a mão na cabeça, de ser uma 

pessoa feliz, de não se deixar levar pelos preconceitos, de reivindicar seus 

direitos enquanto pessoas, de não se excluir, de evoluir cada vez mais, está 

presente na vida de cada um dos entrevistados.

Um outro fator decisivo no processo de inserção do portador de 

deficiência no mercado de trabalho é a informação. Para que um usuário de 

cadeira de rodas que deseja trabalhar consiga sair de casa e chegar ao local 

de trabalho, deverá ter acesso a uma série de informações. Um dos 

entrevistados, quando questionado sobre o valor da informação no contexto do 

trabalho, disse:

“A informação é básica. Começa desde o equipamento, desde a 
questão postural da pessoa, que ela tem o equipamento 
adequado, tendo uma postura adequada, ela vai poder seguir a 
frente, cuidar de si mesma, evitar escara2, evitar uma série de 
danos, adaptação de carro, adaptação com splin? prá você 
poder fazer determinadas coisas mas também informação com 
relação a lugares que atendem, que recebem, talvez seja 
melhor falar assim, pessoas portadoras de deficiência dentro do 
seu quadro de trabalho.” (sujeito n° 10)

Vê-se que estas informações são exemplos de algumas necessidades 

que deverão ser supridas, para que o indivíduo chegue ao trabalho. Se ele não 

tem conhecimento de como resolver as questões primárias, dificilmente sairá 

de casa. O acesso a essas e a outras informações provêm de várias fontes.

2 Escaras: feridas originadas pela insensibilidade da pele e pressão do peso do corpo sobre a superfície de apoio.

3 Splint. aparelhos para auxiliar a função da mão.
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Uma delas, mais tradicional, refere-se aos profissionais da área da 

saúde que atuam em reabilitação e muitas vezes é insuficiente para suprir toda 

demanda de informação. Nos últimos anos, tem surgido uma outra fonte para o 

portador de deficiência. Trata-se dos Centros de Vida Independente - CVIs, 
que, segundo GUIMARÃES (1994), presidente da Comissão Pró-Acesso da 
UFMG,

“é uma organização comunitária sem fins lucrativos e com 
objetivos extra-políticos. Procura facilitar a vida de portadores 
de deficiência em comunidade através de repasse de 
informação entre pessoas, a priori', aquele que possui uma 
experiência bem sucedida encurta o penoso caminho de 
descoberta de soluções de outro indivíduo que está sufocado 
por problemas bem similares. O repasse de informações é 
sempre em mão-dupla, já que o processo de aprendizado é 
mútuo.” (GUIMARÃES, 1994:3)

O CVI é considerado por este autor como fruto do movimento social dos 

anos 60 ocorrido nos Estados Unidos que hoje espalha-se por todo o mundo.

No transcorrer desta pesquisa, foi possível conhecer um pouco sobre a 

atuação de dois CVIs. O do Rio de Janeiro, criado em 1988, e o de Belo 

Horizonte atuando desde 30 de agosto de 1994. O CVI do Rio de Janeiro 

oferece os seguintes serviços à comunidade:

1. Setor de vida independente - Trabalha com o portador de deficiência, 

com familiares e amigos através da oficina de vida independente, 

para confecção de equipamentos e adaptações, para o esporte e 

lazer e do painel de ajudas técnicas, que é um espaço para divulgar 

informações sobre quais são, onde encontrar e como adquirir 

equipamentos. Em 1995, esse setor estava promovendo o curso 

“Compreendendo a lesão medular” para a comunidade, com duração 

de seis meses.

2. Setor de Aconselhamento de pares - Propicia uma troca de 
informações, feita por e para pessoas portadoras de deficiências.
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Esse setor coordena o Grupo de Apoio em Sexualidade, o Grupo de 

Suporte à Família e o de Apoio ao Adolescente.

3. Setor de Recursos Humanos - Elabora e assessora os projetos de 

formação e aperfeiçoamento de recursos humanos e científicos.

4. Setor de Acessibilidade ao Meio Físíco - Atua na formação 

acadêmica; informando alunos de graduação e pós-graduação sobre 

os projetos arquitetônicos e urbanísticos a fim de inserir neles a 

aplicação das normas de acessibilidade.

5. Setor de Assessoria Jurídica - Atende as pessoas que desejam 

resolver problemas ligados à deficiência, relacionados a direitos 

previstos na legislação. Mantém uma compilação atualizada de 

instrumentos legais.

6. Setor de Informação - Coordena a área de comunicação social do 

CVI. Possui uma biblioteca sobre deficiências e banco de dados. 

Edita o jornal do CVI - Superação (Anexo Ht) e está ligado à 

imprensa de todo o Brasil e 'a rede Ibero-Americana de Centros de 

Informação sobre Deficiência.

7. Setor de Serviço Social - Orienta a pessoa portadora de deficiência 

na utilização dos recursos pessoais, institucionais e comunitários.

Além desses sete setores, o CVI do Rio, procurando alcançar o 

objetivo de facilitar o processo de inserção do trabalhador portador 

de deficiência, mantém parceria com as empresas dos setores 

público e privado, oferecendo os seguintes serviços:

• Curso para Gerentes (CG) - Oferece a gerentes e chefes de equipe 

noções sobre deficiências, dificuldades específicas no local de 

trabalho e suas soluções. O objetivo é mostrar que o portador de 
deficiência possui os mesmos direitos e deveres como qualquer outro 

funcionário.
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• Curso de Prontidão para o Trabalho (CPT) - Prepara o portador de 

deficiência para ingressar no mercado de trabalho, oferecendo-lhe 

teoria e prática de noções de apresentação pessoal, hierarquia, 
produtividade e legislação trabalhista.

• Serviço de Apoio ao Empregado e Dependente Portador de 

Deficiência (SAED) - Assessora empresas no trato com seus 

empregados e dependentes, visando solucionar dificuldades, tais 

como: barreiras arquitetônicas, bancadas e equipamentos que 

necessitam de adaptações, problemas de relações sociais.

• Convênio de Prestação de Serviços (CPS) - Cria opções de inserção 

de portadores de deficiência inicialmente sem vínculo empregatício. 

Prepara os candidatos para a empresa, a qual procede à seleção 

pelos critérios de praxe e admite o escolhido por um período de até 

seis meses, prorrogáveis até a efetiva contratação.

Analisando-se todas essas modalidades de serviços prestados pelo CVI 

do Rio, vê-se que o mesmo atua como facilitador da manifestação da
o

informação intrínseca, isto é, daquela informação que está contida em cada 

indivíduo portador de deficiência, que possui uma experiência própria, uma 

percepção diferenciada e pode, portanto, contribuir muito para o crescimento 

do outro através do aconselhamento de pares. Através do seu setor de 

informação, estimula o crescimento do indivíduo portador de deficiência. 

Levando informação aos futuros profissionais da arquitetura, por exemplo, está 

fazendo um trabalho de base, de mudança de mentalidade. Informando as 

pessoas interessadas sobre a legislação pertinente e orientando-as na 

utilização dos recursos, está contribuindo para o exercício da cidadania. A 

parceria do CVI com as empresas é uma fonte extrínseca de informação 

fantástica, pois contribui para mudar a concepção dos empresários, prepara o 

portador de deficiência para assumir o mercado de trabalho, acompanha o 

trabalhador em suas dificuldades, facilitando o processo de sua inserção no 

mercado de trabalho.
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O CVI de Belo Horizonte, segundo um dos entrevistados, que é membro 

efetivo do mesmo desde a sua fundação, “acredita que cada pessoa deva ser 

sujeito da própria existência. Cada pessoa possuindo as informações 

necessárias, ela mesma que se julgue capaz de lutar pelos seus direitos” 

(sujeito n° 10). Vê-se, através dessa colocação, que a filosofia do CVI está 

baseada no sentido de aumentar o nível de informação do indivíduo para que 

ele possa exercer a sua cidadania. Esse trabalho de informação tem sido feito 

com os portadores de deficiência e demais componentes da sociedade. Certa 

vez, o CVI de Belo Horizonte foi procurado com a solicitação de ajuda para 

realizar uma passeata no sentido de se construir rampas nos prédios públicos. 

O pedido não foi atendido, com a seguinte justificativa:

“A gente quer que tenha rampa na cabeça das pessoas. 
Entende a diferença? Se a rampa estiver na cabeça das 
pessoas, se as pessoas estiverem conscientes da necessidade 
de que o local seja acessível prá toda e qualquer pessoa, seja 
ela portadora de deficiência ou não, a gente atingiu o objetivo.” 
(sujeito n° 10)

Através dessa postura, percebe-se a ideologia do CVI que é bem 

distinta da de outras instituições de e para portadores de deficiência, que 

estão fundadas no assistencialismo e no paternalismo. Essa forma de conduzir 

o CVI fala de um crescimento dessa parcela da população. Segundo d estatuto 

do CVI, o presidente deve ser portador de deficiência. É, portanto, o próprio 

indivíduo assumindo o comando das suas questões. O CVI é um exemplo vivo, 

prático do primeiro e segundo fatores apontados como essenciais para a 

inserção no mercado de trabalho, porque ele favorece o desenvolvimento ou 

amadurecimento do indivíduo através do aumento do seu nível de informação.

O CVI de Belo Horizonte, cujo coordenador expressa muito bem as 

condições de trabalho desse centro, já possui o serviço de aconselhamento de 

pares.
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“É imprescindível desejar o outro a fim de se estar em sintonia e 
percebê-lo por inteiro. Escutá-lo, não apenas ouvi-lo; olhá-lo, 
não apenas vê-lo e principalmente, senti-lo. É sentindo o outro e 
estando atento aquilo que nos faz sentir é que temos a 
possibilidade de penetrar cada vez mais em seu universo.” 
(sujeito n° 10)

Com essa disposição interior, o CVI de Belo Horizonte tem ministrado 

treinamento em Aconselhamento de Pares. Também já possui um pequeno 

acervo com publicações técnicas no âmbito da deficiência e está montando um 

banco de dados reunindo informações sobre todas as áreas de deficiência, 

sobre suas causas, tratamentos e legislações. Elabora ainda clipping semanal 

com notícias sobre deficiências publicadas nos principais jornais do país. Eise 

serviço presta consultoria à comissão da acessibilidade de Belo Horizonte, 

sediada na BHTRANS, aos alunos da Escola de Arquitetura da UFMG, e, 

através de aconselhamento, a pessoas com deficiência na mobilidade sobre 

acessibilidade de residências. O CVI de Belo Horizonte também já conta com o 

Grupo de Apoio à família, para informar e apoiar pessoas que mantêm algum 

vínculo com portadores de deficiência. Através da ação do CVI de Belo 

Horizonte, foi desenvolvido o Programa Ação Pró-Acesso da Polícia Militar de 

Minas Gerais, que garante estacionamento acessível ao portador de 

deficiência. O CVI de Belo Horizonte já edita o seu boletim mensal (Anexo H2).

A partir da experiência pioneira do Rio de Janeiro, os CVIS têm-se 

espalhado por várias cidades do Brasil: Rio, São Paulo, Belo Horizonte, 

Maringá, Santos e Aracaju. Vê-se que a sua proposta mais avançada é a de 

promover o crescimento do indivíduo, ou seja, informando-o sobre as 

alternativas que tem para lidar com suas limitações, suas dificuldades, 

trocando informações com outras pessoas que possuem problemas 

semelhantes, transformando-se em participante ativo de uma agência de 

informação. No entanto, entre os trabalhadores entrevistados apenas um deles 

teve o privilégio de participar de um CVI. Decorrentes desse fato, questões 

cruciais se colocam considerando o que levou esses indivíduos a se inserirem 

no mercado de trabalho; que fatores interferiram nesse processo; quais as
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dificuldades encontradas e o papel da informação e da desinformação nesse 

processo no qual interfere o conceito do indivíduo sobre trabalho. Todos os 

entrevistados valorizam muito o fato de trabalharem e associam ao trabalho as 

idéias de utilidade, liberdade, independência, movimento, entretenimento, 

sobrevivência, realização, aprendizagem constante, produção. Veja-se um dos 

conceitos apresentados.

"O trabalho é um modo de desenvolvimento, de evolução e de 
busca de novas coisas. Pode ser a nível material, pode ser a 
nível de amadurecimento emocional. Porque eu acho que a 
partir desses contatos que a gente tem no trabalho e do 
convívio é que a gente vai evoluindo idéias, isso é muito 
interessante. Produz uma busca de uma melhor colaboração 
das coisas, de novas abordagens diante dos problemas, 
desenvolve uma certa criatividade, um certo jogo de cintura 
diante das situações de nossa vida.” (sujeito n° 7)

Em todos os conceitos de trabalho coletados, observaram-se aquelas 

características de personalidade já relatadas anteriormente, ou seja, as 

pessoas portadoras de deficiência que conseguiram sua inclusão no mercado 

de trabalho desejam crescer, ser independentes, assumir o rumo da própria 

vida. Segundo VASH (1988), “o trabalho é um veículo para a aquisição de 

recompensas externas socialmente veneradas, tais como dinheiro, prestígio e 
poder, bem como de recompensas internas associadas com a auto-estima, 

pertinência e realização." Realmente, essas recompensas se fazem presentes 

na vida dos trabalhadores ainda que mal remunerados.

Através das várias colocações dos trabalhadores entrevistados, 

constatou-se que o apoio da família pesou muito, incentivando o indivíduo a 

vencer preconceitos, a sair, a aceitar o mundo e a lutar para que esse o 

aceitasse. Estimulando-o a se preparar para o trabalho, não o tratando 

diferente dos outros filhos, a mãe ou procurou educá-lo sem superprotegê-lo 

nem abandoná-lo, conforme os dados desta entrevista.

“Eu não andava, não mexia com nada. Meu problema foi de 
nascença. Minha mãe lutou prá cuidar de mim. Ela falou: você 
tem de sair prá ser livre, prá fazer o que você quer. Ela me dava 
a maior força, o maior apoio, em tudo que eu queria fazer. Eu
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falei que queria voltar a estudar, ela me deu o maior apoio, 
porque ela queria me ver crescer. Quando eu cheguei aqui e 
falei: mãe, vou trabalhar em tal lugar assim, assim só vi o 
sorriso dela indo prá frente: minha filha tá crescendo.” (sujeito n° 
13)

A informação formal, recebida através da escola, foi reconhecida como 
elemento facilitador da sua inserção, bem como da sua integração no mercado 

de trabalho. Uma das entrevistadas, sendo solicitada a apontar o que facilitou 
a sua inserção no mercado de trabalho, respondeu:

“Bom, eu acho, que um bom histórico, um bom currículo na 
escola, um bom acesso com os professores, porque quando 
você está bem relacionada na escola, todo mundo sabe o que 
você está precisando e sabe te indicar para os empregos que 
aparecem. Eu acho que o que colaborou muito foi o 
conhecimento de língua estrangeira e realmente, quando a 
gente quer alguma coisa, a gente tem que buscar.” (sujeito n° 7)

Essas palavras, ao mesmo tempo que apontam a importância do 

preparo escolar, ressaltam o valor do bom relacionamento e reforçam o desejo 

pessoal de luta. Certamente a presença de uma circunstância facilitadora 

isolada não é suficiente para garantir a inserção no mercado de trabalho. No 

caso citado acima, o sujeito n° 7 teve um bom suporte familiar aliado a um bom 

nível sócio-econômico, que lhe facilitou a continuidade da vida escolar, pois 

que chegou a concluir o terceiro grau, alcançando, portanto, um ótimo nível de 

informação e de inserção no mercado de trabalho competitivo.

VASH (1988) afirma que aqueles que adquirem a deficiência na infância 

estão começando desde cedo a experimentar aquilo que um dia será sério 

obstáculo à obtenção e a manutenção de emprego, porque há redução de 

experiências de vida e de escola. No caso acima citado, essa tendência foi 
claramente contrariada. Em alguns casos, o fato de ser portador de deficiência 

facilita a inserção no mercado de trabalho. No caso abaixo, o trabalho se
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reveste de conotações negativas, que apagam os efeitos benéficos, como se 

nota:

"Então por que eles colocam o anão no circo, o pior, nos 
programas humorísticos?* Só querem aproveitar daquela imagem 
que o anão tem, distorcida, começa a fazer malhação em cima 
disso aí. E isso é uma coisa que dói muito, a gente vê um 
programa daquele, a gente está se vendo naquilo ali e a 
sociedade em si não entende muito bem isso, não são todos, é 
claro. Quando a gente sai na rua, ironiza, fala, chega a colocar 
uma situação muito negativa prá gente.” (sujeito n° 2)

A porta de trabalho principal que foi aberta para esse indivíduo tinha 

relação com a sua aparência, o fato de ter o corpo diferente dos outros, mas 

isto não o satisfazia, pelo contrário, o aborrecia profundamente, porque sentia 

que estavam zombando de sua condição. FRIEDMAN (1972) coloca que o 

trabalho não-alienado é fator de equilíbrio e de desenvolvimento para o 

indivíduo, traz satisfações particulares. No caso do trabalhador citado, o 

trabalho gerava sentimentos de humilhação e discriminação, provocando um 

afastamento da realidade, levando-o a abandonar o trabalho na comunidade. 

Como esse, houve também outro caso de inserção no trabalho, facilitada pelo 

fato de o indivíduo ser portador de deficiência:

"Eu fui muito privilegiada porque eu tinha uma professora que 
estava indo embora prá França e queria cuidar de uma certa 
grana dela, então me propôs: já que você vai se formar e a 
gente tem preocupação com relação ao seu futuro, por que a 
gente não abre uma drogaria juntas? Você cuida do meu capital 
e vai trabalhando prá mim.” (sujeito n° 7)

Seus próprios professores já se preocupavam com sua vida profissional 

e um deles providenciou os recursos para introduzi-la no mercado de trabalho, 

fazendo-lhe uma proposta por ocasião de sua formatura no 3o grau.
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Num país subdesenvolvido em que a pobreza está presente em toda 

parte, principalmente nos grandes centros urbanos, como Belo Horizonte, a 

questão da sobrevivência é um dos fatores que tem levado o portador de 
deficiência a lutar por um lugar ao sol no mundo do trabalho. Uma das 

respondentes, portadora de deficiência física congênita, casou-se com 21 

anos, teve quatro filhos. Aos 33 anos foi abandonada pelo marido, teve que se 
virar para não morrer de fome. Tem trabalhado como faxineira e recebe por 

mês pouco mais de um salário mínimo. Ao lhe perguntarem o que a levou a se 

interessar pelo trabalho fora de casa, responde:

“O que me ajudou é que o meu marido foi embora, eu fiquei na 
rua, não tinha outra saída, aí tinha que trabalhar. Aí eu comecei 
lavando roupas nas casas. O dinheiro que eu tava lavando 
roupa não tava dando, porque eles pagavam muito pouco. Eu 
só comprava açúcar, arroz e feijão, aquele tiquinho só. Lavava 
roupa duas vezes só na semana, tinha dia que eu ia lavar, a 
dona não queria que eu lavasse, falava prá eu voltar, eu 
voitava, já não tinha mais comida. Tinha que fazer um mingau 
prá eles. Eles ficaram muito tempo, nós comemos mingau de 
fubá com leite e açúcar. A menina ganhava o leite, aí eu fazia o 
mingau, aquela panelada, coitados, deixava prá eles aí e saía 
doida caçando serviço. Aí foi onde Deus ajudou que eu entrei 
nesse hotel lá, e agora estou nesse restaurante, levando a 
vida.” (sujeito n° 12)

Através desse depoimento, torna-se possível dimensionar até que ponto 

vai o desespero de uma pessoa pobre, sem recurso algum, precisando 

sustentar família e não tendo onde tirar o sustento. É nessas e em outras 

situações semelhantes que o indivíduo vende a sua força de trabalho, porque 

“não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é inversamente seu 

ser social que determina sua consciência” (CASTRO, 1976:163). A classe 

social é determinante das ações do indivíduo; o proletariado não é senhor das 

suas ações. 0  portador de deficiência, de classe social baixa, tem de se 

submeter às regras do sistema capitalista.

Um outro fator, observado como facilitador do processo de inserção do 

portador de deficiência no mercado de trabalho em Belo Horizonte, é a
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atuação de órgãos, entidades, instituições de ou para portadores de 

deficiência. Embora esses estabelecimentos assumam, na maioria das vezes, 

uma postura paternalista, assistencialista, os resultados desta pesquisa 

contrariam essa tendência: 57% das pessoas entrevistadas citaram a 

Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente (CAADE) e a 

Associação Mineira de Paraplégicos como participantes efetivos em seu 
processo de inserção no mercado de trabalho. TELFORD (1984) chama-nos a 

atenção para a problemática que pode ser criada, a partir de filosofia 

institucional plantada na caridade.

“Uma das dificuldades acerca das organizações e indivíduos 
que fazem caridade, predominantemente sentimentais em sua 
abordagem das pessoas com incapacidade, é que elas podem 
involuntariamente reforçar a tendência a sucumbir. A piedade e 
a caridade, como abordagens de reabilitação, freqüentemente 
não se centram na aceitação e no enfrentamento. Quanto mais 
desamparado e dependente é o indivíduo, tanto mais é 
merecedor de solidariedade, compaixão, piedade e caridade - 
mas estas podem atuar no sentido de reforçar seu 
comportamento dependente.” (TELFORD, 1984:85)

Felizmente, esse reforço da tendência a sucumbir não foi constatado em 

nível de CAADE e AMP, entre os trabalhadores entrevistados.

Pobreza associada à deficiência é, muitas vezes, um quadro visto com 

freqüência, o que talvez se torne uma forte razão para as entidades se 

dedicarem a programas do tipo assistencialista. Para exemplificar o trabalho 

que vários órgãos e entidades responsáveis pelos interesses do portador de 

deficiência têm realizado, serão descritos abaixo alguns fatos que foram 

considerados relevantes na literatura consultada.

Em 1992, por ocasião da realização do V Encontro Mineiro de Pessoas 

Portadoras de Deficiência, a coordenadora em exercício da CAADE, Prof 

Maria de Lourdes Santana Oliveira, citou vários convênios de estágios 

firmados com as empresas: CEMIG, TELEMIG, RFFSA, BEMGE, através dos 

quais o portador de deficiência é preparado para o mercado de trabalho. 

Através dos ANAIS desse encontro, foram divulgados depoimentos de
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representantes de empresas envolvidas com programas específicos de 

treinamento do portador de deficiência para o mercado de trabalho na CEMIG, 

no BEMGE, na PRODABEL, na PRODEMGE e na CERA INGLESA. Na área 

de cursos profissionalizantes, registrou-se, também, a participação do SENAC 
de Belo Horizonte. Em relação às oficinas profissionalizantes, existe a 
iniciativa do vereador João Batista de Oliveira. Como ilustração da atuação de 
órgãos nessa área, pode-se citar o exemplo da Associação dos Deficientes 

Físicos de Brasília que, segundo FERREIRA e BOTOMÉ (1984), vinha 

mantendo convênios com o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(SENAC), o Serviço Nacional de Aprendizagem para a Indústria (SENAI) para 

habilitar indivíduos para o trabalho. Havia também um acordo com o Sistema 

Nacional de Empregos (SINE) para colocação de portadores de deficiência no 

mercado de trabalho. Têm-se notícias do SINE do Estado de Alagoas, que vem 

atuando no sentido de integrar o portador de deficiência no mercado de 

trabalho, informando os empresários sobre as potencialidades desse 

trabalhador em potencial. A profissionalização pode, ainda, resultar de um 

programa de tratamento que ocorre em um Centro de Reabilitação. Segundo 

FENTANES (1995), diretora executiva do Grupo Latino Americano de 

Rehabilitacion Profesional:

“Rehabilitación profesional es el proceso por el cual la persona 
logra compensar en el mayor grado posible las desvantajas 
originadas en una deficiencia o una discapacidad que afecten 
su desempeno laborai dificultandole o impidiéndole la 
integración socio-laboral mediante la consecución, el 
mantenimiento y la promoción en una actividad productiva.” 
(FENTANES, 1995:6)

Nesta proposta moderna de Reabilitação Profissional, a pessoa 

portadora de deficiência é sujeito ativo, conduz o seu processo de reabilitação, 

sendo a equipe profissional um facilitador do processo. Ainda que a literatura 
esteja repleta de exemplos de trabalhos desenvolvidos nessa área, percebe- 

se que no Brasil muito pouco tem sido feito, na prática, com resultados 

efetivos.
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Como último fator que contribui para a inserção do portador de 

deficiência no mercado de trabalho, tem-se a legislação. CASTRO (1976) 

afirma que as revoluções não se fazem com leis. Realmente as leis não 

mudam muito a realidade, mas é necessário admitir que elas contribuem para 
facilitar as situações, principalmente quando se trata de conquista de direitos 

de minorias. Contudo, a lei certamente terá a sua validade, quando o indivíduo 
já houver incorporado em nível pessoal, o direito civil, quando ele tiver 

aceitado, sem sucumbir, as suas limitações e estiver disposto a enfrentar as 
dificuldades. Sobre este assunto, um único trabalho foi encontrado na 

literatura. ALVES (1992) desenvolveu a sua dissertação de mestrado sobre a 

proteção legal que ampara a relação de trabalho da pessoa portadora de 

deficiência física. Iniciando com uma visão histórica do significado da 

deficiência para os povos e de como as leis foram surgindo em cada época, 

estudou a questão dentro e fora do Brasil, em países europeus americanos, 

dando destaque para os Estados Unidos da América. Analisou também a 

relação de trabalho no Direito Laborai Brasileiro. Tentando enriquecer a 

reflexão desenvolvida nesta investigação sobre este aspecto legal, segue-se 

uma síntese das informações pertinentes tratadas por Alves.

Em uma visão histórica, o autor procura demonstrar os aspectos 

normativos relacionados com os deficientes físicos em suas atitudes de 

trabalho, dentro de diversos períodos de desenvolvimento das sociedades: 

idade antiga, média e moderna. Na idade antiga, devido quase sempre ao fator 

sobrevivência, os deficientes físicos eram exterminados pelo grupo tribal, 

quando nasciam ou ao longo de suas vidas, ou eram poupados por serem 

consideradas pessoas exóticas. No entanto, a prática do extermínio não 

constituía uma regra geral pois alguns povos consideravam o deficiente físico 

como membro qualquer do grupo ou até mesmo um enviado pelos deuses 

para beneficiar a tribo. Aristóteles já doutrinava que é “mais fácil ensinar um 
aleijado a desempenhar uma tarefa útil do que sustentá-lo como indigente” e 

defendia que os deficientes incapazes de trabalhar deveriam receber “óbulos”. 

Ele ressalta que essa postura do filósofo já refletia uma correta política nas
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atitudes sociais de integração e aproveitamento e mesmo de assistência às 

pessoas portadoras de deficiências físicas.

Na Idade Média, um grande misticismo envolvia os deficientes. Apesar 

disso, em muitas partes da Europa e do Oriente Médio, os casos de doenças e 
de deformações das mais diversas naturezas ou causas passaram aos poucos 
a receber mais atenção. Foram criados hospitais e abrigos para os deficientes 

pelos senhores feudais e pelos governantes detentores do poder com 
cooperação da Igreja. As leis passavam a ser mais cristãs. Algumas profissões 

eram exercidas na Idade Média por deficientes: massagistas no Japão do 

século IX eram deficientes visuais; os bobos da corte, anões e corcundas. As 

idéias de Aristóteles repetiam-se na Inglaterra com a chamada "Lei dos 

pobres” (1531), através da qual atos oficiais permitiam que juizes autorizassem 

velhos abandonados e pessoas portadoras de defeitos físicos sérios a 

pedirem esmolas. Com o advento do Renascimento, as ciências em geral 

sofreram um grande avanço, impulsionando uma visão humanitária das 

atitudes sociais, especialmente com os chamados deficientes físicos.

Na Idade Moderna, pode-se perceber um tratamento mais específico e 

diferenciado nas atitudes sociais e mesmo no plano jurídico, com relação ao 

trabalho das “pessoas portadoras de deficiência física”. É criada a primeira 

cadeira de rodas pelo alemão Stephen Farfler. Outras iniciativas para superar 

as barreiras e dificuldades causadas pelas deficiências físicas dão origem a 

bengalas, calçados especiais, muletas, coletes, próteses, macas e camas 

móveis, carros adaptados e muitas outros objetos foram inventados a partir de 

século XIX. É inventado o sistema de comunicação Braille para os deficientes 

visuais. No campo das artes, alguns deficientes se destacam, como 

Beethoven, que compôs mesmo depois de perder a audição. Entre nós temos 

Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, que, esculpiu obras fantásticas 

apesar de sua deficiência física. Nos Estados Unidos, Helen Keller foi um 

marco nos esforços para melhor compreensão das potencialidades do ser 

humano. Nos séculos XIX e XX, foram criados organismos realmente ligados 
às soluções dos impedimentos de trabalho dos deficientes físicos em vários
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cadeira de rodas pelo alemão Stephen Farfler. Outras iniciativas para superar 

as barreiras e dificuldades causadas pelas deficiências físicas dão origem a 
bengalas, calçados especiais, muletas, coletes, próteses, macas e camas 

móveis, carros adaptados e muitas outros objetos foram inventados a partir de 

século XIX. É inventado o sistema de comunicação Braille para os deficientes 

visuais. No campo das artes, alguns deficientes se destacam, como 

Beethoven, que compôs mesmo depois de perder a audição. Entre nós temos 

Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, que, esculpiu obras fantásticas 

apesar de sua deficiência física. Nos Estados Unidos, FJelen Keller foi um 

marco nos esforços para melhor compreensão das potencialidades do ser 

humano. Nos séculos XIX e XX, foram criados organismos realmente ligados 
às soluções dos impedimentos de trabalho dos deficientes físicos em vários



77

países. Outro fator que marcou a relação de trabalho das pessoas portadoras 

de deficiências físicas no século XIX, foi o surgimento da chamada 

Revolução Industrial. As deficiências passam a ter como causa os chamados 

acidentes nos locais de trabalho e as doenças profissionais, oriundas da 

nova forma de produção. Otto Von Bismark, em 1884, criou uma lei na 

Alemanha com o intuito de proteger os acidentados do trabalho, sendo 

seguido por governantes de outros países europeus. Após a Revolução 

Industrial, surgem os mutilados das grandes guerras mundiais. A legislação 

francesa é citada como exemplo por empregar seus mutilados da Primeira 

Guerra Mundial, inserindo-os no mercado de trabalho.

Concluindo sua revisão, ALVES (1992) ainda analisa a deficiência 

física na história brasileira. No início da colonização brasileira feita pelos 

portugueses, não era freqüente entre os índios a manifestação de 

deficiências. O mesmo não se dava com a população portuguesa, pois 

sofriam muito com a quantidade de insetos que acabavam por levá-los a 

severas limitações de natureza física ou sensorial. A questão das deficiências 

era tratada dentro do gênero da miserabilidade indigência e pobreza, cuja 

natureza os legisladores brasileiros não diferenciavam nos textos legais. Em 

1854, grande passo foi dado pelo Imperador D. Pedro II que ordenou a 

construção de três organizações importantes: O Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos, o Instituto dos Surdos-mudos e o Asilo dos Inválidos da Pátria. ALVES 

considera esse asilo como um marco do nascimento das relações de trabalho 

propriamente ditas em nosso Direito do Trabalho para as pessoas portadoras 

de deficiências físicas. Esse asilo recebia os oficiais, cadetes e soldados, 

quase todos mutilados ou sem maiores possibilidades de atuar no serviço 

militar. Era mantido pelo Estado Imperial e uma de suas normas determina 

que competia ao comandante do asilo obrigar a inválidos a trabalharem na 

horta, nas oficinas, conforme suas aptidões e forças físicas. Com a 
promulgação da República, e sem ser mais útil à pátria, a burocracia 

republicana impulsionou a desativação desse asilo.
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O autor constata que, em todas as fases históricas, as pessoas 

portadoras de deficiências físicas tinham possibilidades de desempenhar 

satisfatoriamente atividades de trabalho. No entanto, por um problema de 

ordem cultural, a própria sociedade não permitia aos deficientes sua atuação.

Na maioria dos países europeus mencionados (Alemanha, França, 
Espanha, Portugal e Polônia), notou-se a existência de uma preocupação, por 

parte do Estado e da sociedade, para com os portadores de deficiência. 
Existem leis que protegem essa parcela da população garantindo-lhes o 

tratamento e inserção no mercado de trabalho. Os empregadores são 

obrigados a contratar compulsoriamente os deficientes, aos quais são dados 

incentivos financeiros. Os que não têm condições de trabalhar recebem total 

assistência oficial do governo. Através desses fatos, pode-se ter uma visão de 

como a realidade dos deficientes é bem melhor na Europa do que no Brasil.

Continuando este estudo sobre a normatização da relação de trabalho 

das pessoas portadoras de “deficiência física” no Direito Estrangeiro, o autor 

relatou ainda o que acontece nos países americanos. Em nível de Estados 

Unidos é feito um estudo da Lei de Reabilitação de 1973, em suas seções 503 

e 504, que são a base dos direitos das pessoas com inabilidades. Através 

dessa legislação, todo empregador que mantém negócios com o governo 

federal, mediante contratos ou subcontratos acima de U$ 2.500 (dçis mil e 

quinhentos dólares), é obrigado a contratar pessoas com inabilidade de 

qualquer natureza, origem ou grau de manifestação. Existe um órgão ligado à 

presidência americana, The President’s Committee on Employment of the 

Handicapped, que dá orientações sobre como o empregador deve proceder, 

ao entrevistar candidatos que sejam portadores de inabilidades para o 

trabalho. Nesta lei é explicado minuciosamente o que é impedimento físico 

ou mental, devendo o mesmo ser comprovado por laudo médico. Além de 

serem obrigados a contratar pessoas com impedimentos físicos ou mentais 

para desempenhar certas habilidades de trabalho, os empregadores têm de 

providenciar razoáveis acomodações para tornar efetiva a imposição legal. 

Várias adaptações são citadas e existe a possibilidade de os empregadores
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receberem empréstimos para fazer as acomodações, com orientação técnica 

do governo americano. Essa lei garante também a não discriminação de 

pessoas com inabilidades no emprego. Para a prática discriminatória existe um 

inquérito especial que obedece a um rigoroso rito de duas formas: queixa 

formal e queixa informal. Em todos estágios do processo, o queixoso tem o 

direito de ser representado por advogado.

Entre os países latinos, apenas Argentina, Colômbia e Uruguai 

apresentam legislação especial para os “incapacitados”. Na Bolívia, Chile, 

Equador e Peru, a legislação específica para os portadores de deficiência 

ainda não foi desenvolvida. Na Argentina, existe uma farta legislação tutelante 
dos direitos das pessoas com impedimentos no desempenho de suas 

habilidades de trabalho. As empresas são obrigadas a reservarem um certo 

número de trabalhos para as pessoas com impedimentos e os Bancos de 

Crédito financiam adaptações de trabalho para essas pessoas. Todos os 

deficientes são elegíveis para o processo de recuperação vocacional e social, 

proporcionado pelo sistema de reabilitação argentino. O Estado, através de 

seus organismos, presta aos descapacitados todo tipo de serviço que ele 

necessita. O Ministério do Trabalho apóia a criação de oficinas protegidas de 

produção, e as empresas de transporte coletivo terrestre transportam, 

gratuitamente, as pessoas descapacitadas. Com relação ao acesso de 

descapacitados, em toda obra pública é previsto o ingresso, meio de 

circulação e instalações adequadas para pessoas que utilizam cadeiras de 

rodas. Na Colômbia, através do Código Substantivo dei Trabajo y Código 

Processual dei Trabajo, tem-se uma definição e classificação dos inválidos 

decorrentes de uma relação de trabalho. A questão de “deficiência” no direito 

colombiano está ligada à invalidez, oriunda da relação de trabalho mediante 

emprego, cabendo ao sistema de Seguridade Social, através do Ministério do 

Trabalho, classificar os inválidos bem como ditar-lhes os benefícios 

necessários. Com relação aos trabalhadores com deficiências não 

decorrentes do trabalho, o código é omisso. O Uruguai tem uma ampla 

proteção legal ao trabalho dos "deficientes” de qualquer natureza e graus de
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manifestações. O autor afirma que, através do Serviço Nacional de Emprego 

(SENADEMP), criado pela Lei n° 14.312, de 10 de dezembro de 1974, 

procurou-se sob todos os ângulos adotar medidas tendentes a contribuir para 

o ingresso do deficiente (minusválido) no mercado de trabalho e acompanhá- 

los durante a vigência da relação laborai. A lei uruguaia prevê ainda, para os 

inválidos absolutos e grandes inválidos que tenham sido excluídos das 

normas que regulam o emprego seletivo, reconhecimento do direito de 

ingresso a centros pilotos ou oficinas protegidas.

A ultima parte desta dissertação trata dos direitos trabalhistas da 

pessoa portadora de deficiência física no Brasil Para analisar essa matéria, 

o autor faz uma incursão no desenvolvimento das normas fundamentais ao 

longo das diversas constituições postas em vigor em nosso país. Na Carta de 

1824, nossa primeira Constituição, não foi normalizado objetivamente o 

trabalho das pessoas com deficiência física. Entretanto, a incapacidade 

física constituía motivo para suspensão de direitos políticos. Na Carta de 1891, 

inseriu-se uma novidade relacionada às incapacidades físicas, a 

aposentadoria por invalidez aos funcionários públicos. Na Carta de 1934, 

instituiu-se a previdência com contribuição da União, do empregador e do 

empregado para proteger a velhice, a invalidez, a maternidade e os acidentes 

do trabalho. Incumbe-se o Estado de dar amparos aos desvalidos, através de 

serviços especializados e animando serviços sociais. Na Carta de 1937, 

estendeu-se a proteção ao trabalho aos menores e mulheres e foi prevista a 

aposentadoria ou reforma nos casos de invalidez, para o exercício do cargo 

dos funcionários públicos. O funcionário invalidado em conseqüência de 

acidente ocorrido no serviço seria aposentado com vencimentos integrais, 

independentemente do tempo de serviço. A Carta de 1946 não apresentou 

grandes novidades no tratamento dado aos incapacitados para o trabalho. A 

Carta de 1967 e a emenda de 1969 eram omissas em normatizar os direitos 

dos deficientes. Mas essa omissão foi suprida em 1989 através da Emenda 

Constitucional n° 12, que assegura aos deficientes a melhoria de sua condição 

social e econômica. Por último, analisa o texto da Constituição Federal de 5 de
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outubro de 1988 que principia declarando que todos são iguais perante a lei. 

Afirma que um cidadão brasileiro, portador de deficiência física, não tem 

impedimento legal para exercer qualquer trabalho não defeso em lei. Através 

do artigo 37, inciso VIII, será reservado percentual de cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência. Essa constituição 

prevê assistência social aos deficientes que não podem prover, pelo trabalho, 

a própria manutenção ou tê-la provida por seus familiares, através de um 
salário mínimo de benefício mensal. Hoje, as empresas estão obrigadas a 

reservar cargos ou empregos aos deficientes, sendo que quanto maior o 

número de empregados, maior será a porcentagem de deficientes a serem 

empregados (Lei n° 8.213 de 24 de julho de 1991).

CARREIRA (1992) estudou a questão da integração da pessoa 

deficiente no mercado de trabalho através de três pesquisas. A primeira foi 

feita com 55 entidades de formação profissional; a segunda, em 131 empresas 

da iniciativa privada e a terceira, em 23 universidades e faculdades de 

administração. Esse pesquisador apresenta a lei 8213 de 24 de julho de 1991 

de forma mais detalhada em seu artigo 93, essa lei obriga a empresa com 100 

(cem) ou mais empregados a preencher 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 

cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras 

de deficiência habilitadas, na seguinte proporção; I - até 200 empregados 2%; 

II - de 201 a 500 3%; III - de 501 a 1000 4%; IV - de 1001 em diante 5%. 

O autor concluiu que esse tipo de lei somente agrava o problema da 

discriminação e do preconceito; questiona se esse é o melhor caminho para 

garantir a integração do portador de deficiência no mercado de trabalho.

Constatou-se que, entre os entrevistados sujeitos desta investigação, 

30% não conhecem as leis que tratam das questões do portador de 

deficiência. Um deles reconhece que "o brasileiro não está acostumado a ver 

os direitos” (sujeito n° 14). Mas a grande maioria conhece as leis, acha que 
essa medida está certa; não é contrária à sua existência; acha importante a 

existência de leis porque aspectos da cidadania são garantidos, tornam-se 

pessoas e conseguem sobreviver pois as leis aumentam as chances dos
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portadores de deficiência. Uma das entrevistadas, porém, manifestou a sua 

insegurança com relação a essa questão.

“Eu não sei, às vezes fico com um pouco de medo de 
paternalismo, não sei se deveria concorrer de igual para igual 
nessa questão de emprego, mas não sei. Também é uma 
questão de evolução das leis. Não sei se é bom proteger, mas 
talvez protegendo e com um pouco mais de informação, os 
deficientes consigam o acesso mais facilitado” (sujeito n° 7)

Realmente, o ideal é que não haja necessidade de se garantir nada por 
lei, que o direito de exercer uma função em empresa pública ou privada seja 

garantido pela capacidade do indivíduo. Mas até que isto aconteça e seja 

automaticamente incorporadas à prática da vida social, as leis precisam 

continuar existindo.

4.2. Circunstâncias Dificultadoras

Quando uma pessoa portadora de deficiência decide trabalhar, vários 

obstáculos surgem à sua frente. Alguns são comuns a qualquer pessoa e 

outros são mais voltados à sua condição.

Basta acompanhar os noticiários para verificar que o desemprego está 

em destaque, como conseqüência da situação político-econômica 'mundial. 

Segundo CANO (1993), a terceira revolução industrial gerou muitos efeitos 

negativos nos mercados de trabalho de todos os países. Suas principais 

manifestações são: substituição parcial de antigos insumos (aço comum, 

cobre) por novos materiais (cerâmicos, novas ligas metalúrgicas), provocando 

fechamento de fábricas, extinção de (muitos) empregos antigos e criação de 

(poucos) novos mais qualificados. Houve forte informatização, automatização e 

robotização, exigindo presença de mão-de-obra qualificada, treinamento e 
reciclagem de mão-de-obra, criação de novas funções, descentralização de 

decisões. O efeito negativo maior é a redução das necessidades de mão-de 

obra direta que, associada à liquidação de antigas funções, aumenta}a longo
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prazo, o número dos desempregados. Observa-se hoje uma enorme ampliação 

do emprego informal, rebaixamento de salários, piora nos níveis de 

distribuição de renda, agravamento dos sintomas e explicitações da crise 
social.

Além desses embaraços provocados em âmbito maior pelo processo de 

desenvolvimento do país, podem-se, na área política, identificar outros 

problemas que prejudicam a inserção no trabalho. Em entrevista com o ex- 
coordenador da Comissão de Integração do Portador de Deficiência no 

Mercado de Trabalho, da Delegacia Regional do Trabalho em Minas Gerais. 

Dr. Marcelo Fábio Vieira Gomes, pôde-se detectar uma problemática que reina 

no meio político de forma desagregadora. Por exemplo; se o prefeito é do PT, 

o governador do PSDB, é questionado a quem vai ser creditado o fruto do 

trabalho. Percebe-se nas entrelinhas que existe ciúme entre os representantes 

dos partidos. Tudo isso contribui para impedir o desenvolvimento do trabalho.

Outro fator que pode dificultar o processo de inserção no mercado de 

trabalho, é a família, que assume postura de superproteção. A Prof leda 

Fadul, autora do livro “Profissionalização: educação para o trabalho como 

caminho do deficiente”, atuante na área há muitos anos, afirmou que tem 

percebido resistências por parte das famílias dos portadores de deficiência. 

Acostumaram-se com os seus parentes diferentes, física e/ou mentalmente, 

dentro de casa, temem deixá-los sair para enfrentar o mundo da rua. Preferem 
mantê-los junto de si ainda que isso acarrete alguns transtornos. Nenhum 

entrevistado desta investigação, no entanto, relatou esse tipo de postura em 

suas famílias. O único impedimento ao trabalho relacionado à família se deu 

em um caso de uma mãe que precisou começar a trabalhar mais tarde e 

encontrou dificuldade por causa da filha pequena, por não ter com quem deixá- 

la. Essa dificuldade, no entanto, é natural e está presente em quase todos os 

casos de mães que vão trabalhar fora de casa.

Um dos fatores, dificultadores da inserção do portador de deficiência no 

mercado de trabalho é a falta de estudo e preparo profissional. É muito
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significativa o número de queixas relatadas tanto por parte dos trabalhadores 

quanto dos profissionais. Uma das entrevistadas, funcionária de uma das 

entidades que cuidam dos interesses dos portadores de deficiências em Belo 
Horizonte, afirmou:

“Tem muitos jovens que chegam aqui na AMP e falam: estou 
precisando de emprego, se eu posso indicar alguém, mas 
quando pergunto o grau de estudo vem: 2a série, 3 a série, 4 a 
série. Se fez algum curso, não fez nada. Então é muito difícil 
nesta parte, não tem estudo e não aprende profissão 
nenhuma.” (sujeito n° 1)

Essa falta de preparo para a vida de trabalho também é constatada pela 

Prof Maria de Lourdes Santana Oliveira, que dirigiu o trabalho da CAADE por 

cerca de 12 anos. Fala-nos da luta em preparar o indivíduo para o setor em 

que ele demonstrava interesse, mesmo contando com escolaridade baixa.

“No nosso trabalho na coordenadoria vimos muito pedido de 
cursos prá ser garçom, garçonete, recepcionista, doceiro, 
salgadeiro, tapeceiro, atividades manuais que são do trabalho 
informal. Se é aptidão da pessoa, e se ela não está a fim de 
freqüentar uma escola, uma faculdade, uma universidade, uma 
educação formal, então, que fosse dado a ela o direito de se 
qualificar naquilo que gosta.” (Prof3 Ma de Lourdes S. Oliveira)

Nesse aspecto, constata-se o empenho da CAADE em atuar no 

processo de emprego desse trabalhador para inserí-lo no mercado de trabalho, 

ainda que seja informalmente. Na realidade, parecem ser necessárias 

intervenções desse tipo, pois os trabalhadores portadores de deficiência 

encontram dificuldades para freqüentarem cursos que são oferecidos à 

comunidade em geral. Um dos entrevistados desejava tirar carteira de 

motorista e resolveu a parte do exame médico e psicotécnico, no DETRAN, 

sem problemas. As dificuldades surgiram na hora de se preparar para o 

exame de rua. Ele mesmo providenciou a adaptação para o carro e lutou até 

conseguir uma auto-escola que aceitasse fazer o seu treinamento. Hoje, a
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AMP já possui o carro adaptado e promove o preparo do portador de 

deficiência para o exame, o que representa um grande avanço.

Uma das entrevistadas defende a existência de local específico para 

preparar o portador de deficiência.

“Eu acho que ajudaria bastante se existisse um curso 
profissionalizante, um núcleo dedicado ao deficiente físico, 
onde ele pudesse trabalhar com naturalidade, aprender com 
naturalidade, sem se sentir inferior.” (sujeito n° 8)

Estudando sobre a questão da inserção do portador de deficiência no 

trabalho, SILVA (1993) lembra que as empresas se baseiam no binômio capital 

e trabalho. É lógico que só terá sucesso no trabalho se ele for competente, o 

que implica indivíduos bem preparados, qualificados. Ainda dentro deste 

contexto de entender a lógica do empresário, CARREIRA (1992) adverte que 

as empresas não são entidades filantrópicas e não têm objetivo de criar 
programas para readaptação de pessoas portadoras de deficiência. 

Conscientes dessa realidade, torna-se necessário investir na qualificação, na 

preparação desses indivíduos, para que estejam à altura de responder às 

demandas do mercado de trabalho.

Um outro fator que se observou como prejudicial ao processo de 

inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho está relacionado 

com a cultura. Segundo RIBAS (1985 :18) “no conjunto de valores culturais 

que definem o indivíduo 'normal’, estão incluídos ‘padrões’ de beleza e estética 

voltados para um corpo esculturalmente bem formado”. Muitas pessoas 

carregam em si essa tendência de só valorizar aqueles que têm boa 

aparência. Vive-se um tempo em que a preocupação com a manutenção do 

corpo belo é muito grande e os entrevistados, demonstrando estarem 
conscientes disso, encaravam de frente as dificuldades, indo à luta.

“Eu tenho consciência do que eu sou fisicamente, mas isso na 
sociedade reflete diferente. Eu sou feliz como eu sou, mas 
incomodo o outro, incomodo entre aspas porque o outro me
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julga diferente. Então eu comecei a notar assim: secretária nas 
empresas tem aquele rótulo de ser boazuda, bonitinha, 
aparência torneada. Não estou falando que ela não tem 
cérebro, já foi o tempo de achar que existe uma loura burra. 
Então eu sentia que a minha batalha tinha de ser maior. Mas eu 
nunca tive muita dificuldade de me impor como pessoa porque 
essa questão é resolvida prá mim.” (sujeito n° 14)

Na sociedade atual, a mídia ressalta a todo momento o corpo belo e 
perfeito. Quando se selecionam pessoas para ocuparem determinadas 

funções, em vez de se respeitarem os resultados dos testes, muitas vezes, 
apega-se apenas à aparência física da pessoa. Uma das entrevistadas, nível 

de escolaridade de 3o grau completo, prestou concurso público e foi aprovada. 

Na hora de tornar posse houve o maior embaraço.

“Bom, eu, como deficiente física, tive uma série de dificuldades. 
Primeiro, porque não queriam me dar posse porque não sabiam 
se eu ia dar conta do trabalho. Então teve todo aquele 
processo: tirar laudo, o ortopedista teve de interferir, dar laudo 
favorável, o fisioterapeuta, e assim eu tive uma certa pressão 
do pessoal prá liberar minha vaga porque senão não saia.” 
(sujeito n° 7)

Vencida a dificuldade inicial para tomar posse de um lugar que já tinha 

conquistado legalmente, através da aprovação em concurso, essa 

trabalhadora ainda necessita se reafirmar profissionalmente todas as vezes 

que muda de equipe. Embora o trabalho a ser executado por essa pessoa 

requeira habilidades motoras dos membros superiores e ela apresente 

limitação nos membros inferiores, a tendência das pessoas é generalizar e não 

acreditar na sua capacidade. Essa falta de credibilidade se faz presente na 

vida de vários trabalhadores entrevistados.

Outro entrevistado que teve amputado um membro inferior e usa 
prótese, com marcha sem uso de auxílios, entrou para um banco ainda bem 

jovem e tentou fazer carreira. Era contínuo e hoje é chefe da sessão de 

valores; foi o máximo que conseguiu. Sua sessão fica no subsolo. Já fez vários
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concursos para gerente, é aprovado nas provas teóricas, mas não passa na 

entrevista. Todos os colegas foram aprovados, menos ele.

Associados a esses valores culturais que são muito fortes e 

determinantes do comportamento, tem-se o preconceito e os estereótipos, que 

são os fatores principais responsáveis pelas maiores dificuldades encontradas 

no processo de inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho. 

Para AMARAL (1994:18)

"O preconceito nada mais é que uma atitude favorável ou 
desfavorável, positiva ou negativa, anterior a qualquer 
conhecimento. O estereótipo pode ser visto como a 
concretização de um julgamento qualitativo, baseado nesse 
preconceito - portanto igualmente anterior à experiência 
pessoal.”

No bojo desses conceitos, vê-se que a raiz do problema está na 

ausência de conhecimento, ou seja, na desinformação. As pessoas, porque 

desinformadas, criam estereótipos, idéias cristalizadas que as impedem de 

enxergar o potencial do outro. Segundo WRIGHT1, citado por TELFORD 

(1984), existe uma crença popular de que o mentalmente retardado é um 

brutamontes grande e abobalhado, propenso a uma sexualidade exacerbada e 

com inclinações criminosas; o surdo é tomado como retraído, pouco sociável, 

preguiçoso, desconfiado e infeliz; o indivíduo com deficiência ortopédica é 

considerado como um aleijado mental e físico. O cego é tido como surdo, e as 

pessoas gritam para ele.

1 WRIGHT, B. A. An analysis of attitudes: dynamics and effects. The New Outlook for de Blind. 1974.
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Existe uma tendência à generalização: acha-se que existe uma relação 

intrínseca entre o desvio em uma área e os desvios de comportamento e 

personalidade em outras.

Durante esta pesquisa, pôde-se constatar, através dos depoimentos, 

que falta informação na vida do próprio indivíduo portador de deficiência, na 
sua família, entre os profissionais da área de saúde, entre os empresários, nos 
estabelecimentos comerciais, enfim, em toda comunidade. Essa desinformação 

cresce à medida que se afasta da área metropolitana de Belo Horizonte. A 

Prof Ma de Lourdes Santana Oliveira, ex-coordenadora da CAADE, 

testemunha o agravamento desse problema:

“Quando você vai pro interior, a desinformação é generalizada. 
As pessoas deixam de usufruir de direitos; já tive casos na 
coordenadoria de pessoas não saberem que existiam 
equipamentos que pudessem dar a eles uma melhor condição 
de vida. Desconheciam a existência de uma cadeira de banho. 
Pela desinformação não têm expectativa. Quando começa a se 
informar, quanta coisa ainda pode ser feita prá dar uma 
dignidade prá essa pessoa, prá que ela seja inserida e que ela 
seja dignamente vista no seio que ela vive, no meio social, uma 
qualidade de vida melhor.”

Muitas vezes o problema da desinformação é originado no seio da 

própria equipe de profissionais que atende o portador de deficiência. Por 

desconhecerem as possibilidade de evolução desses indivíduos, passam, 

muitas vezes, informação errada à família.

“O médico falou que eu ia ficar com deficiência mental, que eu 
ia ficar retardada. Fez a minha mãe me colocar na AMAS. 
Estudei dois anos prá fazer um. Eu estava ficando deficiente 
mental de tanto ver criança deficiente. Aí falaram, fulana não 
tem nada. Põe ela na escola normal prá ver se ela não vai sair. 
Aí eu entrei num grupo aqui e consegui desenvolver. Minha mãe 
queria me ver andando, então tudo o que o povo falava, ela 
estava fazendo.” (sujeito n° 13)
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Através desse depoimento, vê-se que a orientação de um profissional 

provocou um mau encaminhamento do caso. Aliado às condições sócio- 

econômicas precárias, esse encaminhamento gerou um grande atraso no 

desenvolvimento desse indivíduo, o que se reflete atualmente em sua vida 
profissional, já que ele está com a sua escolaridade defasada para a sua 

idade.

A desinformação ocorre também entre os empresários. Após a 

aprovação da lei 8.213 de 24 de julho de 1991, que garante uma porcentagem 
de vagas para os portadores de deficiência, eles mostram o desejo de 

contratar, mas não sabem como fazê-lo. A ex-coordenadora da CAADE afirma 

que

“Esta classe, muitas vezes, não emprega por desinformação. 
Entendem que o portador de deficiência iria requerer 
modificações na empresa, na fábrica, ou no local de trabalho. A 
partir do momento em que a gente começava a conversar, eles 
falavam: é só isso? Então aí a gente percebeu, se os 
empresários não estão chamando o portador de deficiência, é 
simplesmente porque eles não estão com informações 
adequadas prá saber como conduzir.”

Esse depoimento pode ter confirmado por pesquisa desenvolvida por 

CARREIRA (1992) em São Paulo. Esse autor aponta, como principal motivo 

dificultador da colocação do portador de deficiência no mercado de trabalho, a 

falta de conhecimento por parte dos empresários e dos administradores de 

recursos humanos, da capacidade de trabalho, da forma de recrutamento, 

seleção e treinamento, da legislação em vigor e da reação dos funcionários 

não portadores de deficiência.

Essa situação de desinformação está contribuindo para gerar nas 

pessoas o preconceito. AMARAL (1994) defende que “o desconhecimento é a 

matéria prima para a perpetuação das atitudes preconceituosas e das leituras 

estereotipadas da deficiência”. Algumas situações experienciadas pelos 

trabalhadores entrevistados ilustram a presença de preconceito. Como 

exemplo, dois irmãos de idades semelhantes cursavam datilografia, sendo um
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deles portador de deficiência física. No término do curso, o desempenho do 

não portador de deficiência foi pior do que o do outro. O diretor da escola 

então o questionou por haver deixado seu irmão, portador de deficiência 

“passar na sua frente”. Mesmo quando as evidências mostram o contrário, as 

pessoas insistem em seus preconceitos. Todos os entrevistados foram 

unânimes em afirmar: “Eles não olham a capacidade da gente, eles olham a 
deficiência que a gente tem.” Infelizmente, a idéia de que a pessoa portadora 

de deficiência não é produtiva ainda não foi abolida. Como conseqüência 

desse preconceito, as pessoas acabam assumindo uma atitude protecionista e 

não permitem a sua inclusão no meio produtivo (ISHIKAWA, 1991). Agindo 

dessa forma paternalista estão dificultando a prática da cidadania.

Outro fator dificultador são as barreiras arquitetônicas, impedimentos 

ambientais, que dificultam o ir e vir dos portadores de deficiências. Desde

1989, a Associação Brasileira de Normas Técnicas editou a NBR 9050, na 

qual está descrita a forma adequada de se construir acessos, circulação 

interna, sanitários, equipamentos, sinalização e todo o espaço externo e 

ambiente urbano: calçadas, passeios, calçadão, jardins, praças, rampas, 

escadarias, estacionamentos, mobiliário urbano e sinalização. Contudo, sabe- 

se do distanciamento existente entre a publicação da norma e o seu 

cumprimento. Em primeiro lugar, é necessário que haja uma mudança de 

mentalidade para então compreender a importância da interação do ser 

humano com o ambiente.

GUIMARÃES (1991) dá uma nova dimensão a esse assunto. Lembra 

que a inacessibilidade gera efeitos psicológicos negativos. Existem ambientes 

desafiantes e outros, intimidantes. Os primeiros estimulam o indivíduo a 

superá-los, desenvolvendo habilidades físicas e psico-sociais. Os últimos são 

inibidores e oferecem poucas oportunidades para o desenvolvimento de seu 

potencial. Nesse contexto, corporificam-se a competência e a incompetência 

ambiental. Se a pessoa vai ajuntando no dia a dia uma série de frustrações, 

sem entender a mensagem simbólica do espaço, não conseguirá se 

sociabilizar.
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Na maioria das vezes, o trabalhar implica o sair de casa para o mundo 

da rua. Vencidas as barreiras pessoais, psicológicas, o indivíduo portador de 

deficiência se depara com as barreiras ambientais. Os prédios públicos 

deveriam zelar pelas condições ideais de acesso a todos os indivíduos. 
Entretanto, parece que os governantes não estão preocupados com a questão 

da acessibilidade. Durante esta pesquisa, tomou-se conhecimento de um 

episódio relatado pelo sujeito n° 13. Três portadores de deficiência física foram 

viajar de ônibus. Um deles usava aparelho ortopédico e o outro, cadeira de 

rodas. Na hora do embarque, tiveram de pedir favor ao guarda para carregar o 
colega, pois o único acesso ao ônibus era uma escada de muitos degraus. A 

presença da escada associada à ausência de escada rolante e de elevadores 

constitui um grande embaraço para o portador de deficiência física. Os 

depoimentos de mais dois trabalhadores entrevistados, citados abaixo, 

ilustram os problemas que encontram no mundo da rua.

“Ônibus, prá gente subir é uma dificuldade, é alto. Prá pessoa 
com cadeira de rodas não tem. Eu, por exemplo, posso passar 
pela porta da frente, mas é muito complicado, porque o 
motorista já está arrancando.” (sujeito n° 14)

“Basta ver, em Belo Horizonte, quantos lugares que são 
construídos de forma accessível para o portador de deficiência. 
Aqui na universidade (UFMG) os únicos lugares mais 
accessíveis são a FAFICH (Faculdade de Filosofia e Ciências 
Humanas) e o ICEX (Instituto de Ciências Exatas). * Lá na 
FAFICH, prá você ter uma idéia, o piso ante-derrapante em toda 
a escola, eles têm o costume de encerar. Isto é fantástico!” 
(sujeito n° 10)

Outra atitude muito comum consiste na falta de respeito às vagas de 

estacionamento. Infelizmente, em nosso país, existe uma tendência 

generalizada em não se cumprirem as leis. As pessoas vêem a placa avisando 

que aquela vaga é privativa para o portador de deficiência, mas, na maioria 
das vezes, não obedecem. Tendo em vista uma ampliação nos seus direitos, 

em Belo Horizonte foi criado o programa Ação Pró-Acesso da Polícia Militar de 

Minas Gerais, através do qual os veículos dos portadores de deficiência são
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identificados por um cartão pendurado no interior do carro. Esse cartão 

somente é concedido àqueles que se submetem ao cadastramento de suas 

necessidades especiais. 0  Centro de Vida Independente de Belo Horizonte é o 

responsável técnico pelo desenvolvimento desse programa implantado em 
maio de 1996.

Um outro espaço muito problemático para os usuários de cadeira de 

rodas são os banheiros. Na maior parte dos estabelecimentos, não existem, 

banheiros adequados, com espaço suficiente para a locomoção em cadeira e, 
quando existem, são mal utilizados. A título de exemplo, veja-se o depoimento 

de um ex-aluno da UFMG que fez o curso universitário após a aquisição da 
deficiência.

“Os banheiros adaptados, há um tempo atrás, ficavam 
fechados, eu tinha de sair atrás da chave. Agora eles não ficam 
fechados mais, porque viraram dispensa, o pessoal da limpeza 
tem acesso aos banheiros. Então, a gente tem acesso aos 
banheiros. Então, a gente convive com esses absurdos todos. 
Quando eu tinha de ir a Biblioteca Central, eu precisava entrar 
lá pelo fundo, eu tinha de esperar cerca de meia hora prá que 
alguém viesse com a chave prá abrir a porta, uma rampa que 
não tem nem 50 centímetros prá minha cadeira, que tem 68; 
quer dizer, a rampa não era prá cadeira de rodas, eu tinha que 
enfrentar um degrau de cerca de 50 centímetros também. No 
ICB, quando eu fazia anatomia, neuroanatomia, histologia... se 
a luz acabasse, não tinha como eu subir, porque eu subia no 
elevador, até eu aprender a subir escada com a minha .cadeira. 
Se eu soubesse naquele tempo, não teria perdido aula. Mas, no 
final das contas, o que eu quero dizer com isto tudo é que a 
sociedade como um todo não está preparada prá nos receber, 
então, a grande maioria de nós, portadores de deficiência, não 
sai de casa. Então fica aquele negócio: não saindo de casa, a 
sociedade não se adapta, a sociedade não se adapta, não sai 
de casa. Uma coisa puxa a outra, uma bola de neve.” (sujeito n° 
10)

Após serem apresentados os principais fatores que dificultam o 

processo de inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho, 

decorrentes da análise dos dados coletados, pode-se, ainda, acrescentar o 

fato de que se vive em uma sociedade cheia de violência em que roubam os 

trabalhadores e, às vezes, matam para alcançarem seus objetivos.
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“Apareceu uma oportunidade de eu trabalhar na empreiteira da 
associação, eu achei um trabalho mais leve, um trabalho, que 
de um certo modo, todo mundo entrou com o maior entusiasmo, 
não só eu, como os outros deficientes que estavam junto 
comigo. Depois aconteceram duas tragédias que marcaram 
muito a gente. Um colega iria folgar no domingo e eu ia 
trabalhar no lugar dele. Na sexta-feira à noite a gente recebe 
um telefonema trocando os horários. Eu passaria a folgar no 
domingo, ia trabalhar no sábado, e ele folgaria no sábado prá 
trabalhar no domingo. Segundo o que foi relatado lá, durante o 
período de trabalho, a loja já tinha sido assaltada duas vezes. 
Uma tentativa, uma segunda tentativa de assalto ao qual levou- 
se o dinheiro do dia anterior da loja. Nesse domingo, esse meu 
colega saiu da loja, quando chegou próximo da casa dele, foi 
rendido por um assaltante que o pegou e arrastou para o 
matagal e o assassinou com dezessete facadas. Resumo da 
história: não roubou documento dele, não roubou dinheiro dele, 
não roubou nem uma gargantilha de ouro que ele carregava no 
pescoço. O único e exclusivo interesse desse assassino foi a 
chave da loja, que essa pessoa pegou, foi prá loja na 
madrugada de domingo prá segunda e tentou abrir o cofre prá 
tirar o dinheiro lá de dentro.” (sujeito n° 2)

Todos estão sujeitos a esse tipo de agressão. Não se sabe até que 

ponto o fato de se ter um estabelecimento conduzido por trabalhadores 

portadores de deficiência física interferiu na decisão desse assaltante. Talvez 

ele tenha imaginado que seria mais fácil render essa pessoa. Este é um dado 

que precisa ser considerado, a fim de se pensar em alternativas para se 

evitarem acontecimentos dessa natureza.

O conjunto de fatores que dificultam o processo de inserção do portador 

de deficiência física no mercado de trabalho é muito complexo, mas, se a 

pessoa quiser realmente, ela conseguirá superá-los. A história da humanidade 

está cheia de exemplos de pessoas que mostraram a sua competência apesar 

de portar deficiências.

SILVA (1993) apresenta-nos alguns deles:

• Moisés tornou-se o líder absoluto dos hebreus na inesquecível retirada 

das terras do Egito e na busca da Terra Prometida, apesar de ter um 

sério problema de comunicação verbal. Na Bíblia, o livro Êxodo, de sua
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autoria, conta-nos com certa clareza as dificuldades, as dúvidas e 

mesmo as estratégias para superar a deficiência.

• Galba, imperador romano do século I.D.C, foi levado ao cargo máximo 

desse império com 66 anos de idade, após brilhante carreira militar. 
Portador de grave problema físico, não conseguia segurar com as mãos 

uma missiva, e nem podia atar os cordões de ouro de suas sandálias de 

general.

• Sétimo Severo, imperador romano de 193 a 211 D.C., ao final de sua 

vida, viu suas pernas perderem completamente a força, devido a um mal 
reconhecido, na época, como gota. Era carregado para todos os lados 

em uma liteira. Ao prender conspiradores que queriam afastá-lo do 

cargo por não poder mais andar, disse com muita firmeza: “Agora vocês 
aprenderam que não se governa um império com as pernas!...’’

• Constantino IX, o Monômaco, viveu de 980 a 1054 de nossa era. Esse 
imperador bizantino foi considerado pelos contemporâneos um dos 

homens mais bonitos de sua época. No entanto, devido a um mal 

misterioso para a medicina de então, em pouco tempo ficou quase 

totalmente paralisado, por isso, com muitas dores. Adaptou-se à 

situação, criou meios para não deixar de lado a indispensável dignidade 

e deu exemplos de muita fibra pessoal no exercício de seu importante 

cargo.

• Ludwig van Beethoven, gênio da música erudita, aos 27 anos de idade 

começou a ter problemas de audição. Embora a surdez gradativa tenha 

influenciado seu estilo e só aos 52 anos de idade tenha ficado 

totalmente surdo, sua obra demonstra fortemente sua grande 

competência, sendo um dos maiores compositores que o mundo já 

conheceu.

Esta pesquisa contém várias experiências atuais, de pessoas 

portadoras de deficiência que estão inseridas e integradas no mercado de 

trabalho competitivo, mostrando a sua competência. Destacam-se cinco delas 

como exemplos considerados pertinentes:
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Sujeito n° 7

Com deficiência física congênita, essa informante locomove-se na 

cadeira de rodas. Concluiu seus estudos na UFMG, é farmacêutica 

bioquímica e coordena uma equipe de catorze pessoas. Desloca-se 
todos os dias para o seu local de trabalho que fica a 45 Km de sua casa. 
Tem carro próprio e motorista particular.

Sujeito n° 12

Portadora de deficiência física congênita nos pés, essa informante não 

precisa de auxílios mecânicos para andar, apenas de sapatos especiais. 

Tem quatro filhos, é a única fonte de renda família pois o marido a 

deixou. Exerce a função de faxineira, toma dois ônibus para ir ao local 

do trabalho e depois para voltar.

Sujeito n° 5

Amputado de membro inferior aos 18 anos de idade, esse informante faz 

uso de prótese. Fez carreira no banco, entrou como contínuo, hoje é 

técnico de área I, é chefe da sessão de valores. É casado, tem uma 

filha.

Sujeito n° 10

Portador de tetraplegia, ou seja, comprometimento dos membros 

superiores e inferiores, esse informante, aos 18 anos de idade, sofreu 

lesão medular que lhe acarretou a deficiência. Fez o curso universitário 

de Psicologia na UFMG, enfrentando todas as barreiras arquitetônicas e 

humanas. Hoje trabalha como autônomo, em consultório próprio, no 

centro da cidade. Locomove-se na cadeira de rodas, tem atendente 
motorista que o acompanha.
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Sujeito n° 14

Tendo tido poliomielite aos sete meses de idade e ficando com limitação 

dos movimentos de um dos membros inferiores, essa informante é 

escriturária, trabalha há 11 anos na mesma empresa. É casada, tem um 

filho e dedica-se, nas horas livres, ao comércio e às artes. Gosta de 

escrever poesias.

Esses exemplos vivos mostram que é possível ser competente apesar 

de todos os obstáculos que surgem pelo caminho.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após analisar e refletir sobre o assunto pesquisado, pode-se dizer que 
começa-se a conhecer o processo através do qual o portador de deficiência se 

insere no mercado de trabalho. Entre os fatores facilitadores vê-se que a 

informação se destaca como um dos elementos essenciais e fundamentais. 

Observa-se que existem poucas iniciativas de produção, organização, 

armazenamento e divulgação de informação no campo da deficiência. Muitas 

vezes o acesso a esse pouco de informação é difícil, moroso e os indivíduos 

deixam de usufruir dos seus direitos e não exercem sua cidadania.

Retomando os pontos relevantes de informação organizada existente 

para o portador de deficiência, destaca-se a atuação do CVI-RJ, 

especificamente no campo da informação para inserção no mercado de 

trabalho.

1. Provê informação sobre equipamentos: quais são, onde encontrá-los 

e como adquirí-los. Em alguns casos, se o portador de deficiência 

não tiver equipamentos adequados tais como cadeiras de rodas e 

aparelhos ortopédicos, não conseguirá se locomover até o trabalho.

2. Promove curso sobre lesão medular. Conhecer o corpo diferente 

após a lesão, é fundamental; caso contrário, a permanência no local 

de trabalho será impossível. O lesado medular bem como a sua 

família precisam ser informados sobre a nova rotina de vida para 

prevenir problemas.

3. Promove o aconselhamento de pares. Através desse programa, é 

trabalhada a condição número um para que o indivíduo consiga se 

inserir no mercado de trabalho. Todas as dificuldades de aceitação 

de deficiência emergem, ocorre o apoio mútuo, um sendo fortalecido 

com a experiência do outro.

4. Atua na formação acadêmica de futuros arquitetos. Essa é uma 

iniciativa que precisa ser ampliada para outros cursos universitários.
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Não são apenas os profissionais atuantes na área da deficiência que 

precisam saber de suas necessidades, mas toda a comunidade. 

Sabendo da existência do trabalhador portador de deficiência, o 

mercado de trabalho estará mais receptivo para aceitá-los.
5. Oferece assessoria jurídica. Conforme detectado nesta investigação, 

a maior parte dos portadores de deficiência não conhecem o amparo 

legal existente e não podem, portanto, lutar por seus direitos, entre 

eles o de inserção no mercado de trabalho.

6. Possui biblioteca, banco de dados, edita jornal, está ligado à 
imprensa e à rede Ibero-Americana de Centros de Informação sobre 

Deficiência. Havendo interesse e motivação, os indivíduos que 

utilizam esses recursos informacíonais, estão mais preparados para 

lutar e tomar suas decisões.

7. Dá curso para gerentes e chefes de equipe e curso de prontidão para 

o trabalho. Assessora empresas no trato com seus empregados e 

dependentes portadores de deficiência, cria opções de inserção de 

portadores de deficiência inicialmente sem vínculo empregatício. 

Todas essas iniciativas são excelentes facilitadores do processo de 

inserção do portador de deficiência no mercado de trabalho 

competitivo.

Destaca-se, também, o trabalho desenvolvido pela CAADE na área da 
informação em Minas Gerais. Em 1994, foi editado o “Manual de recursos para 

pessoas portadoras de deficiência” , sob a coordenação da Prof Maria de 

Lourdes Santana Oliveira. (AnexoF5) Esse manual é uma fonte de informação 

importante, porque orienta sobre os órgãos e entidades que prestam serviços 

ao segmento da população portadora de deficiências, localizados em todo o 

Estado de Minas Gerais. A CAADE elaborou esse manual com o objetivo de 

repassar informações aos portadores de deficiência, familiares, estudantes, 

profissionais da área sobre os recursos disponíveis no Estado de Minas Gerais 

para atendimento aos diversos tipos de deficiência (auditiva, física, mental, 

múltipla, orgânica e visual). Acrescenta, ainda, orientações e sugestões para



99

nortear o trabalho de criação de órgãos e entidades representativas da área 

da deficiência em âmbito municipal de iniciativa pública e/ou privada. Se um 

profissional atende uma pessoa do interior em Belo Horizonte e deseja 

encaminhá-la para atendimento, através do manual fica sabendo se a sua 

cidade é contemplada ou qual a localidade mais próxima que o cliente poderá 

procurar. Esse manual dá orientação sobre as clínicas, escolas, hospitais, 
associações, e, sendo, portanto, voltado para as necessidades básicas de 

tratamento e escolaridade, essenciais ao preparo do invidíduo portador de 

deficiência para o mundo do trabalho.

Nesse mesmo ano, a CAADE elaborou um outro manual intitulado 

"Inserção da pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho” com o 

objetivo de conscientizar e informar os indivíduos, divulgar e integrar ações 

para garantir o exercício consciente da cidadania. 0  conteúdo desse manual 

inclui:

1. Conceituação dos tipos de deficiência.

2. Informações sobre as necessidades de se reabilitar o indivíduo para 

o trabalho.

3. Formas de absorção da pessoa portadora de deficiência no mercado 

de trabalho. Esse item traz detalhadamente, para empresas privadas 

e empresas públicas, as possibilidades, através de contratação 

individual, de estágio curricular, de convênio de treinamento e de 

qualificação profissional. Apresenta os principais instrumentos legais 

sobre habilitação, reabilitação e trabalho da pessoa portadora de 

deficiência nos níveis internacional, federal, estadual e municipal.

Esse manual, contendo uma circular informando às empresas que a 

Diretoria de Coordenação de Planos e Programas da CAADE possuia cadastro 

de pessoas portadoras de deficiência que aguardavam oportunidade para 

serem encaminhadas ao mercado de trabalho foi encaminhado aos 
empresários. Constatou-se assim a atuação efetiva desse órgão não somente 

no processo de informar ao portador de deficiência e seus familiares os
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recursos profissionais através do manual, como também no trabalho de 

informar aos empresários as possibilidades e necessidades de empregar essa 

mão de obra igualmente qualificada para o mundo do trabalho. Outra iniciativa 

desse órgão na área da informação foi a criação do Jornal da CAADE, que 
vem circulando desde dezembro de 1994 levando informações a todo o Estado 
de Minas Gerais. (Anexo F6).

FERREIRA E BOTOMÉ (1984), dois psicólogos engajados no trabalho 
da Associação dos Deficientes Físicos de Brasília (ADFB), desenvolveram um 

projeto de atendimento familiar a deficientes físicos com o objetivo inicial de 

propiciar sua inserção social. Numa primeira fase, procuraram localizar as 

pessoas portadoras de deficiência em suas casas para conhecer de perto a 

sua realidade. A seguir, realizaram entrevistas e concluíram que a deficiência 

física em si não torna as pessoas marginais e improdutivas, mas sim a 

organização social. Observaram que os serviços de atendimento ao portador 

de deficiência existem, mas, ao mesmo tempo, a população continua carente 

deles. Falta informação específica e eficaz sobre qual o serviço mais 

adequado a casos particulares; qual instituição presta esse serviço; que 

passos devem ser dados para obtenção desse serviço, que pré-requisitos são 

necessários (documentação, por exemplo) e como chegar à instituição para 

obter esses serviços. Como resultados desse projeto, as informações sobre as 

alternativas de serviço disponíveis a pessoas portadoras de deficiência foram 

organizadas e divulgadas, uma vez que Botomé e Ferreira chegaram à 

conclusão de que grande parte da dificuldade de as pessoas portadoras de 

deficiência assumirem o controle das próprias vidas e decidirem seus destinos, 

encontra-se no desconhecimento dos serviços que poderiam obter como 

facilitação para sua inserção social. Nesse caso, houve a preocupação de se 

criar uma central de informações, a ADFB, que se tornou um ponto de 

encontro acessível aos portadores de deficiência, um lugar para onde as 

informações de interesse convergem e de onde são distribuídas, facilitando a 

escolha de modos alternativos de solucionar necessidades, tais como: saúde,
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reabilitação física, educação formal, educação profissionalizante, aparelho de 

reabilitação, trabalho, transporte, esporte etc.

A REINTEGRA é outro exemplo concreto. Implantada em 1990, em São 

Paulo, funciona junto ao Programa de Cooperação Universidade/ Comunidade 

- Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária e de Atividades 

Especiais CECAE e (USP). Constitui uma rede de informações integradas 

sobre deficiências, um centro de prestação de serviços à população em geral, 

no campo da informação sobre deficiências físicas, mentais, sensoriais, 

orgânicas e múltiplas. Nessa mesma linha, foi inaugurada a RENDE que 

consiste em um serviço de comunicação eletrônica, com o objetivo de 

estimular, promover e facilitar a troca de informações e a comunicação 

eletrônica entre os portadores de deficiência e as entidades atuantes nessa 

área como mecanismo de integração, participação e aprimoramento da 

cidadania (GIL, 1991).

Retomando os pontos relevantes da busca da informação, durante a 

realização desta pesquisa, observou-se que a maioria dos entrevistados 

buscou informações sobre o trabalho, emprego, em seus relacionamentos 

pessoais: amigos, vizinhos e parentes. Em segundo lugar, aparece a mídia, 

principalmente o jornal e, em terceiro lugar, os órgãos de Coordenadoria de 

Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente e Associação Mineira de 

Paraplégicos. Em Minas, não existe uma central, um sistema de informação na 

área de deficiência. É muito comum encontrarem-se pessoas portadoras de 

deficiência que desconhecem a existência de órgãos e entidades atuantes na 

área (FARIA e MATTOS, 1994).

O conceito de sistema de informação é definido em SARACEVIC (1981) 

como o que seleciona, organiza, estoca e dissemina o conhecimento público 

com o propósito de comunicá-lo aos usuários. Segundo CRONIN (1990), em 

empresas e instituições onde realmente existe o sistema de informação com 

um bom gerenciamento, observa-se que há redução de custos, diminuição de 

carga tributária do contribuinte, racionalização dos fluxos de informação,

101



102

ídução do hiato informacionai (tempo decorrido entre a ocorrência de algum 

yento e o momento em que a sua notícia atinge a audiência), melhoria na 

tegração entre informação interna e externa, melhor disseminação da 

formação. Para VIEIRA (1990), o bom gerenciamento da informação ocorre 
Dmo conseqüência da atuação de profissional ousado, inovador, provocativo, 

nâmico, flexível, coerente, dotado de bom senso, com visão do conjunto da 

■ganização e do ambiente no qual essa se insere. Deve dominar dois níveis 

= linguagem: a do especialista e a do público não-especializado. Minas 

=cessita de um sistema de informação na área da deficiência, gerenciado por 

divíduos com as características descritas acima.

Segundo TOFLER (1980), nos primórdios da civilização humana, a 

formação ficava restrita a pequenos círculos sociais. A memória privada não 

Dmpartilhada morria com o indivíduo. Os anciãos das tribos, homens sábios, 

!vavam suas memórias consigo na forma de história, mito, tradição, lenda e 

ansmitiam-nas aos outros através dos discursos, dos cantos e do exemplo, 

essa ocasião, a memória social era muito limitada. Na época da civilização 

idustrial,houve a mudança social para fora do crânio através de artefatos, 

/ros, jornais, fotografias, filmes. Hoje, com o advento do computador, tem-se 

expansão e a vitalização da memória social, pois pode-se ter comunicação 

e máquina para máquina, conversa entre seres humanos e o ambiente 

iteligente ao seu redor. Apesar de se estar em plena época de troca de 

iformação, os resultados desta pesquisa mostram que as características 

essa época antiga de memória privada, isolada, restrita a pessoas, ainda 

ontinuam existindo. As pessoas, as instituições ligadas à área da deficiência 

stão realizando alguma coisa, mas não existe uma política informacionai, não 

xiste um plano diretor, um direcionamento das ações que, na maioria das 

ezes, são isoladas. Os portadores de deficiência tomam conhecimento do 

atamento das questões de seu interesse por acaso.

É necessário que haja um esforço conjunto de todas as partes:
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a) Indivíduos portadores de deficiência, preparando-se através da busca da 

informação, sendo agentes de transformação social, não assumindo postura 

passiva de serem apenas receptores de informação, mas fontes geradoras e 

propagadoras, porque são os principais envolvidos e interessados.

b) A família, como primeiro grupo social, tem papel fundamental no apoio e 

encaminhamento desse indivíduo nos primeiros anos de vida. Deve buscar se 

informar desde cedo junto aos profissionais da área para fornecer os estímulos 

adequados ao desenvolvimento e à inserção social do portador de deficiência.

c) Os órgãos e entidades que cuidam dos interesses dos portadores de 

deficiência têm papel fundamental, pois, usufruindo da autoridade que lhes é 

conferida por sua existência legal, podem facilitar a inserção no mercado de 

trabalho através do estabelecimento de convênios e outras iniciativas. Além 

disso, deveriam trabalhar como sistema de informação, organizando e 

disseminando-a por todo o estado.

d) A sociedade, tanto em nível coletivo quanto indiviudual, precisa rever sua 

forma de pensar e agir diante do portador de deficiência. Ele tem direito de se 

realizar no campo profissional, não precisa de caridade, necessita de 

oportunidades.

Obter a informação não é um processo fácil para o portador de 

deficiência física. Em primeiro lugar, por sua própria condição física, vai 

encontrar barreiras arquitetônicas que o impedem de chegar aos lugares, às 

fontes de informação, A falta de estudo também vai gerar menor condição de 

desenvolvimento e o preconceito do outro vai manifestar-se. através da forma 

como vai tratá-lo. Nesta investigação, tomou-se uma amostra de portadores de 

deficiência física que conseguiram se inserir no mercado de trabalho 

competitivo. Portanto, o caráter pessoal foi colocado em relevância em 

detrimento do social. Em estudos onde seja analisada uma amostra aleatória 

de indivíduos, certamente as conclusões serão mais direcionadas para as 

questões sociais. Tendo em vista as características deste estudo, 

considerando uma abordagem mais individual, conclui-se que a acomodação e



a falta de interesse são as principais barreiras que precisam ser transpostas. 

Os resultados desta pesquisa mostram que é possível transpor todas as 

barreiras arquitetônicas, psicológicas e sociais e se informar e chegar ao 

mercado de trabalho.

Por entender que “o único conhecimento autêntico é o conhecimento 

inacabado” (LAPASSADE, 1983), deixa-se aqui, neste início de reflexão sobre 

a informação e a deficiência, o desejo de que esse trabalho possa contribuir 

para o desenvolvimento de outros trabalhos da área.
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icssoas d e f ic ie n tes )  a gent i l eza  de enviar  peto fax do P R O D E F  os dados completos  
iobre OS mesmos:  Nome do au t o r ,  t i po  de de f i c i ê nc i a  do au t o r ,  t í t u l o  do l i v ro ,  núme ro  
h edtçfio, c idade  e ano da publ l caçf io ,  nome da e d i t o r a ,  n ú me ro  de p&glnas e endereço  
Eompleto ou t e l e fone / f ax  p a r a  ped i dos .
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GLOSSÁRIO SELETIVO DE TERMOS TÉCNICOS DA ÁREA DA SAÚDE

Acondroplasia

Adquirido

Amputação

Anoxia

Congênito

Deambulação

Diplegia

Equipamento

Escara

s. f. [De a - prev. + gr. chóndros, cartilagem + plásis, formação + - ia]. 

Defeito de desenvolvimento (calcificação) da cartilagem de 

conjugação dos ossos longos. Inicia-se durante a vida fetal e tem 

como conseqüência uma forma de nanismo.

adj. [Do lat. acquirere, adquirir, de ad, para + quaerere, procurar]. 

Contraído ou sobrevindo depois do nascimento; o contrário de 
congênito.

(L. amputatio, de am-puto, pp. - atus, cortar em tomo, aparar). O corte 
de um membro ou parte de um membro, mama ou de outra parte que 
se projete.

s. f. [De an - + ox (igênio) + - ia]. Ausência ou falta de oxigênio. 

Redução do oxigênio nos tecidos do organismo abaixo dos níveis 

fisiológicos.

adj. [Do lat. congenitus, nascido juntamente com; de con -, juntamente 

+ genitus, p.p. de gignere, portar, produzir.] a. 1. Que nasce com o 

indivíduo. 2. Que existe desde o nascimento ou antes dele. Que não é 

adquirido.

s. f. [Do lat. deambulatio, de deambulare; de - + ambulare; passear.] 

Passeio, marcha.

(G. di dois + plege, uma apoplexia), hemiplegia dupla; paralisia de 

porções correspondentes em ambos os lados do corpo.

s.m. Tudo que o indivíduo portador de deficiência física necessita 

para realizar suas atividades de auto-cuidado, trabalho, e lazer. Ex: 

adaptações para comer, vestir, segurar objetos, cadeira de rodas, etc.

s. f. [Do gr. eschára, crosta] Crosta escura mais ou menos espessa, 

formada pela necrose dos tecidos sob a ação de um cáustico, de uma 

queimadura ou, às vezes, de uma compressão prolongada (escara de 
decúbito)



Espástico adj. [Do lat. spasticus, do gr. spastikós, de spáo, puxar] 1. 

Caracterizado por, ou que se acompanha por espasmos. 2. Rígido, 
hipertônico.

Estrabismo

Hemiplegia

Hidrocefalia

Lesão

Medula espinhal 

Órtese

Paralisia

Paralisia cerebral 

Paraplegia

s.m. [Do lat. strabismus; do gr. strabismós, de strabós, torcido, vesgo 
+ - ismo.] Falta permanente de paralelismo dos eixos visuais.

paralisia de um lado do corpo.

s. f. [De hidro - + Kephale, cabeça + - ia] Acúmulo anormal de líquido 

no encéfalo; pode ser nos ventrículos cerebrais (hidrocefalia interna) 
ou no espaço subaracnóideo do cérebro (hidrocefalia externa). A 

afecção se caracteriza por aumento de volume da cabeça, com fronte 

proeminente, atrofia cerebral, debilidade mental, convulsões.

s. f. [Do lat. laesio, laesionis, de laedere, ofender, danificar] Qualquer 

alteração patológica, orgânica ou funcional dos tecidos.

Parte do sistema nervoso central alojado no canal raquidiano.

s. f. [Do gr. orthosis, ação de indireitar] Dispositivo ou aparelho 

ortopédico, usado para suportar, alinhar, prevenir ou corrigir 

deformidades ou para melhorar a função de partes móveis do corpo. 

Ex: talas, muletas, cadeiras ortopédicas, aparelhos para os membros, 

coletes, tutores, etc.

s. f. [Do gr. parálysis, de para - + lysis, afrouxamento, dissolução] 1. 

Diminuição ou abolição da motricidade em uma ou várias partes do 

corpo, devido a lesões das vias nervosas motoras ou a lesões 
musculares. 2. Por analogia, a abolição da sensibilidade é 

denominada paralisia sensitiva.

é uma condição causada por uma lesão no encéfalo imaturo, de 

caráter não progressivo. Os sinais e sintomas dependem da área 

lesada do cérebro e da extensão da lesão, e se expressam em 

padrões anormais de postura e de movimentos.

paralisia de ambos os membros inferiores e, geralmente da parte 

inferior do tronco.



Paresia s. f. [Do gr. parésis, relaxação, enfraquecimento] Paralisia ligeira ou 
incompleta.

Poliomelite

Postura

Prótese

Reumatismo

Seqüela

Sistema nervoso 

central

Sistema nervoso 

periférico

Splint

(polio - + G. myelos, medula + itis) inflamação da matéria cinzenta da 

medula espinhal anterior aguda - inflamação dos cornos anteriores da 
medula espinhal; doença infecciosa aguda produzida pelo vírus da p. 

e caracterizada por febre, dores e distúrbios gastrentéricos, seguidos 
por paralisia flácida de um ou mais grupos musculares e depois por 

atrofia. Também chamada paralisia infantil.

s. f. [Do lat. positura, de positus, p.p. de ponere, pôr, colocar.] Posição 
do corpo, atitude.

s. f. [Do gr. próthesis, ou prósthesis, adição, de prostithenai, adicionar]

1. Substituição de um órgão ou parte natural por peça artificial. 2. 

Órgão ou parte do corpo, artificiais, tais como olho, uma perna, uma 

mão, uma dentadura.

s. m. [Do lat. rheumatismus; do gr. rheumatismós, de rhêuma, fluxo, 

de rhéo, fluir]. Termo que engloba uma série de perturbações que têm 

em comum a dor e a rigidez atribuíveis ao sistema 

músculoesquelético.

s. f. [Do lat. sequela, de sequor, seguir] Condição mórbida 

consequente de outra lesão ou doença.

é aquele que se localiza dentro do esqueleto axial (cavidade craniana 

e canal vertebral).

é aquele que se localiza fora do esqueleto axial (cavidade craniana e 

canal vertebral).

(Holandês médio, splinte) Aparelho; tala; suporte. Dispositivo para 

evitar o movimento de uma articulação ou para fixação de partes 

deslocadas ou móveis.

Tetraplegia (tetra - + G. plege, golpe) Paralisia dos quatro membros.
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REINTEGRA
Utilizando a REINTEGRA

Av.Prof.Luciano Gualberto, Travessa J, 
374

Térreo - sala 10 

Cidade Universitária 

05508-900 São Paulo (SP)

tel: (011) 818- 4155

fax: (011) 211- 0922 

E-mail: reintegr@rende.cecae.usp.br

REINTEGRA - Rede de 
Informações Integradas sobre

Consultas e visitas devem ser Deficiências
agendadas previamente, por
telefone.

Horário: 2a a 6a feira, de 9:30 às 
1 7:00 horas

Universidade de São Paulo

CECAE - Coordenadoria Executiva 
de Cooperação Universitária e de 
Atividades Especiais

Amankay Instituto de Estudos e 
Pesquisas

mailto:reintegr@rende.cecae.usp.br


O que é

A REINTEGRA - Rede de Informações 
Integradas sobre Deficiências é um centro 
de prestação de serviços à população em 
geral no campo da Informação sobre 
deficiências físicas, mentais, sensoriais, 
orgânicas e múltiplas

Serviços

• Atendimento e encaminhamento para 
instituições públicas e privadas

• Acervo bibliográfico contendo livros, 
teses, revistas e artigos do Brasil e de 
vários países

• Elaboração de listagens bibliográficas
• Consulta ao acervo
• Geração de informações

Vínculo institucional

A REINTEGRA constitui o principal projeto 
do Amankay Instituto de Estudos e 
Pesquisas, organização não 
governamental fundada em 1989.

Ela está implantada, desde 1990, junto ao 
Programa de Cooperação 
Universidade/Comunidade da CECAE - 
Coordenadoria Executiva de Cooperação , 
Universitária e de Atividades Especiais

Intercâmbio com outras redes

• Proyecto Nexo - Información y 
Comunicación al Servicio de los 
Discapacitados, do Instituto dei Tercer 
Mundo de Uruguay

• RENDE - Rede Nacional de 
Comunicação entre Portadores de 
Deficiência

• RICID - Red Iberoamericana de 
Comunicación e Información sobre 
Discapacidad, sediada no GLARP - 
Grupo Latinoamericano de 
Rehabilitación Profesional, da Colombia

Como entrar em contato

Pessoalmente, por carta, telefone, fax 
ou correio eletrônico; não é necessário 
inscrever-se ou associar-se

Usuários

• pessoas portadoras de deficiência e 
seus familiares;

• instituições de/para pessoas com 
deficiência

• professores, pesquisadores, técnicos e 
especialistas das áreas de saúde, 
arquitetura, educação, cultura, trabalho, 
direito, ciência e tecnologia, entre 
outras

• Poder Público;
• empresas públicas e prvadas;
• bibliotecas, centros de estudos e 

pesquisas;
• produtores e distribuidores de 

equipamentos;
• população em geral



IZANDO A R EIN TEG R A

I O

NTEGRA
'e de Informações Integradas 
re Deficiências

A REINTEGRA propõe-se a atender consultas feitas por 
pessoas, instituições governamentais ou privadas sobre 
informações constantes de seu acervo.

O horário para consultas é das 10h00 às 15h00, de T  a 
6a feira.

REINTEGRA
Av. Prof. Luciano Gualberto, Travessa J, 374 térreo sala 10
Cid. Universitária
CEP 05508-900 São Paulo-SP
Fone (011)818-4155
Fax (011)211-0922

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
CECAE - Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária <

Atívíriarif>c Fçrv*ria ic



jjp _ _ m.

iINTEGRA coleta e dissemina informações sobre APRESENTAÇAO  
is físicas, mentais, sensoriais, orgânicas e múltiplas, 
i as decisões de seus usuários.
ituação é, pois, indireta, municiando os que estão 
:e envolvidos com a questão. Visa: 
icilitar a plena utilização dos serviços existentes, atra
ís de uma base informativa capaz de atuar como fome- 
idora e receptora de dados;
ubsidiar o desencadeamento de ações efetivas, através 
i formulação de políticas públicas de prevenção, reabili- 
ção e inserção social;
assibilitar a alteração de atitudes paternalistas ou segre- 
icionistas, divulgando todo o conhecimento constante do 
;ervo;
stimular a integração social, buscando alcançar uma 
jalidade satisfatória de vida;
iromover o exercício da cidadania, em igualdade de 
mdições.

ONAMENTO A REINTEGRA está sediada junto ao Programa de
Cooperação Universidade-Comunidade da CECAE 
Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária e de 
Atividades Especiais, órgão da Reitoria da USP.

Sua atividade organiza-se em tomo de dois eixos:funções 
rotineiras (coleta, armazenamento e disseminação de 
informações) e projetos especiais (para geração de 
informações).

) DE DADO S No acervo há catálogos, guias, cadastros, fitas de áudio,
livros, teses, revistas especializadas, artigos e recortes de 
jornal sobre: educação especial, trabalho, lazer, barreiras 
arquitetônicas, esporte, legislação, prevenção, estimulação 
precoce, reabilitação e integração social.
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ANEXO D - Rede Nacional de Comunicação entre Portadores de

Deficiência - RENDE



Utilizando a RENDE JORNAL DIÁRIO

.  CONSULTAS

A RENDE atende consultas sobre ques
tões relativas à deficiência feitas por 
pessoas físicas, instituições públicas ou 
privadas. Inicialmente, apenas os da
dos relativos à deficiência visual estarão 
disponíveis. Os demais tipos de defi
ciência serão gradualmente incorpora
dos. Com sua efetiva implantação em 
meados de 94, a RENDE oferecerá:

. CORREIO ELETRÔNICO

Através da RENDE, o usuário poderá 
enviar e/ou receber mensagens públi
cas ou privadas através de correio ele
trônico.

. CONFERÊNCIAS ELETRÔNICAS

A RENDE animará conferências eletrô
nicas nacionais sobre a questão da de
ficiência. Graças ao apoio da FAPESP, 
ela pode receber e enviar informações 
ao exterior, através de conexão com a 
rede INTERNET.

A RENDE veiculará de 2a a 6a feira, o 
Newspaper da Agência Estado para im 
pressão em Braille nos diferentes Nós 
Locais, além de boletins de informação 
diários, que serão produzidos pela pró
pria RENDE.

. REVISTA DE OPINIÃO

A RENDE publicará, a cada dois meses, 
a Revista de Opinião, em Braille.

Rede Nacional de Comunicação 
entre Portadores de Deficiência

Universidade de São Paulo 
CECAE - Coordenadoria Executiva de 
C o o p e ra ç ã o  U n iv e rs itá r ia  e de 
Atividades Especiais

Apoio Vitae - Apoio à Educação, 
Promoção Social e Cultura

Av. Prof. Luciano G ua lbe rto , Travessa J,
374 - térreo, sala 10
Cidade Universitária
CEP 055 08 -900  - São Paulo - SP
Fone: (011) 818 -4155
Fax: (011 )211 -09 22
Correio eletrônico: Jvaponte@ org.usp.br

RENDE

Rede Nacional de Comunicação entre 
Portadores de Deficiência

O que é a RENDE

A RENDE - Rede Nacional de Comuni
cação entre Portadores de Deficiência é 
uma rede eletrônica de informações de 
que fazem parte entidades de/para
portadores de deficiência. f
E uma iniciativa pioneira, financiada 
por VITAE - Apoio à Cultura, Educação e 
Prom oção S ocia l e coordenada pela 
USP - Universidade de São Paulo, atra
vés da CECAE - Coordenadoria Executi
va de Cooperação Universitária e de A ti
vidades Especiais, que sedia seu Nó 
Central.

mailto:Jvaponte@org.usp.br


O B JE T IV O S SERVIÇOS

Estimular, promover e facilitar a troca de 
informações e a comunicação eletrôni
ca entre os portadores de deficiências e 
as entidades atuantes nessa área, como 
mecanismo de integração, participação 
e aprimoramento da cidadania.

FUNCIONAMENTO

A RENDE é formada pelo Nó Central, 
que coordena as atividades e estabele
ce diretrizes, políticas e metodologias 
em comum acordo com os Nós locais, 
sediados em entidades de /  para porta
dores de deficiência, universidades, bi
bliotecas Braille e órgãos governamen
tais.
A RENDE poderá ser acessada a qual
quer momento, através de microcom
putador PC dotado de modem. O aten
d im ento  pessoal é realizado no Nó 
Central, das 8 às 1 2:30 de 2a à 6a.

A informação organizada pela RENDE é 
a som atória da in form ação coletada 
por seus membros. O  Nó Central está 
localizado na REINTEGRA - Rede de In
formações Integradas sobre Deficiên
cia. Assim, desde sua criação, a RENDE 
já dispõe de bancos de dados, cadas
tros, diretórios e catálogos sobre livros, 
teses, revistas especializadas, artigos e 
recortes de jornal do Brasil e de outros 
países. A esse m ateria l estão sendo 
agregadas informações organizadas 
pelos demais componentes da Rede. 
Além disso, a atuação conjunta com o 
Projeto Disque Braille, da USF̂  tornará 
possível a localização as obras em Brail
le disponíveis nas bibliotecas do Estado 
de São Paulo.

RENDE

Rede Nacional de Comunicação entre 
Portadores de Deficiência

USUÁRIOS PRIORITÁRIOS

Os usarios prioritários são as

• pessoas portadoras de deficiência e 
seus familiares, as

• instituições de /  para pessoas porta
doras de deficiência, os

• professores, pesquisadores, técnicos 
e especialistas das áreas ligadas à 
deficiência (saúde, educação, arqui
tetura, direito, lazer e outras), o

• Poder Público, as

• empresas públicas e privadas e os

• Centros de documentação e institui
ções de estudos e pesquisa.



c
E
C OOPERAÇÀO 

E U NIVERSITARIA
S 
P

Termo de Adesão à RENDE
A RENDE, Rede Nacional de Comunicação entre Portadores 

de Deficiência é  um serviço de comunicação eletrônica, com 
financiamento da Vitae, Apoio à Cultura, Educação e Promoção 
Social, gerenciado pela Coordenadoria Executiva de Cooperação 
Universitária e Atividades Especiais, CECAE, da Universidade 
de São Paulo.

Os filiados à RENDE enquadram-se necessariamente em duas 
categorias:

A - Membros associados
B - Usuários
Os filiados se obrigam a arcar com os custos de 

comunicação entre o nó local e a RENDE, e se comprometem a 
não cobrar pelo acesso à comunicações compartilhadas em rede.

Ao assinar o presente Termo de Adesão, a instituição / 
usuário abaixo discriminado assume os compromissos do Termo 
de Adesão e de seu anexo e passa a integrar a RENDE, de 
acordo com a modalidade vigente.
1. Nome da instituição/nsiiár-i n :

2. CATEGORIA: (marque com um X)
Membro associado ( )
Usuário ( )____________________________________

3- Responsável pela assinatura do Termo de Adesão, 
nome: 
cargo:_

CGC: (instituição)
CPF: (responsável)

4. Endereço:
Bairro:
Cidade:
_ _ _

Fax:
Data:
Assinatura:

CECAE - Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária e de Atividades Especiais 
Av. Prof. Luciano Guaíberto. Travessa J. n° 374, 7o andar - Cidade Universitária - CEP 05508-900  - Sâo Paulo - SP - Brasil 

Fone: (0 1 1 ) 818-4495 /3901 /3905 /3910  e 4393
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ANEXO E - Roteiro de entrevistas



ANEXO “ E”

ROTEIRO DAS PERGUNTAS NORTEADORAS DAS ENTREVISTAS 

1. Valores relacionados com o trabalho

• 0  que é trabalho para você?

• O que ele significa em termos de realização individual ? e em grupo?

• Como você começou a trabalhar?

• Quando isto se deu, de que forma?

• O que facilitou a sua inserção no mercado de trabalho? Houve alguma coisa 

que dificultou esse processo?

• Como é a sua atividade de trabalho?

• Como você faz para vir para o local de trabalho?

• Tem problemas com transporte?

• Quais são as suas experiências na área de trabalho?

• Há quanto tempo trabalha na empresa?

• O seu local de trabalho sofreu alguma modificação administrativa ou física 

para que você pudesse trabalhar?

• Como se deu a escolha da profissão?

• Tem carteira registrada?

• Recebeu alguma orientação vocacional, profissional? Quando, como, onde?

2. Formação Educacional

• Quando começou a estudar?

• Até que grau completou? Por que parou?

• Está estudando atualmente? O que pretende fazer com o estudo?

• Teve alguma educação especial?

• Foi pública ou privada?

• Influenciou na sua entrada para o mercado de trabalho?



3. Dinâmica Familiar

• Como é a sua família?

• Ela influenciou no processo de inserção no mercado de trabalho?

4. Concepção de Informação

• O que é informação para você?

• O que ela representa na sua vida?

• Que tipos de informação mais lhe interessam? (saúde, lazer, leis, emprego, 
turismo, transporte, etc.)

• Como deveria estar organizada para melhor atender às necessidades das 

pessoas?

• Quando você precisa de informação sobre trabalho, você a procura?

• Qual fonte você utiliza com mais frequência?

• Que fonte você acha mais efetiva? Por que?

5. Informação Sobre Trabalho

• Como ficou sabendo desse emprego?

• Encontrou dificuldades para ter acesso às informações sobre trabalho? 

Quais?

• Percebe algum embaraço nesse processo da pessoa portadora de 

deficiência se informar sobre o trabalho?

• O que as pessoas de maneira geral devem fazer com a informação?

• 0  que você faz para se informar?

• O que você acha que o portador de deficiência deve fazer para ficar mais 

bem informado?

• Conhece alguma lei que trata da questão de emprego para o portador de 

deficiência?



0  que você acha que precisa ser feito para facilitar o acesso do portador de 

deficiência à informação sobre trabalho?

6. Caracterização do Entrevistado

Qual é o seu nome? Quantos anos tem? Qual o seu problema físico?

Onde você mora? Onde você nasceu?

É casado ou solteiro? Tem filhos? Qual é a sua renda mensal em salários 

mínimos?

Qual é a sua profissão?



ANEXO Fi - Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente -

CAADE

Manual de orientação - Inserção da pessoa portadora 

de deficiência no mercado de trabalho



ANEXO F! - Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente -

CAADE

Manual de orientação - Inserção da pessoa portadora 

de deficiência no mercado de trabalho
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ANEXO F2 - CAADE - Levantamento do número de servidores públicos

portadores de deficiência em Minas Gerais



COORDKNADORIA DE AI>OIO E A SSIST ÊN C IA  À PESSO A  D EFICIEN TE

SECR ETAR IA DE ESTA DO  DO TR A B A LH O  E AÇAO SOCIAL

Belo Horizonte, de 1.995

OF. CIRCULAH/CAADE/NO /9S 

Prezado (a) Senhor (a)

Encaminhamos a V. Sa., em anexo, o resultado do " Levantamento do Número de 

Funcionários Públicos Portadores de D ef i c i ê n c i a " , em Hínas Gerais, realizado 

por esta Coordenadoria com o objetivo de reunir informações sobre o aprov ei 

tamento da mão de obra de pessoas portadoras de deficiência na prestação de 

serviços públicos estaduais.

informamos que cerca de 70% dos órgãos públicos estaduais atenderam à soli 

citação da CAAOE, os quais constam da relaçSo em anexo.

A participação dessa instituição constribuiu sobremaneira para que os obj£ 

tivos desta pesquisa fossem alcançados, o quê agradecemos.

At en cio s a m e n t e ,

riaria de Lourdes Santana Oliveira 

Coordenadora em Exercício - CAADE



PESOUISA: LEVANTAMENTO 00 NOP1ERO OE SERVIDORES P08LIC 0S PCRTACCRE5 CE CEJ7CIETOA 01 (TINAS CERAIS

-  1 .9 9 4  -

COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA À PESSOA DEFICIENTE
SECRETARIA d e  e s t a d o  d o  TRABALHO e  a c  a o  s o c ia l

Número de 
Or dam In s t itu iç õ e s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  de 
O o ric íô n c ia

Jjtbto Fvnclcr».

01 *JiU nl3traç3o da Estádios de runao Gerais -  AOETG -  Balo fta riz . OA 01

02 Arquivo R jblLoo PUreiro -  0alo 1 b r Iron  ba cru  ' M '<> 02

CO
CteqertaiBnto Estadual da TeleacrrtnlcaçÕBS da TC -  DCTEL/Tt; 
Balo ttx iz c n te

m 01

04 Centro Gducalcnal Une dusrts -  flntcrúo Carlos 0A,cn,cw 04

05 Centro te p lta la r  P s iq u iá trico  da Bartacera -  nCUG/BWBflCíí>n DF 04

OS Centro PUnairo da Toxicomania ( OTT) -  Balo H rriu rrt» 0F 02

07 Centro Paloo Pedacrólco /  FHEniG -  Hnln Harironte 0A.CU 02

GB Centro dB Educação Espacial para D Lag. PocLperaçío g Trabalho 
Cfe Uberlânrlia -  th p r lfr r iia cru 01

09 Centro dB Estudos JuooaLlro KublstcÍTEk -  Ararc n r l DF m

10 Centro da Estudbo SldI oU vcm "  Lhm-LVrtin "  -  ihexlS nrlIa OI 01

*•*

l i Centro dB Saúfe "  Pbdasto Chegas "  Ita rto n l m 01

.  12 Centro da SaúcteAhixteda I  da Saúda -  Aúroré DF.CW n?

13 Colégio T lradantas da F ta lírla  P U llta r -  Balo Ib rlz c rite DF 01

14 Corpsrtdüa TOnalra da Ptotoç&m  -  PFÜTIIWS -  Balo Horizonte M 01

15 Ccrpartvla PUreraúbra da Hinas Carols -  COTIG -  Bolo H-iHmntn m  .. m

16
Ccnparhla dB H ab ilitação  db Estado *  PUms Gerais -  C O W ÍH OF 01

17
Coiparhia da Artrazéro e S iloa  db Estadb de rE -  CASETC/0EU3 K R . 0A.0F.CW, 08

18
Cotparhla dB Saneamento de H ires Ce ra ia  -  COPASA/fC -  B. K R IZ .

o j,o \ ,0F.cn
OTj 121

19
Conservatório Estadual d» d js ica  'Cora Pawn CappanedJLlAherlA> 
rtln OF 01

20
Coonfenadorla da Apoio a A ssis t. Pessoa D aflc len ta  -  CAKXMi OA.OF.CPVj U

21 Dalegacla Especializada do Acidentes da Veíaiory-OOW N/ÍH OF 01

SUB-TOTAL 160



Tier o da 
dem In s tltu lç B a a  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  da 4 
O a fic lS o c la )

3naro F uxla r\
n r t. n ^ frle rv

22 A legada  Regional cb Ensino cb Al/rerera ( 29s)
X\0EF. FALA

03

23 M sga c ia  fteg lcnal cb Ensino cb Carpo Belo (35«) » .of.ov 22

24 • C
A le g a d a  Rsoional cb Erisiro cb Gua+Ses ( 39»)

W.Df^n.CTLi 07

25 A le g a d a  Fteglcnal da Diaino cb Ita jübá  ( 0 o ) OJ 02

26 Ctelegecia Regional cb Eroino cb Ibuiutube (0») Dfl,OF.O\i U

27 D alegacli fteg lcnal cb Eroino cb Dj *t ^  Fan ( 10°) DF 01

!8
C

Delegacia ftegicnal cb Ehaino cb Pterfueçu ( 11®) [
w ^F ,o n ,cn j
w 25

29 Cblegacia Fteglcnal cb Ensino cb Pbrrto Cannalo (34a) c«,on,cv CS

33 Oalegacia REgícnal cb E m lro  dB Petoaob PUres ( 188) DA,OF,OJ 05

31 Delegacia R egicral da Ensino cb P irepora ( 46a) 0F 03

32 Delegacia fteg icnal cb Ehaino cb pcçoo cb Caldos (10®)
3A,D f.cn ,CPU
OJ 72

33 Oalegacia fteg lcnal cb Ensino cb Pcnta ffcva (  20®) cv n i

34 Oalegacia fteg lcna l cb Ehaino cb PVxoo Alegre ( 37«) OA.OF.CV 14

35 Celegacia Regional dB Eroino cb São Sebastião cto Paraíso (22«)
OA,Of,CPli,CW 22

36 Delegacia fteg lcnal da Ehaino cb Uberlândia -  Setor W  (26«) 0F 01

V Celececia Rsaicnal da Eroino cb Uberlândia -  Setor Penoal(26») DF m

39

CVrvu-Umnto E a ta ln l cto Obrns lY iillm n  -  DfTP -  Bola tb rL rcn tij m 01

Dspartarento d n ic io a l cb Saúda cb R aso lfirtb r -  R ra n lfrrb r m 01

an fh p a rtjn m fn  rt> F ntra rb* rta F hrh ijn i -  fTT. -  firM > ln DF.cn.cw GT?

»1 OBpartaranto da Estradas da Rodagem -  31* (H l -  Ituk/UJba 0F 01

W O auataicnto da Estradas ds Rodagem IBOCRC -  ftn ta  Canrnlo
Dfl.0F.Cn,CW

re

O OapartarBnto cb Estradas tb  fbctegam -  Pbnta Claros OA.OF.CW 07

Dcpartarento ds Estradas da Radagan -  16®CFG -  Q livs lxa 0F 01

is Cerartananto tb  Estrados cb Radaoant- 24« rrn  -  Pm -ra m m
r  " "

ps D va rtsrcn to  da Estradas da Ftodagam -  14«CFG -  Patos da Hines
» ;o F ,m 09

I" -  —

e .. OepartsmBnto da Estrada cb fbcfegam -  27«CFC -  Radra Aíu I x .c n .o / 09
~ rr-n ~ " ryf



Númtfiro da 
Ordem In s t itu iç õ e s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  d# 
O e flc lS n c la

Ijtbto Fvrcion. 
t ir t .  OeTlcion, rbaervBcJo

48 ftp a r ta len to  da Estradas da Rcxírpri -  50 CTC -  Ubá DF 01

49 ftpartam srtto de Estradas da Rodaqen) -  Varçirha W.DF CO

50 ftp a rta n rto  cb T tânoitò da rUnas Gorais -  OETTON -  Balo H riz c r DF.cn.cw 04

51 Oapartamanto *  Rgcursoo líd ric c »  dB Plinas G arais-8. tb r in n ta OA 01

5? D ire to ria  Pbtropolitana da StOcb -  Dolo Horiaorrte 0F 01

53
B e lo  H o riz o n te  

D ire to ria  P tetropolitm o dB Saúda -  CSN-Ser+cra da Fatima/DISACS CU 01

54 O ire to ria  Pfetrcpalitane da Saúda -  D is trito -G en tro -S u l-S .H xIz . CV 02

55
O ire to ria  rb trcp a litB n e  da Saúda Divisão A dnin la txatlve  - f l. r tx i 
z tn ta DF 01

56
D iro to rla  rb trcp o llte n a  da 5eúdB-T¥il Ir-.] fn lo ^B ^S rE A /B .h ta rian . r r 01

57
D ire to ria  rfetnopoliU na da Saúda -  P re f. U rd e . da Taqjarscu da 
n in m DF ,CT) 03

58 O ire to ria  P ln lc ip a l dB Saúda -  Canrápolia DF.cn 06

59 O ire to ria  Regional da Saúcb cb OiatBntina DF 02

60 D ire to ria  Regional da Saúda dB D lu ircpo lis OF.tV 02

61 O ire to ria  Regknal da Saúda da 3uu úa fo ra CF 04

62 O ire to ria  Raqlonal da Sajdo da rtrrtaa  Claros DF 01

63 O ire to ria  Hacãonal ds Saúcb da S3o 3d8o Oal Rev Ofl.DF.CW rrc

- 64 D ire to ria  Raqicnal da 5aúcb cb Passos DF 01

66 D ire to ria  Regional da Saúcb cb Ponta f t . t i DF 01

66 D ire to ria  Regional cb Sajda da Pojso Alegre OA 02

67 O ire to ria  Regional da Saúcb da T eófilo  O tm i 0A ,0F ,tn i 05

68
O ire to ria  Ragknal cb Saúda cb Ubá o i 01

69 D is tr ito  S an itá rio  leste-lo tação PflTV-SflCRJCA FWtílJA B.rtxJLtcntf 'r ^ 01

70
O is tr lto  S an itá rio  U*rt»-U jtação PWVS^UyOE -8 . KRIZENTÍ ;ÒF,OJ 04

71
D is tr ito  S an itá rio  ftarcm tô-totaçãcAW I -P . EUSTflQUIO B.Harizcn- (D f)tV 07

72 Enpra» da A s& istârcia Técnica e Extensão Rural do Eatacb do 
ninas Gerais -  EWÍER -  Balo H jrircn te m Ío fId v  . . . (Qí

73 Empresa da Assistência Técnica a Extensão Rural do Estacb da 
ninas Gerais -  ETIVTEfl -  Bl b d  B n rv fb cw . S . ,  ... .



Número d» 
Ordem In s t ltu lç S s s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  de (  
O o ric lfin c ia

rmro FincicnJ
Obflttvacão

?a Enprwsa (te ftsalst6n;La Técnica e Extern*» f t jr a l do Estocb da 
r tir tn  Ge re la  -  ETIATEJ? -  rtn ta s  Clnroo m IA

75 Enprw» d» A » ls tó n c la  Técnl:» a ExtonoSo FVjral t±> Eatmto dB 
n inas C oral* -  O m m  -  Santn R ita  do S axcei < r 01

• 75 A presa ds Assistência Técnica e Extentóo f tx a l d ) Estadb úa 
-TUfB3 Garain -  ETTMTH -  53o rm ra ln  r t i 'r n r a l r r 01

77
Eroresa cte R aajiisa Agrqpecuária da Plinas Gerais -  EfWIIG dB 
Balo Horizonte 0F.CW 04

70
’ 1 *1 ' ' ■—

Escola Estadual "  Aroneo Vaz " 1.2.0 A-205 CRE “  n̂a r°3 ou 01

79
U berlãnlia

Escala Estadjal " Angpla Teixeira da S ilva  "  -  26? CRE DF 01

80
Ai/rores ~ 

Escala Esta&ial "Américo H artin  da C asta"1.4.0.A - 7 - CRE OF,CPI 02

ai Escola "EstadLal Ana Chaves "  -  G .4.0.8. -  Ensino Ferdarental
26® CRE Carpina VerdE DF 01

82 Escola Estadual Antcnio LeBnlco Carneiro "-2EP EFIE ' ,*'‘rUZ *
Escalvada

CW 01

83 Esoola Estadual "Antcnio Pfenoel V ie ira  ".40» ORE- Carangnla OI 01

84 Escola E stade l "  Antcnia rb rtin s  cfe Barros ".40? CRE- Tartes 01 15

85 Escala Estadual "  A rtu r Bernardas "  1 .4 .6 .A -  26° CRE- *'ra^ -
n

DF 03

85 Escala Estadial ’’ Augusto S ilva  "  31° -  CRE -  Cangxhas OJ 15

87 Escala Estadual "  cb B a irro  Rosa Neves "  29 CRE- R ib. Nsves . CPU 01

88
CarüTQQla ;

Escala Estadual "  do B a irro  Santo Q n fre  "  1.2.0.A409 ORE 1 OJ 00

09

1

Escala Estadual "  Barão de Congorhas "  319 CRE -  Ccrgxfias DF 01

90 Escola Estadjal " de B a rre ira i" 2® CRE -  B o n fim DF 01

91 escola E9tadjal " B33ÍIÍ0 Francisco XAvier 0 -  385- CRE^Gjrvelo DF 01

92
C entralina

Escola Estadual " Belchior de Faria " -  19 grau -  "Xfi CRE OF 01

93 Escola Estadual " Bubto BrarSo " 1.2.0.C  -  275 CRE-TrfeC o'
rprrpfl

.• DF 01

94 Escola Estadual de 79 grau " de Buencpalis " 0.062 -  38° CRE OI OS

95 Esoola Estadjal " Cândicb U rce liro  "  2CP- CRE- Arrparo da Serra OJ 01

96 Escola Estadjal ”  Cardeal Pbta "  -  1° Grau -  1.2.0 A Setor 33
P brro cb P ila r .

01 01

97 Escala Estadial "  Carolina J ú lia  P ere ira"- 11a ■ CRE-Pter+unirifli OJ 01

90 Escola Estadual "  Catarina iiro e  Concalvss "-2® CRE- ContaqpiL CPIj ........02 .. ,

99 Escala EstadUal "  C h iqu irfo  de Paiva "  -  3a ORE -  Capela Neva OF 01

SUB-TOTAL 88



■ _ . 1 Lioí 1CVÕ'-,CÍ3,V,.-; . r W i r i m J  tïrfirvnrfn

125
r , , Carangala 
trcoLa tstrcljal Dr. Jtrs3 cto Faria Castro ” - 12.CM - 40XRE CTb.CW U

125 Escola E s U d U ú  " 3oeé Otávio Couto " - 39 DRE -Alto Rio Ooce W 01

W Escola Estadjol " OtA/io .'xxiros ” 203 CRE- Sto Cnít Facalvacto 0F,0U 02

12(3

Nacip ftoido.

Escola'Estadual " O j g c o ü t o  K. cto Oliveira - ? o utE -120- DF 01

129 Escala Estadj^l " Emílio Soares " 0.2.0.0 - 4C£ CTíE -Tcn*co W 18

130
S.U. bapcai

Escola Estadml " Esperança " EcLcsção Eipecial - 27a ORE DF 01

131
Deatarro da Entra Rios 

Eícola Estajüal " Evariito Augjsto cia Oliveira" - 31® CRE Ofl.CW 04

132
Uborlârdia

Escola Estadual " Falisterto Alves Carrego" - 35S CR£ DF 01

133
fctamxo

Escola Estadjal " Frtrciaxi flntcnio Pires’” - y> CRE DF 01

134 Escola EstalAt " Francisco Lourenço Borgas ” -T^ a CJ^ J ^ a DA 01

135
St° .Hipóüto

Escala Estadual " Fral ELOtóquio "cto 1° graj - 36a CRE Cfl 01

136
St3, luzia

Esoala EstacLel " Cerakfo Tairoira do Coota " - 2° CRE CTlj 02

137
Scrfxra RarrÉdios 

Escola Estatibal " Ccverrobr rbgalhæo Pinto - 33 CRE DF 01

JC3 Escalo Estadjal, " l-talena Guarra " 2® - FRF- Cmtfnrm ._na,rf,rn 04

139 Eacola Estadjal " Ilka Carpca Vargas " 4CP CRE- Torbos cw 35

140 Escala Estadual " ds Entre Rira " 3Í5 CR£ - Entra Rios Hirea OJ 01

141 Escola Estadjal " Imá Clarentira " - 30 9 - CRE ~ Curvalo cr _ J U ..

L I «

Aragjari

Eecola EstadUil " Iznlina Frcrça Sociros Correa " - 2&4 CRE crua/ _ _ Ú L -  ......

143 Escola EstBdjou ’’ 3cõo Batista Grossi " - 4TP CRf- Carangala OJ 03 ......

1<W

Fral Inocm

Esjola Estadual " M a  Brasileiro Pasaco " 70 CRE ~ cia i m 01

145 Escola Estodjal " Zbocjjim ítntoiro " 1.4.6 - 72 CRE- l"brilac nr . __„,ni ..

. 146 Escola Estadual " 3 » ó  Ebnifácio " - 3® CRE -■>'« Vlcontn Hiras CA ., “• _ ..

147

T rôs riariac

Escola Estadüal " IbíS Enraxio c)a lybraú> " - 3B3 CRE m 01

148 Escala Estodual " José Falto S M  " - 3a CRE* Oaiteccr» - ..DE.. ... ,.ni.....

149

Viçooa

Esclar EstaOnl " i r á  L m r e r m  ds fraiba. ".-..203— CEE-------- OA.Cf _ ..02.

S U B - T O T A L  101



únioro jdQ

irdom 10 3 1i tuiçÕ9 3 Públicas Estaduais
Tipo da 

3aflciSncla

Onaro Finden.

150
St« .Bartera

scola Estadnl " Oceliro Benodito Aríúio - 39 CRE-do ÍLoJrin OF Cll

151

Tsbas

scola E s U d a l  " Jjstinisno fcnsrrvi " - 1.4 0 - Ti9 |~R£ T U 01

152 sxüa Estadral " dg lacerdire " 1.2.0. fl - 405 CRE an^ 3 CV 07

153
scola Estadal " Umartire cta Freitas " - 319 CRr-CartyrfTts, DV 57

154
ôuro Uranco

Escola Estadual " levindo C os t a  Carvalho " 31« DRE DF 01

155
Rio Ptaxo

tscola Estadual Luiz Borges ferreira Goruaga - 2 !0í?í DF 01

156
Araxá

Escala Estadual " Luzia cto Olivoira Faria " O.4.6.B. 7J> CRE DF 01

157 Escola Estadjal " W b *  dg Asai3 " 16G67-7 26« CTC - Araquari 01 02

15 8
Ccntagan

Escola Estadlal " ftrcal cfe Hattco ffedracb PSrtxj " 2a CRE DF 02

159
Pedra Cburada

Esoala Estadual " PVruol CUirhSo 11 403 CRE - I.4.O.B. CM 19

160
.........

Cataguases

Esoola Estadjal " nxoal Inócio Poixoto " - 36« 0.Q5 - CRE CW 01

tntro Kiro cta (Tinas

Escola Estadual " Angélica Pbrais s Silva" 1.2.0.2 31 CRE CW 03

152 Escola. Estadual " f e i a  das Graços Costa” - 2« CRE - Ccntogsra OU 01

1G3 Esoola Estadial " Haria da Scuza" - 2a CRE- Etnfim Cf 01

164 Escola Estadual " Halo Viana " - 403 CRE - Carsrçoln DV 14

165 Escola Estadjal " rbstre Carxiirho " 23a CRE * CordiAurgo cn 02

166
Escola Estadal " rtnscnhar Rhlini" 1.2.0. A 30’'CRE ~ Curvelo 0 J 1 07

167
Fbnta Alegre flireo

LScnla Estadal " do Itrta Alegre do Hires " cte 1« qrou 26? CRE m 01

168- Escola Estadjal "Nalscn Soares da Olivoira" 26® CRE-Indiínápóli: DF 01

169
Escla Estadual "Dr. Niaxfcrrus ci3 rVictxb" 25a CRE - Carpina Vard CU 01

170
fiscais Estadjal " Nilo ffeurício Trirctecte Figuaixecto - 7? CRE 

Lama 5anta
OA 01

1------------

171
Escola Estadual 'Ttossa Serinra cto Dbres" 1.4.6.8 - 2ßi> CRE 

.■baquim Fellcio
cru.a/ 33 -

172
Escola Estadual Nbva Aparecida" 2a CRE- Nova Lhilto DF 01

!------------

173
Escola Estadjal " Neuza Resende " - 263 CRE - Tocantins DA,DF 02

1------------

174
Escola Estadual " Oliveira Ouintão - 409 CRE - Tcntxe crb.a/ 07

S U B - T O T A L  168



Número öe 

Ordorn Instituições Públicas Estaduais
Tipo de Njrero FtrcionJ

175 Iscola Estadual "Orar ftecrch Pires" -369 CRE - iBcpoldire DA 01

176 Escola Estacbal " Pacífico Vieira" -31» CRE - São Sebastião W 27

177 tacola tEstadual " Pícire Danião" - 76'3 CRE - Araguar i 0F 02

178 /cola Estadual "Patins Lnorte Esforança cto QUuiira - 30* CRE 
Buanáxilis CTb,CU 25

179 Escola Estadual "Padre nãrio Fores U m  " - 26a CRE -Uberlârclia DF 01

ICO
Escola Estadual "Padre Rafael Faraci" - 20:J CRE - Perito Mova CW 04

1G1
Escola Estadual " Padre Viegas " - 15 a CRE- Pteriana ai C8

182
Escola Estadual " cbs PalrraiWls Seção - 2a CRE - Ihiritá )af ici ânua Fa

la
02

183 Escola Estadual "Pedro da Alcentara tagjaixa - 2« CRE-
OF 02

184 Esoola Estadual "Pedro Furtacb" 14.0.9 - 369 CRE-Itanaratj. Hinas cr 01

185 Escola Estadual " cb Prata - 56a 0 R £ -  Prata DF 01

186 Esoola Estadual " Prefeito Centil Pereira lima " - 3® CRE DF 01

1ET7
Escola Estadual " Prefeito 3asé E3tauo3 " 368 CRE - 1.2.0.A 
Catarjjoaos CU ca

188

Taguaraçu de ninas 
Escola Estadual " Presidenta Ooão Goulart" 10 e 2Q G. 2a CRE DA 01

109
Escola Estadual " Presidenta Duscelino KubistdTd<" - 26a CRE CW 01

190
F-y-nla Estadual " Prof8S9ar faitcnio Gonçalves Lana " 20a CRE

DF 01

191 Escala Estadual " Professar Antmio Fterquas " 2&5 CRE - Araguar DF 01

192 Escola Estadual "Professor Aujusto ftnararte " 12.0.A-Carargala criu,cu 12

193 Escola Estadual " EbtaUro Reis "-369 CRE - Lacpaldina 0f 02

194 EscaLa Estadual " Professor Frarcisco Lentz" CRE DA,DF 12

196 Escola Estadual " Prof. Frercisco Ribeiro" 0.2.0.2-3Q3 CRE 
rVüicíoio da iaquim Fellcio DV 01

196
Escola Estadual " Professora roeria Carrpce " 2a CRE 

Sãa Podro cbs Ferros
DF 01

I------------

L. 197
Escala Estadual " Prof. rferia Inocôncia C. Gemas" 3a CRE 

.. nu- Rio Oooa

0V 01

f

190
Escola Estacial " Professora Haria úi /"tagalhães Pinto^íí^RE DA 01

199
Escola Estadual " Professora Oxlina Pinto da Al/reida " 7a CRE 

Fnmr+pim Calrhn

DH 01

200 Escola EstadLHil " Professor Malscn Ccpertino - 26a CRf.-Qlivoinj 0A 01

5 0  0 ' T O T A L  U 4



Número de 

Ordem I n s t i t u i ç õ e s  P ú b l ic a s  E s ta d u a is
T ip o  tíe kCm=ro FLTcion. 
D a r ic iS n c la b n r t . .  C n fli- im , Cbsen/eqão

231
Escola Estadual "P rofessor Soares F e rre ira  -1 .4 .0 .S  -  159 CRE 

f'te ri£rs

W 01

202 Esoola Estadual "  P ro f\ ValEntim -  10 grau -  26a CRE -  Prata cn 01

203 Escola .Estadual "  Pcwoadb de Cbão D ias" -  31a ORE-Catas A ltas da 
--------- ------------------------------ ------------ N-iniarja

DF 01

2l» Escola Estadbal "  O u in tiro  BocaÍLwa "  7a -  CRE-Cou. Valadares e n j 01

205 Escala E staJ ja l "  Raul Sònros "  -  269 -  CRE -  A rog ja ri DF 02

205 Escola Estacíjal "Raim jxta Lcpes -  40a CRE -  Carengola CW 01

207 Escola EstadLal "  Roinalífci Alves Costa" -  20a ORE -T r iâ n g u lc DV 11

208 E s c o la  E s ta d u a l "  de Roças G randes -  2 a ORE -  S a b a r! DF 01
1

209 Fomla Estadual "  Ftosa Pedrosa de Al/reida -  389 ORE-Três Pferia: DF 02

210
Escola Estadual "  Santa R ita  da Cãsaia "  205 CRE- Viçosa DF 01

211 Esoola Estadbal "  Santa Tereza "  2a CRE -  Eararaldas DF 01

212 Escola Estadual "  Santa C U ité ria  "  -  31a CRE -  Ccngrtias a i 00 1

213 Fqm lfl Estadual "  Santo Amaro -  31a CRE -  Qualuzita DA,0F 03

214
Fscnla Estadbal "  São Garalcto 1.2.CD.0 363 CRE- Curvelo OJ 03

215 Escola Estadual "  São Jbsá "  2a CRE -  Laçpa Santa DF 01 1

216 Escola Fstadual "  São rtenoel "  -  40° CRE-O istrito cfa Carsngola CW 01
•

217
Escola Estadual "  São Tcmaz de flquino" 2a CRE -  Esmeraldas DF 01

21B Escola Estadual "  Sauina la za rcn i" 403 CRE -  Tartxs CW 04 <

219 Escola Estadual "  Senador C ip e r t ir r  "  20® CRE- Rifl Casca OA,OF,On 03 1

' 220 Escola Estadual "  Serra do F u rr ie l "  403 ERE -  Sarra do F u rr ie l cw 01

221 Escola E s ta iia l "  Serra dos Quirrtinoe -  40a CRE- Tcrrtos crb.cw 02

222 Escola Estadual "Si/rõo Lacerda" -  15a ORE -  Cbro Preto j DF 01
’

223 Escola Estadual "  Tsrcrecto de A lre ic k  Neves" 1° e 2° g . 16a CRE 
l_haí CTb.a/ 03

224 Escola Estadual "T:rcrocfc> rcartin3 "  26a CRE-Ttnta Alegre ninas DF 01

225 Escola EstadLal "  cta Tavares "  2a -  CRE -  Lagoa Ssnta DF 01

S U B -TO TA L 61



N ú m e r o  d o  

O r d e m I n s t i t u i ç õ e s  P ú b l i c a s  E s t a d u a i s

T i p o  d e  

D a f i c i ê n c i a

O r e r o  F i r c k n .  

V i r t .  r W I r . i e n .

2 2 6 " a x i l a  E s t a c L o l  ”  T c r o z  ( V i t c r d o  C c n z a g a  "  -  1 5 »  C H E  -  O u r o  P r e t o D e F i c i c n -

F a l a

Q 2

2 2 7
K t f s i r a o  c i a s  N s u a s  

- s c o l a  E s t a d j a l  "  V a r e e t í b r  J b s é  R s f o r t o  F b r a i r a "  2 «  C R E ' D F 0 2

2 2 8 - a c o l a  p i t a d a !  "  U a l d e r n a r  P a z z i n i  -  2 3 a  O R E  -  r b t u z i r t x s C A , CM 0 2

2 2 9 c r c f a ç f f c  C e n t r o  c b  H a m a t a l o g i a  e  H s r o t a r a p i a  c b  P C  -  B . H ^ r i n n t e D F 0 3

2 3 0  \
f i r t t e ç f t )  E s t a d u a l  c t i  B e m  E s t a r  c b  r t r c r  -  F E B O T  -  8 .  t a - L n n t a C W , D F , D n , D V 1 4

• 2 3 1 F i j x t a ç 3 o  E s t a d u a l  d a  r t e i o  A r t x l e n t e  -  F E / W  -  0 .  l - b r L ? c n t e D F 0 1

2 3 2 F l t c Í 3 ç 3 o  E z e g . i l n l  D L n o  -  F I Í J E D  -  B o l o  H b r i z m t a O F . f T b 0 5

2 3 3
F u x t e ç ã o  H o J ü m e  P n t i p o f T  -  I b i r i t ó D F 0 2

2 3 4 F u x t a ç ã o  I t x p l t a l a r  t í b  E s t a c b  d B  H i n o s  G e r a i s  -  n t T C I G  -  E H D F . 0 2

2 3 5 F t x r t a ç S o  l - t a e p i  t a l a r  c b  E s t a c b  c t e  n i n o s  G a r a i s  -  n t n i G  -  E H O T i . O J C C

2 3 6
F i r t f e ç 3 o  . M o  P i r h a i r o  -  B a l o  h b r i n n t o D F ,  c r u 0 2

2 3 7
F c r c t e ç â o  F4j r a l  r i i n o i r a  C o l c n i z a ç ã o  e  O a s e r v a l v i r e n t o  A g r á r i o  

R J í A U n i h W S  -  B a l a  I b r i z c n t a
O V . D F 0 2

2 3 8 r i _ r x t a ç i 5o  T V  r U n o s  C u l t u r a l  a  E c t c a t i v a  -  Q a l o  h t a r j j c n t o D V 0 1

2 3 3 h b e p i t a l  E d u a r d o  d a  n s r e z B S  -  F I-E T U C  -  B a l o  h b r l z c n t e D F 0 2

2 4 0 l - b e p i t a l  C a i b a  V a l c r a o  -  F H D H G  -  B a l o  V t i r i z c n t e D A , 0 F , 0 1 0 4

2 4 1
r t j s p i t a l  J d S o  X X I I I  -  n t n i G  -  Q a l o  K b r i ^ c n t a D F , C U 0 5

2 4 2 F b t p i t a l  J C Ü L ia  K U x i s t d - t k  -  B e l o  H a r i z o n t e D F 0 2

2 4 3 I t o e p i t a l  R p g l c n a l  f t i t c n l o  D i m  -  F > C H G  -  0 t \ l n  H a r l z c n t a D F 0 1

2 4 4 I n s t i t u t o  E s t a d u a l  d e  F l o r e s t a s  -  I E F  -  8 a k >  t o r l z c n t a D F 0 2

2 4 5
I r e t i t u t o  E s t p d b a l  c b  P a t r l n f i n i o  H i s t ó r i c o  e  f ü  t í s t i c o  d e  

n i r r a  C o r a i s  -  I E R M  -  B e l o  H a r i z c n t e

C F . C T b 0 3

2 4 6  »,
I n s t i t u t o  c b  P r e v o d ê n c i a  d o s  S a r v i C b r a s  f U l i t a r e s  c b  E s t a c b  d a  

'  R i r e s  C e r a i s  -  I P S T 1 -  B e l o  h b r i i c n t a

c n ca

2 4 7 I n s t i t u t o  R a j l  S a a r e s  -  F V 0 U G  -  B a l o  t o r i r c n t a D F 0 2

2 4 8 r t e t a m i d B d Q  O c t e t a  V a l a d a r e s  -  B a l o  K b r i z o n t o D F CM

2 4 9 P r e f e i t u r a  r t r ú c i p a l  c b  E s t i v a D F . t n j 0 6

2 5 0 P r e T a l t u r a  r i n i c i p a l  c b  P a u l i s t a s D F 0 1

S U B - T O T A L  73



Número d© 

Ordem Instituições Públicas Estaduais
Tipo de 

Deficiência

•CfiETO Fi/Tckri. 

3Qrt..teTicieri, Observar^;

251 Rádio InccnTicfincia Ltda -  Bolo Hjrirorito DF CM

252 Sanatório Padre DemLÔo - FIOUC - Balo hbrizcnte CF 21

2S3 Ssnatotio Sinta Fé - Balo l-tarúxnte - Trôs Corações DF ,01,01 22 ;

254 Secretario cb Est^Cb d* Cultura - Belo rtarizonta DF ca

255 Secretaria 03 Estocb da Fazenda - Etolo l-trizcnte DF 13

255 Secretaria de Estacb cb Ifeíiita;ã3 - Bolo Horiaxita DF 01

2S7 Secretaria oo Estacb ds CiBncia Tecralogia e Cfcio Antiienta 
Balo Harizonta

DF.DV 03

258
Secretaria da E3tacto cb Trébalho e flção Social - SETAS/B.Htariz on 01 ■

259
Secretario nnir-ipnl da Saúdo cte Tuniritinja DF.CW 04

260
Unidade de Estucfc» SqxLstivcra -  2a - CRE - Rib. das Neves CW 05

261 Lhiueraidada Estsdjal cb Fkntea Claros - LTJITTMES DF 05

TOTAL GERAL 1 . 8 4 4

COORDENADORIA DE APOIO E A SSIST Ê N C IA  À PESSO A  DEFICIENTE  

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO F. AÇAO SOCIAL

Haria de Lourdes Santana Oliveira 
Coordenadora em Exercício - CAflDE



ANEXO F3 - CAADE - Empresas que admitem ou que admitiram pessoas

deficientes a partir de 1989



COORDENADORIA DE APOIO E A SSIST ÊN C IA  A PESSO A  DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

■ toria de Planos 0 Programas

osns quo gcJinifcem ou quo admitiram pessoas deTicientes om nnssng rnqistros 

rtir de 1.909

Adinal Ind. Coin, do Alcool e Açucar Ltda.

Av. Antônio Carlos, 723 - São Cristovão 

Alimenta

Rua Goitacázes, 333 s/301 - Centro 

Ana Maria Andrade Cirino 

Rua Carlos Alves, 69 Apts 203 

Anônima

Rua Raimunda Corrêa, 136 - 0. São Pedro 

Banco do Estado de ninas Gerais - Bemge 

Praça Sete 

G.ll. Taxi

Av. Afqnso Pena, 3.924 

Orasaço Ind. Metalúrgicas S/A.

Rua Trajano Araújo Viana, 1.177 - Contagem

Brasilton - Hotel

Rod. 0R 381 - KM 365 - Contagem

Carla Antunes (Micro-Empresa)

Rua llerval, 461A - Serra

Casa Lotérica Santa Terezinha Ltda.

Rua da Bahia, 609 - Centro

• Cemig 

Rua Itambé, 40

- Cenibra

Rua Guajajaras, 40 179 andar - Centro

- Cêra Ingleza Ind. Com. Ltda.

Rua Estoril, 1.432 - São Francisco

- Cia. Têxtil - Raquebi ChnhFi

Av. Contorno, 9.215 s/702 - Barro Preto

i»  j l t u r i , ,  cJ . O li tê ln

Coordenidor* Inltr.hi 
I612M



<LCOORDENADORIA DE APOIO E A SSIST ÊN C IA  A PESSOA DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO  SOCIAL

j.terol Corn. Ind. Tecidos

ua Dr. 3 o s b  Américo Cançado Bahia, 1.355

omitê Ronan Tito

ua Piauí, 1.055 - Funcionários

onap - Cooperativa Apicola

ua Andaluzita, 60

ondomínio Ed. Arcangelo Plaleta

ua da Bahia, 1.148 s/l.902 - Centro

ond. Ed. Romualdo Cançado

ua Pernambuco, 1.389 - Savassi

onservadora 3uíz de Fora

!ua 3uíz de Fora, 979

iopasa

lua Sergipe, 500 - Entrada pela Praça da Libordudo 

lorsini Flaglia Ind. Com. Ltda.

W. Contorno, 0.727 - B. Santo Agostinho 

)agmar Toledo tyon - Consultório Médico 

W .  Contorna, 4.052 s/284 - Funcionários 

Dalua Queiroz Souza "Flert Confecções" 

lua Manoel Placedo, 65 Lj.5 - Lagoinha 

Depósito Roupas Ltda.

Rua Pernambuco, 803 - Sauassi

Diniz e Brandão Impermeabilização Construções Ltda. 

Rua Dona Cecília, 5 - Serra 

Endless Ind. Com. Ltda.

Rua Tomé de Souza, 1.140 - Sauassi 

Engetron

Via Sócrates Nariani, 1.099 - Contagem 

Expresso Transamozonas Ltda.

Rpt9 3K n9 1.061 - 0. Industrial - Contagem 

Fábrica Renascença - Oept^ Apoio Deficiente Tísico 

/W. Afonso Pena, 1.500 - 9Q andar

Coóti)»n»dom lnt»rn*



X
COORDENADORIA DE APOIO E A SSISTÊN C IA  A PESSO A  DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

, 31- Fiat Automóveis 

Betim

32- llidrofeira

Rua Pitanguí, 2.625 - Horto

33- Ibéia Cheirosa Ltda.

Rua Santa Luzia, 316 - Santa Efigênia

34- Ibralp Ind. Com. Ltda.

Rua Três Pontas, 1.185 - Carlos Prates

35- Imão - Instituto Mineiro Aparelhos Ortopédicos 

Rua Furquim, 75 - Santa EFigênia

36- Ind. Auto Peças Eluma Ltda.

A v . 3oão César de Oliveira, 4.205 - Contagem

37- Ind. e Comércio Confecções Kliper Ltda.

Rua Paracatú, 321 - Barro Preto

38- Ind. e Montagem de Abajour Sauri 

Av. Contorno, 6.441 - Santo Antônio

39- 3ornal 0 Debate

Rua da Bahia, 1.140 sobre loja 25 - Centro

40- Jornal Hoje em Dia

Av. Nossa Senhora de Fátima

41- Ki-pao de Queijo Ltda.

Rua Timbiras, 652 - Funcionários

42- Kris Zaya Modas Ltda.

Rua Padre Eustquio, 567 - Carlos Prates

43- Lavanderia Marília

Rua Francisco Sá, 1.466 - Gutierrez

44- Lavanderia Spurna

Rua Odilon Braga, 257 - Anchieta

45- Leila Decorações

Av. ATonso Pena 13, 537 - Gutierrez

46- Leonel e Leonel Ltda.

Rua do Ouro, 1.10D - Serra

Coordsnsrfor» ln l» r,,„



COORDENADOR,A DE APOI°  E A SSIST Ê N C IA  a  p e s s o a  d e f i c i e n t e

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

47- Longa Distância Ind. Com. Ltda.

Rua São Francisco, 251 2^ andar

48- Lotérica São Gabriel

Rua Anapurus, 323 - São Gabriel

49- Hadeiras Mambrini Ltda.

Av/. Antônio Carlos, 2.031 - São Cristovão

50- Hauro de Doura Rangel Drumond 

Rua Irai, 175 - Vila Paris

51- H in asFo r te

Rua Paraguassu, 82 - Prado

52- Patrícia Carvalho

Rua Gonçalves Dias, 1.354 - (Prédio do Xodó)

53- Pedra Bonita Bijouterias

Rua Euclides da Cunha, 40A - Prado

54- Pink Alimentos do Brasil Ltda.

Rua Orsula Paulino, 1.321 - Betânia

55- Prefeitura Municipal de Neves

Av. dos Nogueiras, 136 - Ribeirão das Neves

56- Prodax Informática Ltda.

Rua Aymores, 380

57- Purificador de Agua Europa

Av. Augusto de Lima, 407 Lj.20

58- Reauto Comércio de Veículos Ltda.

Praça d .3 Camig - Contagem

59- R.C.P.

Rua Siléx, 110 - Vila Magnasíta 

60. T.D.A. Estamparia Ltda.

Rua Caldas da Rainha, 2.580 

61- Tereza Cristina de Mendonça Rezende 

Rua Oriente, 643 - Serra

M nrfn fio
Cacrcfoiicttern Interin*



COORDENADORIA DE APOIO E A SSIST ÊN C IA  À PESSO A DEFICIENTE

SECRETARIA ÜE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

Diretoria de Planos e Programas 

Data:

Empresas que admitem ou que admit.irom pessoas deficionlos nm nossos registros 

a partir de 1.909

01- Adservis - Adm. Ser. Int. Ltda.

Au. Contorno, 1.400

02- A.M.P. Associação Mineira Paraplégicos 

Au. Contorno, 3.677

03- Associação dos Surdos de 0.H.

Rua Espírito Santo, 1.059/59 andar

04- Banco do Brasil S/A.

Rua Rio de 3aneiro, 750

05- Casa do Barbeiro

Rua São Paulo, 71 - Lj.223

06- Colégio Dom Cabral 

Rua Aimorés, 1.583

07- Chapecó Cia. Ind. Alimentos 

Rua S. Madureira, 415

08- Hotel Normandy

Rua Tamôios, 212 - Centro

09- Empresa Venda Nova 

Rua P.P. Pinto, 2.871

10- Leonardo

Rua Pernambuco, 1.389/802

11- Prefeitura Municipal de B.H.

Au. Afonso Pena, 1.212

12- Rede Ferroviária Federal 

Rua Sapucai, 383/59 andar

13- Tolemig

Au. Afonso Pena, 4.001



COORDENADOR!A DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PESSOA
SECRKTAUIA DE ESTADO DO TRAHA1.IIO  E AÇAO SOCIAL.

14- Thompson Tuh.. Componentes B.ll.

Av. Gal. David Sarcrot , 3.415

15- U.F.M.G.

Av. AntOnio Carlos, 6.627

16- União Auxiliadora do9 Cegos de B.H. 

Rua Mármore, 664

/„-•■■■ x ni .0 ..»An c5. 0Uc
'■ . ■ ■■ ri !•>' "»•

mZ"j

DKP1C.IEN 'IT.

i tr r



ANEXO F4 - CAADE - Empresas que oferecem vagas para pessoas

portadoras de deficiência física



COORDENADORIA DE APOIO E  A SSISTÊN C IA  À PESSO A  DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

Relação de Empresas Privadas que oferecem vagas para pessoas portadoras de 

deficiência física:

01- Comopar Industria e Comercio Ltda 

Rua Santa Elisa, 204 - Sarzedo - Ibirité 

Escritório: Rua Juacema, 64 - Bairro da Graça - B.H.

Fone: 444-2563

02- Fábrica de Roupas Samaha 

Rua Adalberto Ferraz, 161 

Fone: 442-1733 ou 444-0249

03- MRV Serviços de Engenharia Ltda 

flv. Raja Gabaglia, 2.720 - 22 andar 

Fone: 344-7100 R. 19

04- Ponto Alto Bordados Ltda

Au. Brasil, 1.831 - loja 201 - B. Funcionários 

Fone: 261-2772

05- Serralheria üackson

Rua Felisbino Pinto Monteiro, 1.119 - B. Praia - Contagem 

Fone: 398-3956

06- Telepreços

Rua Nelson Soares Farias, 187 

B. Cidade Nova 

Fone: 467-4340

07- Transport - Serviços Internacionais Ltda 

Rua Alagoas, 506 - B. Funcionários

Fone: 261-7322

T V U - .  l o l u l q s



ANEXO F5 - CAADE - Manual de recursos para pessoas 

portadoras de deficiência





A p r e s e n t a ç ã o  07 

D e c l a r a ç ã o  dos D i r e i t o s  das P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a s  08

H i s t ó r i c o / C A A D E  11

1- C o o r d e n a d o r i a s  de Ap o i o  às P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  12 

C A A D E

C O R D E

C o o r d e n a d o r i a s  M u n i c i p a i s

2- E n t i d a d e s  de P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  15

2. 1 - D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  - DA 16

2.2-  D e f i c i ê n c i a  F í s i c a  - DF 19
2 . 3 -  Def i c i ê n c i a  Oigânica 24

2.4-  D e f i c i ê n c i a  V i s u a l  - DV 27

3- E n t i d a d e s  p a r a  P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  29

3.1-  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  30

3 . 1 . 1 -  A s s o c i a ç ã o  de A m i g o s  do A u t i s t a  e P s i c ó t i c o  30

3 . 1 . 2 -  A s s o c i a ç ã o  de A m i g o s  do I n s t i t u t o  São R a f a e l  30

3 . 1 . 3 -  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  do D e f i c i e n t e  A u d i t i v o

30
de B e l o  H o r i z o n t e

3 . 1 . 4 -  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  do D e f i c i e n t e  A u d i t i v o  

A P A D A  30
3 . 1 . 5 -  flPAE1s 31
3 . 1 . 6 -  F a m í l i a  D o u n  72

3.2- D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  - DA 73 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e Hospitais )

3.3- D e f i c i ê n c i a  F í s i c a  - DF 78 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3.4- D e f i c i ê n c i a  d e n t a l  - Dl*! 85 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3.5- D e f i c i ê n c i a  V i s u a l  - DV 104 

(C lí n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3.6- S a la s - R a c u r s o  107
3.6.1 - C o n c e i t o  ^ Q 0
3. 6. 2  - D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  109

3 . 6 . 3  - D e f i c i ê n c i a  Merital

3. 6 .4  - D e f i c i ê n c i a  M ú l t i p l a  117

3 . 6 . 5  - D e f i c i ê n c i a V i s u a l  118

ÍN D I C E  G E R A L  PAG

05



4- E n t i d a d e s  de O u t r o s  E s t a d o s  e I n t e r n a c i o n a i s ,  da á r e a  da

Def i c i ê n c i a  121

4 . 1-  O u t r o s  E s t a d o s  do B r a s i l  122

4 . 2 -  I n t e r n a c i o n a i s  131

5- E n t i d a d e s  que A t e n d e m  D i v e r s o s  T i p o s  de D e f i c i ê n c i a s  132

6- E n t i d a d e s  que  P r e s t a m  S e r v i ç o s  C o m p l e m e n t a r e s  à P e s s o a  

P o r t a d o r a  de D e f i c i ê n c i a  152

6. 1 - De M i n a s  G e r a i s  153

6 . 2 -  De O u t r o s  E s t a d o s  do B r a s i l  163
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ANEXO Fe - CAADE - jornal.



ANO I 
iRÇO/MAIO DE 1995 ' N°s 05/06

J O R N A L  D A
COORDENADORIA DE APOIO 

E ASSISTÊNCIA À 
PESSOA DEFICIENTE

Secretaria de 
Estado' do Trabalho 
e Ação Social

Levantamento feito pela CAADE 
mostra funcionários portadores 
de deficiência em Minas Gerais
A CAADE concluiu levanta
dos funcionários públicos 

jais em Minas Gerais, por- 
is de deficiência O procedi- 

i iniciativa configuram a 
isabilidade do Estado- nas 
5es pertinentes à pessoa 
lora de deficiência e traduz o 
«mento de ações governa
is englobando as linhas 

de atuação da CAADE, 
!o Conscientização - Infor- 
)- Divulgação - Integração 
Na Página 03, o Editorial 

Edição chama a atenção pú- 
>ara o necessário respeito e 

conhecimento dos proble- 
nfrentados pelos deficientes, 
edores do maior respeito de 
os cidadãos Somos obriga- 
compreender as diferenças 
cas e psicológicas a que fo- 
ometidos nossos semelhan- 

não são culpados.

Professora Maria de Lourdes Santana Oliveira, Diretora do Jornal e 
Coordenadora em exercício da CAADE: busca-se maior integração 
dos portadores de deficiência na vida social e profissional.

NÃÒ FAZ DIFERENÇA A 
"TRINCHEIRA"

QUE VOCÊ VAI OCUPAR 
O IMPORTANTE É 

PARTICIPAR DA LUFA
Down, Parkinson, Alzheimer, Anemia Falcíforme, 

HIV/AIDS, Diabetes, Hemofílicos e muitas outras Associações 
precisam de ajuda.

Use o telefone mais próximo 
e ofereça sua solidariedade. Você vai gostar 

de praticar o amor ao próximô.

J ATENÇAO:

APOIO
■CRETAR1A DE ESTADO DA SAÚDE DE 

MINAS GERAIS

REALIZAÇÃO
GRUPO SOLIDARIEDADE 

PARKINSON/MG

IDE -Coordenador» de Apoieie Assistência .. DREMINAS/ABRASTA 
è Pessoa Deftcrente/SETAS

TRANSPORTES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 
tfona© V «  de M*lo, 1025 • Barreiro cte Baixo - BH/MQ 

T#l: 384-4015 ou SS4-4842

INCOBEL - MÉDICA HOSPITALAR LTDA 
i Hugo W emock, 637 - L| 3 - Sta Eligênia - BH/MQ 

Tel (031)212 3711 Fox {031)481 1712

NO SUGAR LTDA 
PRODUTOS OIETÉTICOS 

TEL: (031) 344*4195

COORDENAÇÃO NACIONAL
Comissão de 

befeoa da Saúde/MG

A PIOR DOENÇA É A 
FALTA DE 

SOLIDARIEDADE

-TU?-'

Este símbolo 
indica acesso 
para pessoas 
portadoras de 
deficiência.

Respeite-o.

Aprovação do CFM sai após 
a morte do 1° Médico cego

O Conselho Federal dc 
Medicina aprovou 
parecer que 

assegura o direito dc 
inscrição no CRIVJ de médico 
formado portador dc 
cegueira total. Iniciado cm 
1988, o processo se encerra 
com atraso pelo menos para 
uma pessoa, justamente 
aquela que lhe deu origem: 
Jesuíno Egipciaco Pires de 
Araújo (foto). Ele morreu no 
dia 05 dc março, em Santos, 
seis anos depois dc aprovado 
com louvor na Faculdade dc 
Ciências Médicas, daquela 
cidade. Até seu falecimento, 
Jcsuíno, que optou pela 
psquiatria, não conseguiu 
sobreviver da profissão que 
escolheu.

Primeiro cego a obter . 
o diploma de Medicina na ' 
América Latina, Jcsuíno erá  
portador da Síndrome de 
Marfart, herdada da mãe. 
Essa deficiência genética 
provocava a fragilidade dos 
tecidos e sustentação do 
corpo. Por isso, aos 11 anos, 
teve deslocamento dc retina 
no olho esquerdo, após ficar 
olhando pór muito tempò 
para uma lânípada. Três 
anos depois, perdeu a visão 
do olho direito, atingido por 
um livro durante uma 
brincadeira.

Após várias cirurgias 
para tentar restabelecer a 
visão, aprendeu a ler pelo 
método Braile e prestou 
vestibular na Faculdade de 
Ciências Médicas de Santos, 
em 1981. Aprovado precisou 
da interferência do MEC 
para fazer a matrícula. 
Concluiu o curso em 1988, 
mas só no ano seguinte pode 
colar grau, após várias 
providências burocráticas.

Foi nessa época que a 
fa cu ld a d e  san tista  
apresentou o problema pará 
o CFM. Apesar de aprovado

Médico Jesuíno Egipc/aco, 
primeiro cego a obter 

diploma no Brasil

com louvor c  de ter feito., , 
internato na Santa Casa de 

. Misericórdia dc Santos, 
jesiiíno não pôde ser ' 
avaliado pelo diretor do 
internato. t' ■

Apreciado pelo CFM  
ainda em 1988, o caso 
Jesuíno não teve solução 
positiva, e embora houvesse 
parecer favorável à sua 
inscrição ela foi rejeitada 
pelo píeitirioi Enquanto isso, 
Jesuino tentou se estabelecer . 
em Santos, mas Os pacientes 
nunca apareceram. "Ele não 
conseguiu vencer o 
preconceito das pessoas", 
afirmou para ò jornal A 
Tribuna Seu cunhado, 
Eduardo José dos Santos 
Cláudio.

' • Casado e pai de dois 
filhos, Jesuíno Egipcíaco 
sofria de distúrbios 
cardíacos, que lhe 
provocaram a morte. 
Coincidentemente, ele 
desaparece ho mesmo mês 
em que o jornal do CFM  
anuncia a decisão do 
plenário, assegurando o 
direito de inscrição a pessoas 
como Jesufnò.

(E ilr iM *  4* J o rn a l 4a A m t l i ( i (  
Médica B railU Ir*  - abril/95)



ANEXO G - Delegacia Regional do Trabalho - Lista das empresas com 

experiência de trabalho do portador de deficiência



DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA NO 

MERCADO DE TRABALHO

RELAÇÃO DE EMPRESAS QUE TÊM EXPERIÊNCIA COM O 

TRABALHO DE PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

1. BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
2. FIAT AUTOMÓVEIS S. A.
3. IMPRENSA OFICIAL
4. COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS (CEMIG)
5. PRODEMGE
6. GENERAL ELETRIC
7. FUJINOR
8. COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS (COPASA)
9. COMMANDER AUTO PEÇAS S. A.
10.MANNESMAN S. A.
11 .CIA. TÊXTIL SANTA ELIZABETH
12.CIA. TÊXTIL RENASCENÇA
13.TELEMIG
14.JUSTIÇA DO TRABALHO
15.CERA INGLESA
16.HOSPITAL DA PREVIDÊNCIA 
17.ODILON BHERENS
18.HOSPITAL JOÃO XXIII
19.HOSPITAL MILITAR
20.HOSPITAL ARAPIARA
21.FMB
22.ELUMA
23.BMS - BELGO MINEIRA SISTEMAS
24.DATAMEC
25.DATAPREV
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S u p e r a ç ã o

________________ CV1
Jornal do Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro - Ano VI - frP 11 - jun a out/95 dS

— ■ -------- ..... . — . ----  --------- . ____  r io  de j a n e i r o

D c r í i O  9 5

IDADANIA PLENA É DIREITO E DEVER DE TODOS" 
23 a 26 de novembro - Hotel Inter Continental - Rio

PauJo Jabur

Rio recebe 14 novos 
ônibus adaptados

iApós muitos anos de luta 
para que a lei fosse cumprida, 
noje as pessoas portadoras de 
d efic iên cia  aa C idade 
M aravilhosa já podem  
desfrutar dos quatorze novos 
ônibus urbanos adaptados.

Foram  u tilizad as
p lataform as de elevação  
hidráulica im portadas que 
serão instaladas em mais 23 
veículos até o final do ano, 
segundo a Secretaria Municipal 
de Transportes. Leia na página 6.

u U a /tía , u U a /tia
uma homenagem do 

Super Ação às mulheres 
brasileiras, portadoras de 

defíciencia, em 
comemoração à 

"IVConferência Mundial 
da Mulher 

Pág. 11

Na coluna do 
CVIRJ, as 
novidades, os 
serviços e 
informações 
sobre a Rede 
Internet.
Veja nas págs. 3  e 4

M m I?» Almeida

0  m aior evento in tern ac io n a l do ano, realizado  
3rasil, p o r cerca  de vin te entidades de todas as  
i$  de D efic iên cia!
Em quatro dias, serão discutidos tem as com o
1 independente, saúde, reab ilitação , educação  
ecial, p o lítica , cidadania, questão da m ulher, 
re tantos outros...
A lém  d is s o , um a s u p e r e x p o s iç ã o  d e  
vpamentos e  ajudas técn icas. Você não pode  
ierü!
As entidades que enviarem , a té  o d ia 13/11, sua  
igem de m em bros interessados em  partic ipar, 
ierão o b ter gratu idade da taxa  de inscrição. O 
ério é  de ordem  de chegada! O Program a com pleto  
ê vai conhecer no in te rio r do SuperAção.

O Projeto Rio Cidade está mudando a cara das 
principais ruas do Rio de Janeiro. E as pessoas 
com mobilidade reduzida estão sendo respeitadas 
em seu direito de ir-e-vlr. Confira nas págs. 7,8 e 9.

ipsa-eeefiso) xe/em cusueropo/y-tpo-istez
i oiumueuopeisj -  efueo//] obç sp sçnbjepy eny

ovôv UBdhs inuor - miAO
U S S S S S M
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I N F O R M
DO C VI «B H

A T  I V O

D- A N O  I rN O V E M 0 'R O /1995?

TRO DE VIDA INDEPENDENTE DE BELO HO RIZO NTE • R. Paraíba 697. EA UFMG , s. 125. B.H ., MG - 30130.140 • Brasil - Fone (55-31) 261 7721, Fax (55-31) 261 7286

M BOLETIM MENSAL

gora surgiu uma nova oportunidade para 
js os paricipantes do Centro de Vida 
pendente de Belo Horizonte ficarem 
mados sobre os acontecimentos e as 
lades de cada mês.

boletim nasceu devido ao crescente 
sro de informações adquiridas durante as 
Jades de plantão e as reuniões das 39 
s do mês. O objetivo é registrar um 
mo de todos os acontecimentos e 
ítos surg idos durante o mês -- 
jssões. planos, propostas debatidas em 
iões, depoimentos, entrevistas, projetos 
incretizados -  além de dar dicas sobre as 
dades na área socio-cultural de interesse 
a vida independente.

hformativo do CVI*BH está aberto a 
boração, participação e sugestões de 
is. Enviem suas contribuições para a 
ia, responsável pelo setor.

O PAPEL DO CVI*BH

U  m Centro de Vida Independente - C.V.I. 
se dedica aos diferentes serviços de suporte 
e de auto-ajuda para que pessoas portadoras 
de deficiência aprendam a viver em harmonia 
com sua comunidade. O C.V.I. possui 
serviços para a vida independente a fim de 
que uma pessoa não dependa de seus 
familiares ou de outros que determinem seu 
modo de viver.

Ser portador de deficiência não faz de você 
um membro do CVI»BH. Afinal, não se trata de 
um clube ou de uma associação. A deficiência 
serve no CVI*BH apenas como uma lente para 
se ver a realidade das pessoas que não 
possuem oportunidades e instrumentos para 
serem reconhecidas e respeitadas pelos 
outros e por si mesmas. O CVI»BH não 
pretende resolver problemas de ordem 
pessoal. É. ná verdade, uma agência de 
informações e procura ihstrumentâr oS que a '  
procuram para que aprendam a resolver seus*

Editorial- Marcelo P.G

problemas com autonomia, com poder de 
decisão.’'

Para contribuir com um C.V.I., uma pessoa 
deve estar disposta a se envolver nurr 
processo que pode modificar sua visão de 
mundo. Esse processo ocorre quando a 
pessoa procura ver os problemas sobre 
deficiência humana pelo enfoque social de 
m a io r a b ra n g ê n c ia . M od e lo s  de 
comportamento e im agens sociais dos 
portadores de deficiência são confrontados 
com uma perspectiva mais ampla que retira da 
pessoa e dos outros a culpa por tudo ser dc 
jeito que é. Tal perspectiva atribui a essa 
pessoa a responsabilidade para decidir sobre
o que é melhor para si mesma.

Eis al a base de seus atos como um cidadãc 
atuante. Por essa prática, o CVI*BH terr 
conquistado espaço e está então cumprindc 
com seu papel.

CVI*BH: PRIMEIRO 
ANIVERSÁRIO

diã 30 dê’ 8tj6sto dé 1994, holivè a 
ovação do estatuto do: »Centro de Vida 
Bpendénté dé Belò Horizonte. Trata-se de 
a sociedade civil, sem fins lucrativos com o 
etivo de criar e oferecer serviços, sendo 
s diretos ou indiretos. Busca informar é 
sntar indivíduos portadores de deficiência 
3re recursos d ispo n íve is  em sua 
nunidade para a promoção de uma vida 
dutiva e independente.

sde então, muitos dos membros fundadores 
CVI*BH se afastaram, outros membros 

iressaram e a primeira diretoria sofreu 
írações. CT CVI*BH âdc|UifiU unv acervo ■ 
liográfico. conquistou urrTIõcãl para suas- 
srações, obteve-concessão para o uso de 
'teiefone'eomerciairviajou para os Estados 
Idos num projeUrde intercâmbio, ministrou 
rsos,-negociou cõhvênios e produziu sua 
meira publicação^técnica.-Tantas atividades 
ião relatadas com mais detalhes nesta e 
utras edições do Informativo do CVI*BH.

janto às com em orações, essas se 
iumiram num almoço amigo reunindo muitos 
pessoal de antes e de agora. No embalo de
i papo animado, regado com os sabores 
stronômicos da participação de todos, o 
mingo à tarde correu tranquilo.

dos brindaram ao próximo ano de trabalho 
m muita fé e confiança mútua!

ALGUM /IS  D /fT /tS  IM PORT/1 N 7 ÍS  

1 994
Janeiro Katia Fontes. Marcelo, Maria 

Cristina e Paulo Saturnino trocam 
idéias sobre a necessidade de 
um CVI em B.H.

Abril O grupo Pró-CVI BH conhece e 
inclue Daniel Augusto nas 
reuniões.

03/08 Io apresentação do grupo na 
Biblioteca Pública de MG. 
Ingresso de Laura e de José 
Maia. Nas reuniões seguintes 
tomam parte Ana Cristina. 
Adriana, lole, Kátia Ferraz, 
Silvana, Marluce e Marilda

30/08 Fundação do CVI*BH / 

1 995

Fev. 1 °- Curso do CVI • BH
Abril O CVI*BH ocupa a sala 125 da 

Esc. de Arquitetura da UFMG
Junho O CVI*BH vai aos USA
23/08 Marcelo passa a Presidência do 

CVI*BH para a Katia Fontes
30/08 Primeiro aniversário
07/11 1° Informativo do CVI*BH

PREPARAÇÃO PARA O 
ACONSELHAMENTO 

DE PARES
Ê impre$cindívelJdêW]õf$dí'õütrO';a:firr f 
de'se estar em'sintonla'ye~percebê-lc 
0or inteiror-Escatá-lorwíõorripena: • 
ouvi-lo; olhá-lo,^pão-apenas yêLlo , e 
principalmente,^ s&ntl-tó.
É sentindo o outro e estando:atente 
àquilo'~qüwnos*fa2^èfttif'è'qüe'temò'.' 
a possiblIiQõõê^dW-penêttàrcada vei 
mais em se u ’universo' Daniel A. R.

"15 Treinamento Em Aconselhamento Dí 
Pares" foi elaborado e ministrado por Danie 
Augusto dos Reis, de fevereiro a maio de 1995 
sendo participantes: Katia Fontes, José Maia 
Laura, Marcelo e Maria Cristina.

Durante o curso, enfatizou-se a relaçãc 
conselheiro-aconselhado como o aspectc 
fundamental para o êxito do processo. O: 
participantes praticaram técnicas de simulaçãc 
e puderam revelar as dificuldades de lihguagerr 
e de postura que se apresentam numa simples 
relação de troca de experiências entre iguais.

Como resultados, foi possível a aproximaçãc 
entre as pessoas envolvidas num sólido grupo 
Deixando de serem apenas interessadas nc 
sucesso da filosofia  do CVI*BH, essa: 
pessoas se permitiram conhecer umas à: 
outras e revelaram o que as move juntas rume 
a esse objetivo.



A Ç Õ E S  D O  CVI  *BH

ACERVO
) CVI*Bm possui uma pequena biblioteca com publicações técnicas 
mbito ca deficiência e livros de interesse para a prática da vida 
pendente.

’ ara colsoorar falem com Laura Martins sempre às terça-feiras.

APOIO À PESQUISA 

UALIDADE DO LESADO MEDULAR

p CVI*EH está apoiando a psicóloga Maria do Carmo Barbosa 
des num trabalho sobre sexualidade do lesado medular. O trabalho 
plve a participação dos membros do CVI»BH, e outras pessoas, tais 
o: profissionais de reabilitação, membros de associações de 
adores ae deficiência e parceiros sexuais de pessoas com lesão 
ular.

k prime ra etapa prevê a formação de um grupo de estudos com 
a de vir.te pessoas que serão preparadas para o levantamento de 
ps. Se você se identifica com o trabalho e deseja participar procure 
katia Fentes ou José Maia para maiores informações.

í>TRADO SOBRE SERVIÇOS PARA O PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

Está no Brasil até dezembro a canadense Marie Christine Ranger, 
ipeuta ccupacional que está desenvolvendo sua tese de mestrado 
) a Queen's University.

0 CVI*BH está auxiliando a pesquisadora através da depoimentos 
soais ae colaboradores. Esse trabalho envolve a avaliação sobre as 
essidaces de pessoas com deficiência na mobilidade e a relação 
las com os serviços de apoio na comunidade.

/BANCO’ DE DADOS'
Domo organização prestadora de serviços, CVI*BH quer 
lamentar seu trabalho reunindo informações sobre todas as áreas 
Jeficiên;ia e sobre suas causas, tratamentos, legislações, etc.

Para isso, é importante contar com a colaboração das diferentes 
)s de Associações de Portadores de Deficiência , a quem estamos 
vidanco a nos visitar e a nos fornecerem qualquer material 
rmativo para compor nosso Banco de Dados.

, t  L IPPING /
As noticias sobre as áreas que envolvem deficiência humana 
licadas nos principais jornais do país, estão reunidas em nosso 
ping semanal. Tais notícias muitas vezes embasam o encontro 
lanai aos membros do CVI*BH todas as terças-feiras, onde um 
icionamento crítico do grupo sobre formas de enfoque de vários 
untos e estimulado.

Além disso, o sen/iço de clipping favorece o desenvolvimento d( 
pesquisas sobre a visão social da deficiência. Consultas poderão se 
feitas somente durante o horário de funcionamento do CVI»BH. I 
consulta é facilitada pela encadernação e pela organização da 
matérias por assuntos tais como legislação equipamentos, denúncias 
etc.

A produção é uma colaboração da Idéia Fixa - Empresa de Clipping e 
Pesquisa.

•  CONSULTORIAS/
O setor de acessibilidade está atuando em três frentes de trabalho 

Na primeira, está prestando consultoria à Comissão da Acessibilidade 
de Belo Horizonte, sediada na BHTRANS através de projetos de 
adequação dos ônibus e de programas técnicos para facilitar o uso do: 
edifícios. A segunda, envolve a participação de alunos da Escola de 
Arquitetura da UFMG e voluntários do CVI*BH no desenvolvimento de 
metodologia para a avaliação da qualidade do acesso nos edifícios. Ne 
terceira, o CVI»BH está prestando serviços de aconselhamènto sobre 
modificações para a acessibilidade de residências de pessoas con 
deficiência na mobilidade.

Em breve, o Informativo do CVI*BH oferecerá um maior detalhamente 
dessas atividades. Para maiores informações, falar com o Prof. Marcelc 
Pinto Guimarães da EA - UFMG.

•  G.A.F.-f GRUPO DE APOIO~À~FÂMÍLÍA?
O G.A.F. surgiu da necessidade de informar e apoiar pessoas-cijje 

mantêm algum vínculo com portadores de deficiência seja ela temp', j .í 
ou não. O grupo tem sido procurado por esposas, pais e deffiais 
parentes que dizem de suas dúvidas, medos, anseios na convivêncic 
diária.

A orientação é obtida diretamente entre os integrantes do grupo 
pela troca de experiências. O objetivo deste trabalho é de mostrar que 
existem alegrias e prazeres nessa convivência além de auxiliar n£ 
solução de questões que podem parecer difíceis aos envolvido: 
emocionalmente.

O serviço de aconselhamento presente no G.A.F. está sob £ 
responsabilidade de Daniel Augusto e José Maia. Seu funcionamento í 
todas às terças feira, das 16:30 hs às 17:30 hs.

•  A SEGUIR NOS PRÓXIMOS NÚMEROS

O CVI*BH e a Ação Pró-Acesso da UFMG. Aconselhamento de 
Pares. Ciclo de Estudos Integrados. Momento de Esporte e Lazer...

l /ENTOS

"O objetivo principal do evento é projetar socialmente a área da Deficiência 
dentro de uma visão não-caritativa, não-paternalista, mas através de uma abordagem de cidadania e plenc 

participação, em todos os setores da atividade humana,'1 (Rosângela Berman, Presidente do DEF'RIO 95'

rá realizado, no período de 23 a 26 de novembro, no Hotel Inter-Continental, no Rio de Janeiro o encontro internacional de portadores de 
liciência DEF'RIO 95. Organizado pelo Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro, CVI-RJ, o evento sediará seminários, simpósios 
ontros workshops e reuniões de especialistas e ativistas provenientes de vários países do mundo, além de uma exposição sobre equipamentos 
judas técnicas. Consta do calendário o II Simpósio Ibero-Americano de Vida Independente, o II Encontro de Mulheres Portadoras de Deficiência E 
V Seminário Ibero-Americano de Alternativas em Reabilitação. O CVI*BH está organizando a participação de MG no DEF’RIO 95. 
jressados em participar ou em obter maiores informações deverão falar com Katia Fontes ou José Maia.

'JÚNCIOS

te espaço está aguardando por seu próximo 
úncio ...

Vendo Cadeira de rodas Gazeta-Ortobrás, 
m estofado aveludado cor vinho em perfeito 
fado. Tratar com lole, telefone: 463-1767.

Vendo almofada Avant, preta, em 
celente sstado de conservação. Tratar com 
Daniel Augusto, fone 433-1657.

I N F O R M U R  AL
- Vendo mesa ortostática para uso fisio- 
terapêutico. Tratar com lole, fone 463-1767.

CONVITE

EXPOSIÇÃO DE ARTES PLÁSTICAS 
No 1s Batalhão da PMMG - Projeto Cultural de 
lole Marques e Adriana Buzelin apresentam 
uma Coletiva tendo como tema principal as 
Festas Natalinas. Acontecerá no fim do mês 
de novembro.

DICAS DE VIDEO

NASCIDO EM 4 DE JULHO 
Ex-combatente paraplégico luta por sua 
cidadania para reencontrar a si mesmo.
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A
FELIZ ANO NOVO !!!

Editorial - Katia Fontes
QUEM FAZ PARTE DO CVI-BH ?

proximidade do final do ano é uma 
época em que a gente normalmente dá 
ima paradinha para reflexões, avaliando o 
]ue foi realizado nesse período. Neste 
mo, pela prim eira vez, femos a 
oportunidade de com partilhar este 
vomento com você.
3ara o CVhBH, 1995 foi um ano de muito 
trabalho. As dificuldades - muitas, como 
:ostuma acontecer quando se está 
:omeçando - só contribuíram para tornar 
vais valiosa cada conquista, que, 
:ertamente, tiveram seu grande suporte 
io entrosamento da equipe de trabalho 
jue se consolida como um conjunto 
oeso e afinado.
omo profissionais especilizados, ou 
omo pares pela experiência vivênciaI 
omum, queremos dividir com você e com 
ada um que procurar nossos serviços, 
)osso fortalecimento como organização 
1e referência para pessoas com  
)ecessidades especiais.
1 proposta é estarmos aqui em 1996, 
mvindo e sendo ouvidos, trocando, 
'.rescendo juntos e trilhando lado a lado o 
'.aminho de nossa independência.

Aos amigos do CVhBH,

UM FELIZ 1996!

O
Marcelo P.G.

CVI»BH conia com a importante 
participação de dois tipos de pessoas: os que 
prestam serviços e os que recebem serviços. 
A participação de todos depende do 
comprometimento pessoal e é isso o que 
assegura a qualidade de cada contribuição.

Os que prestam serviços no CVI*BH podem 
ser membros efetivos ou iniciantes. Ambos 
irão adquirir familiaridade com a filosofia de 
vida independente através do contato 
contínuo com os companheiros de trabalho e 
do desenvolvimento de projetos. A diferença 
entre eles está no grau de envolvimento 
pessoal. Geralmente, os membros efetivos 
têm dedicação constante e voluntária, relativa 
às diferentes tarefas de interesse comum. Os 
iniciantes, por vezes, chegam a se afastar, 
temporariamente, sem perderem o vínculo ou o 
interesse pelo trabalho do grupo.

A representação pública do CVI*BH é 
atribuição dos membros efetivos da diretoria 
ou, muitas vezes, daqueles coordenadores de 
trabalho que expressem a natural harmonia de 
suas atitudes e valores pessoais com os 
princípios de organização do CVI*BH. Em 
função disso, a coordenação para o 
andamento dos trabalhos pode ser exercida 
por quaisquer dos membros voluntários ou por 
iniciantes, numa estrutura horizontal de poder, 
na qual busca-se sempre o consenso após 
ouvido cada participante.

As pessoas que recebem os serviços podem 
também apresentar diferentes posturas.

Uns demonstram grande interesse pelas 
atividades e trabalham de forma indireta para o 
CVI»BH ao prestarem depoimentos sobre a 
qualidade do atendimento ao portador de 
deficiência pelo CVI»BH e por outras 
organizações afins. Alguns, por outro lado, 
vêm em busca de informação simplificada e 
pouco desejam o envolvimento com idéias 
distantes de sua demanda imediata. Espera- 
se que o próprio processo de busca pessoal 
por informações permita a essas pessoas 
ampliar a consciência sobre sua participação 
ativa nesse processo. Outros, beneméritos, 
procuram prover o CVI*BH dos recursos 
materiais necessários, após haverem se 
servido de seu trabalho e obtido algum 
estímulo pessoal. Além do atendimento 
individual, o CVI*BH oferece seus serviços 
para empresas, os quais consistem em 
consultoria técnica sobre ideais, atitudes 
compatíveis e métodos de trabalho para a vida 
independente.

Assim, para fazer parte do CVI*BH, basta que 
a pessoa demonstre interesse, competência 
pessoal e desejo de participar, além, é claro, 
do aprimoramento de suas ações e idéias nos 
assuntos relativos à deficiência e aos 
serviços de vida independente. Cada visitante 
que traz consigo um projeto coerente com os 
princípios do CVI*BH é convidado a se integrar 
à equipe. São bem-vindos, também, outros 
que, mesmo momentaneamente, desejem 
contribuir com seu esforço para o sucesso de 
um trabalho em andamento.

HORA DE FA LA R  C O M  O C V I ‘ BH
(fone -031-261 77 21)

leuniõo Geral
erca-felra 19:30 às21:00h

D CVI*BH se reúne todas as terça-feiras 
)ara elaborar e desenvolver seus serviços, 
ncluindo-se a primeira terça-feira de cada 
nés, quando, então, aguarda visitantes 
)ara apresentar sua estrutura de trabalho.

Cantão para atendimento:

M:00 às 16:30 h Daniel Augusto,
José Maia,
Laura,
Marcelo

16:30 às 17;30h Grupo de Apoio â Família 
7:30 às 19:00h Katia Fontes.

José Mala,
Laurd 

Suarta-feria
J3:30 às 17:30 h Katia Fontes 
sxta-feira '

|5:00 às 19:00 h Katia Fontes 
Aguiar 

Vllma

ACESSIBILIDADE SERÁ PRIORIDADE NACIONAL
A/ »  Constituição do Brasil contém dois ' o princípio básico do trabalho foi o de tratar a
artigos (ns 227- §2S, é n® 244) que tratam da ' acessibilidade como instrumento de respeito
acessibilidade de pessoas portadoras de às diferenças individuais, não podendo ser
deficiência _ às edificações públicas e ao simplesmente entendida como anseio de um
transporte.’ É o único caso no mundo em que a grupo social isolado. Assim, não houve ênfase
constituição de um país reconhece a em questões de deficientes físicos, cegos ou
acessibilidade para todos como necessidade surdos, mas em assuntos que tratam da
fundamental do cidadão. Para transformar deficiência, inclusive de gestantes e idosos,
palavras em realidade, o Ministério da Justiça, como natural desajuste entre as faculdades
através da Coordenadoria Nacional para a da pessoa e as condições do meio onde atua. 
Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência - CORDE promovêU lima Câmàra O documento final contém18 propostas de lei
Técnica, em Petrópolis - RJ, entre oá dias 14 e- e 27 recomendações gerais. Nesse, pode-se
17 dë§të mês, a qüál rèUniü representantes de' citar, por exemplo, as seguintes propostas:
entidades de portadores de deficiência, obediência às normas técnicas brasileiras
arquitetos, advogados, engenheiros e para acessibilidade em nível nacional;
profissionais de áreas afins das organizações incentivo à pesquisa científica sobre
oficiais e civis que tratam dessa matéria. acessibilidade; criação de um fundo para

. _ obras acessíveis advindo de multas pela
Constou dos trabalhos a preparaçao de uma desobediência às leis que tornem obrigatória a
proposta de régulafnentaçao sobre a acessibilidade para todas as edificações de
acessibilidade nas três esferas âdminls* Uso público e para os transportes coletivos, 
trâtivas, sobrètiido a municipal, sugerindo: ã
élaboração de lei federal, de uamiKi genérico; o  Poder Execultivo enviará o documento ao
ações administrativas de Impacto nas três Congresso Nacional para sua regulamentação
esferas; de governo; a edição de legislação oficial. Caberá a todos nós, interessados,
municipal mais específica, em virtude de sua atuarmos para que esse ideal não seja
competência atribuída pela Constituição. > desvirtuado.
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CICLO DE
ESTUDOS INTEGRADOS

Para permitir aos membros do CVI*BH uma 
ão global dos fatores que guiam o trabalho 
junto pela vida independente, será 
izado o ciclo de estudos integrados. Trata- 
de uma série de apresentações 

cionadas com diferentes assuntos e 
lostas de trabalho em andamento.

Cada apresentação ocupará cinqüenta 
utos do horário normal de reuniões, 
undo os princípios do aconselhamento de 
!S, a informação será compartilhada entre 
nembros do CVI*BH, podendo haver a 
ribuição de especialistas. Ao final de cada 
i, o CVI*BH organizará material especifico 

fu turas publicações. O 1g CEI

terá início em 09/01/96; e na programação, 
estão previstos, entre outros temas: C.V.I. 
Informação e Vida Independente, Sexualidade 
do Lesado Medular, A Postura Corporal, 
Acessibilidade, Responsabilidade Pela Própria 
Vida, Legislação e Deficiência, etc.

•  CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO

Cumprindo uma de suas diretrizes básicas, 
que é agir crítica e tecnicamente para o 
reconhecimento público e o respeito dos 
direitos do cidadão portador de deficiência, o 
CVI*BH prepara para 1996 uma campanha de 
conscientização referente ao uso do 
.êstacionamento reservado para veículos de 
pessõã§’ còm deficiência na' mobilidade. O 
projeto prevê ações como:

• sensibilização de órgãos oficiais;
• levantamento e análise das condições 

de estacionamento reservado em 
estabelecimentos comerciais e de 
serviços na cidade, como shoppings e 
supermercados;

• sugestão e assessoria técnica para a 
melhoria dos estacionamentos desses 
locais e na adoção de formas de efetiva 
fiscalização dos usuários;

• veiculação e distribuição de material 
informativo para a participação dos 
usuá rios  num a e s tra té g ia  de 
conscientização pública sobre o 
respeito às necessidades especiais.

Participe. Conheça os detalhes e contribua 
com sugestões. Visite o CVI*BH e fale com 
José Maia no horário de plantão.

klNEL DEFR1©
)urante a última semana de novembro, ocorreu no Rio de Janeiro o 
:’RIO 95 - encontros internacionais de portadores de deficiência, 
tema foi "Cidadania Plena É Direito e Dever de Todos".

erca de duas mil pessoas se reuniram no Hotel Intercontinental, 
participar de, pelo menos, doze grandes simpósios, encontros e 

inários. Ocorreu ainda o encontro nacional dos sete CVIs que 
o em atividade. A programação paralela incluiu desde a mostra de 
pamentos e ajudas técnicas (com fabricantes do Brasil e 
asentantes comerciais dos EUA e da Alemanha) até workshops, 
amentos de livros e videos, apresentações artísticas e reuniões 
icíficas de entidades nacionais e internacionais.

Ja mostra de equipamentos, evidenciou-se a saudável competição 
|àrea de tecnologia, principalmente entre cadeiras de rodas 
írizadas fabricadas no país e no exterior. O preço, contudo, é 
)itivo para muitos, já que os altos impostos de importação incluem 
ide parte dos equipamentos como itens supérfluos de consumo, 
e outros exemplos de tecnologia apresentada, pode-se citar o 
(VOX, que transm ite as mensagens visuais da tela de 
iputadores de forma audível para deficientes visuais, e o VOX- 

que facilita a comunicação de paralisados cerebrais. A casa- 
lelo em acessiblidade apresentou algumas soluções para o dia-a- 
tais como: torneiras tipo monocomando em alavanca para o fácil 
role sem o uso dos dedos e assentos altos para vasos sanitários, 
incluem barra de transferência e são de fácil montagem por 

lixes; o reduzido volume final permite seu transporte em viagens.

O CVI»BH foi ao DEF-RIO, representado por quatro de seus 
membros: Katia Fontes, José Maia, Laura e Marcelo. Katia Fontes 
coordenou o painel "Características Básicas dos CVIs" e proferiu 
palestra no II Encontro Ibero-Americano de Mulheres Portadoras d 
Deficiência, com depoimento sobre a experiência vivencial com base 
no apoio mútuo. Marcelo P. Guimarães proferiu palestra juntamente 
com representantes de outros quatro CVIs, relatando um pouco da 
história e da atuação do CVI*BH, dentro do tema Experiência de Vida 
Independente no Brasil.

Entre os workshops, destacaram -se: A v ivênc ia  do 
Aconselhamento de Pares, desenvolvido pelo CVI-RJ, e a iniciação em 
Biodança, ou a Dança da Vida, promovida pelo Sólazer. O primeiro 
correspondeu à apresentação geral dos fundamentos e da prática de 
técnicas de facilitação nos serviços de aconselhamento de pares. O 
segundo consistiu de três sessões para, em cada uma, apresentar os 
princípios e alguns exercícios da biodança. Cada apresentação 
envolveu os participantes num agradável momento de descontração e 
familiaridade, sendo a última com grande público. A livre expressão 
corporal comprovou ser um ótimo elixir para refletir uma nova postura 
humana e em decorrência eliminar tensões do cotidiano. No final, os 
participantes da biodança presentearam os demais presentes no DEF- 
RIO com um festivo happening, só suplantado pela festa geral de 
congraçamento.

Maiores detalhes das conclusões dos trabalhos do DEF’RIO serão 
obtidas diretamente no CVI«BH ou noutras edições deste informativo.

MBRETE
erviço de consulta ao clipping de notícias 
e deficiência (uma colaboração da Idéia 

Clipping e Pesquisa) está à disposição 
inte os plantões. Em destaque este mês, 
o o anteprojeto de criação do Conselho 
idual de Assistência Social e matérias 
e a Síndrome de Down e a Equoterapia 
o ajuda a portadores de deficiência.

ÚNCIOS
espaço aguarda por seu anúncio ...

/endo almofada Avant, preta, em 
ilente estado de conservação. Tratar com 
miei Augusto, fone 494-6220.
Vendo Cadeira de rodas Gazela-Ortobrás, 
estofado aveludado cor vinho em perfeito 
do. Tratar com fole, telefone: 463-1767. 
lendo mesa ortostática para uso fisio- 
lêutico. Tratar com lole, fone 463-1767. 
lulas particulares de francês e revisão 
laticalde português. Laura, 424-2215.
Mendente com disponibilidade de 2* a 6“ a 
lartir de 13:00hs. Vagner, fone: 334-9221.

I NFORMUR AL
PUBLICAÇÃO DO CV1*BH
Está à venda, diretamente no CVI*BH ou por 
reembolso postal, o manual técnico: ‘

A GRADUAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 
VERSUS Â NBR 9050-1994: UMA ANÁLISE DE 
C O N TE Ú D O , do Prof. Marcéló Pinto 
Guimarães, publicado pelo CVI*BH em 08 / 95.

Preço do exemplar = R$ 12,00 + tarifa postal. 
(Preço especial para grandes pedidos.)

Trata-se de um relatório descritivo da norma 
mais recente da ABNT, contendo uma análise 
critica e conceituai sobre a acessibilidade. O 
relatório indica itens adicionais, explicativos 
ou substitu tivos, auxiliando assim a 
interpretação e a aplicabilidade do conteúdo 
em projetos e na prática de edificações.

CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO
Foi assinado em 10 de novembro ó acordo de 
cooperação entre à Universidadé Federál de 
Minas Gerais e 0 CVI»BH. Este acordo foi 
firmado muito antes, de modo informai, e agora 
define as bases para futuros convênios entre

o CVI*BH e as d ife rentes unidades 
acadêmicas da UFMG.

Dessa forma, o CVI»BH irá partic ipar 
ativamente do programa Ação Pró-Acesso, o 
qual prevê, entre outras, in icia tivas de 
integração entre as diversas áreas do 
conhecimento em relação ao contexto da 
defic iência . As prim eiras unidades a 
formalizarem convênios de cooperação 
deverão ser a Escola de Arquitetura e a 
Escola de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

Os meios para isso serão apresentados nos 
próximos números deste informativo.
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portador de deficiência na m obilidade tem  sido m ultado  por desobedecer a norm as de trâ n sito  que só levam  em  consideração o 
íciilo e, não, as necessidades especiais de seu ocupante. Por isso, o cartão-credencial da Polícia M ili ta r  de M  G é...

) P A S S A P O R T E  D A  A C E S S  I B I L I D A D E
s portadores de alguma deficiência na 

ibilidade podem agora confiar no auxílio dos 
ardas do Batalhão de Trânsito da Polícia 
iitar de Minas Gerais quando tiverem que 
lizar seus automóveis para o trabalho ou 
:er. Numa resposta eficaz às necessidades 
pecia is de pessoas que precisam  
tacionar em ruas congestionadas como 
ica forma de alcançarem seu destino, foi 
senvolvido cffBrpgrama»Ação Pró-Acesso 
r  P M M G r A ira v l^ ' déêáe' p ro ^ tm I,*u F jí 
rfâo-para s e r peridUràdtí'hõ Irlterior dó 
leuló será concedido ãqtlélgS’' que se 
bméterem ao"eâdastram éfito  tíe süãè ' 
cèssidades espêciàiè. Este cartão é uma 
dencial que permitirá a identificação do 
ículo pelo militar e garantirá ao seu portador 

tra tam ento condizente com suas 
nd ições fís ic a s . A lém  d isso , o 
dastramento no Batalhão de Trânsito 
letará importantes informações sobre a 
pulação-alvo. Em breve, outros programas 
interesse para pessoas com deficiência na 
ibilidade poderão ser desenvolvidos com 
se nessas informações.

O Programa Ação Pró-Acesso da PMMG 
baseia nos seguintes pontos:

a atualização de placas de trânsito que 
)íbem o estacionamento nas vias públicas 
ísmo em horários de pouco movimento 
jitas vezes propiciaria a existência de 
paços de estacionamento que poderiam ser 
upados por algum tempo sem prejuízo para 
itros veículos no trânsito;

ocorre a falta de locais adequados 
ra o estacionamento nas ruas de veículos 
portadores de deficiência, necessários em 
mero e características compatíveis com a 
essibilidade ambiental;

P O L ÍC IA
M ILITAR
D C  M l t t A . n  C C R A I 3

AÇÃO PRO-ACESSO
O condutor ou ooipantenJíste i.eíoile 

possui necessidades espadals-por um a 
deflelínoia tsleaque ateta su3 m ornidaie.

case m ll Itsr tio EPTtoM, dentro das 
condições o paactondsdu trõ rr.lt j, s g  
sM idirlo  35 f l w a i i í  n«m 35 ae 
estaa oram ento, paraía, a tito rqu e  ou 
desembarque prestando a\n4a, quando 

-&3l IdtafiJ», tid o  o.apoia pu ísíteL v _____

B&lalh&o deTrmstfo

• o reconhecimento e a satisfação das 
necessidades especiais de portadores de 
deficiência na mobilidade dentro da estrutura 
organizacional do Batalhão de Trânsito fazem 
parte de suas atribuições básicas como órgão 
de serviços de interesse comunitário para a 
garantia da fluidez do trânsito, da segurança 
pública e da acessibilidade dos cidadãos;
• o guarda de trânsito deverá considerar 
os procedimentos de estacionamento e 
parada de ve ícu los , em barque ou 
desembarque de seus ocupantes caso sejam 
portadores de deficiência na mobilidade, 
dentro de iimites toleráveis para o trânsito 
local, sem que isso implique em impunidade 
cega do motorista infrator;
• o registro e identificação das pessoas 
beneficiadas permitirá o monitoramento do 
uso do cartão-credencia l. Além disso, 
proporcionará o levantamento de informações 
sobre a população. Assim, não mais deverão 
ocorrer levantam entos de dados por 
aproximação para que se saiba quantos são, 
onde estão e como vivem as pessoas 
portadoras de deficiência na mobilidade que 
utilizam automóvel.

O sucesso da Ação Pró-Acesso da PMMG 
deverá ser creditado ao Batalhão de Trânsito, 
que tornou possível tais melhorias. No 
en tan to , ele será  g a ra n tid o  pe lo 
comportamento do público. Caberá a cada um 
de nós reconhecer a importância dessa 
iniciativa para a ■'melhoria da vida das 
pessoas. Afinal, a acessib ilidade e os 
benefícios que ela proporciona decorrem do 
adequado gerenciam ento de recursos 
humanos e tecnológicos que visam ao bem- 
estar de todos na comunidade, incluindo, sem 
restrições, os portadores de deficiência.

COMO OBTER UM CARTÃO-CREDENCIAL AÇÃO PRÓ-ACESSO DA PMMG

pessoa portadora de uma deficiência na mobilidade, ou seu 
>resentante, deve obter a ficha de solicitação para credenciamento 
etamente no Batalhão de Trânsito da PMMG, em Belo Horizonte.

A ficha contém três partes. Na primeira, a pessoa solicitante deve 
crever dados pessoais e outros de interesse do Programa Pró- 
esso PMMG à máquina ou em letra de fôrma legível. A segunda deve 
r preenchida pelo médico de sua escolha, desde que este trabalhe 
tma das seguintes especialidades: angiologia, clínica geral, 
rdiologia, fisiatria, geriatria, oftalmologia, oncologia, ortopedia, 
eumologia e reumatologia. O médico deverá descrever o quadro 
nico do solicitante de modo a explicitar as disfunções no organismo 
e resultam em deficiências, inclusive as que afetam a mobilidade do 
licitante no prazo do cartão-credencial. Como condição básica, o 
ido médico deve identificar disfunções que resultam em pelo menos
i dos seguintes problemas com gravidade na utilização do meio 
ico: perda acentuada da visão ou visão subnormal; cegueira; pouco 
uilíbrio; problemas graves de postura, para se curvar ou se ajoelhar; 
ircha ou sustentação somente por meio de suportes; e problemas 
ives no uso de membros inferiores.

Para a aceitação do cadastramento pela PMMG, o médico deve 
registrar seus dados de forma legível, incluindo seu número de 
identificação no Conselho Regional de Medicina, e o diagnóstico deverá 
conter o número correspondente no Código Internacional de Doenças 
para cada dado referente às condições do solicitante.

Após preenchidas as duas partes, a ficha deverá ser entregue no 
Batalhão de Trânsito, para registro. A última parte da ficha deve ser 
preenchida somente pela pessoa da PMMG responsável pelo 
cadastramento. Em todas as partes, as declarações devem ser 
devidamente assinadas e datadas. Para que o processo de 
credenciamento tenha validade, é necessário que todos os campos 
sejam corretamente preenchidos, sem rasuras. Será considerada 
cancelada a ficha que contiver, além disso, campos vazios e/ou 
número indevido de resposta para cada campo.

Uma vez confirmadas essas informações, o agente da PMMG irá 
entregar ao solicitante, ou ao responsável legal, o cartão-credencial 
Pró-Acesso, que terá validade de um ano, a partir desta data, desde 
que seja utilizado de maneira adequada.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS
re o cartão-credencial
dencial é de propriedade do Batalhão de 
sito - BPTRAN da PMMG. Seu uso é, 
anto, uma concessão que pode ser 
lensa a qualquer momento caso não 
a em conformidade com o programa. Ela 
infeccionada em papel cartão e marcada 
o selo em relevo da PMMG. O portador 

srá plastificar esse documento desde que 
não aca rre te  d ific u ld a d e  no 

nhecimento do selo. Não será admitido o 
de cópias xerográficas da credencial ou a 
isentação de credenciais mutiladas.

ter e fe ito  no a tendim ento às 
jssidades especiais, o cartão-credencial 
5 ser apresentado ao militar do Batalhão 
Trânsito. Na ausência do ocupante do 
ulo, o cartão-credencial deve estar 
lenso no espelho retrovisor interno.

Aplicação do credenciamento
Os dados contidos na ficha de cadastramento 
irão com por um cadastro geral dos 
beneficiados do Programa Ação Pró-Acesso 
PMMG e serão de uso do Batalhão de 
Trânsito, do Centro de Vida Independente de 
Belo Horizonte, da Universidade Federal de 
Minas Gerais e de outras entidades, 
autorizadas pela PMMG, que se dediquem à 
formulação de programas de atendimento às 
pessoas com necesidades especiais. Em 
todo caso, deverá ser preservada da 
divulgação pública a identidade das pessoas 
envolvidas.

Penalidades
O uso do cartão-credencial é pessoal e 
intransferível. Qualquer um que utilizá-lo de 
forma indevida, reproduzi-lo, alterá-lo ou 
em prestá-lo a terceiros estará sujeito,

conforme o caso, ao cancelamento de sua 
concessão ou às penalidades da lei. Tais 
penalidades poderão também ser aplicadas 
sempre que ocorrerem falsas declarações no 
credenciamento. O cancelamento poderá 
ocorrer quando houver o acúmulo de três 
infrações relativas ao mal uso da credencial 
num só ano.
Local para o credenciamento e a 
entrega do cartão-credencial
Batalhão de Trânsito da PMMG 
Av. Amazonas 6227, Gameleira, BH
Maiores informações, 
sugestões e críticas
Batalhão de Trânsito da PMMG 
fone: 319 30 77, fax: 319 30 80 
Centro de Vida Independente de BH 
fone: 261 77 21, fax: 261 72 86

I N I A O
BH TERÁ E S T A C I O N A M E N T O  R E S E R V A D O  NAS RUAS  

PAKA V E Í C U L O S  D E  P E S S O A S  C O M  D E F I C I Ê N C I A  NA M O B I L I D A D E

BHTRANS já  está desenvolvendo seu programa de 
tcionamento acessível. Nele, a utilização do cartão-credencial Pró- 
sso do Batalhão de Trânsito poderá identificar os veículos que 
darão as vagas especiais a serem implantadas futuramente na 
de. Elas estarão reservadas na rua para uso exclusivo de veículos 
ienciados. Isso significa que qualquer outro veículo será multado
i rebocado caso esteja estacionado indevidamente nesse local. As 
Kterísticas especiais dessas vagas incluem: a demarcação do 
bolo internacional de acesso sobre o asfalto, a fixação de placa 
ical indicativa, a construção de rampa sobre o rebaixo do meio-fio e 
serva de espaço adicional junto à vaga para acesso ao veículo.

vagas de estacionamento reservado constituem, na verdade, uma 
ição definitiva, porém restrita, para o problema de acomodação dos 
vlos utilizados por portadores de deficiência. As vagas especiais 
'erão ser demarcadas gradativamente, a partir de critérios de 
vlidade técnica, nos locais onde se confirme a demanda por 
tcionamento. Nem todos os locais de estacionamento na cidade 
recem condições seguras para a acessibilidade, principalmente 
'ido à forte declividade das ruas. Portanto, esse tipo de 
icionamento irá funcionar adequadamente só em ruas planas.

ias reservadas poderão ocorrer numa fila de estacionamento do 
grama Faixa Azul. Para tanto, o espaço necessário significará a 
tição do número de vagas já existentes. Considerando-se que as 
ias reservadas para a acessibilidade podem ficar grande

parte do dia desocupadas, à espera do usuário portador da credencial, 
é desejável que a implantação das vagas especiais comece com um 
número bastante reduzido e que cresça somente em função da 
demanda real comprovada.

Com o monitoramento da utilização dessas vagas, será possível 
efetuarem-se ajustes. Assim, em locais onde o número de vagas for 
insuficiente, a BHTRANS poderá efetuar uma ampliação. Por outro lado, 
onde existirem vagas pouco utilizadas, corre-se o perigo de que a 
BHTRANS reduza ainda mais este número em favorecimento da oferta 
de vagas comuns. Há previsão de que pelo menos uma vaga especial 
seja mantida nos quarteirões onde ocorram serviços de interesse 
cultural e educacional, de saúde e outros definidos por solicitação.

O credenciamento do Batalhão de Trânsito da PMMG poderá auxiliar a 
BHTRANS, ao delinear o público beneficiado. Contudo, a BHTRANS 
poderá estabelecer, de início, maiores restrições ao perfil do público 
beneficiado, inclusive, pelo credenciamento da PMMG em função da 
estratégia de implantação adotada para seu estacionamento.

Se, no futuro, é de se esperar que o cartão-credencial da PMMG perca 
sua necessidade, por causa de uma ampla oferta de estacionamento 
acessível, vale reconhecer que a situação ideal passa antes pela 
convivência simultânea dos dois programas. Afinal, eles se 
complementam para a garantia da acessibilidade enquanto processo 
gradual e viável de busca da qualidade no gerenciamento e na 
fiscalização do bem comum.

LESTRAS NO BPTRAN-PMMG
Centro de Vida Independente de Belo 
tzonte: foi o responsável técnico pelo 
íifôSIVirfiento ■ do Rrogrâfrtã Ação Pró- 
S S ÍTX daP M M G s' Sua partic ipação 
ipreendeu ainaa a organização dos dados
i o cadastram ento e abrangerá o 
nitoramento do uso do cartão-credencial.

na primeira fase, o CVI*BH proferiu 
estras sobre as necessidades especiais 
portadores de deficiência para todo o 
itigente de policiais do Batalhão de 
nsito da PMMG, o que envolve todas as 
[tro companhias de policiamento nas ruas, 
jessoal de trabalho administrativo, os 
:iais e os iniciantes.

palestras, periódicas, permitirão um 
Jogo direto com o BPTRAN, auxiliando 
lim a efetivação dos ajustes necessários 

jPrograma Ação Pró-Acesso da PMMG.

I N F O R M U R  AL

ANÚNCIOS
Este espaço está aguardando por seu 
próximo anúncio ...

Participe do Programa DESCOBRIR-SE.‘ 
UM ESPAÇO PARA MIM, no CVI-BH às 5 '- ’ 
feiras, 19:30h às 21:00h. Vagas limitadas. 
Laura ,424-2215.
- Participe do Programà UM PÒNTO DÊ '

‘ ENCONTRO, no CVbBH ,'còm palestras 
sempre às 3r-feiras, 19:30h às 21:00h.

PUBLICAÇÃO DO CVI*BH
Está à venda diretamente no CVI*BH, ou por 
reembolso postal, o manual técnico:

A GRADUAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 
VERSUS A NBR 9050-1994: UMA ANÁLISE 
DE CONTEÚDO, do Prof. Marcelo Pinto 
Guimarães, EAUFMG.

Foi publicado pelo CVI»BH em agosto de 95.

Trata-se de um relatório descritivo da norma 
mais recente da ABNT, contendo uma análise 
crítica e conceituai da acessibilidade. O 
relatório indica Itens adicionais, explicativos 
ou substitu tivos, auxiliando assim  a 
interpretação do leitor quanto à coerência 
teórica e a aplicabilidade do conteúdo em 
projetos e na prática de edificações.

Preço do exemplar = R$ 12,00 + tarifa postal. 
Preço especial em pedidos de grande número.

EXPEDIENTE
INFORMATIVO DO CVI-BH

Número 02 - Ano 01 - Maio /1 9 9 6

Redação: Marcelo P. Guimarães
Edição : Marcelo P. Guimarães
Revisão: Laura Aparecida Martins
Impressão: CVI*BH
Apoio: Escola de Arquitetura da UFMG

Idéia Fixa - Empresa de Clipping e Pesquisa
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ANEXO E - Roteiro de entrevistas



ANEXO “ E”

ROTEIRO DAS PERGUNTAS NORTEADORAS DAS ENTREVISTAS 

1. Valores relacionados com o trabalho

• 0  que é trabalho para você?

• O que ele significa em termos de realização individual ? e em grupo?

• Como você começou a trabalhar?

• Quando isto se deu, de que forma?

• O que facilitou a sua inserção no mercado de trabalho? Houve alguma coisa 

que dificultou esse processo?

• Como é a sua atividade de trabalho?

• Como você faz para vir para o local de trabalho?

• Tem problemas com transporte?

• Quais são as suas experiências na área de trabalho?

• Há quanto tempo trabalha na empresa?

• O seu local de trabalho sofreu alguma modificação administrativa ou física 

para que você pudesse trabalhar?

• Como se deu a escolha da profissão?

• Tem carteira registrada?

• Recebeu alguma orientação vocacional, profissional? Quando, como, onde?

2. Formação Educacional

• Quando começou a estudar?

• Até que grau completou? Por que parou?

• Está estudando atualmente? O que pretende fazer com o estudo?

• Teve alguma educação especial?

• Foi pública ou privada?

• Influenciou na sua entrada para o mercado de trabalho?



3. Dinâmica Familiar

• Como é a sua família?

• Ela influenciou no processo de inserção no mercado de trabalho?

4. Concepção de Informação

• O que é informação para você?

• O que ela representa na sua vida?

• Que tipos de informação mais lhe interessam? (saúde, lazer, leis, emprego, 
turismo, transporte, etc.)

• Como deveria estar organizada para melhor atender às necessidades das 

pessoas?

• Quando você precisa de informação sobre trabalho, você a procura?

• Qual fonte você utiliza com mais frequência?

• Que fonte você acha mais efetiva? Por que?

5. Informação Sobre Trabalho

• Como ficou sabendo desse emprego?

• Encontrou dificuldades para ter acesso às informações sobre trabalho? 

Quais?

• Percebe algum embaraço nesse processo da pessoa portadora de 

deficiência se informar sobre o trabalho?

• O que as pessoas de maneira geral devem fazer com a informação?

• 0  que você faz para se informar?

• O que você acha que o portador de deficiência deve fazer para ficar mais 

bem informado?

• Conhece alguma lei que trata da questão de emprego para o portador de 

deficiência?



0  que você acha que precisa ser feito para facilitar o acesso do portador de 

deficiência à informação sobre trabalho?

6. Caracterização do Entrevistado

Qual é o seu nome? Quantos anos tem? Qual o seu problema físico?

Onde você mora? Onde você nasceu?

É casado ou solteiro? Tem filhos? Qual é a sua renda mensal em salários 

mínimos?

Qual é a sua profissão?



ANEXO Fi - Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente -

CAADE

Manual de orientação - Inserção da pessoa portadora 

de deficiência no mercado de trabalho



ANEXO F! - Coordenadoria de Apoio e Assistência à Pessoa Deficiente -

CAADE

Manual de orientação - Inserção da pessoa portadora 

de deficiência no mercado de trabalho
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ANEXO F2 - CAADE - Levantamento do número de servidores públicos

portadores de deficiência em Minas Gerais



C O O R D K N A D O R IA  DE AI>OIO E A S S IS T Ê N C IA  À P E S S O A  D E F IC IE N T E

SECRETA RIA  DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

B e lo  H o r iz o n te ,  de 1 .9 9 5

OF. CIRCULAH/CAADE/NO /9 S  

P re za d o  ( a )  S enh o r (a )

Encam inham os a V . S a . ,  em a n e x o , o r e s u l ta d o  do " L e va n ta m e n to  do Número de 

F u n c io n á r io s  P ú b l ic o s  P o r ta d o re s  de D e f i c i ê n c i a " , em H ín a s  G e r a is ,  r e a l iz a d o  

p o r  e s ta  C o o rd e n a d o r ia  com o o b je t i v o  de r e u n i r  in fo rm a ç õ e s  s o b re  o a p r o v e i 

ta m e n to  da mão de o b ra  de p e sso a s  p o r ta d o ra s  de d e f i c iê n c ia  na p r e s ta ç ã o  de 

s e r v iç o s  p ú b l ic o s  e s ta d u a is .

in fo rm a m o s  que c e rc a  de 70% dos ó rg ã o s  p ú b l ic o s  e s ta d u a is  a te n d e ra m  à s o l i  

c i t a ç ã o  da CAAOE, os q u a is  co n s tam  da re la ç S o  em a n e x o .

A p a r t ic ip a ç ã o  d e ssa  i n s t i t u i ç ã o  c o n s t r ib u iu  s o b re m a n e ira  p a ra  que os o b j£  

t i v o s  d e s ta  p e s q u is a  fossem  a lc a n ç a d o s ,  o quê a g ra d e ce m o s .

A te n c io s a m e n te ,

r ia r ia  de L o u rd e s  S a n ta n a  O l i v e i r a  

C o o rd e n a d o ra  em E x e r c í c io  -  CAADE



PESOUISA: LEVANTAMENTO 00 NOPIERO OE SERVIDORES P08LIC0S PCRTACCRE5 CE CEJ7CIETOA 01 (TINAS CERAIS

-  1.994 -

COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA À PESSOA DEFICIENTE
SECRETARIA d e  e s t a d o  d o  TRABALHO e  a c  a o  s o c ia l

Número de 
Or dam In s t itu iç õ e s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  da 
O o ric íô n c la

Jjtbto Fvnclcr».

01 *JiU n lstraç3o da Estádios de runao Gerais -  «ETC -  Balo H a rti. OA 01

02 Arquivo R jblLoo n ire ix o  -  0alo 1 b r Iron  ta cru ' M '<> 02

CO
CteqertaiBnto Estadual da TeleacrrtnlcaçÕBS da TC -  DCTEL/Tt; 
Balo f t jr la n ta

m 01

04 Centro Gducalcnal Une dusrts -  flntcrúo Carlos DA.m.cw 04

05 Centro te p lta la r  P s iq u litr lo o  da Bartacera -  nCUG/BWBflCíí>n DF 04

OS Centro PUnairo da Taxiocmanla ( OTT) -  Balo H rriu rrt» 0F 02

07 Centro PaJoo FtatoqSctfco /  FVETIIG -  Hnln Harironte 0A.CU 02

GB Centro dB Educação Espacial para D Lag. Pocxperaç^o g  Trabalho 
Cfe Uberlânrlia -  th p r lfr r iia cru 01

09 Centro dB Estudüs JuooaLino KubistcÍTEk -  Ararc n r l n r m

10 Centro da Estudbo SldI oU vcm "  Lhm-LVrtin "  -  ihexlS nrlIa OI 01

11 Centro dB Saúfe "  Pbdasto Chegas "  Ita rto n i m 01

.  12 Centro da SaúcteAhixteda I  da Saúda -  Aúroré 0F.CW n?

13 Colégio T lradantas da F ta lírla  P U llta r -  Balo Ib rlz c rite DF 01

14 Corpsrtdüa TOnalra da Ptotoç&m  -  PFÜTIIWS -  Balo Horizonte M 01

15 Ccrpartvla PUreraúbra da Hinas Carols -  COTIG -  Bolo H-iHmnt.n Cft .. m

16
Ccnparhla dB H ab ilitação  db Estado *  (Tinas Gerais -  C D W tH OF 01

17
Coiparhia da Armazéro e S ilo s  db Estadb de rE -  CASffn/BElfl K R . 0A.0F.CW, 08

18
Cotparhla dB Saneamento de nines Ce ra ia  -  COPASA/fC -  B. K R IZ .

o j,o \ ,0F.cn
OTj 121

19
Conservatório Estadual d» d js ic a  'Cora Pawn CappanedliAherlA> 
rtln OF 01

20
Coonfenadaria da Apoio a A ssist. Pessoa D aflc len ta  -  CAKXMi OA.DF.CTVj U

21 Ctelegada EspacialiiadB do Acidentes da Veíaiory-OOW N/ÍH OF 01

SU B -TO T A L  1 6 0



úmero da 
rdem In s tltu lç B a a  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T lp o  d« 4 
O o fic tê n c la ii

3naro F uxla r\
n r t. n ^ frle rv

22 A legada  Regional cb Ensino cb Al/rerera ( 29s)
X\0EF. FALA

03

23 M sga c ia  RBqlcnal cb Ensino cb Carpo Belo (35«) » .of.ov 22

24 • C
M eqacia  Rsoional cb Erisino cb Gua+Ses ( 39»)

W.Df^n.CTLi 07

25 A le g a d a  fteglcnal da Diaino cb Ita jübá  ( 0 o ) OJ 02

26 Ctelegecia Regional cb Eroino cb Ibuiutube (0») Dfl,OF.O\i U

27 Delegacl i  fteg lcnal cb Eroino cb ^  F an ( 10») DF 01

28
C

Delegacia ftegicnal cb Emino cb Pterfueçu ( 11®) [
w^F,on,cnj
w 25

29 Cblegacia Fteglcnal cb Ensino cb Pbrrto Cannalo (34a) c«,on,cv CS

33 Delegacia REgícnal cb Emlno dB Petoaob PUnas ( ISO) DA,OF,OJ 05

31 Delegacia Regional cb Ensino cb P irapora ( 46a) OF 03

*  . Delegacia Regional cb Ensino cb poços cb Caldas (10®)
3A,Df.cn,CPU
OJ 72

33 Oalegacia fteg lcnal cb Ensino cb Pcnta ffcva (  20®) cw n i

34 Oalegacia Regional cb Ensino cb PVxoo Alegre ( 37«) OA.OF.CV 14

35 Delegacia Regional dB Eroino cb São Sebastião cto Paraíso (22«)
OA,Of,CPli,CW 22

36 Delegacia Regional da Enolno cb Uberlândia -  Setor W  (26«) OF 01

37 Celeaacia Rsaicnal da Eroino cb Uberlândia -  Setor Penoal(26») DF m

39

CVrvu-Umnto E a ta ln l cto Obrns lY iillm n  -  DfTP -  Bola tbrLrcnti? m 01

Dapartaronto fV n ic lo a l cb Saúcb cb RasolfinCbr -  R ra n lfrrb r m 01

an fh p a rtjn m fn  rt> Fntrarb* rta F hrh ijn i -  fTT. -  firM > ln Df.on.cw GT?

»1 Oecartaranto da Estradas da Rodagsn -  31« (H l -  Ituk/UJba OF 01

W Oaua ta icn to  da Estradas ds Rodagem IBOCRC -  r tn ta  Canrnlo
Dfl.OF.Cn,CW re

13 OapartarBnto cb Estradas tb  fbctegam -  r tn ta  Claros OA.OF.CW 07

Dcpartarento da Estradas da Radagan -  16®CFG -  QUvslxa OF 01

is Cerartananto tb  Estrados cb Radaoant- 24« rrn  -  Pm -ra m m
r  " "

ps D va rtsrcn to  da Estradas da Ftodagam -  14«CFG -  Patos da Hinea
»;oF,m 09

I" -  —

ÍL OepartsmBrito cb Estrada cb fbcfegam -  27«CFC -  Radra Aíu I x.cn.o/ 09



Númtfiro da
Ordem In s t itu iç õ e s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  d# 
O e flc lS n c la

Ijtbto Fvrcion. 
t ir t .  OeTlcion, rbaervBcJo

48 ftp a r ta len to  de Estradas da Rcxírpri -  50 CTC -  Ubá DF 01

49 Dapartamnto de Estradas da Rodaqem -  Varçirha W,DF CO

50 ftp a rta n rto  cb T lânoitò da rUnas Gorais -  OCTTON -  Balo K n -ia r DF.Cfl.CW 04

51 Oapartamanto *  Rgcursoo líd ric c »  dB Plinas G arais-8. íta rin n ta DA 01

5? D ire to ria  Pbtropolitana da StOcfe -  Dolo Horiaorrte 0F 01

S3
B e lo  H o riz o n te  

D ire to ria  P tetropolitm o dB Saúda -  CSN-Ser+cra da Fatima/DISACS CU 01

54 O lre to ria  Pfetrcpalitane da Saúda -  D is trito -G e n tro -S u l-S .H x iz . CW 02

55
OiretarJLa rb trcp o litB n e  da Saúda Divisão AdnlnLatrntiva -B .H x l 
z tn ta DF 01

56
D lro to rla  rb trcp o llte n a  da 5eúdB-T¥il Ir-.l fn lo ^B ^S rE A /B .h ta rian . r r 01

57
D ire to ria  rfe tropo liU na  da Saúda -  P re f. PLnlc. ób Taqjarscu da 
n in m 0F,D'l 03

58 O íre to ria  P ln lc ip a l dB  Saúda -  Canrápolia DF.cn 06

59 D ire to ria  Regional da Saúcb cb OlatBntina DF 02

60 D ire to ria  Regional d a  Saúde dB  O iv ircpo lls DF ,01/ 02

61 D ire to ria  Regional da Saúda da 3uu da fo ra CF 04

62 D ire to ria  Raglonal da Sajdo da rtrrtaa  Claros DF 01

63 O lre to ria  Racãonal da S a ib  da S3o 3d8o Oal Rev 0fl.DF.CW T?

- 64 D ire to ria  feq iona l da Saúcb cb Passos DF 01

66 D ire to ria  Regional da Saúda cb Ponte f t . t i DF 01

66 D ire to ria  Regional cb Sajda da Pojso Alegre DA 02

67 D ire to ria  Regional da Ssúcb da TeófiJjo O tm i 0A ,0F ,tn i 05

68
O lre to ria  R aglcral da Saúda cb Ubá CX/ 01

69 D is tr ito  S an itá rio  Leste-lotação PflTV-SflCRJCA FWflUA B.rtxJLtcntf r $ 01

70
O is tr lto  S an itá rio  U rote-lctação WVS^UyOE -8 . KRIZENTÍ ■ DF,CU 04

71
D is tr ito  S an itá rio  Naroaítô-lotaçácAW l -P . ELSTAQUIO B.Harizcn- (D f)tV 07

72
Enpra» da A s& istârcia Téonlca e Extensão Rural do Eatacb do 
ninas Gerais -  EWTER -  Balo H jrircn te OaÍÕf Iw  . . . (Qí

73 Empresa da Assistência Técnica e Extensão Rural do Estacb da 
ninas Gerais -  ETIVTEfl -  Bl b d  B n rv fb CW .S., ....



Número d» 
Ordem In s t itu lç S s s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  de (  
O o ric lfin c ia

rmro FcrdcnJ

Obflttvacão
?a Enprwsa (te ftsalst6n;La Técnica e Extern*» f t jr a l do Estocb da 

rti/n n  Ge re la  -  ETIATEJ? -  rtn ta s  Clnroo m IA

75 Enprw» d» A » ls tó n c la  Técnl:» » ExtonoSo FVjral t±> Eatmto dB 
.n inas C oral* -  O m m  -  Santn R ita  do S axcel <r 01

• 75 A presa ds Assistência Técnica e Extentóo f tx a l d ) Estadb úa 
-TUfB3 Garain -  ETTMTH -  53o rm ra ln  r t i 'r n r a l r r 01

77
Eroresa cte R aajiisa Agrqpecuária da ninas Gerais -  EfWIIG dB 
Balo Horizonte 0F.CW 04

70
’ 1 *1 ' ' ■—

Escola Estadual "  Aroneo Vaz " 1.2.0 A-205 CRE “  n̂ar°3 ou 01

79
U berlãnlia

Escala EstacUd. " Angpla Teixeira da S ilva  "  -  26? CRE 0F 01

80
Ai/rores ~ 

Escala Esta&ial "Américo H artin  da C osta"1.4.0.A - 7 -  CRE 0F,m 02

a i Escola "EstadUal Ana Ooues "  -  G .4.0.8. -  Ensino F irdarenta l
26® CRE Carpina VerdE DF 01

82 Escola Estadual Antcnio LeBnlco Carneiro "-2EP EFIE ' ,*'‘rUZ *
Escaluacto

cw 01

83 Esoola Estadual "Antcnio Pfenoel V ie ira  ".40» ORE- Carangnla OI 01

84 Escola E stade l "  Antcnia rb rtin s  cfe Barros ".40? CRE- Tartes OJ 15

85 Escala Estadual "  A rtu r Bernardas "  1 .4 .6 .A -  26° CRE- *'ra^ -
n

DF 03

85 Escala Estadial ’’ Augusto S ilva  "  31° -  CRE -  Cangxhas OJ 15

87 Escola Estadual "  cb B a irro  Rosa Neves "  29 CRE- R ib. Nsves . cru 01

88
Carfngala ;

Escola Estadual "  db B a irro  Santo Q n fre  "  1.2.0.A409 ORE 1 OJ 00

09

1

Escala Estadual "  Barão de Congorhas "  319 CRE -  Ccrgrtras OF 01

90 Escola Estatíüal "  de B a rre ira i" 2® CRE -  B o n fim DF 01

91 Escola E9tadjal " B33ÍJLÍ0 Francisco XAvier 0 -  385- CRE -G jrve lo DF 01

92
C entralina

Escola Estadual " Belchior de Faria " -  19 grau -  "X fi CRE OF 01

93 Escola Estadual " Bubto BrarSo " 1.2.0.C  -  275 CRE-TrfeC o'
rprrpfl

.• OF 01

94 Escola Estadual de 79 grau " dB Buencpalis " 0.062 -  38° CRE OJ OS

95 Escola Estadjal " Cândicb U rce liro  " 2CP- CRE- Arrparo da Serra OJ 01

96 Escola EstadjaJ. ” Cardeal Pbta " -  1° Grau -  1.2.0 A Setor 33
P brro cb P ila r .

OJ 01

97 Escala Estadial "  Carolina J ú lia  P ere ira"- 11a ■ CRE-Mar+unirim OJ 01

90 Escola Estadual "  Catarina iiro e  Concalvss "-2® CRE- CcntaqpiL cni ........02 .. ,

99 Escala EstadUal "  C hiqu irfo  da Paiva "  -  3a ORE -  Capela Nova OF 01

SU B -TO T A L  8 8



125

125

177

120

129
135

131

132

133

134

135

136

137

O

139

IfiQ

141

142

143

144

145

146

147

148

149

r i r -  , Carangola
Lrca la  ts ta c lja l U r. J trs 3  cto Faria  Costro ”  -  12.CM -  40ÍCR£ crb,cw u

CboervaçSo

Escola EsUdUü "  3oeé O táv io  Couto "  -  39 DRE -A lto  Rio Ooce Oft 01

Escola E stad jo l "  OtSwio Soares ”  203 CRE- Sto Cruz Fscalvacto 0F,0V 02
N a c ip  R oido .

E s c o la 'E s ta la i "  O ra o i i r o  K. cio O liv e ira  - 7 o  C J íE -1 2 0 - DF 01

Escola Estadual "  E m ílio  Soares "  0 .2 .0 .0  -  4Q3 CTfE - Tcn*co OJ
S . I j . ò a p c a i

Escola E s ta la i  "  Esperança "  E dctção  Especial -  2?a ORE

18

DF 01

D estarro da Entra Rios 
Escola E stad ja l "  E v a r iito  Augjsto cia O liv e ira "  -  31« CRE Ofl.CW 04

Lb o rlâ rd ia
Escola Estadual "  F a lis te r to  Alves Carrego" -  35S 0R£ DF 01

BSFrccõ
Escola Estadjal "  Frtrciaxi flntcnio P ires ’” - 3 a  CRE DF 01

Escola E s ta la i  "  F ra ic isco  Lourenço Borgas ”  -  2 § ^ % R £ a 0A 01
5 to .Hipóiito

Escala Estadual "  Fra l ELOtóquio "do 1° g ra j -  30« CRF 04 01
S t3, lu z ia

Escala Estadual "  Cerakfo Ta ixa ira  do Coota "  -  2° CRE CTlj 02
S crfx ra  RarrÉdk» 

Escola E stad ja l "  Coverrcübr rb g a lh ã »  P in to  -  y> CRE DF 01

Escalo E s ta d ja l "  Ita lcna g p x ra " y> -  f f i f -  Cmtanrm J3fLDEJ33_ 04

Escola E s tad ja l "  I lk a  Carpos Vargas "  4CP CTíE— Torbos CW 35

Escala Estadual "  ds Entre R ira  "  31$ CR£ -  Entra Rios H irea

Escola E stad ja l " Im á  C la re n tira  "  -  30 9 -  CRE -  Curvalo

A ra g ja ri
Escola EstadU il "  Izo jin a  Frcrça Soares Correa " -  260 CRE

t s j j l a  Estaduou '' 3cõo B a tis ta  Gt o m I "  -  4TP rn f~  Carangola
F ra l Inocm

E sjola E s ta la i  "  M a  E lra s ila iro  Passco "  7° CRE ~ c lg

Escala E stod ja l "  Cbcqjlm f^ n to iro  " 1 .4 .6  -  73 ERF- H a rila c  

Escola Estadual "  3 » ó  E bn ifá c io  "  -  3® CRE-S ’® V ic fn tn  Hinas

OJ ca

DF _QL

CTli.CXf J â -

CV JXL

m

T rô s  N a r ia o
Escola E stad ja l " Enraxio da Harais "  -  3Q3 CRE

r r

04

01

_QL

01

m 01

Escala Estadual " José Falice SM  " -  V  CRF~ fa ^ o r »  - J2L JIL
Viçooa

E sclar E staA w l "  la í r e rm  da FraibELH-^-2Q2— CK— OA.CF JEL

S U B -T O T A T j 1 0 1



Núnioro jd0 

Ordom 10 3 1 i tu iç Õ 9  3 P ú b l ic a s  E s ta d u a is
T ip o  da 
3 a f lc iS n c la

Onaro Finden.

150
St« .Bartera

scola E s ta d a l "  O c e liro  Benodito A ríú io  -  39 CRE-do ÍL o J rin OF Cll

151
Tsbas

scola E s ta d a l "X sL in isnoFonsnna ”  -  1.4 0 -  T i9 |~R£ TU Ql

152 sx ü a  E s ta d a l "  cte la c e rd ire  "  1 .2 .0 . fl -  405 CRE an^ 3 CV 07

153 scola E s ta d a l "  U m a rtirs  cta F re ita s  "  -  319 CRr-CartyrfTts, DV 57

154
ô u ro  U ranco

E sco la  E s ta d u a l "  le v in d o  C o s ta  C a rv a lh o  " 31« DRE DF 01

155 Rio rtaxo
ts c o la  E s ta d u a l L u iz  B o rg e s  f e r r e i r a  Gonzaga -  2 ! 0í?í DF 01

156
Araxá

Escala Estadual "  Luzia cto O liv o ira  F a ria  "  O .4.6.B . 7J> CRE DF 01

157 Escola E s ta d a l "  W b *  dg Asai3 "  16G67-7 26« CTC -  Araquari 01 02

15 8
Ccntagan

Escola E s ta d a l "  í t r c a l  cfe Hattco ffedracb P irtn  "  2a CRE DF 02

159
Pedra Cburada

Esoala Estadual "  PVruol CUírf-ao 11 403 CRE -  I.4 .O .B . CM 19

160
i .............

Cataguases
Esoola E stad ja l "  n x o a l Inóc jo  P o ixo to  "  -  36« 0.Q5 -  CRE CW 01

, «
ín t ra  Híco ch (Tinas

Escola EstaduaJL "  Angélica rh ra is  s S ilv a "  1 .2 .0 .2  31CRE CW 03

152 Escola. Estadual "  f e i a  cteo Graços Costa”  -  V  CRE -  Ccntogsra OV 01

1G3 Esoola E stad ia l "  H aria cb Scuza" -  2a CRE- Ocnfin DF 01

164 Escola Estadual "  Halo Viana "  -  403 CRE -  Carsrgoln DV 14

165 Escola E stad ja l "  rb s tre  Carxiirho "  23a CRE *  C ord iAurgo cn 02

166 Escola E s ta d a l "  rtnscnhar Rdlini" 1 .2 .0 . fl 36''CRE ~ Curvelo 0 J 1 07

167
Fbnta A legre flireo

LScnla E s ta d a l "  do I t r t a  Megre d> H ire s  "  cte 1« qrou 26? CRE m 01

16B- Escola E stad ja l "Nalscn Soares dg O liv o ira "  26® CHE-Indiírrapóli: DF 01

169 Escla Estadual "D r. Niaxfcrrus da rVictxb" 25a CRE -  Carpina Verd CU 01

170
Escola Estadüal "  N ilo  ffe u ríc io  Trirctecfe Figuaixecto -  2 * CRE 
Lama 5anta OA 01

1-------------------

171
Escola Estadual 'Ttossa S erinra  c to  Dbres" 1 .4 .6 .8  -  30í> CRE 
.■baquim F e líc io

c ru .a / 33 -

172
Escola Estadual N*/a Aparecida" 2a CRE- Nova Lhilto DF 01

j-------------------

173
Escola E stad ja l " Nsuza Resende " -  263 CRE -  Tocantins Dfl.DE 02

1------------
174 Escola Estadual "  O liv e ira  Quintão -  409 CRE -  Tcntxe E fb .a / 07

S U B - T O T A L  168



Número öe 
Ordorn I n s t i t u i ç õ e s  P ú b l ic a s  E s ta d u a is

T ip o  de N jrero Ftrc ionJ

175 Escola Estadual "Orar fte c rc h  P ires " -3 6 9  DRE -  iB cpo ld ire DA 01

176 Escola E stad ja l " P a c ífico  V ie ira "  -3 1 »  CRE -  São Setestião W 27

177 taco la tEstadual " P ;dre Danião" -  76'3 CRE -  Araguari 0F 02

178 /c o la  Estadual "Patire Lnorte Esforança cto O liv e ira  -  3i>3 DRE 
Baanáxilis CTb,CU 25

179 [sco la  Estadual "Padre n ã rio  Fores Um "  -  26a CRE -tjb e rlâ rtüa DF 01

ICO
Escola Estadual "Padre Rafaal Earaci" -  20:J CRE -  Pcnto Mcwa CW 04

1G1
Escola Estadual " Padre Viogas " - 15 a CRE- Pteriana ai C8

182
Escola Estadual "  cbs Pal/rares’ l a Seção -  2a CRE -  I h i r i t á )a f i c i  ânua Fa

la 02

183 Escola Estadual "Pedro da A lcentara ta g ja ix a  -  2« CRE- Of 02

184 Esoola Estadual "Pedro Furtacfa" 14.0.9 -  369 CRE-Itanaratj. Hinas CT 01

185 Escola Estadual "  cb Prata -  56a O R E- Prata DF 01

186 Esoola Estadual "  P re fe ito  C e n til P ere ira  lim a " -  3a CRE DF 01

1ET7 Escola Estadual "  P re fe ito  3asé EStavo3 "  368 CRE -  1 .2 .0 .A 
Catarjjoaos CU ca

188
Taguaraçu de ninas 

Escola Estadual "  Presidenta Ooão G ou la rt" 10 e 2Q G. 2a CRE DA 01

109 Escola Estadual " Presidente Duscelino KubÍ3tdTd<" -  26a CRE CW 01

190
Fqm la Estadual " Prof8S9ar fa itcn io  Gonçalves Lana " 20a CRE

DF 01

191 EscoLb Estadual " Professar A n tm io  Fterquas " 2&3 CRE -  Araguar DF 01

192 Escola Estadual "P ro fe s s o r Augusto /Vraraite " 12.0.A-Carangala criu,cu 12

193 Escola Estadual " Ebteliio  Reis "-369 CRE -  Lecpaldina 0f 02

194 EscaLa Estadual " Professor F rarc isco Lentz" CRE DA,DF 12

196 Escola Estadual " P ro f. Francisco R iba iro " 0 .2 .0 .2 -303 CRE 
O n ic ío io  da ia q u im  F e llc io DV 01

196
Escola Estadual "  Professora roe ria  Carrpco "  2a CRE 
Sãa Podro cbs Ferros DF 01

I---------------------

L. 197
Escala Estadual "  P ro f. n a ria  Inocência C. Geras" 3a CRE 

.. n u -  Rio Oooa
0V 01

f

190 Escola E s tac ia l "  Professora H aria  ú i /"tegalhães P in to ^ í í^ R E DA 01

199
Escola Estadljal "  Professora Oxlina P in to  da Al/reida "  7a CRE 
F nm r+p im  Calrhn

DH 01

200 Escola EstadLrai "  P rofessor Malscn Q -p e rtiro  -  26a CRf.-Cllivoinj 0A 01

50 0 'TOTAL U 4



Número de 

Ordem I n s t i t u i ç õ e s  P ú b l ic a s  E s ta d u a is
T ip o  tíe kCm=ro FLTcion. 
D a r ic iS n c la b n r t . .  n n f l r im , Cbserveqão

231
Escola Estadual "P rofessor Soares F e rre ira  -1 .4 .0 .3  -  159 CRE 

fe r ia ra

CA/ 01

202 Escola Estadual "  P ro f. ValjEntim -  10 grau -  26a CRE -  Prata CN 01

203 Escola .Estadual "  Pcwoadb de Doõo D ias" -  31a ORE-Catas A ltas da 
--------- ------------------------------ ------------ N-injaga

DF 01

2l» Escola Estadüal "  Q u in tiro  BocaÍLwa "  7a -  CRE-Cou. Valadares e n j 01

205 Escala E staJ ja l "  Raul Sònros "  -  26a -  CRE -  A rog ja ri DF 02

205 Escola Estacíjal "Rai/njxto Lcpes -  40a CRE -  Carengola CW 01

207 Escola EstatiLeil "  R oina lrb Alves Costa" -  20a ORE -T r iâ n g u lc DV 11

208 E s c o la  E s ta d u a l "  de Roças G randes -  2 a ORE -  S a b a rl DF 01
1

209 fc -n la  Estadual "  Ftosa Pedrosa de Al/reida -  389 ORE-Três Pferia: DF 02

210
Escola Estadual "  Santa R ita  da Cãsaia "  205 CRE- Viçosa DF 01

211 Esoola Estadüal "  Santa Tereza "  2a CfíE -  Eanaraldas DF 01

212 Escola Estadual "  Santa C ü ité r ia  "  -  31a CRE -  Ccngrtias CW 08 1

213 Fqm lfl Estadual "  Santo Amaro -  31a CRE -  Qualuzita DA,0F 03

214
Fscnla Estadüal "  São Garalcto 1 .2 .CD.8 30a CRE- Curvelo CW 08

215 Escola Estadual "  São Jbsá "  2a CRE -  Laçpa Santa DF 01 1

216 Escola Fstadual "  São rtenoel "  -  40° CRE-O istrito cfa Carsrçpla CW 01
•

217
Escola Estadual "  São Tcmaz de Aquiro" 2a CRE -  Esmeraldas DF 01

21B Escola Estadual "  Sauina la zs rcn i"  403 CRE -  Tentos CW 04 <

219 Escola Estadual "  Senador C ip e r t ir r  "  20® CRE- Rio Casca OA,OF,On CD 1

' 220 Escola Estadual "  Serra do F u rr ie l "  403 CRE -  Sarra do F u rr ie l CW 01

221 Escola E s ta iia l "  Serra dos Quirrtinoe -  40a CRE- Tcrrfcos crb.cw 02

222 Escola Estadual "Si/rõo Lacerda" -  15a ORE -  Cúro Preto j DF 01
’

223 Escola Estadual "  Tsrcrecto da A lre ic k  Neves" 10 e 2« g . 168 CRE 
l_haí CTb.a/ 03

224 Escola Estadüal "T:rcrocfc> n a rtin 3  "  26a CRE-Ttnta Alegre ninas DF 01

225 Escola EstadLal "  cta Tavares "  2a -  CRE -  Lagoa Ssnta DF 01

S U B - T O T A L  61



Número do 
Ordem I n s t i t u i ç õ e s  P ú b l ic a s  E s ta d u a is

T ip o  de 
D e f i c iê n c ia

Onaro Fcrcicn. 
V ir t. HnTInifri.

226 "a x ila  EstacLoI ”  Tcroz (Vitonio Gcnzaga "  -  15» CHE -  Ouro Preto D e fic ic n -
Fala

Q2

227
K tfs ira o  cias Nsuas 

-sco la  E s tad ja l "  Vereetíbr Jbsé R sforto  F b ra ira " 2« CRE ' DF 02

228 -acola p i ta d a !  "  Ualdernar P azzin i -  23a ORE -  rb tu z ir tx s DA,CU 02

229 irtfaç ifc  Centro cfe Hamatalogia e H sroterapia d9 PC -  B .H ^ r in n te DF 03

230 \ f ir t te ç ft)  Estadual cti Bem Estar cb r t r c r  -  FEBOT -  8. ta -L zm ta 0A,DF,DT1,CU 14

• 231 Euxtaç3o Estadual cb r k io  Artxlente -  FE/W -  0. l-brL?cnte DF 01

232 r irc iaçS o  Ezeg.iln l DLoo - FUJED -  Bolo H brizm ta DF,1Tb 05

233
Fuxteção HoJüme PntipofT -  I b i r i t ó DF 02

234 F uxtação I t x p l t a la r  tíb Estacb dB Hinos Gerais -  ntTCIG -  EH DF. 02

235 FtxrtaçSo l-taepi ta la r  cb Estacb cte ninas Garais -  n tn iG  -  EH cru ,cu CE

236 Fird9ç3o 3o8o P irh a iro  -  Balo f -b r in n to DF, C b 02

237 Furfeç^o F4jral n in o ira  C oknuação e O aservalv irento Agrário 
RJíAUnihWS -  Bala Ib r iz o n ta OV.DF 02

238 Fi_rxtaçi5o TV PUres C u ltu ra l a E d ca tiva  -  Qalo h ta rjjcn to DV 01

233 h b e p ita l Eduardo da PtenazBS -  FI-dlG -  Belo hb rizcn te DF 02

240 l-b e p ita l Galbo Velcrao -  FHDHG -  Belo V tirizcn te DA,0F,01 04

241 r t js p ita l  JdSo X X III -  n m c  -  Qalo K bri2 tn ta DF,CU 05

242 F b sp ita l JCÜLia K U x is td -tk  -  Belo Harizonte DF 02

243 Ito e p ita l Rpgicnal f t i tc n io  D im  -  n  ÍTÍIG -  0t\lo  Harizcnta DF 01

244 In s t itu to  Estadual de F lo restas -  IEF -  8ak> to r lz c n ta DF 02

245
I r e t i tu to  Estpdbal cb PatrlnCnio H is tó r ic o  e A r t ís t ic o  cte 
n ir ra  Gorais -  lERW -  Belo Harizcnta

CF,CTb 03

246 »,
In s t itu to  cb Prevodência dos ServiCbras M il i ta re s  da Estacb da 
' R ires Cerais -  IPST1 -  Belo h b riicn ta

cn 01

247 In s t itu to  R a jl Saares -  FV0UG -  Balo to r t r o r ta DF 02

248 rtetamidBdQ Octeta Valadares -  Balo Harizonto DF CM

249 P re fe itu ra  M n ic ip a l cto Estiva DF.Cmj 06

250 P reT a ltu ra  r in ic ip a l  cb Paulistas DF 01

S U B - T O T A L  73



Número d© 
Ordem I n s t i t u i ç õ e s  P ú b lic a s  E s ta d u a is

T ip o  de 
D e f ic iê n c ia

•CfiETO Fi/Tckri. 

3Q rt..teT ic ie ri, Observar^;

251 Rádio InccnT icfincia Ltóa -  Bolo H jr iro r ito D f CM

252 Sanatório Padre DemLÔo -  FIOUC -  Balo htarlzcnte C f 21

2S3 S ana totio  S in ta  Fé -  Balo l-ta rúxnte -  Trôs Corações Df.OT.OJ 22 ;

254 S ecre ta rio  cb EstaCb d *  C ultura  -  Belo rta rizonta DF 01

255 S ecre ta ria  03 Estocb da Fazenda -  Etolo l- tr iz c n te D f 13

255 Secre ta ria  de Estacb cb It í i i ta ç ã o  -  Bolo H o ria x ita D f 01

2S7 S ecre ta ria  oo Estacb ds C ifre  ia  TecraLogia e Cfcio ftrtiien ta  
Balo Harizonta

Df.DV 03

258 S ecre ta ria  da E3tacto cb Trébalho e flção S oc ia l -  SETAS/B.Htariz on 01 ■

259 S ecre tario  n n ir - ip n l da Saúdo cte T u n ir i t in ja O f,CU 04

260
U n id a d e  de Estucfc» SqxLstivcra -  2a -  CRE -  R ib . das Neves CW CS

251 Lhiueraijdada E stsd ja l cb Fkntea C laros -  LTJITCWrE5 Df 05

TOTAL GERAL 1 .8 4 4

C O O RDENADO RIA DE APO IO  E ASS IS TÊ N C IA  À  PESSOA D EFIC IEN TE 

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO F. AÇAO SOCIAL

Haria de Lourdes Santana Oliveira 
Coordenadora em Exercício - CAflDE



ANEXO F3 - CAADE - Empresas que admitem ou que admitiram pessoas

deficientes a partir de 1989



COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PESSOA DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

iroboria do Planos 0 Programas

ao:

«prosns quo gcJinifcem ou quo admitiram po3sons dericiontes om nnssng rnqistros 

partir de 1.909

- Adinal Ind. Coin, do Alcool e Açucar Ltda.

Av. Antônio Carlos, 723 - São Cristovão

!- Alimenta 

Rua Goitacázes, 333 s/301 - Centro 

J- Ana Maria Andrade Cirino 

! Rua Carlos Alves, 69 Apts 203

- Anônima

Rua Raimunda Corrêa, 136 - 0. São Pedro 

i- Banco do Estado de ninas Gerais - Bemge 

Praça Sete 

i- Q.ll. Taxi 

Av. Afqnso Pena, 3.924 

1- Orasaço Ind. Metalúrgicas S/A.

Rua Trajono Araújo Viana, 1.177 - Contagem 

]- Brasilton - Hotel

Rod. 0R 381 - KM 365 - Contagem

I- Carla Antunes (Micro-Empresa)

Rua llerval, 461A - Serra

- Casa Lotirica Santa Terezinha Ltda.

Rua da Bahia, 609 - Centro

- Cemig

Rua Itambé, 40

- Cenibra

Rua Guajajaras, 40 179 andar - Centro

I- Cêra Ingleza Ind. Com. Ltda.

Rua Estoril, 1.432 - São Francisco

- Cia. Têxtil - Raquebi ChnhFi

ftv. Contorno, 9.215 s/702 - Barro Preto

C o o r d e n i d o r *  (n lc r .fn  
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<LCOORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PESSOA DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO  SOCIAL

Citerol Corn. Ind. Tecidos

Rua Dr. 3osé Américo Cançado Bahia, 1.355

Comitê Ronan Tito

Rua Piauí, 1.055 - Funcionários

Conap - Cooperativa Apicola

Rua Andaluzita, 60

Condomínio Ed. Arcângelo Maleta

Rua da Bahia, 1.148 s/l.902 - Centro

Cond. Ed. Romualdo Cançado

Rua Pernambuco, 1.389 - Savassi

Conservadora 3uíz de Fora

Rua 3uíz de Fora, 979

Copasa

Rua Sergipe, 500 - Entrada pela Praça da Libordudo

- Corsini Maglia Ind. Com. Ltda.

Av. Contorno, 0.727 - B. Santo Agostinho

- Dagmar Toledo tyon - Consultório Médico 

ÍW. Contorna, 4.052 s/284 - Funcionários

- Dalva Queiroz Souza "Flert Confecções"

Rua Manoel Macedo, 65 Lj.5 - Lagoinha

- Depósito Roupas Ltda.

Rua Pernambuco, 803 - Savassi

Oiniz e Brandão Impermeabilização Construções Ltda. 

Rua Dona Cecília, 5 - Serra 

Endless Ind. Com. Ltda.

Rua Tomé de Souza, 1.140 - Savassi 

Engetron

Via Sócrates Mariani, 1.099 - Contagem 

■Expresso Transamozonas Ltda.

Rpt9 3K n9 1.061 - B. Industrial - Contagem 

Fábrica Renascença - Oept^ Apoio Deficiente Tísico 

/W. Afonso Pena, 1.500 - 9Q andar



COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA A PESSOA DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

31- Fiat Automóveis 

Betim

32- llidrofeira

Rua Pitanguí, 2.625 - Horto

33- Ibéia Cheirosa Ltda.

Rua Santa Luzia, 316 - Santa Efigênia

34- Ibralp Ind. Com. Ltda.

Rua Três Pontas, 1.185 - Carlos Prates

35- Imão - Instituto Mineiro Aparelhos Ortopédicos 

Rua Furquim, 75 - Santa Efigênia

36- Ind. Auto Peças Eluma Ltda.

A v . 3oão César de Oliveira, 4.205 - Contagem

37- Ind. e Comércio Confecções Kliper Ltda.

Rua Paracatú, 321 - Barro Preto

38- Ind. e Montagem de Abajour Sauri 

Av. Contorno, 6.441 - Santo Antônio

39- 3ornal 0 Debate

Rua da Bahia, 1.14B sobre loja 25 - Centro

40- Jornal Hoje em Dia

Av. Nossa Senhora de Fátima

41- Ki-pao de Queijo Ltda.

Rua Timbiras, 652 - Funcionários

42- Kris Zaya Modas Ltda.

Rua Padre Eustquio, 567 - Carlos Prates

43- Lavanderia Marília

Rua Francisco Sá, 1.466 - Gutierrez

44- Lavanderia Spurna

Rua Odilon Braga, 257 - Anchieta

45- Leila Decorações

Av. ATonso Pena 13, 537 - Gutierrez

46- Leonel e Leonel Ltda.

Rua do Ouro, 1.10D - Serra

Coordsnsrfor» lnl»r,,„



COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊN C IA  A PESSOA DEFICIENTE

47- Longa Distância Ind. Com. Ltda.

Rua São Francisco, 251 2^ andar

48- Lotérica São Gabriel

Rua Anapurus, 323 - São Gabriel

49- Hadeiras Mambrini Ltda.

Av/. Antônio Carlos, 2.031 - São Cristovão

50- Hauro de Doura Rangel Drumond 

Rua Irai, 175 - Vila Paris

51- MinasForte

Rua Paraguassu, B2 - Prado

52- Patrícia Carvalho

Rua Gonçalves Dias, 1.354 - (Prédio do Xodó)

53- Pedra Bonita Bijouterias

Rua Euclides da Cunha, 40A - Prado

54- Pink Alimentos do Brasil Ltda.

Rua Orsula Paulino, 1.321 - Betânia

55- Prefeitura Municipal de Neves

Av. dos Nogueiras, 136 - Ribeirão das Neves

56- Prodax Informática Ltda.

Rua Aymores, 3B0

57- Purificador de Agua Europa

Av. Augusto de Lima, 407 Lj.20 

50- Reauto Comércio de Veículos Ltda.

Praça d .3 Camig - Contagem 

59- R.C.P.

Rua Siléx, 110 - Vila Magnasita 

60. T.D.A. Estamparia Ltda.

Rua Caldas da Rainha, 2.5B0 

61- Tereza Cristina de Mendonça Rezende 

Rua Oriente, 643 - Serra

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL



Diretoria de Planos o Programas 

Unta:

Empresas que admitem ou que admitiram pessoas deficionlos nm nossos registros 

a partir de 1.909

01- Adservis - Adm. Ser. Int. Ltda.

Au. Contorno, 1.400

02- A.M.P. Associação Mineira Paraplégicos 

Au. Contorno, 3.677

03- Associação dos Surdos de 0.H.

Rua Espírito Santo, 1.059/59 andar

04- Banco do Brasil S/A.

Rua Rio de 3aneiro, 750

05- Casa do Barbeiro

Rua São Paulo, 71 - Lj.223

06- Colégio Dom Cabral 

Rua Aimorés, 1.503

07- Chapecó Cia. Ind. Alimentos 

Rua S. Madureira, 415

00- Hotel Normandy

Rua Tamóios, 212 - Centro

09- Empresa l/enda Nova 

Rua P.P. Pinto, 2.871

10- Leonardo

Rua Pernambuco, 1.309/802

11- Prefeitura Municipal de B.H.

Au. Afonso Pena, 1.212

12- Rede Ferroviária Federal 

Rua Sapucai, 303/59 andar

13- Tolemig

Au. Afonso Pena, 4.001

COORDENADORIA DE APOIO E ASSISTÊNCIA À PESSOA DEFICIENTE

^5 '’'% ^ /  SECRETARIA ÜE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

d.Olitelr*
liilarln*
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COORDENADOR!A DE APOIO E ASSISTÊN CIA A PESSOA DKFIC.IF.NTl'.

SKCRKTAUIA DE ESTADO DO TRADALIIO E AÇAO SOCIAI.

Thompson Tub.. Componentes B,ll.

Au. Gal. David Sarcrot , 3.415 

U.F.M.G.

Au. AntOnio Carlos, 6.627

Uhião Auxiliadora do9 Cegos de B.H.

Rua mármore, 664



ANEXO F4 - CAADE - Empresas que oferecem vagas para pessoas

portadoras de deficiência física



COORDENADORIA DE APOIO E  ASSISTÊNCIA À PESSOA DEFICIENTE

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E AÇAO SOCIAL

Relação de Empresas Privadas que oferecem vagas para pessoas portadoras de 

deficiência física:

01- Comopar Industria e Comercio Ltda 

Rua Santa Elisa, 204 - Sarzedo - Ibirité 

Escritório: Rua Juacema, 64 - Bairro da Graça - B.H.

Fone: 444-2563

02- Fábrica de Roupas Samaha 

Rua Adalberto Ferraz, 161 

Fone: 442-1733 ou 444-0249

03- HRV Serviços de Engenharia Ltda 

Av. Raja Gabaglia, 2.720 - 22 andar 

Fone: 344-7100 R. 19

04- Ponto Alto Bordados Ltda

Av. Brasil, 1.831 - loja 201 - B. Funcionários 

Fone: 261-2772

05- Serralheria üackson

Rua Felisbino Pinto Monteiro, 1.119 - B. Praia - Contagem 

Fone: 398-3956

06- Telepreços

Rua Nelson Soares Farias, 187 

B. Cidade Nova 

Fone: 467-4340

07- Transport - Serviços Internacionais Ltda 

Rua Alagoas, 506 - B. Funcionários

Fone: 261-7322

T V U - .  l o l u l q s



ANEXO F5 - CAADE - Manual de recursos para pessoas 

portadoras de deficiência





A p r e s e n t a ç ã o  07 

D e c l a r a ç ã o  d o s  D i r e i t o s  d a s  P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a s  08

H i s t ó r i c o / C A A D E  1 1

C o o r d e n a d o r i a s  de A p o i o  às  P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  12

CAADE

CORDE

C o o r d e n a d o r i a s  M u n i c i p a i s

E n t i d a d e s  de P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  15

2 . 1 -  D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  -  DA 16

2 . 2 -  D e f i c i ê n c i a  F í s i c a  -  DF 1 9

2 . 3 -  D e f  i c i ê n c i a  O i g â n i c a  24

2 . 4 -  D e f i c i ê n c i a  V i s u a l  -  DV 27

E n t i d a d e s  p a r a  P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a  29

3 . 1 -  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  30

3 . 1 . 1 -  A s s o c i a ç ã o  de A m i g o s  do A u t i s t a  e P s i c ó t i c o  30

3 . 1 . 2 -  A s s o c i a ç ã o  de A m i g o s  do I n s t i t u t o  São R a f a e l  30

3 . 1 . 3 -  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  do D e f i c i e n t e  A u d i t i v o
30de B e l o  H o r i z o n t e

3 . 1 . 4 -  A s s o c i a ç ã o  de P a i s  e A m i g o s  do D e f i c i e n t e  A u d i t i v o  

APADA 3 0

3 . 1 . 5 -  f lPAE1s 3 1

3 . 1 . 6 -  F a m í l i a  D oun  72

3 . 2 -  D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  -  DA 73 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p ita is  )

3 . 3 -  D e f i c i ê n c i a  F í s i c a  -  DF 78 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3 . 4 -  D e f i c i ê n c i a  d e n t a l  -  Dl*! 85 

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3 . 5 -  D e f i c i ê n c i a  V i s u a l  -  DV 104  

( C l í n i c a s ,  E s c o l a s  e H o s p i t a i s )

3 . 6 -  S a l a s  - R a c u r s o  1 0 7

3 . 6 . 1  -  C o n c e i t o  ^ q 0

3 . 6 . 2  -  D e f i c i ê n c i a  A u d i t i v a  109

3 . 6 . 3  -  D e f i c i ê n c i a  M e r i t a l

3 . 6 . 4  -  D e f i c i ê n c i a  M ú l t i p l a  117

3 . 6 . 5  -  D e f i c i ê n c i a V i s u a l  118

DIC E G E R A L  PAG

05



4 -  E n t i d a d e s  de O u t r o s  E s t a d o s  e I n t e r n a c i o n a i s ,  da á r e a  da 

D e f  i c i ê n c i a

4 . 1 -  O u t r o s  E s t a d o s  do  B r a s i l

4 . 2 -  I n t e r n a c i o n a i s

5 -  E n t i d a d e s  que A t e n d e m  D i v e r s o s  T i p o s  de D e f i c i ê n c i a s

6 -  E n t i d a d e s  q ue  P r e s t a m  S e r v i ç o s  C o m p l e m e n t a r e s  à P e s s o a  

P o r t a d o r a  de D e f i c i ê n c i a

6 . 1 -  De H i n a s  G e r a i s

6 . 2 -  De O u t r o s  E s t a d o s  do B r a s i l

7 -  F e d e r a ç õ e s  de P e s s o a s  P o r t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a

8 -  F i r m a s  qu e  C o m e r c i a l i z a m  E q u i p a m e n t o s  P a r a  P e s s o a s  P o r t ^  

d o r a s  de D e f i c i ê n c i a

9 -  F o n t e s  de F i n a n c i a m e n t o

9 . 1 -  P r o j e t o s

9 . 2 -  V e í c u l o s

1 0 -  I n s t i t u i ç õ e s  qu e  c u i d a m  d o s  D i r e i t o s  do C i d a d ã o

1 1 -  Como C r i a r :  C o o r d e n a d o r i a s  e A s s o c i a ç õ e s  de P e s s o a s  P o r 

t a d o r a s  de D e f i c i ê n c i a

121
122
131

132

152

153

16 3

164

167

175
176

178

17 9  

1S 2

E s t e  CIANI 

se  c o n s t .  

d a d e s  qut  

d e f  i c i ê n t
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ANEXO Fe - CAADE - jornal.



ANO I 
iRÇO/MAIO DE 1995 ' N°s 05/06

J O R N A L  D A
COORDENADORIA DE APOIO 

E ASSISTÊNCIA À 
PESSOA DEFICIENTE

Secretaria de 
Estado' do Trabalho 
e Ação Social

Levantamento feito pela CAADE 
mostra funcionários portadores 
de deficiência em Minas Gerais
A CAADE concluiu levanta
dos funcionários públicos 

jais em Minas Gerais, por- 
is de deficiência O procedi- 

i iniciativa configuram a 
isabilidade do Estado- nas 
5es pertinentes à pessoa 
lora de deficiência e traduz o 
«mento de ações governa
is englobando as linhas 

de atuação da CAADE, 
!o Conscientização - Infor- 
)- Divulgação - Integração 
Na Página 03, o Editorial 

Edição chama a atenção pú- 
>ara o necessário respeito e 
conhecimento dos proble- 

nfrentados pelos deficientes, 
edores do maior respeito de 
os cidadãos Somos obriga- 
compreender as diferenças 
cas e psicológicas a que fo- 
ometidos nossos semelhan- 

não são culpados.

Professora Maria de Lourdes Santana Oliveira, Diretora do Jornal e 
Coordenadora em exercício da CAADE: busca-se maior integração 
dos portadores de deficiência na vida social e profissional.

NÃÒ FAZ DIFERENÇA A 
"TRINCHEIRA"

QUE VOCÊ VAI OCUPAR 
O IMPORTANTE É 

PARTICIPAR DA LUFA
Down, Parkinson, Alzheimer, Anemia Falcíforme, 

HIV/AIDS, Diabetes, Hemofílicos e muitas outras Associações 
precisam de ajuda.

Use o telefone mais próximo 
e ofereça sua solidariedade. Você vai gostar 

de praticar o amor ao próximô.

J ATENÇAO:

APOIO
■CRETAR1A DE ESTADO DA SAÚDE DE 

MINAS GERAIS

REALIZAÇÃO
GRUPO SOLIDARIEDADE 

PARKINSON/MG

IDE -Coordenador» de Apoieie Assistência .. DREMINAS/ABRASTA 
è Pessoa Deftcrente/SETAS

TRANSPORTES E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 
tfona© V «  de M*lo, 1025 • Barreiro cte Baixo -  BH/MQ 

T#l: 384-4015 ou SS4-4842

INCOBEL - MÉDICA HOSPITALAR LTDA 
i Hugo W emock, 637 - L( 3 - Bta Eligênia - BH/MQ 

Tel (031)212 3711 Fox {031)481 1712

NO SUGAR LTDA 
PRODUTOS OIETÉTICOS 

TEL: (031) 344*4195

COORDENAÇÃO NACIONAL
Comissão de 

befeoa da Saúde/MG

A PIOR DOENÇA É A 
FALTA DE 

SOLIDARIEDADE

-T U ? - '

Este símbolo 
indica acesso 
para pessoas 
portadoras de 
deficiência.

Respeite-o.

Aprovação do CFM sai após 
a morte do 1° Médico cego

O Conselho Federal dc 
Medicina aprovou 
parecer que 

assegura o direito dc 
inscrição no (K M  de médico 
formado portador dc 
cegueira total. Iniciado cm 
1988, o processo se encerra 
com atraso pelo menos para 
uma pessoa, justamente 
aquela que lhe deu origem: 
Jesuíno Egipciaco Pires de 
Araújo (foto). Ele morreu no 
dia 05 dc março, em Santos, 
seis anos depois dc aprovado 
com louvor na Faculdade dc 
Ciências Médicas, daquela 
cidade. Até seu falecimento, 
Jcsuíno, que optou pela 
psquiatria, não conseguiu 
sobreviver da profissão que 
escolheu.

Primeiro cego a obter . 
o diploma de Medicina na ' 
América Latina, Jcsuíno erá 
portador da Síndrome de 
Marfart, herdada da mãe. 
Essa deficiência genética 
provocava a fragilidade dos 
tecidos e sustentação do 
corpo. Por isso, aos 11 anos, 
teve deslocamento dc retina 
no olho esquerdo, após ficar 
olhando pór muito tempo 
para uma lânípada. 1'rês 
anos depois, perdeu a visão 
do olho direito, atingido por 
um livro durante uma 
brincadeira.

Após várias cirurgias 
para tentar restabelecer a 
visão, aprendeu a ler pelo 
método Braile e prestou 
vestibular na Faculdade de 
Ciências Médicas de Santos, 
em 1981. Aprovado precisou 
da interferência do MEC 
para fazer a matrícula. 
Concluiu o curso em 1988, 
mas só no ano seguinte pode 
colar grau, após várias 
providências burocráticas.

Foi nessa época que a 
facu ld ad e  sa n tis ta  
apresentou o problema pará 
o CFM. Apesar de aprovado

Médico Jesuíno Egipc/aco, 
primeiro cego a obter 

diploma no Brasil

com louvor c de ter feito., , 
internato na Santa Casa de 

. Misericórdia dc Santos, 
jesiiíno não pôde ser ' 
avaliado pelo diretor do 
internato. t' ■

Apreciado pelo CFM 
ainda em 1988, o caso 
Jesuíno não teve solução 
positiva, e embora houvesse 
parecer favorável à sua 
inscrição ela foi rejeitada 
pelo píeitirioi Enquanto isso, 
Jesuino tentou se estabelecer . 
em Santos, mas Os pacientes 
nunca apareceram. "Ele não 
conseguiu vencer o 
preconceito das pessoas", 
afirmou para ò jornal A 
Tribuna Seu cunhado« 
Eduardo José dos Santos 
Cláudio.

' • Casado e pai de dois 
filhos, Jesuíno Egipcíaco 
sofria de distúrbios 
cardíacos, que lhe 
provocaram a morte. 
Coincidentemente, ele 
desaparece ho mesmo mês 
em que o jornal do CFM 
anuncia a decisão do 
plenário, assegurando o 
direito de inscrição a pessoas 
como Jesufnò.

( E ilr iM *  4* J o rn a l 4a A m t l i ( i (  
M édica B railU Ir*  - abril/95)



ANEXO G - Delegacia Regional do Trabalho - Lista das empresas com 

experiência de trabalho do portador de deficiência



DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO DO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA NO 

MERCADO DE TRABALHO

RELAÇÃO DE EMPRESAS QUE TÊM EXPERIÊNCIA COM O 

TRABALHO DE PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

1. BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
2. FIAT AUTOMÓVEIS S. A.
3. IMPRENSA OFICIAL
4. COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS (CEMIG)
5. PRODEMGE
6. GENERAL ELETRIC
7. FUJINOR
8. COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS (COPASA)
9. COMMANDER AUTO PEÇAS S. A.
10.MANNESMAN S. A.
11 .CIA. TÊXTIL SANTA ELIZABETH
12.CIA. TÊXTIL RENASCENÇA
13.TELEMIG
14.JUSTIÇA DO TRABALHO
15.CERA INGLESA
16.HOSPITAL DA PREVIDÊNCIA 
17.ODILON BHERENS
18.HOSPITAL JOÃO XXIII
19.HOSPITAL MILITAR
20.HOSPITAL ARAPIARA
21.FMB
22.ELUMA
23.BMS - BELGO MINEIRA SISTEMAS
24.DATAMEC
25.DATAPREV
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DADANIA PLENA É DIREITO E DEVER DE TODOS" 
23 a 26 de novembro - Hotel Inter Continental - Rio

PauJo Jabur

Rio recebe 14 novos 
ônibus adaptados

iApós muitos anos de luta 
para que a lei fosse cumprida, 
noje as pessoas portadoras de 
d efic iên cia  aa C idade 
M aravilhosa já podem  
desfrutar dos quatorze novos 
ônibus urbanos adaptados.

Foram  u tilizad as
p lataform as de elevação  
hidráulica im portadas que 
serão instaladas em mais 23 
veículos até o final do ano, 
segundo a Secretaria Municipal 
de Transportes. Leia na página 6.

u U a /tía , u U a /tia
uma homenagem do 

Super Ação às mulheres 
brasileiras, portadoras de 

defíciencia, em 
comemoração à 

"IVConferência Mundial 
da Mulher 

Pág. 11

Na coluna do 
CVIRJ, as 
novidades, os 
serviços e 
informações 
sobre a Rede 
Internet.
Veja nas págs. 3  e 4

M m I?» Almeida

0  m aior evento in tern ac io n a l do ano, realizado  
3rasil, p o r cerca  de vin te entidades de todas as  
i$  de D efic iên cia!
Em quatro dias, serão discutidos tem as com o
1 independente, saúde, reab ilitação , educação  
ecial, p o lítica , cidadania, questão da m ulher, 
re tantos outros...
A lém  d is s o , um a s u p e r e x p o s iç ã o  d e  
vpamentos e  ajudas técn icas. Você não pode  
ierü!
As entidades que enviarem , a té  o d ia 13/11, sua  
igem de m em bros interessados em  partic ipar, 
ierão o b ter gratu idade da taxa  de inscrição. O 
ério é  de ordem  de chegada! O Program a com pleto  
ê vai conhecer no in te rio r do SuperAção.

O Projeto Rio Cidade está mudando a cara das 
principais ruas do Rio de Janeiro. E as pessoas 
com mobilidade reduzida estão sendo respeitadas 
em seu direito de ir-e-vlr. Confira nas págs. 7,8 e 9.

ipsa-eeefiso) xe/em cusueropo/y-ipo-ispezi oiumueuopeisj - efueof/i obç sp sçnbjepy eny
ovôv UBdhs inuor - miAO

USSSÏÏSM
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M BOLETIM MENSAL

gora surgiu uma nova oportunidade para 
js os paricipantes do Centro de Vida 
pendente de Belo Horizonte ficarem 
mados sobre os acontecimentos e as 
lades de cada mês.

boletim nasceu devido ao crescente 
sro de informações adquiridas durante as 
Jades de plantão e as reuniões das 39 
s do mês. O objetivo é registrar um 
mo de todos os acontecimentos e 
ítos surg idos durante o mês -- 
jssões. planos, propostas debatidas em 
iões, depoimentos, entrevistas, projetos 
incretizados -  além de dar dicas sobre as 
dades na área socio-cultural de interesse 
a vida independente.

hformativo do CVI*BH está aberto a 
boração, participação e sugestões de 
is. Enviem suas contribuições para a 
ia, responsável pelo setor.

O PAPEL DO CVI*BH

U  m Centro de Vida Independente - C.V.I. 
se dedica aos diferentes serviços de suporte 
e de auto-ajuda para que pessoas portadoras 
de deficiência aprendam a viver em harmonia 
com sua comunidade. O C.V.I. possui 
serviços para a vida independente a fim de 
que uma pessoa não dependa de seus 
familiares ou de outros que determinem seu 
modo de viver.

Ser portador de deficiência não faz de você 
um membro do CVI»BH. Afinal, não se trata de 
um clube ou de uma associação. A deficiência 
serve no CVI*BH apenas como uma lente para 
se ver a realidade das pessoas que não 
possuem oportunidades e instrumentos para 
serem reconhecidas e respeitadas pelos 
outros e por si mesmas. O CVI»BH não 
pretende resolver problemas de ordem 
pessoal. É. ná verdade, uma agência de 
informações e procura ihstrumentâr oS que a '  
procuram para que aprendam a resolver seus*

Editorial- Marcelo P.G

problemas com autonomia, com poder de 
dec isão '

Para contribuir com um C.V.I., uma pessoa 
deve estar disposta a se envolver nurr 
processo que pode modificar sua visão de 
mundo. Esse processo ocorre quando a 
pessoa procura ver os problemas sobre 
deficiência humana pelo enfoque social de 
m a io r a b ra n g ê n c ia . M od e lo s  de 
comportamento e im agens sociais dos 
portadores de deficiência são confrontados 
com uma perspectiva mais ampla que retira da 
pessoa e dos outros a culpa por tudo ser dc 
jeito que é. Tal perspectiva atribui a essa 
pessoa a responsabilidade para decidir sobre
o que é melhor para si mesma.

Eis al a base de seus atos como um cidadãc 
atuante. Por essa prática, o CVI*BH terr 
conquistado espaço e está então cumprindc 
com seu papel.

CVI*BH: PRIMEIRO 
ANIVERSÁRIO

diã 30 dê’ 8tjõsto dé 1994, hoUvè a 
ovação do estatuto do: »Centro de Vida 
Bpendénté dé Belo Horizonte. Trata-se de 
a sociedade civil, sem fins lucrativos com o 
etivo de criar e oferecer serviços, sendo 
s diretos ou indiretos. Busca informar é 
sntar indivíduos portadores de deficiência 
3re recursos d ispo n íve is  em sua 
nunidade para a promoção de uma vida 
dutiva e independente.

sde então, muitos dos membros fundadores 
CVI*BH se afastaram, outros membros 

iressaram e a primeira diretoria sofreu 
írações. CT CVI*BH âdc|UifiU UfTV acervo ■ 
liográfico. cohquistõu urrTIõcãl pâra suas- 
srações, obteve-concessão para o uso de 
'teteforte'eomerciairviajou para os Estados 
Idos num projeUrde intercâmbio, ministrou 
rsos,-negociou cõhvênios e produziu sua 
meira publicação^técnica.Tantas atividades 
ião relatadas com mais detalhes nesta e 
utras edições do Informativo do CVI*BH.

janto às com em orações, essas se 
iumiram num almoço amigo reunindo muitos 
pessoal de antes e de agora. No embalo de
i papo animado, regado com os sabores 
stronômicos da participação de todos, o 
mingo à tarde correu tranquilo.

dos brindaram ao próximo ano de trabalho 
m muita fé  e confiança mútua!

ALGUM/IS D/tT/tS IMPORT/1N7ÍS  
1 994

Janeiro Katia Fontes. Marcelo, Maria 
Cristina e Paulo Saturnino trocam 
idéias sobre a necessidade de 
um CVI em B.H.

Abril O grupo Pró-CVI BH conhece e 
inclue Daniel Augusto nas 
reuniões.

03/08 !° apresentação do grupo na 
Biblioteca Pública de MG. 
Ingresso de Laura e de José 
Maia. Nas reuniões seguintes 
tomam parte Ana Cristina. 
Adriana, lole, Kátia Ferraz, 
Silvana, Marluce e Marilda

30/08 Fundação do CVI*BH / 

1 995

Fev. 1 °- Curso do CVI • BH
Abril O CVI*BH ocupa a sala 125 da 

Esc. de Arquitetura da UFMG
Junho O CVI*BH vai aos USA
23/08 Marcelo passa a Presidência do 

CVI*BH para a Katia Fontes
30/08 Primeiro aniversário
07/11 1° Informativo do CVI*BH

PREPARAÇÃO PARA O 
ACONSELHAMENTO 

DE PARES
Ê impresclndível^tí&s^]õfXõiõütroTa'finr f 
de'se estar em'sintonla'ye~percebê-lc 
0or inteiror-Escatá-lorwíõorripena: • 
ouvi-lo; olhá-lo,^pão-apenas yêLlo , e 
principalmente,^ s&ntl-tó.
É sentindo o outro e estando:atente 
àquilo'~qüwnos*fa2^èfttif'è'qüetGmò'.' 
a possiblIiQõõê^dW-penêttàrcada vei 
mais em se u ’universo' Daniel A. R.

"15 Treinamento Em Aconselhamento Dí 
Pares" foi elaborado e ministrado por Danie 
Augusto dos Reis, de fevereiro a maio de 1995 
sendo participantes: Katia Fontes, José Maia 
Laura, Marcelo e Maria Cristina.

Durante o curso, enfatizou-se a relaçãc 
conselheiro-aconselhado como o aspectc 
fundamental para o êxito do processo. O: 
participantes praticaram técnicas de simulaçãc 
e puderam revelar as dificuldades de lihguagerr 
e de postura que se apresentam numa simples 
relação de troca de experiências entre iguais.

Como resultados, foi possível a aproximaçãc 
entre as pessoas envolvidas num sólido grupo 
Deixando de serem apenas interessadas nc 
sucesso da filosofia  do CVI*BH, essa: 
pessoas se permitiram conhecer umas à: 
outras e revelaram o que as move juntas rume 
a esse objetivo.
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ACERVO
) CVI*Bm possui uma pequena biblioteca com publicações técnicas 
mbito ca deficiência e livros de interesse para a prática da vida 
pendente.

’ ara colsoorar falem com Laura Martins sempre às terça-feiras.

APOIO À PESQUISA 

UALIDADE DO LESADO MEDULAR

p CVI*EH está apoiando a psicóloga Maria do Carmo Barbosa 
des num trabalho sobre sexualidade do lesado medular. O trabalho 
plve a participação dos membros do CVI»BH, e outras pessoas, tais 
o: profissionais de reabilitação, membros de associações de 
adores ae deficiência e parceiros sexuais de pessoas com lesão 
ular.

k prime ra etapa prevê a formação de um grupo de estudos com 
a de vir.te pessoas que serão preparadas para o levantamento de 
ps. Se você se identifica com o trabalho e deseja participar procure 
katia Fentes ou José Maia para maiores informações.

[«TRADO SOBRE SERVIÇOS PARA O PORTADOR DE DEFICIÊNCIA

Está no Brasil até dezembro a canadense Marie Christine Ranger, 
ipeuta ccupacional que está desenvolvendo sua tese de mestrado 
) a Queen's University.

0 CVI*BH está auxiliando a pesquisadora através da depoimentos 
soais ae colaboradores. Esse trabalho envolve a avaliação sobre as 
essidaces de pessoas com deficiência na mobilidade e a relação 
las com os serviços de apoio na comunidade.

/BANCO’ DE DADOS'
Domo organização prestadora de serviços, CVI*BH quer 
lamentar seu trabalho reunindo informações sobre todas as áreas 
Jeficiên;ia e sobre suas causas, tratamentos, legislações, etc.

Para isso, é importante contar com a colaboração das diferentes 
)s de Associações de Portadores de Deficiência , a quem estamos 
vidanco a nos visitar e a nos fornecerem qualquer material 
rmativo para compor nosso Banco de Dados.

, t  L IPPING /
As noticias sobre as áreas que envolvem deficiência humana 
licadas nos principais jornais do país, estão reunidas em nosso 
ping semanal. Tais notícias muitas vezes embasam o encontro 
lanai aos membros do CVI*BH todas as terças-feiras, onde um 
icionamento crítico do grupo sobre formas de enfoque de vários 
untos e estimulado.

Além disso, o sen/iço de clipping favorece o desenvolvimento de 
pesquisas sobre a visão social da deficiência. Consultas poderão sei 
feitas somente durante o horário de funcionamento do CVI»BH. P 
consulta é facilitada pela encadernação e pela organização daí 
matérias por assuntos tais como legislação equipamentos, denúncias 
etc.

A produção é uma colaboração da Idéia Fixa - Empresa de Clipping e 
Pesquisa.

•  CONSULTORIAS/
O setor de acessibilidade está atuando em três frentes de trabalho 

Na primeira, está prestando consultoria à Comissão da Acessibilidade 
de Belo Horizonte, sediada na BHTRANS através de projetos de 
adequação dos ônibus e de programas técnicos para facilitar o uso do: 
edifícios. A segunda, envolve a participação de alunos da Escola de 
Arquitetura da UFMG e voluntários do CVI*BH no desenvolvimento de 
metodologia para a avaliação da qualidade do acesso nos edifícios. Ne 
terceira, o CVI»BH está prestando serviços de aconselhamènto sobre 
modificações para a acessibilidade de residências de pessoas corT 
deficiência na mobilidade.

Em breve, o Informativo do CVI*BH oferecerá um maior detalhamente 
dessas atividades. Para maiores informações, falar com o Prof. Marcelc 
Pinto Guimarães da EA - UFMG.

•  G.A.F.-f GRUPO DE APOIO~À~FÃMÍLÍÂ?
O G.A.F. surgiu da necessidade de informar e apoiar pessoas-cijje 

mantêm algum vínculo com portadores de deficiência seja ela temp', j í  
ou não. O grupo tem sido procurado por esposas, pais e deffiais 
parentes que dizem de suas dúvidas, medos, anseios na convivêncic 
diária.

A orientação é obtida diretamente entre os integrantes do grupo 
pela troca de experiências. O objetivo deste trabalho é de mostrar que 
existem alegrias e prazeres nessa convivência além de auxiliar n£ 
solução de questões que podem parecer difíceis aos envolvido: 
emocionalmente.

O serviço de aconselhamento presente no G.A.F. está sob £ 
responsabilidade de Daniel Augusto e José Maia. Seu funcionamento í 
todas às terças feira, das 16:30 hs às 17:30 hs.

•  A SEGUIR NOS PRÓXIMOS NÚMEROS

O CVI*BH e a Ação Pró-Acesso da UFMG. Aconselhamento de 
Pares. Ciclo de Estudos Integrados. Momento de Esporte e Lazer...

l / E N T O S

"O objetivo principal do evento é projetar socialmente a área da Deficiência 
dentro de uma visão não-caritativa, não-paternalista, mas através de uma abordagem de cidadania e plenc 

participação, em todos os setores da atividade humana,'1 (Rosângela Berman, Presidente do DEF'RIO 95'

rá realizado, no período de 23 a 26 de novembro, no Hotel Inter-Continental, no Rio de Janeiro o encontro internacional de portadores de 
liciência DEF'RIO 95. Organizado pelo Centro de Vida Independente do Rio de Janeiro, CVI-RJ, o evento sediará seminários, simpósios 
ontros workshops e reuniões de especialistas e ativistas provenientes de vários países do mundo, além de uma exposição sobre equipamentos 
judas técnicas. Consta do calendário o II Simpósio Ibero-Americano de Vida Independente, o II Encontro de Mulheres Portadoras de Deficiência E 
V Seminário Ibero-Americano de Alternativas em Reabilitação. O CVI*BH está organizando a participação de MG no DEF’RIO 95. 
jressados em participar ou em obter maiores informações deverão falar com Katia Fontes ou José Maia.

'JÚNCIOS

te espaço está aguardando por seu próximo 
úncio ...

Vendo Cadeira de rodas Gazeta-Ortobrás, 
m estofado aveludado cor vinho em perfeito 
fado. Tratar com lole, telefone: 463-1767.

Vendo almofada Avant, preta, em 
celente sstado de conservação. Tratar com 
Daniel Augusto, fone 433-1657.

I N F O R M U R  A L
- Vendo mesa ortostática para uso fisio- 
terapêutico. Tratar com lole, fone 463-1767.

CONVITE

EXPOSIÇÃO DE ARTES PLÁSTICAS 
No 1s Batalhão da PMMG - Projeto Cultural de 
lole Marques e Adriana Buzelin apresentam 
uma Coletiva tendo como tema principal as 
Festas Natalinas. Acontecerá no fim do mês 
de novembro.

DICAS DE VIDEO

NASCIDO EM 4 DE JULHO 
Ex-combatente paraplégico luta por sua 
cidadania para reencontrar a si mesmo.

EXPEDIENTE
_____________________________ INFORMATIVO DO CVI«BH

Número 00 - Ano 01 - Novembro /1995

Redação / Edição : Adriana Buzelin
Katia Fontes 

Marcelo P. Guimaraes 
Vilma Díniz

Colaboradores: Daniel Augusto Dos Reis
José Maia Dos Santos 

Ronaldo Aguiar
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A
FELIZ ANO NOVO !!!

Editorial - Katia Fontes
QUEM FAZ PARTE DO CVI-BH ?

proximidade do final do ano é uma 
época em que a gente normalmente dá 
ima paradinha para reflexões, avaliando o 
]ue foi realizado nesse período. Neste 
mo, p e la  p rim eira  vez, tem os a 
oportunidade de com partilhar este  
vomento com você.

3ara o CVhBH, 1995 foi um ano de muito 
trabalho. As dificuldades - muitas, como 
:ostuma acon tecer quando se está  
:omeçando - só contribuíram para tornar 
vais valiosa cada conquista, que, 
:ertamente, tiveram seu grande suporte 
io entrosamento da equipe de trabalho 
jue se consolida como um conjunto 
oeso e afinado.

omo profissionais especilizados, ou 
omo pares pela experiência vivênciaI 
omum, queremos dividir com você e com 
ada um que procurar nossos serviços, 
)osso fortalecimento como organização  
1e re fe rên c ia  p a ra  p esso as  com  
)ecessidades especiais.

1 proposta é estarmos aqui em 1996, 
mvindo e sendo ouvidos, trocando, 
'.rescendo juntos e trilhando lado a lado o 
'.aminho de nossa independência.

Aos amigos do CVhBH,

UM  FELIZ 1996!

O
Marcelo P.G.

CVI»BH conia com a importante 
participação de dois tipos de pessoas: os que 
prestam serviços e os que recebem serviços. 
A partic ipação de todos depende do 
comprometimento pessoal e é isso o que 
assegura a qualidade de cada contribuição.

Os que prestam serviços no CVI*BH podem 
ser membros efetivos ou iniciantes. Ambos 
irão adquirir familiaridade com a filosofia de 
vida independente através do contato 
contínuo com os companheiros de trabalho e 
do desenvolvimento de projetos. A diferença 
entre eles está no grau de envolvimento 
pessoal. Geralmente, os membros efetivos 
têm dedicação constante e voluntária, relativa 
às diferentes tarefas de interesse comum. Os 
iniciantes, por vezes, chegam a se afastar, 
temporariamente, sem perderem o vínculo ou o 
interesse pelo trabalho do grupo.

A representação pública do CVI*BH é 
atribuição dos membros efetivos da diretoria 
ou, muitas vezes, daqueles coordenadores de 
trabalho que expressem a natural harmonia de 
suas atitudes e valores pessoais com os 
princípios de organização do CVI*BH. Em 
função disso, a coordenação para o 
andamento dos trabalhos pode ser exercida 
por quaisquer dos membros voluntários ou por 
iniciantes, numa estrutura horizontal de poder, 
na qual busca-se sempre o consenso após 
ouvido cada participante.

As pessoas que recebem os serviços podem 
também apresentar diferentes posturas.

Uns demonstram grande interesse pelas 
atividades e trabalham de forma indireta para o 
CVI»BH ao prestarem depoimentos sobre a 
qualidade do atendimento ao portador de 
deficiência pelo CVI»BH e por outras 
organizações afins. Alguns, por outro lado, 
vêm em busca de informação simplificada e 
pouco desejam o envolvimento com idéias 
distantes de sua demanda imediata. Espera- 
se que o próprio processo de busca pessoal 
por informações permita a essas pessoas 
ampliar a consciência sobre sua participação 
ativa nesse processo. Outros, beneméritos, 
procuram prover o CVI*BH dos recursos 
materiais necessários, após haverem se 
servido de seu trabalho e obtido algum 
estímulo pessoal. Além do atendimento 
individual, o CVI*BH oferece seus serviços 
para empresas, os quais consistem em 
consultoria técnica sobre ideais, atitudes 
compatíveis e métodos de trabalho para a vida 
independente.

Assim, para fazer parte do CVI*BH, basta que 
a pessoa demonstre interesse, competência 
pessoal e desejo de participar, além, é claro, 
do aprimoramento de suas ações e idéias nos 
assuntos relativos à deficiência e aos 
serviços de vida independente. Cada visitante 
que traz consigo um projeto coerente com os 
princípios do CVI*BH é convidado a se integrar 
à equipe. São bem-vindos, também, outros 
que, mesmo momentaneamente, desejem 
contribuir com seu esforço para o sucesso de 
um trabalho em andamento.

HORA DE FALAR  COM O C V I ‘ BH
(fone -031-261 77 21)

leuniõo Geral
erca-felra 19:30 às21:00h

D CVI*BH se reúne todas as terça-feiras 
)ara elaborar e desenvolver seus serviços, 
ncluindo-se a primeira terça-feira de cada 
nés, quando, então, aguarda visitantes 
)ara apresentar sua estrutura de trabalho.

Cantão para atendimento:

M:00 às 16:30 h Daniel Augusto,
José Maia,
Laura,
Marcelo

16:30 às 17;30h Grupo de Apoio â Família 
7:30 às 19:00h Katia Fontes,

José Mala,
Laurd 

Suarta-feria
J3:30 às 17:30 h Katia Fontes 
sxta-feira '

|5:00 às 19:00 h Katia Fontes 
Aguiar 

Vllma

ACESSIBILIDADE SERÁ PRIORIDADE NACIONAL
A/ »  Constituição do Brasil contém dois ' o princípio básico do trabalho foi o de tratar a
artigos (ns 227- §2S, é n® 244) que tratam da ' acessibilidade como instrumento de respeito
acessibilidade de pessoas portadoras de às diferenças individuais, não podendo ser
deficiência _ às edificações públicas e ao simplesmente entendida como anseio de um
transporte.’ É o único caso no mundo em que a grupo social isolado. Assim, não houve ênfase
constitu ição de um país reconhece a em questões de deficientes físicos, cegos ou
acessibilidade para todos como necessidade surdos, mas em assuntos que tratam da
fundamental do cidadão. Para transformar deficiência, inclusive de gestantes e idosos,
palavras em realidade, o Ministério da Justiça, como natural desajuste entre as faculdades
através da Coordenadoria Nacional para a da pessoa e as condições do meio onde atua. 
Integração da Pessoa Portadora de
Deficiência - CORDE promovêif lima Câmàra O documento final contém18 propostas de lei
Técnica, em Petrópolis - RJ, entre oá dias 14 e- e 27 recomendações gerais. Nesse, pode-se
17 dë§të mês, a qüái rèUniü representantes de' citar, por exemplo, as seguintes propostas:
entidades de portadores de deficiência, obediência às normas técnicas brasileiras
arquite tos, advogados, engenheiros e para acessibilidade em nível nacional;
profissionais de áreas afins das organizações incentivo à pesquisa c ie n tífica  sobre
oficiais e civis que tratam dessa matéria. acessibilidade; criação de um fundo para

. _ obras acessíveis advindo de multas pela
Constou dos trabalhos a preparaçao de uma desobediência às leis que tornem obrigatória a
proposta de régulam entaçao sobre a acessibilidade para todas as edificações de
acessibilidade nas três esferas âdminls* Uso público e para os transportes coletivos, 
trâtivas, sobrètiido a municipal, sugerindo: ã
élaboração de lei federal, de uamiKi genérico; o  Poder Execultivo enviará o documento ao
ações administrativas de ImpãCto nas três Congresso Nacional para sua regulamentação
esferas; de governo; a edição de legislação oficial. Caberá a todos nós, interessados,
municipal mais específica, em virtude de sua atuarmos para que esse ideal não seja
competência atribuída pela Constituição. > desvirtuado.



A Ç ÕE S  D O  C V I ' B H

CICLO DE
ESTUDOS INTEGRADOS

Para permitir aos membros do CVI*BH uma 
ão global dos fatores que guiam o trabalho 
junto pela vida independente, será 
izado o ciclo de estudos integrados. Trata- 
de uma série de apresentações 

cionadas com diferentes assuntos e 
lostas de trabalho em andamento.

Cada apresentação ocupará cinqüenta 
utos do horário normal de reuniões, 
undo os princípios do aconselhamento de 
!S, a informação será compartilhada entre 
nembros do CVI*BH, podendo haver a 
ribuição de especialistas. Ao final de cada 
i, o CVI*BH organizará material especifico 

fu turas publicações. O 1g CEI

terá início em 09/01/96; e na programação, 
estão previstos, entre outros temas: C.V.I. 
Informação e Vida Independente, Sexualidade 
do Lesado Medular, A Postura Corporal, 
Acessibilidade, Responsabilidade Pela Própria 
Vida, Legislação e Deficiência, etc.

•  CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO

Cumprindo uma de suas diretrizes básicas, 
que é agir crítica e tecnicamente para o 
reconhecimento público e o respeito dos 
direitos do cidadão portador de deficiência, o 
CVI*BH prepara para 1996 uma campanha de 
conscientização referente ao uso do 
.êstacionamento reservado para veículos de 
pessõã§’ còm deficiência na' mobilidade. O 
projeto prevê ações como:

• sensibilização de órgãos oficiais;
• levantamento e análise das condições 

de estacionamento reservado em 
estabelecimentos comerciais e de 
serviços na cidade, como shoppings e 
supermercados;

• sugestão e assessoria técnica para a 
melhoria dos estacionamentos desses 
locais e na adoção de formas de efetiva 
fiscalização dos usuários;

• veiculação e distribuição de material 
informativo para a participação dos 
usuá rios  num a e s tra té g ia  de 
conscientização pública sobre o 
respeito às necessidades especiais.

Participe. Conheça os detalhes e contribua 
com sugestões. Visite o CVI*BH e fale com 
José Maia no horário de plantão.

klNEL D E F R 1©
)urante a última semana de novembro, ocorreu no Rio de Janeiro o 
:’RIO 95 - encontros internacionais de portadores de deficiência, 
tema foi "Cidadania Plena É Direito e Dever de Todos".

erca de duas mil pessoas se reuniram no Hotel Intercontinental, 
participar de, pelo menos, doze grandes simpósios, encontros e 

inários. Ocorreu ainda o encontro nacional dos sete CVIs que 
o em atividade. A programação paralela incluiu desde a mostra de 
pamentos e ajudas técnicas (com fabricantes do Brasil e 
asentantes comerciais dos EUA e da Alemanha) até workshops, 
amentos de livros e videos, apresentações artísticas e reuniões 
icíficas de entidades nacionais e internacionais.

Ja mostra de equipamentos, evidenciou-se a saudável competição 
|àrea de tecnologia, principalmente entre cadeiras de rodas 
írizadas fabricadas no país e no exterior. O preço, contudo, é 
altivo para muitos, já que os altos impostos de importação incluem 
ide parte dos equipamentos como itens supérfluos de consumo, 
e outros exemplos de tecnologia apresentada, pode-se citar o 
(VOX, que transm ite as mensagens visuais da tela de 
iputadores de forma audível para deficientes visuais, e o VOX- 

que facilita a comunicação de paralisados cerebrais. A casa- 
lelo em acessiblidade apresentou algumas soluções para o dia-a- 
tais como: torneiras tipo monocomando em alavanca para o fácil 
role sem o uso dos dedos e assentos altos para vasos sanitários, 
incluem barra de transferência e são de fácil montagem por 

lixes; o reduzido volume final permite seu transporte em viagens.

O CVI»BH foi ao DEF-RIO, representado por quatro de seus 
membros: Katia Fontes, José Maia, Laura e Marcelo. Katia Fontes 
coordenou o painel "Características Básicas dos CVIs" e proferiu 
palestra no II Encontro Ibero-Americano de Mulheres Portadoras d 
Deficiência, com depoimento sobre a experiência vivencial com base 
no apoio mútuo. Marcelo P. Guimarães proferiu palestra juntamente 
com representantes de outros quatro CVIs, relatando um pouco da 
história e da atuação do CVI*BH, dentro do tema Experiência de Vida 
Independente no Brasil.

Entre os workshops, destacaram -se: A v ivênc ia  do 
Aconselhamento de Pares, desenvolvido pelo CVI-RJ, e a iniciação em 
Biodança, ou a Dança da Vida, promovida pelo Sólazer. O primeiro 
correspondeu à apresentação geral dos fundamentos e da prática de 
técnicas de facilitação nos serviços de aconselhamento de pares. O 
segundo consistiu de três sessões para, em cada uma, apresentar os 
princípios e alguns exercfcios da biodança. Cada apresentação 
envolveu os participantes num agradável momento de descontração e 
familiaridade, sendo a última com grande público. A livre expressão 
corporal comprovou ser um ótimo elixir para refletir uma nova postura 
humana e em decorrência eliminar tensões do cotidiano. No final, os 
participantes da biodança presentearam os demais presentes no DEF- 
RIO com um festivo happening, só suplantado pela festa geral de 
congraçamento.

Maiores detalhes das conclusões dos trabalhos do DEF’RIO serão 
obtidas diretamente no CVI«BH ou noutras edições deste informativo.

MBRETE
erviço de consulta ao clipping de notícias 
e deficiência (uma colaboração da Idéia 

Clipping e Pesquisa) está à disposição 
inte os plantões. Em destaque este mês, 
o o anteprojeto de criação do Conselho 
idual de Assistência Social e matérias 
e a Síndrome de Down e a Equoterapia 
o ajuda a portadores de deficiência.

ÚNCIOS
espaço aguarda por seu anúncio ...

/endo almofada Avant, preta, em 
ilente estado de conservação. Tratar com 
miei Augusto, fone 494-6220.
Vendo Cadeira de rodas Gazela-Ortobrás, 
estofado aveludado cor vinho em perfeito 
do. Tratar com fole, telefone: 463-1767. 
lendo mesa ortostática para uso fisio- 
lêutico. Tratar com lole, fone 463-1767. 
lulas particulares de francês e revisão 
laticalde português. Laura, 424-2215.
Mendente com disponibilidade de 2* a 6“ a 
lartir de 13:00hs. Vagner, fone: 334-9221.

I NFORMUR AL
PUBLICAÇÃO DO CV1*BH
Está à venda, diretamente no CVI*BH ou por 
reembolso postal, o manual técnico: ‘

A GRADUAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 
VERSUS Â NBR 9050-1994: UMA ANÁLISE DE 
C O N TE Ú D O , do Prof. Marcéló Pinto 
Guimarães, publicado pelo CVI*BH em 08 / 95.

Preço do exemplar = R$ 12,00 + tarifa postal. 
(Preço especial para grandes pedidos.)

Trata-se de um relatório descritivo da norma 
mais recente da ABNT, contendo uma análise 
crftica e conceituai sobre a acessibilidade. O 
relatório indica itens adicionais, explicativos 
ou substitu tivos, auxiliando assim a 
interpretação e a aplicabilidade do conteúdo 
em projetos e na prática de edificações.

CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO
Foi assinado em 10 de novembro ó acordo de 
cooperação entre à Universidadé Federál de 
Minas Gerais e 0 CVI»BH. Este acordo foi 
firmado muito antes, de modo informai, e agora 
define as bases para futuros convênios entre

o CVI*BH e as d ife rentes unidades 
acadêmicas da UFMG.

Dessa forma, o CVI»BH irá partic ipar 
ativamente do programa Ação Pró-Acesso, o 
qual prevê, entre outras, in icia tivas de 
integração entre as diversas áreas do 
conhecimento em relação ao contexto da 
defic iência . As prim eiras unidades a 
formalizarem convênios de cooperação 
deverão ser a Escola de Arquitetura e a 
Escola de Fisioterapia e Terapia Ocupacional.

Os meios para isso serão apresentados nos 
próximos números deste informativo.
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portador de deficiência na mobilidade tem sido multado por desobedecer a normas de trânsito que só levam em consideração o 
íciilo e, não, as necessidades especiais de seu ocupante. Por isso, o cartão-credencial da Polícia M ilitar de M  G é...

) P A S S A P O R T E  D A  A C E S S  I B I L I D A D E
s portadores de alguma deficiência na 

ibilidade podem agora confiar no auxílio dos 
ardas do Batalhão de Trânsito da Polícia 
iitar de Minas Gerais quando tiverem que 
lizar seus automóveis para o trabalho ou 
:er. Numa resposta eficaz às necessidades 
pecia is de pessoas que precisam  
tacionar em ruas congestionadas como 
ica forma de alcançarem seu destino, foi 
senvolvido cffBrpgrama»Ação Pró-Acesso 
r  P M M G r A Írav l& e déêáe' p ro ^ tm I,*u F jí 
rfâo-para s e r peridUràdtí'hõ irlterior dó 
leuló será concedido ãqtlélgS’' que se 
bméterem ao"eâdastram éfito  de siiãè ' 
cèsSidãdes espêcíàiè. Este cartão é uma 
dencial que permitirá a identificação do 
ículo pelo militar e garantirá ao seu portador 

tra tam ento condizente com suas 
nd ições fís ic a s . A lém  d isso , o 
dastramento no Batalhão de Trânsito 
letará importantes informações sobre a 
pulação-alvo. Em breve, outros programas 
interesse para pessoas com deficiência na 
ibilidade poderão ser desenvolvidos com 
se nessas informações.

O Programa Ação Pró-Acesso da PMMG 
baseia nos seguintes pontos:

a atualização de placas de trânsito que 
)íbem o estacionamento nas vias públicas 
ísmo em horários de pouco movimento 
jitas vezes propiciaria a existência de 
paços de estacionamento que poderiam ser 
upados por algum tempo sem prejuízo para 
itros veículos no trânsito;

ocorre a falta de locais adequados 
ra o estacionamento nas ruas de veículos 
portadores de deficiência, necessários em 
mero e características compatíveis com a 
essibilidade ambiental;

P O L ÍC IA
M ILITA R
D C  M l t t A . n  C C R A I 3

AÇÃO PRO-ACESSO
O condutor ou ooipantenJíste i.eíoile 

possui necessidades espadals-por um a 
deflelínoia fsleaque ateta aj3 m omidate.

Ciie m II Itsr tio EPTtoM, dentro das 
condições opaactondsdu trârutu, sg 
stfiidiflc. 35 fiv.ãíta -m namss de 
ests:< oram ento, paraía, atitorque ou 
desembarque prestando a\n4a, quando 
.«tUettatfg>r tido oapoia puísíteU ___

B&lalh&o deTrmstfo

• o reconhecimento e a satisfação das 
necessidades especiais de portadores de 
deficiência na mobilidade dentro da estrutura 
organizacional do Batalhão de Trânsito fazem 
parte de suas atribuições básicas como órgão 
de serviços de interesse comunitário para a 
garantia da fluidez do trânsito, da segurança 
pública e da acessibilidade dos cidadãos;
• o guarda de trânsito deverá considerar 
os procedimentos de estacionamento e 
parada de ve ícu los , em barque ou 
desembarque de seus ocupantes caso sejam 
portadores de deficiência na mobilidade, 
dentro de iimites toleráveis para o trânsito 
local, sem que isso implique em impunidade 
cega do motorista infrator;
• o registro e identificação das pessoas 
beneficiadas permitirá o monitoramento do 
uso do cartão-credencia l. Além disso, 
proporcionará o levantamento de informações 
sobre a população. Assim, não mais deverão 
ocorrer levantam entos de dados por 
aproximação para que se saiba quantos são, 
onde estão e como vivem as pessoas 
portadoras de deficiência na mobilidade que 
utilizam automóvel.

O sucesso da Ação Pró-Acesso da PMMG 
deverá ser creditado ao Batalhão de Trânsito, 
que tornou possível tais melhorias. No 
en tan to , ele será  g a ra n tid o  pe lo 
comportamento do público. Caberá a cada um 
de nós reconhecer a importância dessa 
iniciativa para a ■'melhoria da vida das 
pessoas. Afinal, a acessib ilidade e os 
benefícios que ela proporciona decorrem do 
adequado gerenciam ento de recursos 
humanos e tecnológicos que visam ao bem- 
estar de todos na comunidade, incluindo, sem 
restrições, os portadores de deficiência.

COMO OBTER UM CARTÃO-CREDENCIAL AÇÃO PRÓ-ACESSO DA PMMG

» pessoa portadora de uma deficiência na mobilidade, ou seu 
>resentante, deve obter a ficha de solicitação para credenciamento 
etamente no Batalhão de Trânsito da PMMG, em Belo Horizonte.

A ficha contém três partes. Na primeira, a pessoa solicitante deve 
crever dados pessoais e outros de interesse do Programa Pró- 
esso PMMG à máquina ou em letra de fôrma legível. A segunda deve 
r preenchida pelo médico de sua escolha, desde que este trabalhe 
ma das seguintes especialidades: angiologia, clfnica geral, 
rdiologia, fisiatria, geriatria, oftalmologia, oncologia, ortopedia, 
eumologia e reumatologia. O médico deverá descrever o quadro 
nico do solicitante de modo a explicitar as disfunções no organismo 
e resultam em deficiências, inclusive as que afetam a mobilidade do 
licitante no prazo do cartão-credencial. Como condição básica, o 
ido médico deve identificar disfunções que resultam em pelo menos
i dos seguintes problemas com gravidade na utilização do meio 
ico: perda acentuada da visão ou visão subnormal; cegueira; pouco 
uilíbrio; problemas graves de postura, para se curvar ou se ajoelhar; 
ircha ou sustentação somente por meio de suportes; e problemas 
ives no uso de membros inferiores.

Para a aceitação do cadastramento pela PMMG, o médico deve 
registrar seus dados de forma legível, incluindo seu número de 
identificação no Conselho Regional de Medicina, e o diagnóstico deverá 
conter o número correspondente no Código Internacional de Doenças 
para cada dado referente às condições do solicitante.

Após preenchidas as duas partes, a ficha deverá ser entregue no 
Batalhão de Trânsito, para registro. A última parte da ficha deve ser 
preenchida somente pela pessoa da PMMG responsável pelo 
cadastramento. Em todas as partes, as declarações devem ser 
devidamente assinadas e datadas. Para que o processo de 
credenciamento tenha validade, é necessário que todos os campos 
sejam corretamente preenchidos, sem rasuras. Será considerada 
cancelada a ficha que contiver, além disso, campos vazios e/ou 
número indevido de resposta para cada campo.

Uma vez confirmadas essas informações, o agente da PMMG irá 
entregar ao solicitante, ou ao responsável legal, o cartão-credencial 
Pró-Acesso, que terá validade de um ano, a partir desta data, desde 
que seja utilizado de maneira adequada.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS
re o cartão-credencial
idencial é de propriedade do Batalhão de 
sito - BPTRAN da PMMG. Seu uso é, 
anto, uma concessão que pode ser 
lensa a qualquer momento caso não 
a em conformidade com o programa. Ela 
infeccionada em papel cartão e marcada 
o selo em relevo da PMMG. O portador 

srá plastificar esse documento desde que 
não aca rre te  d ific u ld a d e  no 

nhecimento do selo. Não será admitido o 
de cópias xerográficas da credencial ou a 
isentação de credenciais mutiladas.

ter e fe ito  no a tendim ento às 
jssidades especiais, o cartão-credencial 
5 ser apresentado ao militar do Batalhão 
Trânsito. Na ausência do ocupante do 
ulo, o cartão-credencial deve estar 
lenso no espelho retrovisor interno.

Aplicação do credenciamento
Os dados contidos na ficha de cadastramento 
irão com por um cadastro geral dos 
beneficiados do Programa Ação Pró-Acesso 
PMMG e serão de uso do Batalhão de 
Trânsito, do Centro de Vida Independente de 
Belo Horizonte, da Universidade Federal de 
Minas Gerais e de outras entidades, 
autorizadas pela PMMG, que se dediquem à 
formulação de programas de atendimento às 
pessoas com necesidades especiais. Em 
todo caso, deverá ser preservada da 
divulgação pública a identidade das pessoas 
envolvidas.

Penalidades
O uso do cartão-credencial é pessoal e 
intransferível. Qualquer um que utilizá-lo de 
forma indevida, reproduzi-lo, alterá-lo ou 
em prestá-lo a terceiros estará sujeito,

conforme o caso, ao cancelamento de sua 
concessão ou às penalidades da lei. Tais 
penalidades poderão também ser aplicadas 
sempre que ocorrerem falsas declarações no 
credenciamento. O cancelamento poderá 
ocorrer quando houver o acúmulo de três 
infrações relativas ao mal uso da credencial 
num só ano.
Local para o credenciamento e a 
entrega do cartão-credencial
Batalhão de Trânsito da PMMG 
Av. Amazonas 6227, Gameleira, BH
Maiores informações, 
sugestões e críticas
Batalhão de Trânsito da PMMG 
fone: 319 30 77, fax: 319 30 80 
Centro de Vida Independente de BH 
fone: 261 77 21, fax: 261 72 86

I N I A O
BH T E R Á  E S T A C I O N A M E N T O  R E S E R V A D O  NAS  RUAS  

PAKA V E Í C U L O S  D E  P E S S O A S  C O M  D E F I C I Ê N C I A  N A  M O B I L I D A D E

BHTRANS já  está desenvolvendo seu programa de 
tcionamento acessível. Nele, a utilização do cartão-credencial Pró- 
sso do Batalhão de Trânsito poderá identificar os veículos que 
darão as vagas especiais a serem implantadas futuramente na 
de. Elas estarão reservadas na rua para uso exclusivo de veículos 
ienciados. Isso significa que qualquer outro veículo será multado
i rebocado caso esteja estacionado indevidamente nesse local. As 
Kterísticas especiais dessas vagas incluem: a demarcação do 
bolo internacional de acesso sobre o asfalto, a fixação de placa 
ical indicativa, a construção de rampa sobre o rebaixo do meio-fio e 
serva de espaço adicional junto à vaga para acesso ao veículo.

vagas de estacionamento reservado constituem, na verdade, uma 
ição definitiva, porém restrita, para o problema de acomodação dos 
vlos utilizados por portadores de deficiência. As vagas especiais 
'erão ser demarcadas gradativamente, a partir de critérios de 
vlidade técnica, nos locais onde se confirme a demanda por 
tcionamento. Nem todos os locais de estacionamento na cidade 
recem condições seguras para a acessibilidade, principalmente 
'ido à forte declividade das ruas. Portanto, esse tipo de 
icionamento irá funcionar adequadamente só em ruas planas.

ias reservadas poderão ocorrer numa fila de estacionamento do 
grama Faixa Azul. Para tanto, o espaço necessário significará a 
tição do número de vagas já existentes. Considerando-se que as 
ias reservadas para a acessibilidade podem ficar grande

parte do dia desocupadas, à espera do usuário portador da credencial, 
é desejável que a implantação das vagas especiais comece com um 
número bastante reduzido e que cresça somente em função da 
demanda real comprovada.

Com o monitoramento da utilização dessas vagas, será possível 
efetuarem-se ajustes. Assim, em locais onde o número de vagas for 
insuficiente, a BHTRANS poderá efetuar uma ampliação. Por outro lado, 
onde existirem vagas pouco utilizadas, corre-se o perigo de que a 
BHTRANS reduza ainda mais este número em favorecimento da oferta 
de vagas comuns. Há previsão de que pelo menos uma vaga especial 
seja mantida nos quarteirões onde ocorram serviços de interesse 
cultural e educacional, de saúde e outros definidos por solicitação.

O credenciamento do Batalhão de Trânsito da PMMG poderá auxiliar a 
BHTRANS, ao delinear o público beneficiado. Contudo, a BHTRANS 
poderá estabelecer, de início, maiores restrições ao perfil do público 
beneficiado, inclusive, pelo credenciamento da PMMG em função da 
estratégia de implantação adotada para seu estacionamento.

Se, no futuro, é de se esperar que o cartão-credencial da PMMG perca 
sua necessidade, por causa de uma ampla oferta de estacionamento 
acessível, vale reconhecer que a situação ideal passa antes pela 
convivência simultânea dos dois programas. Afinal, eles se 
complementam para a garantia da acessibilidade enquanto processo 
gradual e viável de busca da qualidade no gerenciamento e na 
fiscalização do bem comum.

LESTRAS NO BPTRAN-PMMG
Centro de Vida Independente de Belo 
Izonte: foi o responsável técnico pelo 
írfôSIVirfiento ■ do Rrogrârrtâ Ação Pró- 
!55S7»:da,vPMMGs' Sua partic ipação 
ipreendeu ainaa a organização dos dados
i o cadastram ento e abrangerá o 
nitoramento do uso do cartão-credencial.

na primeira fase, o CVI*BH proferiu 
estras sobre as necessidades especiais 
portadores de deficiência para todo o 
itigente de policiais do Batalhão de 
nsito da PMMG, o que envolve todas as 
[tro companhias de policiamento nas ruas, 
jessoal de trabalho administrativo, os 
:iais e os iniciantes.

palestras, periódicas, permitirão um 
Jogo direto com o BPTRAN, auxiliando 
lim a efetivação dos ajustes necessários 

jPrograma Ação Pró-Acesso da PMMG.

I N F O R M U R  AL

ANÚNCIOS
Este espaço está aguardando por seu 
próximo anúncio ...

Participe do Programa DESCOBRIR-SE.‘ 
UM ESPAÇO PARA MIM, no CVI-BH às 5 '- ’ 
feiras, 19:30h às 21:00h. Vagas limitadas. 
Laura ,424-2215.
- Participe do Programà UM PÒNTO DÊ '

‘ ENCONTRO, no CVbBH ,'còm palestras 
sempre às 3r-feiras, 19:30h às 21:00h.

PUBLICAÇÃO DO CVI*BH
Está à venda diretamente no CVI*BH, ou por 
reembolso postal, o manual técnico:

A GRADUAÇÃO DA ACESSIBILIDADE 
VERSUS A NBR 9050-1994: UMA ANÁLISE 
DE CONTEÚDO, do Prof. Marcelo Pinto 
Guimarães, EAUFMG.

Foi publicado pelo CVI»BH em agosto de 95.

Trata-se de um relatório descritivo da norma 
mais recente da ABNT, contendo uma análise 
crítica e conceituai da acessibilidade. O 
relatório indica Itens adicionais, explicativos 
ou substitu tivos, auxiliando assim  a 
interpretação do leitor quanto à coerência 
teórica e a aplicabilidade do conteúdo em 
projetos e na prática de edificações.

Preço do exemplar = R$ 12,00 + tarifa postal. 
Preço especial em pedidos de grande número.
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